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EDUCAÇÃO E TRABALHO SOCIAL

O número temático da Revista Saber & Educar que agora 
se disponibiliza oferece aos leitores um conjunto va-
lioso de artigos de investigação de cariz sociopedagó-
gica com resultados que cruzam os contextos da «Edu-
cação» e do «Trabalho Social». Se na chamada a artigos 
desafiávamos os autores a, por um lado, revisitar os con-
ceitos de educação e de trabalho social e, por outro lado, descobrir 
nos múltiplos projetos de educação e de trabalho social interseções 
teórico-práticas significativas que permitissem descobrir e redese-
nhar novas configurações do humano no espaço comum habitado, 
a diversidade temática sobre a qual os textos agora pu-
blicados incidem abrem fundadas expectativas quan-
to à possibilidade de um debate estimulante no inte-
rior da comunidade científica e com os profissionais 
do terreno. Seja por via dos modelos científicos que 
preconizam e as metodologias que destes decorrem, 
bem como sobre as técnicas de investigação que supor-
tam as conclusões que apresentam ou, ainda, sobre as 
conceções sociais, antropológicas e epistemológicas 
que lhes subjazem, estas investigações reabrem o de-
bate em torno da educação como praxis antropológica de 
alcance social.
Assim, este número oferece a oportunidade de conhe-
cer por dentro resultados da investigação de projetos de 
intervenção socioeducativa em território português, 
espanhol, alemão, sueco e brasileiro, e com temas que 
vão desde a prevenção e combate à violência escolar 
exercida sobre e entre crianças e jovens fomentando 
nestes competências de resiliência; a intervenção rea-
lizada com jovens em risco quando iniciam o processo 
de transição para a vida adulta; ao trabalho pedagó-
gico a desenvolver ao nível da educação alimentar dos 
jovens nas escolas e a articulação existente entre pro-
fessores e profissionais do trabalho social nestas ins-
tituições; à intervenção artística na comunidade atra-
vés de processos terapêuticos que visam a integração 
social de doentes mentais pela pintura ou de técnicas 
de teatro promotoras da descoberta da auto e hétero-i-
dentidade do adolescente; passando ainda pela educa-
ção de jovens para a diminuição dos altos padrões de 
consumo de álcool; até, finalmente, se problematizar 
a conceção de território quando equacionado como um 
conjunto de recursos educativos ao serviço da educa-

ção ao longo da vida das pessoas idosas.
Num outro registo mais formativo e teórico, este nú-
mero da revista dá a conhecer o contributo que a Uni-
versidade de Halmstad (Suécia) oferece quando pre-
coniza o uso dos círculos de investigação (research circle) 
como método capaz de gerar conhecimento inovador 
promovendo, simultaneamente, mudanças nas práti-
cas de intervenção socioeducativa em contexto trans-
profissional. No artigo sobre a investigação com crian-
ças em contexto hospitalar, indaga-se criticamente 
sobre o quadro teórico e os cuidados éticos que devem 
preceder e acompanhar a/o investigador/a quando 
este/a realiza o seu labor académico. A criança volta 
a ser protagonista quando, no âmbito dos estudos da 
infância, uma análise documental realça os significa-
dos do brincar e do lúdico para este sujeito erigindo-a 
em produtora de cultura. 
Este número da revista está engrandecido pela cola-
boração preciosa prestada pelo Prof. Klaus Fröhli-
ch-Gildhoff e pela investigadora Katharina Rauh da 
Evangelische Hochschule Freiburg, Alemanha, instituição 
formativa e de investigação de reconhecido mérito.

en

EDUCATION AND SOCIAL WORK

The themed issue of the magazine Saber & Educar now 
available offers our readers a set of valuable articles of 
social and pedagogical research with results ranging 
the concepts of “Education” and “Social Work”. If with 
call for articles we urged the authors to, on one hand, re-
visit the concepts of education and social work, and, 
on the other hand, discover significant theoretical and 
practical intersections in the multiple education and social work 
projects that allowed the discovering and resetting new configura-
tions of the human in the inhabited common space, the diversi-
ty of themes on which the now published texts dwell 
upon open up realistic expectations regarding the pos-
sibility of an stimulating debate within the scientific 
community and the field workers. Whether via the 
scientific models that precede the methodologies that 
result from the aforementioned models, as well as 
the research techniques that support the withdrawn 
conclusions, or even, about the underlying social, an-
thropological and epistemological conceptions, these 
investigations reopen the debate regarding education 
as anthropological praxis of social range. 
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Being so, this issue offers the opportunity to know the 
results of the research on projects of socio-education-
al in the Portuguese, German, Swedish and Brazilian 
territory, with themes ranging from the prevention 
and the fight against school violence on and between 
children and young adults, fomenting a resilient 
skillset; the pedagogical work to develop regarding 
dietary education of youngsters in schools and the 
existent articulation between teachers and the social 
work professionals in these institutions; to the artis-
tic intervention in the community through therapeu-
tic procedures that aim towards socially integrating 
mental “patients”, through painting or with thea-
tre skills that promote the discovery of the auto and 
hetero identity of the teenager; even addressing the 
education of teens towards diminishing the high pat-
terns of alcohol consumption; until, finally, being 
able to problematize the conception of territory when 
thought of as a set of educational resources at the ser-
vice of education throughout the lives of the elderly.
On more formative and theoretical tone, this maga-
zine issue exposes the contribution that the Halmstad 
University (Sweden) offers when advocating the usage 
of research circles as an effective method capable of 
generating innovative knowledge, whilst promoting 
changes in socio-educational research practices in a 
“trans professional context”. In the article about the 
investigation with children in a hospital environ-
ment, we critically analyze the theoretical frame 
and the ethical concerns that should precede and ac-
company the investigator when accomplishing his 
academic labor. The child becomes a protagonist once 
again when, following infant studies, a documental 
analysis highlights the significance of playing and 
recreational activities to this subject, thus raising a 
culture producer.
This issue is exalted by the precious collaboration of 
Prof. Klaus Fröhlich-Gildhoff and the research Kath-
arina Rauh of the Evangelische Hochschule Freiburg, Ger-
many, a formative and investigation institution of 
acknowledge merits.
 

fr

ÉDUCATION ET TRAVAIL SOCIAL

Le numéro thématique de la de la Revue Savoir & Éduquer 
à présent mis à disposition offre aux lecteurs un pré-
cieux ensemble d’articles d’investigation à caractère 
socio pédagogique ayant des résultats où se croisent 
les contextes de l’ «Éducation» et du «Travail Social». 
Si sur l’appel aux articles nous défions les auteurs de, 
d’un coté, revisiter les concepts d’éducation et de travail social 
et, d’autre coté, de découvrir dans les multiples projets d’éducation 
et de travail social des intersections théorico-pratiques significa-
tives permettant de découvrir et redessiner de nouvelles configu-
rations de l’humain sur l’espace commun habité, la diversité 
thématique sur laquelle incident les textes à présent 
publiés ouvrent de fondées expectatives par rapport à 
la possibilité d’un débat stimulant à l’intérieur de la 
communauté scientifique et avec les professionnels 
du terrain. Soit par la voie des modèles scientifiques 
qu’ils préconisent et par les méthodologies qui s’en 
écoulent, soit par les techniques d’investigation qui 
supportent les conclusions présentées ou, encore, par 
les conceptions sociales, anthropologiques et épisté-
mologiques y comprises, ces investigations rouvrent 
le débat autour de l’éducation tant que praxis anthropolo-
gique d’atteinte sociale.
Ainsi, ce numéro offre-t-il l’opportunité de connaître 
au dedans des résultats de l’investigation de projets 
d’intervention socioéducative en territoire portugais, 
espagnol, allemand, suédois et brésilien, et ayant 
des thèmes qui vont dès la prévention et combat à 
la violence scolaire exercée sur et parmi des enfants 
et des jeunes gens en fomentant en eux des compé-
tences de résilience; l’intervention réalisée avec des 
jeunes à risque quand ils commencent la transition à 
l’âge adulte ; au travail pédagogique à développer au 
niveau de l’éducation alimentaire des jeunes gens à 
l’école et l’articulation existante entre professeurs et 
professionnels du travail social en ces institutions; à 
l’intervention artistique dans la communauté a tra-
vers des procès thérapeutiques visant l’intégration so-
ciale des malades mentaux par la peinture ou par des 
técniques de théâtre promotrices de la découverte de 
l’auto et hétéro-identité de l’adolescent; en passant 
encore par l’éducation des jeunes gens vers la dimi-
nution des hauts niveaux de consommation d’alcool; 
jusqu’à, finalement, se problématiser la conception 
de territoire quand mis en équation comme un en-
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semble de ressources  éducatives au service de l’éduca-
tion le long de la vie des personnes âgées.
Dans un autre registre plus formatif et théorique, 
ce numéro de la revue porte à la connaissance  de la 
contribution que l’Université de Halmstad (Suède) 
offre quand elle préconise l’emploi des cercles d’investi-
gation (research circle) come méthode capable de gé-
nérer de la connaissance innovatrice en promouvant, 
simultanément, des changements aux pratiques 
d’intervention socioéducative en contexte transpro-
fessionnel. Dans l’article sur l’investigation avec des 
enfants en contexte d’hôpital, on investigue de façon 
critique sur le tableau théorique et les soins étiques 
qui doivent précéder et accompagner l’investigateur 
quand il réalise son travail académique. L’enfant sera 
de nouveau protagoniste quand, dans le contexte des 
études de l’enfance, une analyse documentée fait res-
sortir les significations du jouer et du ludique pour ce 
sujet en l’érigeant en producteur de culture. 
Ce numéro de la revue est agrandi par la collaboration 
précieuse prestée par le Prof. Klaus Fröhlich-Gildhoff 
et par l’investigatrice Katharina Rauh de l’Evangelische 
Hochschule Freiburg, Allemagne, institution formatrice 
et d’investigation a reconnu mérite.

es

EDUCACIÓN Y TRABAJO SOCIAL

El número monográfico de la Revista Saber & Educar que 
ahora se publica, ofrece a los lectores un conjunto va-
lioso de artículos de investigación de cariz socio pe-
dagógico con resultados que atraviesan los contextos 
de la «Educación» y del «Trabajo Social». Si bien en la 
petición de  artículos desafiábamos a los autores a, por 
un lado, revisitar los conceptos de educación y de trabajo social 
y, por otro lado, descubrir en los múltiples proyectos de educación 
y de trabajo social intersecciones teórico-prácticas significativas 
que permitiesen encontrar y rediseñar nuevas configuraciones de lo 
humano en el  espacio común habitado, la diversidad temáti-
ca sobre la cual los textos ahora publicados inciden, 
abren fundadas expectativas en relación con la posi-
bilidad de un debate estimulante en el interior de la 
comunidad científica y con los profesionales de estos 
ámbitos. Sea por la vía de los modelos científicos que 
preconizan y las metodologías que de estos se derivan, 
sea por las técnicas de investigación que avalan las 
conclusiones que presentan o, aun, por las concep-
ciones sociales, antropológicas y epistemológicas que 
subyacen, estas investigaciones reabren el debate en 

torno a la educación como praxis antropológica de alcance 
social.
Así, este número ofrece la oportunidad de conocer por 
dentro resultados de la investigación, de proyectos de 
intervención socioeducativa en territorio portugués, 
español, alemán, sueco y brasileño, y recoge temas 
que van desde la prevención y combate a la violencia 
escolar ejercida sobre/y entre niños/as y jóvenes, fo-
mentando en estos competencias de resiliencia; la in-
tervención llevada a cabo con los jóvenes en situación 
de riesgo cuando comienzan la transición a la edad 
adulta; al trabajo pedagógico a desarrollar a nivel de 
la educación alimentaria de los jóvenes en las escuelas 
y la articulación existente entre profesores y profesio-
nales del trabajo social en estas instituciones; a la in-
tervención artística en la comunidad a través de pro-
cesos terapéuticos que procuran la integración social 
de enfermos mentales por la pintura, o de técnicas de 
teatro promotoras del descubrimiento de la auto y hé-
tero-identidad del/a adolescente; pasando aún por la 
educación de jóvenes para la disminución de las altos 
índices de consumo de alcohol; hasta, finalmente,  
problematizar la concepción de territorio cuando es 
presentado como un conjunto de recursos educativos 
al servicio de la educación a lo largo de la vida de las 
personas mayores.
En otro apartado más formativo y teórico, este núme-
ro de la revista da a conocer la contribución que la Uni-
versidad de Halmstad (Suécia) ofrece cuando preconi-
za el uso de los círculos de investigación (research circle) 
como método capaz de generar conocimiento innova-
dor promoviendo, simultaneamente, cambios en las 
prácticas de intervención socioeducativa en contexto 
transprofesional. En el artículo sobre la investigación 
con menores en contexto hospitalario, se interroga 
criticamente sobre el marco teórico y los cuidados 
éticos que deben preceder y acompañar al/la investi-
gador/a cuando este/a realiza su labor académico. El 
niño/a vueve a ser protagonista cuando, en el ámbito 
de los estudios de la infancia, un análisis documental 
resalta los significados de jugar y de lo lúdico para este 
sujeto erigiéndola en productora de cultura. 
Este número de la revista está engrandecido por la 
colaboración preciosa prestada por el Prof. Klaus 
Fröhlich-Gildhoff y por la investigadora Katharina 
Rauh de la Evangelische Hochschule Freiburg, Alemania, 
institución formadora y de investigación de reconoci-
do prestigio.
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Resumo
No trabalho educativo diário com jovens em risco, observamos, fre-

quentemente, uma história de insucessos escolares que tem fortes re-

percussões quando se inicia o processo de transição para a vida adulta. 

A escola reproduz situações de exclusão e contribui, com a sua rigidez 

académica, para o afastamento dos adolescentes que, na fase anterior à 

emancipação, têm pretensões e necessidades práticas. Às experiências 

negativas vinculadas à educação somam-se as forças sociais e económi-

cas que obrigam a encontrar recursos que ajudarão a alcançar a autono-

mia pessoal, necessária a uma vida independente. O fracasso escolar 

limita a possibilidade de formação prévia à entrada no mercado de tra-

balho, impedindo o processo de emancipação, juntamente com outros 

fatores, nomeadamente a possibilidade de entrar no mundo do traba-

lho. Em 2012, realizou-se em trabalho de investigação em Ourense com 

jovens inscritos nos arquivos do sistema de proteção de menores e/ou 

reforma de menores. Pretende-se conhecer a perspetiva destes jovens a 

partir de uma lógica de intervenção socioeducativa que é realizada tanto 

os recursos específicos, como desde o âmbito escolar. Neste artigo, ana-

lisamos as reflexões que os participantes aportam à relação entre a sua 

trajetória e a sua carreira académica, realizadas um grupos de discussão 

e em várias entrevistas  semiabertas. Mais ainda: contrastamos  esta 

visão com dois estudos de caso.

Palavras-chave
insucesso escolar, emancipação, menores, sistema educativo, inter-

venção socioeducativa, exclusão

Abstract
In daily educational work with at-risk youth, it is often observed a his-

tory of educational failure that has strong repercussions when starting 

the transition to adulthood. 

School reproduces situations of exclusion and helps with their academ-

ic stiffness, for the disengagement of adolescents in the earlier phase 

of emancipation, when they have pretensions and practical needs. The 

negative experiences related to education are in addition to the social 

and economic forces that compel find resources that will help achieve 

personal autonomy, necessary to live an independent life. School fail-

ure limits the possibility of prior training to entering the labor market, 

preventing the process of emancipation, along with other factors, in-

cluding the possibility of entering the world of work. In 2012, we car-

ried out research work in Ourense with young people enrolled in the 

child protection system files and / or reform of minors. The aim is to 

know the perspective of these young people from a socio-educational 

intervention logic which is held both specific features, such as from the 

school environment. This article analyzes the reflections that partici-

pants contribute the relationship between his career and his academic 

career, held a discussion groups and various semi-open interviews. 

Moreover, we contrast this view with two case studies.

Keywords
Old-age; Elderly; Territories; Territorialities; Lifelong Learning.

Résumé
Dans le travail éducatif quotidien avec les jeunes à risque, observé sou-

vent une histoire d’échec scolaire qui a des répercussions fortes lors du 

démarrage de la transition à l’âge adulte. L’école joue situations d’ex-

clusion et aide à leur rigidité académique, pour l’élimination des ado-

lescents dans la phase antérieure de l’émancipation, ont prétentions et 

besoins pratiques. Les expériences négatives liées à l’éducation sont en 

plus des forces sociales et économiques qui obligent à trouver des res-

sources qui aideront à atteindre à l’autonomie personnelle, nécessaire 

pour vivre de façon autonome. L’échec scolaire limite la possibilité de 

former avant d’entrer dans le marché du travail, empêchant le proces-

sus d’émancipation, ainsi que d’autres facteurs, y compris la possibilité 

d’entrer dans le monde du travail. En 2012, nous avons réalisé des tra-

vaux de recherche à Ourense avec les jeunes inscrits dans les fichiers et / 

ou la réforme des mineurs système de protection de l’enfance. L’objectif 

est de connaître le point de vue de ces jeunes d’une logique d’interven-

tion socio-éducative qui se tient deux caractéristiques spécifiques, tels 

que de l’environnement de l’école. Cet article analyse les réflexions que 

les participants aportam la relation entre sa trajectoire et de sa carrière 

universitaire, a tenu un des groupes de discussion et divers entretiens 

semi-ouverts. De plus, nous comparons ce point de vue avec deux 

études de cas. 

Mots-clés
l’échec scolaire, l’émancipation, mineurs, système educative, l’inter-

vention socio-éducative, l’exclusion.

Resumen
En el trabajo educativo diario con jóvenes en riesgo observamos como 

frecuentemente se repite una historia de fracaso escolar que repercute 

intensamente cuando se inicia el proceso de tránsito a la vida adulta. La 

escuela reproduce situaciones de exclusión y contribuye con su rigidez 

académica a alejar a adolescentes que en su etapa previa a la emancipa-

ción, cuentan con  pretensiones y necesidades principalmente prácticas. 

Las experiencias negativas vinculadas al sistema educativo se suman 

a la realidad social y económica que obliga a conseguir recursos con los 

que poder lograr una autonomía personal necesaria para la vida inde-

pendiente. El fracaso escolar limita la posibilidad de realizar formación 

previa al ingreso en el mercado laboral y obstaculiza el proceso de eman-

cipación al dificultar, junto con otros factores, la posibilidad de incorpo-

rarse al mundo del trabajo. En el 2012 se realizó en Ourense un trabajo 

de investigación con jóvenes con expediente en el sistema de protección 

y/o reforma de menores. Se pretende conocer la perspectiva de estos so-

bre la intervención socioeducativa que se realiza tanto desde los recursos 

específicos como desde el ámbito escolar. En este artículo analizamos las 

reflexiones que los participantes aportan en relación a su trayectoria aca-

démica realizadas en un focus group y en varias entrevistas semiabier-

tas. Contrastamos esta visión con dos estudios de caso.

Palabras clave
Fracaso escolar, emancipación, menores, sistema educativo, inter-

vención socioeducativa, exclusión
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Introducción
El presente artículo analiza los resultados de una in-
vestigación realizada en 2012 con jóvenes en riesgo de 
exclusión social en la ciudad de Ourense. La preten-
sión del trabajo es descubrir los puntos de vista de los 
participantes acerca de la intervención socioeducativa 
protagonizada por diferentes profesionales, tanto de 
recursos específicos como de la escuela, y la valoración 
de las limitaciones personales para el tránsito a la vida 
adulta. Por lo tanto, nos resulta crucial la opinión de 
los jóvenes implicados. El interés del investigador va 
mas allá de las actitudes y de los resultados y busca 
comprender las ilusiones, los pensamientos, las emo-
ciones y los sentimientos de este colectivo de menores 
en riesgo de exclusión. Para Tójar (2006) la investiga-
ción cualitativa puede tener como propósito transfor-
mar una realidad social concreta y los individuos que 
viven en ella con la intención de emanciparlos y propi-
ciar cambios tanto a nivel personal como de todo el co-
lectivo. Coincidimos con Pérez Serrano (2009) al com-
partir la pretensión de reflejar, mediante un trabajo 
cualitativo, la visión que los participantes presentan 
de su propia realidad. Este planteamiento de la inves-
tigación nos sitúa en la intersección de los paradígma 
interpretativo y sociocrítico. Coincidiendo con esta 
autora, una de las finalidades del presente trabajo es 
comprender los diferentes aspectos de una realidad 
compleja con intención de formular propuestas para 
una resolución práctica.
El propio investigador es una parte básica del proceso 
de la investigación desde una doble perspectiva, tanto 
por la propia experiencia personal como investigador 
como por la trayectoria profesional en el campo (Stei-
nar, 2011). El problema a estudiar surgió como resul-
tado de la inquietud profesional de uno de los investi-
gadores a partir de repensar la realidad práctica en su 
experiencia de intervención con juventud en riesgo. 
Conocer las interpretaciones personales sobre la rea-
lidad social y el tiempo en el que se vive, así como las 
percepciones relativas a la intervención socioeducati-
va de la que participan, son el principal objeto de es-
tudio. En el presente artículo nos centraremos en las 
cuestiones relativas a la dinámica escolar y a las con-
secuencias directas del éxito o fracaso de la trayectoria 
académica en el itinerario vital. El conocimiento de la 
perspectiva de los jóvenes nos resulta crucial a la hora 
de determinar los factores que inciden en el resultado 
de las actuaciones pedagógicas, así como en la satis-
facción de las demandas del colectivo. 

Coincidimos con Ferrán (2010) al considerar preciso 
que se intensificara el trabajo en la constatación de 
indicadores que determinen la implicación colectiva 
en la defensa de los derechos de la infancia. El autor 
expone que “la mejor forma de ignorar a la infancia es 
disponer de escasas estadísticas sobre la situación de 
la población infantil” (p.24). Compartimos la existen-
cia de datos incompletos y poco fiables en cuestiones 
de crucial importancia. Esta reflexión se palpa en as-
pectos como el fracaso escolar de la infancia beneficia-
ria del sistema de protección de menores. En general 
el ámbito educativo formal no concreta especificida-
des para los menores tutelados ni dispone de acciones 
específicas orientadas e este grupo, escudándose, tal y 
como considera Ferrán (2010), en la necesidad de pro-
teger la intimidad. Por lo tanto, se dificulta la posi-
bilidad de que los profesionales del sistema educativo 
conozcan la realidad del alumno y puedan proceder a 
una adaptación que responda a las necesidades de los 
participantes. 

1. Breve 
aproximación 
a la realidad 
escolar del 
colectivo 
estudiado.
Oficialmente no se publican datos sobre el fracaso es-
colar de los participantes del sistema de protección de 
menores. Los profesionales de la intervención socioe-
ducativa somos conscientes de que el fracaso escolar en 
este colectivo es alarmante. Las investigaciones realiza-
das así lo constatan. Montserrat, Ferrán, Malo y Beltrán 
(2011) presentan resultados relativos al territorio cata-
lán en un trabajo de referencia en la materia realizado 
dentro del Proyecto europeo YIPPEE. La investigación 
constata que la situación formativa de los jóvenes ex-tu-
telados presenta unos indicadores más negativos que la 
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población general y con diferencias muy notables. La 
Memoria del Programa Mentor en el 2011 determina que 
un 81% de los adolescentes que residen en los Recursos de 
Apoyo a la Inserción (RAI) cuentan únicamente con es-
tudios primarios. Tan solo un 11% obtuvo la ESO y un 2% 
un ciclo medio. Por lo tanto, un 13% superó los estudios 
obligatorios. En lo relativo a los Programas de Cualifica-
ción Profesional Inicial (PCPI) un 6% logra terminar los 
módulos obligatorios pero no continúan con el segundo 
año.
Los datos relativos a la totalidad de la población esco-
lar establecen que el fracaso se sitúa en el 29% (FEDAIA, 
2012). Este porcentaje se incrementa en función de dife-
rentes variables, tales como las circunstancias socioeco-
nómicas de la unidad familiar, o el nivel de formación 
de los progenitores: en el caso de padres/madres sin for-
mación alcanza el 63% y con estudios primarios llega al 
41%. Ante esta situación, la escuela se convierte en un 
elemento reproductor de las desigualdades sociales. No 
logra dar respuesta a las necesidades de los adolescentes 
en situación de dificultad social. Cifras que todavía es-
tán lejos de las señaladas en el caso del informe Mentor 
para los menores acogidos en sistemas de protección.
El interés por conocer la realidad viene orientado a la 
optimización de las intervenciones. La pretensión de la 
mejora del trabajo educativo es una de las motivaciones 
de la presente investigación. La intención de optimiza-
ción enlaza con la investigación-acción que segundo Tó-
jar (2006) está orientada al cambio y dirigida a la mejora 
de las condiciones actuales de la práctica o de la inter-
vención. 
En la literatura analizada encontramos diversos ejem-
plos en los que se prioriza la visión que los propios parti-
cipantes tienen en relación a las intervenciones socioe-
ducativas. García, Imaña y De la Herrán (2006) publican 
un estudio sobre la valoración que los menores y sus 
familias hacen sobre la acción pedagógica de los recur-
sos de acogimiento residencial en la comunidad de Ma-
drid entre los años 1994 y 1998. Destacamos otro trabajo 
realizado en Australia. Mc Donald, Pini, Bailey y Price 
(2011) en el que presentan los resultados de un estudio 
en escuelas con el que contaron con un total de 819 en-
sayos escritos por alumnado entre 13 y 16 años en los que 
manifestaban sus pensamientos personales sobre su 
situación presente y una proyección sobre expectativas 
futuras.
 Otras investigaciones se centran en la visión de los edu-
cadores (Campos, Ochaita y Espinosa, 2011). Melendro 
(2011a, 2011b) combina la perspectiva de jóvenes y pro-
fesionales.

2. Metodología 
de investigación
a. Técnicas de investigación: 
La recogida de información se realiza mediante grupos 
de discusión, entrevistas semiabiertas y los estudios de 
caso. El grupo de discusión o focus group posibilita ob-
servar la interacción entre los participantes y permite 
comprender la propia visión que tienen del problema 
objeto de estudio (Krueger,1991). Según Baez (2007), el 
grupo de discusión es la técnica cualitativa por excelen-
cia ya que no está dirigida al descubrimiento de la suma 
de opiniones individuales sino que está orientada al co-
nocimiento de estructuras de percepción de un modo 
intensivo y empírico. El autor expone que está técnica 
es aplicable para obtener impresiones sobre servicios. 
Coincide con el objetivo del presente estudio.
Para Baez (2007) el grupo debe de ser abierto a todo tipo 
de opiniones, sean de la naturaleza que sean. Los partici-
pantes intercambian ideas y pareceres con argumentos. 
El moderador establece las normas de funcionamiento y 
propone los temas a debate, pero no dirige. El autor rea-
firma el carácter pragmático al tratar de componer una 
recreación espontánea de la realidad de estudio. 
El espacio para la realización del grupo de discusión es 
una sala de reuniones con una mesa redonda en el cen-
tro para facilitar la comunicación. Un local sobrio y sin 
apenas elementos decorativos. Tal y como establece 
Krueger (1991) la sesión se inicia con una bienvenida en 
la que el moderador recuerda  el motivo de su presen-
cia en la sala y las reglas básicas para el debate de las 
ideas. Hemos establecido una duración de 57 minutos, 
siguiendo las indicaciones de Baez (2007), que considera 
que las sesiones de un grupo debe durar el tiempo que se 
estime oportuno. Hemos intentado que se expresasen, 
sin repetir los temas, y evitando sesiones agotadoras.
Siguiendo a Steinar (2011) se toma en consideración el 
estudio de caso ya que la investigación cualitativa toma 
el contexto y los casos para comprender el problema ob-
jeto de estudio. Según Yin (1989) se trata de una investi-
gación descriptiva, exhaustiva y en profundidad de un 
caso. Para el autor esta técnica consiste en un análisis 
detallado de unidades sociales o entidades educativas 
únicas. Para Stake (1998) el estudio de caso nos permite 
conocer las circunstancias concretas propias de la com-
plejidad de un caso singular.
No descartamos la conveniencia de estudios multicaso, 
para constatar las las divergencias y convergencias en-
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tre cada caso con intención comparativa (Tójar, 2006), 
pero el caso singular es de utilidad para comprender la 
realidad concreta y diseñar su transformación, indepen-
dientemente de las semejanzas que pueda presentar con 
otras realidades, puesto que en educación social, cada 
una de ellas tiene sus particularidades, y puede exigir 
acciones diferentes. Stake (1998) considera que la elec-
ción de un conjunto de casos, de entre todos los posibles, 
nos permite comprender los problemas que entre todos 
ellos representan. La recogida de datos se hace partien-
do de la información obtenida durante la intervención 
realizada con los participantes y contando con la auto-
rización personal de estos. El método de obtención de la 
información es la participación directa. 
La entrevista cualitativa busca el conocimiento cualita-
tivo manifestado en un lenguaje normal. El entrevista-
dor presenta preguntas abiertas centradas en el tema de 
investigación mediante las cuales sitúa el tema pero no 
conduce a opiniones concretas. (Steinar, 2011). La inten-
ción es la de obtener la impresión personal sobre el tema 
objeto de estudio. Buscamos las impresiones subjetivas 
y el sentimiento personal. 

b. Muestra
En el Grupo de discusión participaron jóvenes que tie-
nen, en el momento de la investigación, expediente 
en el sistema de protección de menores. Cinco residen 
en recursos específicos y una en su domicilio fami-
liar. Este último caso hace referencia a una situación 
de conflicto social o reforma. Todos los participantes 
acudieron a tutorías previas en las que se fomentó una 
reflexión autónoma sobre los aspectos de interés. Tie-
nen 18 años. La entrevista semiabierta fue la técnica 
de recogida de información para tres participantes. 
Todos ellos tienen o tuvieron expediente en el sistema 
de protección de menores y cuentan con edades entre 
20 y 21 años. Para los estudios de casos se optó por un 
joven que residió en un CEM y por una joven con expe-
diente abierto pero que convive en domicilio familiar. 
Ambos con 18 años de edad. 

c. Discusión de los resultados de la investigación.
A la hora de analizar la información obtenida en el 
presente trabajo, cabe destacar aquellos aspectos que 
destacan como limitadores y que tienen su origen 
en el fracaso escolar de la juventud en dificultad. La 
percepción negativa de este ámbito deriva en un sen-
timiento de incapacidad para lograr metas. La escasa 
autovaloración influye en las expectativas del propio 
alumnado en lo relativo a su futuro. El sistema educa-
tivo no responde a las necesidades específicas de esta 

población. Se reitera en manifestaciones relativas una 
visión mayoritaria sobre la escasa utilidad práctica en 
comentarios como “Estudiar para que si en total vas 
al paro” o “Para trabajar de camarera no hace falta la 
ESO”. Non hay instrumentos ni mecanismos que per-
mitan una conexión entre la escuela y el contexto.
El alumnado en riesgo se aísla de las pretensiones teó-
ricas del mundo escolar y asume como propias y dife-
renciadas las peculiaridades más prácticas de la reali-
dad de su contorno más próximo. La escuela entra en 
conflicto con las sinergias que el ambiente le reclama 
a los jóvenes. La necesidad de resolución práctica de 
las dificultades de la vida diaria se traduce en la inten-
cionalidad final de un acceso inmediato al mercado la-
boral. “El colegio me ralla la cabeza y yo necesito bus-
carme la vida “o” para que me sirven las ecuaciones si 
lo que me piden en una entrevista es saber hacer un 
café “son una muestra de afirmaciones que derivan 
en una misma línea argumental. El trabajo propor-
ciona recursos económicos que permiten mejorar las 
precarias condiciones de vida de la unidad familiar. El 
contexto próximo no ejerce presión para la inmersión 
en la realidad académica sino que facilita y refuerza la 
salida de la escuela. 
Los primeros resultados negativos son vividos con 
cierta despreocupación por el entorno del alumno. La 
escuela da un mensaje negativo e inicia un camino 
en el que la relación entre alumno e institución entra 
en una encrucijada de distanciamiento. La autoesti-
ma del participante sufre las consecuencias de una 
actividad académica a la que no logra amoldarse. Son 
frecuentes expresiones tales como “yo no sirvo para 
estudiar” o zchapar no va conmigo”. Los iguales y el 
contexto refuerzan otras actividades en las que el ado-
lescente se siente más seguro. Frecuentemente estas 
constituyen un riesgo. Se desarrolla un proceso en el 
cual de no hacerse una intervención preventiva fina-
lizará consecuentemente en la no superación de currí-
culum académico.
El fracaso escolar deriva en la intencionalidad pre-
matura de incorporación al mundo del trabajo. Las 
pretensiones subjetivas chocan con la demanda del 
mercado laboral de personal con cierta cualificación 
formativa. Se constata una visión, que en los prime-
ros momentos de búsqueda de empleo, responde a un 
planteamiento de fácil acceso al puesto que progresi-
vamente se va adaptando a la realidad. “La gente pien-
sa que es buscar y empezar a trabajar pero las cosas 
no son tan fáciles como se piensa”, afirman. Los Pro-
gramas de Cualificación Profesional Inicial son una 
herramienta que resulta más propia y valorada por los 
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y por las participantes, a la hora de disponer de una 
formación mínima previa a la búsqueda activa de em-
pleo. Se constata una buena valoración de los módu-
los obligatorios de los programas de cualificación ini-
cial. Se observa cierta reticencia a la realización de las 
unidades voluntarias que darían acceso al titulo de la 
ESO. Son asociadas a las experiencias previas de frus-
tración en el ámbito académico.
La pregunta a responder es como se enlazan esta eta-
pa académica no finalizada satisfactoriamente y la 
entrada en el mercado laboral. Tradicionalmente las 
acciones formativas para desempleados (AFD) resulta-
ron una vía formativa fundamental para la juventud 
con trayectoria previa de abandono escolar. Las nue-
vas exigencias derivadas de los certificados de profe-
sionalidad limitan el acceso a las acciones de nivel 
dos, a aquellos jóvenes que dispongan del título de la 
ESO. La realidad muestra como la mayoría de los jó-
venes en dificultad no consiguen superar los estudios 
obligatorios. La obtención de las competencias clave 
es la única vía posible de acceso. En el caso de Galicia, 
el Instituto Galego das Cualificacións realiza entre 
una y dos convocatorias anuales para la superación de 
las competencias clave de nivel dos. 
La información obtenida en este trabajo, resalta que 
la dificultad de acceso a las AFD por no cumplir los 
requisitos previos, se suman en la actualidad nuevas 
limitaciones derivadas de la tan mencionada crisis 
económica. Son varias los comentarios en los que se 
recogen quejas sobre las limitaciones a la hora de rea-
lizar formación organizada por los servicios públicos 
de empleo, tanto relativos al escaso número de accio-
nes como a la tipología de los de nivel 1. “Casi no hay 
cursos y los que están bien no podemos hacerlos por 
no tener la ESO “, argumentan varios participantes. 
El incremento de los demandantes de formación y el 
descenso de la oferta formativa reducen las posibili-
dades de entrada. En un sistema saturado, los Itine-
rarios Personalizados de Inserción dan prioridad para 
el acceso a estos cursos. La juventud en riesgo debería 
ser destinatario preferente de los itinerarios persona-
lizados de inserción. Los equipos educativos tendrían 
que reclamar al Servicio Público de Empleo (SEPE) que 
se garantice esta prioridad. La experiencia demostra-
da en uno de los estudios de caso y en lo manifestado 
por el grupo de discusión, se constata la escasa dispo-
nibilidad por parte de los servicios públicos de empleo 
a actuar en esta línea.  
El nivel formativo conseguido es básico de cara a la 
inserción en el mundo del trabajo. El mercado labo-
ral cuenta con un exceso de oferta de mano de obra no 

cualificada y con un incremento en la precariedad de 
las condiciones de trabajo. En la presente investiga-
ción se observó un aumento en las dificultades de ac-
ceso al primer empleo. Las limitaciones fueron incre-
mentándose con la inmersión en la crisis económica. 
La precariedad laboral se traduce en una sensación de 
inseguridad y en la necesidad de aceptar condiciones 
cada vez menos favorables para el interés del joven. 
Entre las cuestiones que más preocupan cabe destacar 
el descenso en los ingresos económicos. Una de las 
jóvenes incide reiteradamente en que “con 400 euros 
por media jornada no puedes vivir y si no lo quieres 
viene otro y lo coge”, Ante este comentario el resto del 
grupo asiente ratificando lo expuesto. 
Las redes sociales de la juventud en dificultad suelen 
ser débiles e insuficientes. El contacto con la unidad 
familiar suele ser escaso o incluso inexistente. El gru-
po de amigos frecuentemente se centra en contextos 
que propician la implicación en actividades próximas 
al conflicto social. Esta situación se traduce en una 
falta de apoyo en un contexto socioeconómico en el 
que las trayectorias a la vida adulta requieren cada vez 
más de una mayor reversibilidad. La juventud en difi-
cultad suele asumir en solitario su proceso de eman-
cipación. Cabe considerar que no cuentan con un col-
chón de protección familiar. El apoyo institucional 
durante el itinerario resulta indispensable.
La implicación en el propio itinerario formativo y per-
sonal aparece relacionada con la autovaloración y la 
sensación de la capacidad de superación de las dificul-
tades cara la consecución de las metas (Goyette, 2010). 
Los participantes valoran el hecho de que los equipos 
se interesen por sus problemas. Se repite constan-
temente la idea de verse acompañados en el proceso 
por las educadoras o educadores. Concuerda con lo 
expuesto por Melendro (2011,a). El apoyo no debe tra-
ducirse en control. La juventud defiende el hecho de 
sentirse protagonista y artífice de su propio camino. 
El logro de las metas marcadas es considerado como el 
mejor de los elementos motivadores.  
La dirección del proyecto personal y la realización de 
las acciones previstas provoca la experimentación 
directa e introduce al participante en la realidad. La 
adquisición de habilidades empodera a la persona do-
tándola de las herramientas necesarias para desenvol-
verse con autonomía en el contexto. De este modo se 
facilita la transformación del adolescente en ciudada-
no consciente y participativo. 
La valoración de la acción realizada desde el sistema 
de protección de menores resulta positiva. Coincide 
con los resultados obtenidos por García, Imaña y De la 



1 3 4

Herrán (2006). Al contrario, la acción de la escuela en 
relación a su situación de riesgo es percibida en varios 
de los casos analizados como poco efectiva, e incluso 
como excluyente. La ocultación intencional al cuerpo 
docente de las situaciones personales, vivenciadas en 
un contexto de riesgo, es defendida en diferentes ar-
gumentaciones con el objeto de evitar posteriores dis-
criminaciones, tanto por parte de ciertos profesores 
como de otros iguales. 
Los participantes destacan la relación con los equipos 
educativos de los recursos específicos orientados al 
tránsito a la vida adulta (Programa Mentor en el caso 
de Galicia) como muy positiva. Destacan la sensación 
de implicación en la resolución de los problemas que 
le afectan y la posibilidad de transmitir sus inquie-
tudes. También la necesidad de apoyo emocional y la 
búsqueda de una mayor seguridad de cara a la asun-
ción de los retos propios del tránsito a la vida adulta.
La implicación de los profesionales aparece como 
el principal de los factores diferenciales a la hora de 
comparar la valoración de los recursos específicos con 
la escuela. “Hay educadoras que te escuchan y se preo-
cupan” afirma una de las jóvenes. Otro de los partici-
pantes insiste en que los equipos educativos procuran 
soluciones para sus problemas. No podemos ni de-
bemos concluir que la implicación de los docentes es 
menor que la de los educadores sociales que trabajan 
en los centros mencionados. Destacamos las diferen-
cias en la percepción de esa implicación. Los jóvenes 
la visualizan como acorde con sus intereses y preocu-
paciones y no con pretensiones teóricas que distan de 
la realidad diaria. El conocimiento de las situaciones 
personales y la forma de enfocar la relación entre edu-
cando y educador son los aspectos más valorados por 
los participantes. Por los datos obtenidos observamos 
que en raras ocasiones el profesorado conoce esa situa-
ción personal. El cuerpo docente enfoca la actividad 
educativa desde una perspectiva principalmente rígi-
da. La escuela fuerza al maestro a priorizar los conte-
nidos curriculares frente a otras consideraciones. La 
institución actúa frente al alumno en riesgo, de forma 
homogénea, no diversificando los programas con res-
pecto al conjunto del grupo de aula. Actúa de forma 
procesual sin adaptarse y por lo tanto no resuelve las 
necesidades específicas para facilitar el tránsito aca-
démico del alumnado en desventaja social. 

3. Conclusiones
Los resultados expuestos nos llevan a considerar la 
oportunidad de establecer mecanismos de interac-
ción entre la escuela y el contexto. La coordinación 
con familia y recursos específicos del entorno es una 
asignatura pendiente para el sistema educativo. Solo 
con un conocimiento de la realidad del alumnado es 
posible ajustarse a sus necesidades y por tanto dar una 
respuesta adecuada. La educación social debe asumir 
responsablemente un papel referencial en el ensam-
blaje entre las expectativas de la juventud en riesgo y 
las pretensiones del mundo académico. 
Un adolescente con problemáticas concretas en su 
ámbito familiar y en el entorno más próximo difícil-
mente puede participar de las exigencias de interio-
rización de los contenidos curriculares si no se toman 
en consideración los condicionantes particulares de 
cada caso. La aceptación de las características indivi-
duales de cada adolescente es el punto de partida para 
diseñar las acciones sociopedagógicas con pretensión 
de facilitar la permanencia en el sistema escolar y la 
posibilidad de finalizar con éxito el itinerario.
A nuestro juicio, la acción de la educación social debe-
ría centrarse, entre otros aspectos, en dos dimensio-
nes. En lo que respecta al profesorado se ha de facilitar 
la comprensión de la realidad específica de cada caso. 
El docente con información suficiente podrá com-
prender las condiciones de aprendizaje y por lo tanto 
adaptarse a la situación personal del alumno. En el 
presente trabajo se comprueba como jóvenes en riesgo 
llegan a la conclusión de ocultar su situación al profe-
sorado ante el temor a las reacciones inadecuadas. La 
justificación verbal de esta conducta viene referencia-
da por experiencias previas durante la vida escolar que 
el adolescente vivencia como negativas.
La mayoría de los jóvenes en dificultad que participa-
ron en esta investigación mantienen una visión de la 
escuela como poco adaptada a sus expectativas. Las 
demandas principalmente prácticas de los jóvenes 
chocan con las pretensiones cargadas de contenido 
teórico del ámbito académico. El conflicto de reali-
dades provoca un progresivo alejamiento de ambos 
mundos. La educación social cuenta con herramien-
tas para establecerse como nexo. 
La intervención socioeducativa debería de anticiparse a la 
hora de potenciar la concienciación de la necesidad objeti-
va de implicarse en la superación de los estudios obligato-
rios. En caso de no lograr este objetivo sería positivo prever  
la preparación de las pruebas de competencias clave.
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En el colectivo objeto de este trabajo, la ESO se con-
vierte frecuentemente en un obstáculo más que en un 
recurso. El fracaso escolar no solo dificulta el tránsito 
al mercado del trabajo sino que incluso cierra la puer-
ta a la formación pre-laboral que en años anteriores se 
convertía en el trampolín de acceso al primer empleo. 
Las nuevas dificultades, expuestas en este artículo, 
limitan notablemente la posibilidad de realización 
de las acciones formativas para desempleados. Obser-
vamos una preocupación por el cierre de puertas para 
un alumnado que precisa de incorporarse a edades 
tempranas al mercado laboral ya que en la mayoría 
de los casos no disponen de la red familiar y social de 
apoyo que posibilita que se pueda retrasar el proceso 
de emancipación. Las exigencias propias de la situa-
ción personal del alumno chocan una vez más con las 
pretensiones curriculares de la escuela. La no dispo-
sición del título de la ESO se consolida como una li-
mitación para el empoderamiento del participante. 
No debe entenderse esta reflexión, como una defensa 
de la doble red en educación secundaria, propia de al-
gunas tentativas legislativas, sino como la defensa de 
apoyos específicos y diversificaciones curriculares que 
garanticen la finalización de la escolaridad obligato-
ria, pero al mismo tiempo la posibilidad de participar 
en planes de formación pre-laboral. 
Consideramos que la escuela tiene que abrirse al con-
texto y empezar a actuar sobre los aspectos sociales 
que dificulten la consecución de sus objetivos. Una 
institución enmarcada en un modelo decimonónico 
no logrará superar los problemas que demanda la so-
ciedad del siglo XXI. La introducción de la figura del 
educador social en los centros escolares es la pieza cla-
ve para empezar a actuar y a reducir la reproducción 
sistemática de las desigualdades sociales. La acción 
del maestro necesita del apoyo del educador para lo-
grar resultados más satisfactorios para todos y todas.
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Resumo
Este artigo contém uma apresentação de experiências adquiridas 

com círculos de investigação como método participante capaz de 

gerar conhecimento e mudança de práticas. Dois projetos inter-

nacionais constituem o nosso ponto de partida, cujo objetivo foi 

o de produzir conhecimento sobre o trabalho profissional que está 

a ser feito com os jovens que apresentam comportamento violen-

to. Nos sub-estudos suecos, os círculos de investigação são usados 

como um método para o desenvolvimento de tais conhecimentos, 

bem como para proporcionar mudança de práticas. O círculo de 

investigação como método tem o seu ponto de partida teórico na 

investigação-ação e na investigação participante. Os resultados 

do estudo demonstram como os círculos de investigação podem 

contribuir para a criação de um processo de conhecimento através 

do diálogo no grupo e a facilitação da reflexão sobre as diferentes 

abordagens de intervenção no próprio trabalho, mesmo que seja 

um método que não sirva a todos. Os resultados mostram tam-

bém que o círculo de investigação pode conduzir a um processo de 

mudança no trabalho concreto e ao reforço da colaboração trans-

profissional levando ainda a um aumento da consciencialização 

dos participantes e da avaliação do seu trabalho com crianças e 

jovens violentos.

Palavras-chave
Círculos de investigação; Mudanças de práticas; colaboração 

transprofissional; Violência.

Abstract
This article contains a presentation of experiences gained of re-

search circles as a participant-based method for the development 

of knowledge and the creation of change in practice. The start-

ing point is two international projects whose aim is to develop 

knowledge about the professional work being done with young 

people who exhibit violent behavior. In the Swedish sub-studies, 

research circles are used as a method for developing such knowl-

edge as well as for creating change in practice. The research circle 

as a method has its theoretical starting point in action research 

and participant-oriented research. The results of the study il-

lustrate how research circles can contribute to the creation of a 

knowledge process through the dialogue in the group and the 

facilitation of reflection over different work approaches in one’s 

own work, even if it is a method that does not suit everyone. The 

results also show that the research circle can lead to a change pro-

cess in the actual work by enhancing transprofessional collabora-

tion and leading to an increase in the participants’ awareness and 

evaluation of their work with violent children and young people. 

Keywords
Research circles; Practice change; Transprofessional collabora-

tion; violence.

Résumé
Cet article contient une présentation des expériences des cercle de 

recherche en tant que méthode de participant capable de géné-

rer des connaissances et changement des pratique. Deux projets 

internationaux constituent notre point de départ, le but était de 

produire des connaissances sur le travail professionnel accompli 

avec les jeunes qui manifestent un comportement violent. Dans 

les sous-études suédoises, milieux de la recherche sont utilisés 

comme une méthode pour le développement de ces connais-

sances ainsi que pour la changement des pratique. Le cercle de 

recherche comme méthode a son point de départ théorique dans 

la recherche-action et la recherche participative. Les résultats 

de l’étude montrent comment les milieux de la recherche peut 

contribuer à la création d’un processus de connaissance par le dia-

logue dans le groupe et la facilitation de la réflexion sur les diffé-

rentes approches d’intervention dans leur travail, même si ce est 

une méthode qui ne convient pas à tous. Les résultats montrent 

également que le cercle de recherche peut conduire à un processus 

de changement dans le présent ouvrage et le renforcement de la 

collaboration transprofessional toujours en tête à une sensibilisa-

tion accrue des participants et de l’évaluation de leur travail avec 

les enfants et les jeunes violents.

Mots-clés
Cercle de recherche; Changement des pratique; Collaboration 

transprofessional; Violence.

Resumen
Este artículo contiene una presentación de experiencias de los cír-

culos de investigación como método participante capaz de generar 

conocimientos y cambio de prácticas. Dos proyectos internacionales 

constituyen nuestro punto de partida, cuya finalidad era producir 

conocimiento sobre el trabajo profesional qué está haciendo con los 

jóvenes que exhiben un comportamiento violento. En los sub-estu-

dios suecos, los círculos de investigación se utilizan como un método 

para el desarrollo de tales conocimientos, así como para proporcionar 

cambio de prácticas. El círculo de investigación como método tiene 

su punto de partida teórico en la investigación-acción y la investiga-

ción participativa. Los resultados del estudio demuestran cómo los 

círculos de investigación pueden contribuir a la creación de un pro-

ceso de conocimiento a través del diálogo en el grupo y la facilitación 

de la reflexión sobre los diferentes abordajes de intervención en su 

trabajo, incluso si se trata de un método que no sirve para todos. Los 

resultados también muestran que el círculo de investigación puede 

conducir a un proceso de cambio en el trabajo concreto y el fortaleci-

miento de la colaboración sigue transprofesional lo que aumenta la 

conciencia de los participantes y la evaluación de su trabajo con los 

niños y los jóvenes violentos.

Palabras clave
Círculos de investigación; Cambios en las prácticas; colaboración 

transprofesional; Violencia.
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During the 1970s a participant-oriented method was 
developed at Lund University in Sweden and was giv-
en the name research circle. The aim of this method 
is to create a meeting place for practitioners and re-
searchers to jointly be able to find ways to create new 
knowledge and implement existing research at an 
operational level (Holmstrand & Härnsten, 2003). Re-
search circles are often used within different opera-
tional areas, both within the field of social work and 
of school and pre-school. The contents of this article 
are based on the experiences gained from two inter-
national projects with financing from the European 
Commission’s third Daphne programme: Developing 
quality-based support for young people with violent behaviour 
(Fröhlich-Gildhoff, Kjellman, Lecaplain et al., 2011) 
and Supportive tools for resilient, open-minded and non-violent 
grassroots work in schools (Fröhlich-Gildhoff Kjellman, 
Lecaplain et al., 2013). The aim of the first project 
(published 2011) was to implement and develop the 
knowledge from a previous research project that had 
been carried out on the basis of interviews with young 
people who had committed various forms of violent 
crime as well as interviews with professionals who 
meet young people with violent behaviour in their 
daily work (Fröhlich-Gildhoff, Wigger, Lecaplain et. 
al. 2008). Based on the results of the project (published 
2011), the school environment was identified as being 
the most important arena for preventing young peo-
ple from developing violent behaviour. Consequently, 
in the following project (published 2013), the overall 
aim of the project was to examine how the school per-
sonnel at a limited number of selected schools work 
to combat aggressive behaviour among the pupils, 
such as bullying and degrading and derogatory treat-
ment. A more specific aim was to find methods for 
strengthening the pupils and to implement a change 
process aimed at creating an atmosphere of security 
and wellbeing at the schools (Fröhlich-Gildhoff, Kjell-
man, Lecaplain et. al, 2013). In both project, research 
circles were used in the Swedish sub-studies (Hög-
din, Kjellman & Svensson, 2011; Högdin, Kjellman & 
Ranagården, 2013). 
The aim of this article is to draw benefit from the expe-
riences gained of the work with research circles as 
a participant-based research method for the devel-
opment of knowledge and the creation of change in 
practice. The questions to be addressed are: How do 
the participants in the research circles define knowl-
edge development and the creation of change in the 

practical work with violent young people? Do the par-
ticipants describe the research circle as having con-
tributed to a knowledge and change process that is of 
significance to the practical work with violent young 
people and, if so, in which way?

The research 
circle as a 
method
The research circle has its theoretical starting point 
in action research and participant-oriented research, 
with the aim of creating a beneficial meeting between 
theory and practice (see, for example, Brydon-Miller, 
Greenwood & Maguire 2003; Starrin 1993; Lundberg & 
Starrin, 2001). Research tradition views the research 
process as a matter of common interest for research-
ers and practitioners alike, with both parties seen as 
equals. The starting point is a common endeavour 
to achieve knowledge development and to search for 
knowledge, which is intended to lead to a more dem-
ocratic production of knowledge (Holmstrand, 2006; 
Lewin, 1997). The goal is to contribute knowledge for 
the practitioners who are part of the development of 
that knowledge. In this way the aim is to enhance 
the practitioners’ influence over the knowledge de-
velopment process (Zeichner & Noffke, 2001). There 
is, in other words, an expressed ambition to break 
down any hierarchies that may exist between practice 
and research. Reason (1994) emphasises that the aim 
of the tradition of research is change, regardless of 
whether the starting point is to reform institutions to 
become more democratic or to illustrate the produc-
tion of knowledge as a political action. The aim is to 
create a forum or meeting place for practitioners and 
researchers where an organised search for knowledge 
and a process of knowledge development can take 
place in dialogue between all of the participants. This 
form of meeting means that the role of the research-
er is that of a participant in a knowledge-generating 
discussion together with the other members of the 
group. The researcher often assumes the role of circle 
leader for the creative dialogue and is responsible for 
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ensuring that the discussions contain scientific per-
spectives. The research circle is based on a common 
theme or problem that is illustrated and discussed 
in as comprehensive a manner as possible with the 
aim of increasing knowledge about that particular 
theme or problem. The contents and structure of the 
research circle are not pre-determined in advance 
but are instead developed via discussion among the 
participants. The intention is for the participants to 
achieve a more in-depth level of insight and for new 
knowledge to be generated in relation to the theme 
or issue in question. The discussions in the research 
circle should be documented in order to illustrate the 
knowledge that the practitioners possess (Holmstrand 
& Härnsten, 2003). Härnsten (1995; 2001) describes 
that the goal is to provide the participants with con-
ditions that enable them to change their work and 
address a problem in a more satisfactory manner. 

 

Theoretical 
perspectives on 
research circles
A central concept for the research circle is that of em-
powerment. This term can be viewed in part as a theory 
and in part as a method. Initially, the theory’s starting 
point was primarily based on a structural model that 
assumes that society consists of groups that differen-
tiate themselves from one another due to the fact that 
they have access to different amounts of power and 
different levels of control over resources (Gutiérrez, 
1990). The common ground is an endeavour to work to 
enhance the ability of individuals or groups to create 
change and gain power over a problematic situation. 
These days, empowerment-oriented methods are pri-
marily practised within social work and other social 
change mechanisms. Within the school environment 
the terms empowerment-oriented learning or empowerment 
pedagogy are often used (Ahlberg, 2001). Freire (1970) is 
a central source of inspiration when it comes to em-
powerment pedagogy. He emphasises the importance of 
dialogue for learning and knowledge development 
and for getting people to feel a sense of belief in their 

own ability. Freire also highlights change processes 
and describes how change is created through a criti-
cal dialogue between people who treat one another as 
equals and how increased awareness leads to a desire 
to take part in social change. Evans’ (1992) review of 
empowerment methods highlights three processes at 
an individual level that lead to a development of an 
individual’s ability to think critically.
1. Development of skills means allowing the recipients 

themselves to find the answers to their questions 
and that the provider highlights the strengths 
and abilities that the recipient already possesses.

2. With an enhanced valuation of one’s self-image the feel-
ing of being competent grows.

3. Increased awareness can mean that personal prob-
lems are changed into structural problems in the 
individual’s consciousness. 

The research circle is based on the idea of empowerment 
pedagogy as a way to generate knowledge and change 
processes within a specific area. The central factor is 
that the participants integrate new knowledge with 
old experiences, which can be connected to Dewey’s 
theory (1999) on experience-based learning. Dewey 
formulated an activity-based form of pedagogy and 
developed ideas around the concept of “learning by 
doing”. Activity and motivation, along with a holistic 
view of a child’s learning, were things that character-
ised his thoughts on pedagogy. Dewey viewed prac-
tical knowledge and theoretical knowledge as being 
equally valuable. He maintained that a person’s own 
personal experience was the thing that provided last-
ing knowledge, although he also pointed out that the 
practical assignments must be connected to theoreti-
cal knowledge and that it is important to study real-
ity in order to then be able to make theoretical con-
nections. Vygotsky (Strandberg, 2006) also describes 
the contents of the psychological processes through 
which learning occurs – thinking, talking, problem-
solving, reading, emotions and desire. These process-
es are activities and it is in people’s practical and ac-
tual lives that the psychological processes have their 
foundation. Even though Dewey’s and Vygotsky’s 
theories have been developed for the learning that 
takes place via the interaction between pupils and 
teachers in the school environment, they can still be 
applied to the processes in the research circle that are 
created via the interaction between the participants 
in the group. 
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Method and 
implementation
In the two EU projects that were presented earlier, re-
search circles were used in the Swedish sub-project as 
a method for implementing existing research in prac-
tice and for developing new knowledge in relation to 
the work with violent young people. All of the docu-
mentation from the research circles is used as the ba-
sis for the analysis of the work with the method. This 
documentation consists of handwritten notes and 
transcriptions of recordings from the circle meetings 
as well as the results of the process questionnaire that 
the participants were asked to complete after each 
meeting. In addition, network maps are used in re-
lation to the interaction between various actors who 
work with young people, along with questionnaires 
regarding their work situation. In the second project, 
teachers and pupils at the two grade schools were also 
asked to complete a questionnaire before and after the 
project was carried out at the schools. The documenta-
tion has been weighed up, thematised and compiled 
under a number of headings that together provide an 
overall illustration of the experiences gained from us-
ing the research circle as a method. 
 
Developing quality-based support for young peo-
ple with violent behaviour
In the first project, research circles were used as a 
method for the dissemination of the results from an 
earlier project as well as for the development of new 
knowledge and the creation of change. The research 
circles were carried out in six different groups consist-
ing of professionals and volunteers who meet violent 
young people in their everyday work in three Swedish 
municipalities, and researchers from Halmstad Uni-
versity. Three of the groups was purely profession-spe-
cific groups, consisted of (group 1) eight social work-
ers who work with youth cases at two different units 
within the same social department at the Swedish 
Social Services, (group 2) six police officers who work 
with youth investigations at two police stations, and 
(group 3) four school counsellors from schools in four 
different catchment areas (the schools in question 
represent the full range of grades in Swedish grade 
schools, grades 1-9). The remaining three groups can 

be described as area-specific groups. These groups 
consisted of between eight and thirteen professionals 
and volunteers from various authorities, institutions 
and organisations, for example teachers, school cura-
tors, field assistants, police officers, priests, deacons, 
health and care personnel and people who work (ei-
ther for remuneration or for free) for voluntary organ-
isations such as Criminals Return Into Society (CRIS) 
and various Swedish voluntary street patrol organisa-
tions (Mothers and Fathers in Town, The Watch Patrol 
etc.). The thing that the participants in the area-spe-
cific groups had in common was that they all worked 
within one and the same demarcated geographical 
area. Each research circle was led by two researchers 
from Halmstad University, who start the meetings, 
summarise the previous meeting and, when neces-
sary, help the discussions to progress by asking rel-
evant questions. The role of the research circle leader 
was, however, usually relatively low-key during the 
discussions. 
Each group met on at least eight occasions for about 
three hours, with roughly one month between each 
meeting. Each research circle was initiated with a 
start-up meeting at which the results of the previous 
study were presented and discussed. The participants 
were then asked to discuss their expectations and 
their ideas regarding an appropriate structure and 
content for future meetings. After this each research 
circle conducted around six further meetings at which the 
participants met and discussed their work with, 
and their experiences regarding, young people with 
violent or provocative behaviour. All of the research 
circles discussed anonymised cases in relation to the 
results from the earlier research project and other 
current research. A final meeting was held at which the 
groups discussed what knowledge means to them and 
how they obtain new knowledge. The participants 
were asked to fill in a process questionnaire after each 
meeting, and they were also asked to write down 
their final reflections at the last meeting. 

Supportive tools for resilient, open-minded and 
non-violent grassroots work in schools
In the second project, research circles were carried out 
with teachers, curators and school hosts who worked to 
combat violence and degrading behaviour at two Swed-
ish grade schools. A separate research circle was car-
ried out at each school, one with five participants and 
one with six participants. Additionally, at least two 
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researchers from Halmstad University attended each 
meeting. In total each group met for two hours on ap-
proximately seven occasions during a period of around 
9 months. The theme that was in focus during the re-
search circles was violence, discrimination and degrad-
ing treatment in the school environment. The work in 
the research circles primarily consisted of discussions, 
whereby the school personnel themselves formulated 
their needs. The discussions had to do with the differ-
ent types of violence, discrimination and degrading 
treatment that took place at each school, and what the 
school personnel did in order to combat and stop such 
violence and behaviour. Focus was placed on discus-
sions regarding the development of the school person-
nel’s work. During the time between each meeting, 
the participants carried out exercises with the pupils 
in their respective classes. These exercises had been 
designed by the researchers in the joint international 
project The participants in the research circles in the 
Swedish sub-project made their own choices regarding 
which exercises they deemed to be most appropriate in 
their student group. The exercises were then modified 
and developed in order to work in the specific context. 
At the final meeting the participants were given the op-
portunity to reflect on the contents of the research cir-
cles as well as the importance of the circles in relation to 
their practical work.

Experiences 
from the 
research circles
This presentation contains an account of the experi-
ences of the participants in the two Swedish sub-pro-
jects when it comes to the research circle as a method 
for the creation of knowledge and change in the work 
with violent young people. This account is based on 
the circle participants’ descriptions of the knowl-
edge and change processes that arose in conjunction 
with the research circle, which are apparent not only 
from the discussions that took place during the circle 
meetings and from the information provided in the 
process questionnaires, but also from other materi-

als that were used in connection with the research 
circles. Although it is difficult to separate the knowl-
edge process that occurred in the research circles from 
the change process that was implemented in the work 
with the young people in the participants’ various op-
erations and activities, the results from the project 
are presented under two primary headings, the basis 
of which is the assumption that such a separation is 
in fact possible. 

The knowledge 
process
In all of the research circles it was discussed how the 
participants view knowledge in general and how 
they intend to obtain new knowledge in their every-
day work. The participants describe how knowledge 
for them can be awareness of various methods and 
theories that they can use in their work, although the 
thing that is emphasised the most is the practical ex-
perience that they have gained from their work. On 
the whole the participants find it difficult to define ex-
actly what this practical knowledge might consist of. 
Instead they discuss the contexts in which they have 
obtained knowledge. For example, one of the partici-
pants says that “my education and training has taught me the 
theoretical aspects, but I feel that I have learnt the most during my 
time of practice together with more experienced practitioners” (So-
cial worker/profession-specific group). A number of 
participants in all of the research circles emphasise the 
importance of practical learning. 
A number of participants describe the opportunity 
for further education within the framework for their 
work as an important component of the knowledge 
development process. Some participants, in particu-
lar those from the police and social services, say that 
they seldom have time for further education and 
that it is not something that is prioritised by their 
management. They express a desire to have a greater 
opportunity to receive further education, in particu-
lar in relation to methods that could be of benefit to 
them in their work. Other participants describe how 
they find it easier to make time for further education 
and training courses and that there is often suffi-
cient financial resources for such activities at their 
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workplace. To obtain new knowledge other than 
through any further education or training courses, 
some say that they primarily go to their colleagues or 
their manager in order to ask how they would handle 
a specific situation. Tutoring, handbooks, general 
recommendations or statute books are also described 
as important sources of new knowledge. 
When you need more knowledge you go to the statute book, or else 
you approach your colleagues or manager. In [another town] it is 
possible to receive tutoring in a group that is led by a behavioural 
science specialist. I really miss that. (Police officer/profes-
sion-specific group)
The participants have different opinions about the 
importance of new knowledge. Some search for cur-
rent research on their own initiative. They name web-
sites on the Internet as a primary source, while some 
read online reports. Other participants say that they 
seldom have time to search for and read research ma-
terials on their own. Some describe how they become 
aware of new research if they happen to stumble 
across something in trade magazines or in the propos-
als for new legislation. A number of participants are 
not particularly interested in finding out about cur-
rent research, it seldom contains anything new. On 
the whole the participants describe how they would 
rather obtain new knowledge through meetings, by 
which they mean meetings with clients, colleagues 
and business developers, or through some form of 
tutoring and consultation. Some of the participants 
stress the fact that there is a general lack of knowl-
edge regarding what actually works well in the work 
with violent young people. 
We don’t really have all that much knowledge. Even in a suc-
cessful case we can’t be sure about what we have actually con-
tributed. Perhaps it might have worked out okay anyway, even 
without our intervention, or perhaps it all worked out okay in 
the end DESPITE our intervention. (Social worker/profes-
sion-specific group) 
A number of participants explain how they deem the 
exchange of experiences that has taken place through 
the discussions in the research circle to be knowl-
edge. However, some participants say that a more 
traditional form of education would have suited them 
better and that they would have liked to have received 
descriptions of more concrete knowledge, for example 
methods in the treatment of violent young people. In 
a discussion among the participants about whether 
they would wish to be part of a new research circle, 
one participant says yes, if there is an opportunity to learn 
about various methods and tools, but not otherwise (Priest/ar-
ea-specific group). Another participant says that she 

had hoped that the project would help me to find some 
model (Social worker/area-specific group) to use in the 
work with children who exhibit violent or provocative 
behaviour, but that this had not been the case.
A number of participants describe how they have ob-
tained new knowledge during the discussions in the 
research circles, in the form of tips and ideas that 
they can use in their work. Some participants point 
out that the information they have received about 
how other professions and volunteers work with 
young people has provided them with new knowledge 
about where they can turn for assistance in relation to 
various issues. However, most of the participants find 
it difficult to put their finger on exactly what knowl-
edge they have gained during the research circles, al-
though a number do describe how it primarily has to 
do with them having developed another approach or 
a new perspective on violent young people than what 
they had previously. In all of the groups there were 
discussions about the importance of dialogue and 
reflection as being central to the participants’ own 
knowledge development and to the knowledge pro-
cess that arose in the research circles.

The importance of dialogue to the development of 
knowledge
When the circle participants discuss what knowledge 
means to them, they bring up the following key-
words: communication, exchange of experiences, sharing one’s 
own thoughts and ideas with others and listening. In other 
words, knowledge is described as something that is 
created through communication between different 
individuals. One of the participants says that knowl-
edge can be the thing one gets from someone else, for example 
through dialogue. A discussion is something you want to win, 
whereas dialogue is a sort of introduction where you listen to each 
other and where knowledge can develop (Field assistant/area-
specific group).
Some participants describe how they have a major 
need of engaging in dialogue with others who work 
with young people, in order to exchange experienc-
es and share concrete tips that they can use in their 
work. All groups emphasise the importance of being 
given an opportunity to discuss problems that arise, be able 
to support one another, exchange experiences, and play around 
with ideas for how to build more sustainable and long-term work 
methods. A number of participants say that they sel-
dom have time for this type of dialogue in their eve-
ryday work.
The research circle’s work method means that the 
participants are intended to meet and jointly discuss 
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the theme that is in focus. A number of participants 
describe how the discussions and the exchanges of 
experience that have taken place during the research 
circle have been important for their own knowledge 
development. Example of a conversation at the final 
circle meeting in the second project regarding how 
they felt about their research circle:

Teacher A: It’s positive that we’ve had time to discuss our children. 

Teacher B: We don’t usually find the time to talk about our 
children. When we have study days we just do things that feel 
totally pointless. Study days that aren’t used for relevant assign-
ments could be used better, for example for this type of dialogue. 
It’s necessary to have time at one’s own school to discuss these 
sorts of issues. 

Teacher C: We have always felt extremely welcome here. 

Teacher B: It’s been well organised, and the time has been 
well utilised. 

Teacher A: When you leave the circle you do so with many 
new thoughts.

According to the participants, the atmosphere in most 
of the research circles was permissive and creative, which 
they said meant that all of the participants actively took 
part in the discussions. In three of the research circles we 
identified some problems. Dominant participants 
tended to dominate the dialogue in one group. How-
ever, according to the information provided in the 
process questionnaires, the atmosphere in this group 
did actually improve the longer the research circle 
progressed. Initially a critical group of participants 
arrived at one of the research circles having been told 
to participate at short notice by their management. 
It became apparent from the discussion in the group 
that a number of them felt that they did not have the 
time to take part in the circle. It is apparent that the 
participants feel that they got more out of the discus-
sions in the research circles when there was continu-
ity in the group and the participants themselves had 
freely chosen to participate in the groups.

Scope to reflect on one’s work
When the participants in the research circles dis-
cussed how they develop knowledge in their daily 
work, the importance of having scope to reflect on 
things was brought up on several occasions. A num-
ber of participants describe how reflection provides 

an opportunity for them to increase their knowl-
edge about what they actually do in their daily work 
and about the things that work well or not so well. 
This in turn provides an opportunity to find new so-
lutions for how to resolve a situation and new ways 
of working. One participant says that reflection 
provides her with better opportunities to gain a holistic 
perspective on acute events, as well as allowing me to think in 
terms of innovation and prevention (Social worker/area-
specific group). The thing that a number of the par-
ticipants highlight as obstructing their opportunity 
for reflection is the fact that they don’t have enough 
time. One participant says that you need to have suffi-
cient time in order to be able to do a good job (Police officer/
area-specific group). Several participants describe 
how it is difficult to reflect on one’s own and how 
they try to gain time to reflect together with their 
colleagues. Some participants describe how, despite 
the lack of time that is officially set aside for reflec-
tion, they still try to make time to reflect together 
with colleagues when there is scope to do so.
At school there is a lack of resources time-wise. Problems are only 
resolved thanks to the fact that there are such dedicated teachers 
at the school. You run into each other, catch one another on the go. 
More time is needed to be able to actually finish what you are talk-
ing about. (School counsellor/second project)
The discussions in the groups also touched on the pos-
sible need for a structure for reflection and a basis on which 
to base one’s reflections. The case descriptions were used 
as a basis for reflection in all of the research circles 
in the first project. This meant that, prior to each 
meeting; one or several participants prepared an an-
onymised presentation of a case with which they had 
worked on. The other participants in the group then 
reflected on the case based on their own experiences 
and made connections to applicable research within 
the area. The case descriptions provided an opportu-
nity for the participants to reflect on the things that 
worked well in their work with young people with 
violent behaviour, as well as the things that could 
have been done better. A number of the participants 
described the case descriptions as an important ele-
ment of the knowledge process in the research circles.
Case descriptions were not used in the second project; 
instead the participants were asked to test concrete 
exercises among their pupils. This was a work meth-
od that was well received by the participants in the 
research circles, who described it as an opportunity to 
first test and then reflect on various different ways of 
working to combat bullying and degrading behaviour 
on the part of the pupils. We were taking something and 
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testing it in reality in order to see the results. This was a way for us 
to test different ideas (Teacher/second project). The par-
ticipants describe how such a method provided them 
with an opportunity to reflect on how well different 
exercises worked, whether they could be applied and 
used in their work to combat violence and degrad-
ing behaviour among their pupils, and whether they 
could be implemented in other ways.
 

The change 
process
During the research circles a discussion took place 
about whether the participants’ work with violent 
young people needs to lead to some change for the 
young people and their families. Such a change was 
described by the participants as being able to be cre-
ated through their use of accepted methods in their 
work. Some participants worked entirely or partial-
ly with specific methods, while others did not. The 
participants also described other work methods that 
are important to the creation of change, such as dia-
logue with the young people and their parents, val-
ues-related exercises with pupils at the schools, and 
the importance of ensuring consensus between all of 
the actors who work with the young people so that 
the young people receive the same message from all 
of the adults they meet. Some of the participants also 
discussed the change processes that occur outside of 
the control of the professionals and the authorities.
At a number of meetings a discussion took place about 
turning points that many of the young people experi-
ence sooner or later, and about how difficult it is as a 
professional to instigate such a change for the young 
person in question. When it comes to being able to 
contribute to the occurrence of a change, the par-
ticipants highlight the importance of collaboration 
between authorities, organisations and other pro-
jects and activities. In conjunction with this the par-
ticipants emphasise the importance of being familiar 
with each other’s work and of being able to help each 
other in different situations. The participants discuss 
the importance of being able to offer different alter-
natives and not always simply applying one and the 
same solution, treatment or method.
Turning points are the things that cause a young person’s develop-
ment to be changed. A person’s own choice is important, having 

an opportunity to make a choice. It also requires courage to dare to 
make the most of an opportunity or situation, in other words the 
turning point. It’s difficult to create these turning points. It’s more 
a case of keeping tabs on the troublesome young people and steer-
ing them towards the relevant project or activity, where the turn-
ing points could exist for them. (Social worker/profession-
specific group)
In a number of groups the participants expressed a 
concern that the research circles wouldn’t actually 
provide any real change in practice or that the change pro-
cesses that had been started would peter out once the 
research circle was finished. Within the framework 
for these research projects there was no opportunity 
to examine whether any real change had actually oc-
curred for the young people and their parents and/or 
whether any such change lasted over time. Despite 
this, in several of the area-specific groups, the partic-
ipants described how the discussions in the research 
circles had contributed to enhanced collaboration be-
tween the participants in their work with the young 
people in the area or at the school. In many groups 
the participants also described the occurrence of an 
individual change process, primarily in the form of a 
changed approach to their work with violent young 
people. A number of the participants say that they are 
aware of an inner change that has taken place within 
them and has resulted in them being more positive in 
relation to both the young people and their work, and 
feeling more confident in their professional role.

Increased collaboration across professional 
boundaries
In the first project, profession-specific groups and ar-
ea-specific groups were formed. In the second project, 
both groups can be seen to be area-specific in nature, 
since they include a variety of different professions 
from one and the same school. The thinking behind 
these varied group constellations was that some 
groups would provide an opportunity for reflection 
within a specific profession and others would provide 
an opportunity for reflection between different pro-
fessions. The participants in the profession-specific 
groups were given an opportunity to highlight, dis-
cuss and create new knowledge about the conditions 
for each profession in the work with violent young 
people. On the other hand, the participants in the ar-
ea-specific groups – through their meeting with other 
professions and volunteers – were given an opportuni-
ty to discuss the collective work being done with vio-
lent young people in their specific geographical area 
or at their own school. Collaboration is described as 
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the key to creating understanding between different 
actors, clarifying the distribution of responsibilities 
between different actors, and jointly creating clear 
boundaries, norms and rules for the young people. 
Collaboration across professional boundaries is de-
scribed as a success factor in all of the research cir-
cles and is highlighted as one of the most important 
criteria in the work with violent young people. The 
discussions regarding what it is that facilitates col-
laboration highlight the need to gain an insight into, 
and an understanding of, other professions’ condi-
tions and work, and the need to make the most of the 
work and efforts of volunteers within the framework 
for various voluntary organisations. Increased under-
standing between different professions is described by 
some participants as leading to a clearer distribution 
of responsibilities between different actors. Through 
collaboration it is possible to gain increased knowledge, and the 
roles and the work become clearer (Social worker/area-spe-
cific group). It is also described how different forms 
of professional networks are beneficial to the work. A 
strong network with a clear form of collaboration is a good way to 
get the work with violent or troublesome children at school to be 
effective (Teacher/area-specific group).
The thing that was most often described by the par-
ticipants as the reason why they did not succeed par-
ticularly well in their work with violent young people 
and their families was shortcomings in the collabo-
ration between the various authorities. A number of 
obstacles to effective collaboration were highlighted, 
such as a lack of resources, a duty of confidentiality 
(secrecy) between authorities, clashes between dif-
ferent starting points in the work, an ambiguous 
distribution of responsibilities, too many people be-
ing involved or problems with the personal chemistry 
between individuals. The participants discussed how 
the distribution of responsibilities had been ambigu-
ous in a number of cases and had led to the problem 
being bounced around between different actors without any col-
laboration actually taking place (Police officer/area-specific 
group). One participant describes how the young people 
end up in the middle and don’t receive support from anyone (Field 
assistant/area-specific group). Another participant 
describes how a lack of collaboration can actually con-
tribute to young people developing violent behaviour. 
Some participants mention that there is a permanent 
trans professional operation in the area in which they 
work, as well as networks that meet regularly and 
that include both professionals and volunteers. All 
of the participants say that they are part of various 
forms of such collaborative groups or networks. The 

results of the network maps also illustrate the exist-
ence of a well-established system for collaboration. 
Many of these collaborations are part of the working 
place’s procedures and have been systematically de-
veloped and implemented.
In the area-specific groups the participants describe 
how the mix of participants in the research circle, 
with various professions being joined by representa-
tives for various organisations and institutions, fa-
cilitated an increased level of understanding for each 
other’s work methods and perspectives. 
It is important to have understanding for one another and for the 
various professional roles that exist. It is important to maintain a 
holistic view. We can’t all see a young person with the same eyes, 
but we can have a consensus whereby we have an understanding 
for each other’s different experiences and knowledge. Different 
strengths and knowledge provide different opportunities in terms 
of how we view solutions and problems. In the past it was a case of 
trying to convince one another as to which view was the right one. 
But if you gain insight into the perspectives of others then hope-
fully you won’t miss the individual behind it all. (Social worker/
area-specific group)

Changed approach
The participants describe how the research circles 
have provided them with an opportunity to share 
their experiences with other professions and learn 
about the conditions that apply to other professions. 
A number of participants mentioned how the latter 
had led to an opportunity to find new approaches to 
their work with young people. Some participants in 
the research circles, in particular those who are not 
themselves formally qualified or trained in working 
with young people with specific problems, described 
how they gained a more positive approach in rela-
tion to these young people. Some participants also 
described how the contact with theories and research 
that had a specific focus on the work with violent 
young people had strengthened them in their work. 
This was particularly apparent in the second project, 
where the structure of the research circles was based 
on current research and empowerment theories and 
on the concept that the participants should work in a 
concrete manner with the aim of strengthening pu-
pils in order to improve the school environment when 
it comes to degrading behaviour and bullying. Focus 
was initially placed primarily on the problems that 
existed among the pupils, and certain pupils were 
described as problem students. However, as time went 
on, the participants in the research circle began to in-
creasingly focus on the pupils’ strengths and assets.
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It’s good to have received explanations and knowledge about what 
it is that takes place between the pupils. I now see that which is 
going on with new eyes, whereas before my view of what was hap-
pening was more negative. I am now able to understand things 
better. (Teacher/second project)
The participants also changed their perspective dur-
ing the project, from having primarily focused on the 
pupils who were the victims of violence and degrading 
behaviour to focusing more on the pupils who actual-
ly subject others to such treatment. The participants 
described how it was positive to gain an opportunity 
to relate to and reflect on a concrete approach when 
they work with issues like bullying and degrading be-
haviour. They are not trying to say that the problems 
disappear, but they do mean that the approach can 
make a positive difference and that focusing on a child’s 
assets and trying to work on that basis instead of focusing on the 
problem makes the work more positive. You break the negative 
spiral, and a positive approach is contagious (Teacher/second 
project). 
Some of the participants describe how they went from 
seeing problems at their workplace and among their col-
leagues to increasingly focusing on their own and 
their colleagues’ strengths instead. A number of par-
ticipants emphasise the importance of seeing each 
other and supporting one other in order to become 
more secure and confident in their professional roles 
and thus dare to take action in situations they find 
uncomfortable. A number of participants described 
how the research circles had meant that they them-
selves had been strengthened by having their atten-
tion drawn to how important their work with the 
young people actually is, and how they can make a 
difference through their approach.

Some final 
reflections
It is apparent from this study that the participants 
in the research circles view knowledge in a way that 
is largely in keeping with Vygotsky’s definition, 
whereby interaction and the social process is central 
to the development of knowledge (Strandberg, 2006). 
In the theory section, Freire’s (1972) starting point 
in the dialogue between equal parties was described 
as a prerequisite for the creation of knowledge that 
makes the participants aware of different structures. 

In most of the research circles, it can be noted that the 
dialogues have contributed to a beneficial knowledge 
process that has made the participants more aware 
of the conditions and structures that apply to their 
own profession and other professions, as well as how 
this affects the work with violent young people. Such 
a process requires a permissive group climate where 
the participants can meet and together generate a 
creative dialogue that is based on continuity, volun-
tariness and commitment to the theme in focus. In 
order to bring any hidden feelings of antagonism or 
hidden power structures out into the open, a process 
questionnaire that is completed by the participants 
after each meeting is an important tool. The research 
circles contributed to providing the participants with 
an opportunity to discuss and reflect on what they did 
that worked well, and what worked less well, in their 
work with violent young people. They also received an 
opportunity to exchange thoughts and ideas with one 
another and to find new ways to develop their exist-
ing work together. It was, however, apparent that the 
dialogue-based knowledge process did not suit all of 
the participants, some participants would have pre-
ferred a more traditional form of education instead.
The participants in the first project had the opportu-
nity to use case descriptions as a basis for the discus-
sions in the research circles, while the participants in 
the second project carried out exercises with their pu-
pils between the circle meetings. Based on these ap-
proaches, an opportunity was created for the partici-
pants to reflect on their actual work, something that 
can be seen as a form of experience-based learning 
or can be described in terms of “learning by doing”. 
According to Dewey (1999), such forms of learning 
are desirable for the creation of lasting knowledge. 
It can also be noted that Vygotsky’s description of 
the psychological processes through which learning 
takes place, involving the concepts of thinking, talk-
ing, problem-solving, reading, emotions and desire, 
have all been consistently present during the process 
(Strandberg, 2006). It is hoped that the projects have 
seen the commencement of discussions and reflec-
tions that will continue even after the end of the 
research circles. There is, however, a risk that the 
scope for such discussions and reflections does not 
exist in the participants’ everyday work situations, 
and the question of whether or not there will be a 
continuation of such activities is primarily a mana-
gerial and organisational issue, since a decision is 
required to officially allocate time to such discussion 
and reflection.
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Freire (1992) describes how change processes arise 
through a critical dialogue between people. In some 
research circles the process has primarily been knowl-
edge-generating in nature, while in other groups the 
process has led to change in the participants’ own 
work operations and activities. The change process 
has primarily consisted of enhancing collaboration 
across professional boundaries and of the partici-
pants receiving an opportunity to change their own 
approach to their work. The participants in the pro-
fession-specific groups were given the opportunity 
to discuss and reflect on the conditions that apply 
within their own profession. This entailed a more 
in-depth understanding of their profession’s struc-
tures, obstacles and opportunities in the work with 
violent young people. In the area-specific groups, on 
the other hand, one of the primary benefits was de-
scribed as the fact that the research circle initiated a 
change process that contributed to the enhancement 
of prevailing forms of collaboration across profes-
sional boundaries and the establishment of new net-
works. Collaboration across professional boundaries 
is described as a success factor in all of the groups and 
is highlighted as one of the most important criteria 
in the work with violent young people. On the whole 
it can be noted that the dialogue receives a different 
starting point and content depending on the mix of 
participants in the groups, in particular depending 
on the choice of profession-specific or area-specific 
group constellations. Different types of knowledge 
and change processes are created, depending on the 
make-up of the group. It can therefore be of impor-
tance to consider this aspect prior to the start of any 
research circle and to ask the question: is it profes-
sion-specific knowledge or knowledge across profes-
sional boundaries that should be in focus for this re-
search circle?
The process that takes place in the research circles 
contains clear elements of empowerment pedagogy, 
which entails strengthening individuals through 
learning and knowledge (Freire, 1972). In some of the 
research circles, particular in the second project, a 
process can be identified that can be likened to the 
one that Evans (1992) describes as central to empow-
erment work and which leads to the development of 
an individual’s ability to think critically and an en-
hanced valuation of one’s self-image. According to 
some participants, the research circles have led to 
increased self-confidence and an increased level of 
awareness in relation to their own work. They have 
also led to a change of perspective, from primarily 

focusing on problems to focusing more on opportu-
nities, which has contributed to a change whereby 
the participants have been strengthened and feel 
happier in their work.
Whether or not any real and long-term change has ac-
tually taken place for the young people and their fam-
ilies is not something that can be determined within 
the framework for this study. Follow-up evaluations 
would be needed in order to find out whether – and, 
if so, in what way – changes have taken place over 
time. Finally, it should also be pointed out that it is 
the professionals’ perspective that has been in focus 
during these research circles and, as a consequence, it 
is the professionals who have been afforded the right 
of interpretation when it comes to the young people’s 
situations and needs. This entails a reproduction of a 
power structure that is already palpable between the 
professionals and the young people and their fami-
lies. Even though it can be noted that the profession-
als possess a large amount of knowledge about this 
phenomenon, it must still be remembered that the 
young people’s perspective is missing in this study. 
An important complement to this study would there-
fore be to find a participant-oriented research model 
that includes the young people in the future produc-
tion of knowledge and future change processes. 
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Resumo
Este artigo apresenta o quadro teórico, a conceção e 
a avaliação dos resultados do projeto internacional 
Strong de investigação prática no que à implementa-
ção de estratégias de prevenção da violência nas es-
colas diz respeito através da promoção da resiliência. 
Após a apresentação breve dos resultados quantitati-
vos e qualitativos, serão realçados os fatores de suces-
so de uma estratégia de prevenção.

Palavras-chave
Resiliência; Promoção da resiliência; Prevenção da violên-
cia; Desenvolvimento escolar; Investigação prática.

Abstract
The following article presents the theoretical back-
ground, design and evaluation results of the interna-
tional practice research project Strong implementing 
strategies of violence prevention in schools by means 
of resilience promotion. After presenting the results 
from the quantitative and qualitative results briefly, 
success factors for the implementation of a preven-
tion strategy are highlighted.

Keywords
Resilience; Resilience promotion; Violence prevention; 
School development; Practice research

Résumé
Cet article présente le cadre théorique, la conception et 
l’évaluation des résultats du projet international de re-
cherche pratique Strong dans la mise en œuvre de stra-
tégies visant à prévenir la violence dans les écoles pré-
occupations en favorisant la résilience. Après la brève 
présentation des résultats quantitatifs et qualitatifs se-
ront mis en évidence les facteurs de réussite d’une stra-
tégie de prévention.
 
Mots-clés
Résilience; Promotion de la résilience; Prévention de la 
violence; Rendement scolaire; Recherche opérationnelle.

Resumen
En este artículo se presenta el marco teórico, el diseño 
y la evaluación de los resultados del proyecto interna-
cional de investigación práctica Strong de la imple-
mentación de estrategias para prevenir la violencia en 
las escuelas mediante la promoción de la resiliencia. 
Después de la breve presentación de los resultados 
cuantitativos y cualitativos se destacarán los factores 
de éxito de una estrategia de prevención.

Palabras clave
Resiliencia; Promoción de la resiliencia; Prevención de la 
violencia; Rendimiento escolar; Investigación práctica.
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1. Introduction to 
the STRONG1 
project and its 
goals
Between 2011 and 2013, an international consortium of 
five institutions (ZfKJ Freiburg, Germany; IRTS Rennes, 
France; Breakwater Foundation Krakow, Poland; PFSE 
Porto, Portugal; University of Halmstad, Sweden) 
from five different European countries aimed to imple-
ment an empirically-based strategy of violence preven-
tion and resilience promotion in schools. The goals of 
the STRONG project were specified for different target 
groups involved in the multi-level approach:
1. The school is supported in developing a prevention and 

intervention concept, in establishing a philosophy that focuses 
on the strengths and resources of the pupils and the staff 
and in reinforcing its co-operations with families and external 
partners and stakeholders.

2. The teachers, social workers and other pedagogical 
staff receive training to be able to promote the resilience fac-
tors in their pupils, to become more self-efficient in 
tackling violence and thus experience less strain in 
their everyday work.

3. The pupils’ well-being and attitude towards the school im-
proves through the strength orientation, they become 
more self-efficient in dealing with 
violent and aggressive behaviour 
through in-classroom activities of 
prevention and resilience 
promotion and they exhibit 
less violent behaviour and aggres-
sive tendencies and experience less 
anxiety towards peers.

4. The parents are offered par-
ticipation in school processes 
and good co-operation with the 
school is maintained before prob-
lematic situations occur.

2. Resilience 
promotion as 
means of violence 
prevention  
in schools
To reach the aforementioned goals in the most effective 
way, findings from research have to be taken into ac-
count and an empirically sound base has to be applied.

2.1 The development of violent behavioural 
tendencies
Approaching the concept of violence from a theoreti-
cal perspective, the spectrum of applied definitions 
of violence and violent behaviour is vast and highly 
dependent on the scientific traditions from which 
they originate, their cultural embedding or the focus 
of underlying empirical designs. Most of these defini-
tion consider either biological, psychological or social 
determinants of violent behaviour, however a holis-
tic combination model of all three factors is highly 
promising. Therefore the bio-psycho-social explanation 
model (figure 1) has served as a theoretical basis in the 
STRONG project.

Figure 1:
Bio-psycho-social explantation mo-

del of violent behaviour
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Individual mental structure 
There are four key components of the personality 
structure of children and adolescents who display ag-
gressive/violent behaviour or suffer from disorders 
in social behaviour (Schmeck, 2003; Resch, 2004; 
Wurmser & Papousek, 2004; Essau & Conradt, 2004; 
Fröhlich-Gildhoff, 2006):
1. Limited, aggressively biased information processing: a ten-

dency to perceive situations or persons as suspi-
cious or hostile resulting in building up aggres-
sion as a defence strategy to find vindication

2. Low abilities of self-regulation concerning affect and arousal: 
difficulties to regulate and control strong emo-
tions, such as anger or rage

3. Lack of social competences, especially when it 
comes to solving social conflicts without aggres-
sion

4. Low self-esteem which will temporarily be compensated for 
with aggressive behaviour: the display of aggressive be-
haviour can lead to the short-term self-perception 
of efficacy and control, however violent behav-
iour is being restricted and punished which in the 
long run leads to the reduction of self-esteem.

Social environment and situational triggers
In addition to biological preconditions, individual 
psychological dispositions and the structure of the 
social environment, there are situational triggers, 
which facilitate the realisation of aggressive or vio-
lent behaviour:
• ambiguous social situations,
• excessive situational demand or confrontation 

without flight possibilities,
• social environments which tolerate violence (e. g. 

peer groups with a positive attitude towards vio-
lent behaviour),

• influence of drugs and alcohol
• media can trigger psychologically unstable chil-

dren and adolescents (Borg-Laufs, 1997; von 
Salisch et al. 2005; Selg, 2003).

Prevention programmes
When it comes to the prevention of violent behaviour 
usually two types of programmes are implemented: 
the first focuses on the violent behaviour and aggres-
sive tendencies of the individual to address these pat-
terns directly (e. g. Cierpka, 2001), the second type fo-
cuses on strengthening the child’s abilities to develop 
general life skills and resilience (e. g. Fröhlich-Gild-
hoff et al, 2012). Results from prevention research has 
shown (summarised from Beelmann, 2006, Bengel 

et al. 2009, Durlak & Wells, 1997; Durlak 2003; Hein-
richs et al., 2002)
• that the promotion of general developmental ca-

pabilities produces better long-term effects than 
the prevention of isolated behavioural disorders.

• that preventions programmes are more successful 
if they follow a multi-systemic approach ( e. g. in-
cluding children, parents and professionals).

• that programmes longer than six months have 
more sustainable effects than short-term inter-
ventions or isolated training sessions.

• that well-structured programmes providing be-
haviour-oriented strategies are more successful 
than open and less structured programmes.

The STRONG project aimed to take into account these 
success factors identified by previous prevention re-
search, with the promotion of general developmental 
capabilities being a main building block of the project 
design.
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2.2 The resilience approach to prevent violent 
behaviour
In the last 15 years, there has been a shift in paradigms 
regarding the development of behavioural disorders 
and mental illness. Multiple disciplines, such as de-
velopmental psychology and public health sciences 
are focussing on protective factors in people’s lives. 
This shift signifies a change in perspective from a def-
icit-oriented view towards a strength- and resource-
oriented view instead (Lösel & Bender, 2007; Luthar, 
2006; Opp & Fingerle, 2007; Petermann et al. 2004; 
Werner 2007). Longitudinal studies, for example the 
Kauai-study (Werner, 2000; 2007) or the Mannheim-
er risk child study (Laucht et al. 2000), have shown 
the high risk environments did not cause mental ill-
ness or behavioural disorders in all the children living 
under these high-risk conditions. Therefore the key 
question of resilience research is: which factors are condu-
cive to successful development?
Resilience describes the individual’s abilities to man-
age crisis, difficult situations and developmental 
tasks successfully. Resilience research has identified 
several factors that can be referred to when analys-
ing strengthening resources and coping capabilities 
in children (Lösel & Bender, 2007; Bengel et al. 2009; 
Werner, 2007; Wustmann, 2004; Fröhlich-Gildhoff & 
Rönnau- Böse, 2014).
The most important protective factor for mental well-
being is the experience of a secure and stable relation 
to a ‘significant’ adult, the experience of secure at-
tachment (Werner, 2007; Rönnau-Böse, 2013). Luthar 
(2006) summarizes the results of 50 years of resilience 
research as follows: “resilience rests, fundamentally, 
on relationships” (Luthar, 2006, p. 780).
On a personal level there are six competencies, which 
promote resilience:

Resilience is not an inherited characteristic, but is de-
veloped during the course of life, and it is dynamic, 
meaning that its development depends on experienc-
es made whilst managing difficult tasks in real life. 
In this respect it fits well, but is not identical to the 
life skills concept2 (WHO, 1994; UNICEF 2011).
Current research shows the special importance of 
(early) childhood years for the development of cogni-
tive, emotional and social development of children 
(e. g. Dornes, 1997; 2009; Hüther, 2005; Petermann et 
al., 2004). This in turn leads to the special importance 
of early preventative promotion of self-esteem, self-
efficacy, exercising self-control, social competences 
and problem-solving strategies to generally enhance 
the management of changes and crisis. A lot of pre-
vention programmes have been created and evaluated 
for school children. Focussing on this age group offers 
various opportunities: 
• being able to reach almost the whole age cohort 

through compulsory schooling in most European 
countries, 

• applying the setting approach and by that includ-
ing children, parents, teachers, social workers 
and the school as an institution,

• catering for local needs by using the information 
the school has by being a well-established institu-
tion in the area,

• using the fundamental influence of teachers and 
social workers on the development of children (e. 
g. Murdock & Bolch, 2005; DuBois & Silverthorn, 
2005; Baker, 2006; Opp & Wenzel, 2003).

Figure 2:
Six resilience factors

Operationalisation:
sex resilience factors
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3. Implementation 
process
The findings of violence prevention and resilience 
promotion research have been translated into the de-
sign and implementation of STRONG:
• It follows the setting approach and addresses 

children and their families, teacher, pedagogical 
staff and the school as an institution.

• It empowers pedagogical staff to implement in-
classroom activities to tackle violence and pro-
mote resilience by special training sessions and 
though practical guidance.

• It supports the school 
to take a resilience per-
spective though organi-
sational development 
and thus improve the 
children’s and the staffs’ 
well-being at school.

Due to different precondi-
tions in the consortium 
countries different imple-
mentation strategies3 were 
applied, however a common 
core implementation was 
defined which consisted of 
the implementation of four 
mandatory teacher train-
ing session on the topics of 
violence prevention and resilience 
promotion, implementing in-classroom activities to promote the 
pupils resilience, co-operation with parents and the discussion 
of the mapping results. Addressing the schools specific 
needs, topics for three additional training sessions 
were compiled, such as staffs’ resilience, team development 
and securing the sustainability of STRONG. These train-
ing sessions were supported by additional voluntary 
coaching sessions. These coaching could either be 
used for specific topic of teachers or as means of sup-
port when implementing and reflecting the in-class-
room activities. The implementation of the in-class-
room activities was also part of the core components 
of STRONG, which were implemented by the teachers 
and pedagogical staff and in some countries by the re-
searchers themselves.

4. Evaluation 
design
As previously discussed, the multi-level approach 
proved to be the most powerful strategy in resilience 
promotion. Therefore pupils as well as teachers and 
other pedagogical staff participated in the evaluation 
process. Figure 3 shows the scheme of the evalua-
tion design, which consisted of a pre-post test mixed 
methods design with additional process evaluation 
components. The implemented methods will be dis-
cussed in chapter 4.1 for the pupil level and in chapter 
4.2 for the teacher and pedagogical staff4.

4.1 Evaluation instruments on the pupils level

Qualitative methods
Mapping: One important qualitative evaluation component 
was the Mapping techniques which was introduced by the 
Swedish project team and was applied on one hand for an 
analysis of the perceived feelings of safety and well-being 
connected to specific spaces and on the other hand as an 
in-classroom activity to initiate communication on the 
pivotal areas in their school environment and encourage 
pupil participation in processes of change. Mapping was a 
novel technique for all consortium countries but Sweden, 
where it has been implemented for several years (Alvant, 
Elgemyr & Gustafsson Figueroa, 2012). Also open-ended ques-
tions to assess the reaction patterns of the teachers con-
cerning incidents involving violence in the school were 
included in the pupils’ questionnaire.

Figure 3:
evaluation design (only containing instruments 
implemented in all countries)
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Quantitative methods
The quantitative sections of the pupils’ questionnaire 
consisted of five different scales from two standard-
ised instruments:
• the social acceptance and bullying scale (assessment of 

feelings of rejection by peers and anxiety towards 
peers) and the school environment scale (assessment 
of feelings towards the school and teachers) from 
the KIDSCREEN Group (2006), which is an inven-
tory available in several languages and for differ-
ent reference values and with satisfying psycho-
metric properties.

• the problem-oriented behaviour scale (assessment of 
adaptive strategies of emotional regulation), the 
aggressive behaviour scale (assessment of maladaptive 
strategies of emotional regulation) and the social 
support scale (assessing the activation of the social 
surrounding as a coping mechanism) of the FEEL-
KJ (Grob & Smolensky, 2005) which only provides 
reference values from a German speaking norm 
sample, so prudence in the interpretation of com-
parisons with reference values is required.

Additional items covering the awareness of rules for 
preventing violence, frequencies of different types of 
violence and perpetrators in schools and witnessing 
incidents of violence were also implemented in closed 
format in the pupils’ questionnaire for quantitative 
analysis.

4.2 Evaluation instruments on the teacher and 
pedagogical staff level

Qualitative methods
At teacher level, different qualitative methods were 
implemented as part of the outcome and the process 
evaluation. For the process evaluation, semi-structured 
process evaluation sheets were filled in by the researchers 
after each training session to document the develop-
ments in the schools, the changes that were agreed 
on and the conflicts that arose during the process. To 
enrich the quantitative data, pre-structured group inter-
views were conducted at the pre and post measuring 
points on the topics of the perceived occurrence of 
violence in their school, on personal resources and on 
feedback on the trainings and the in-classroom tool-
box of activities for violence prevention and resilience 
promotion. The interviews were analysed using the 
content analysis method (Mayring, 2003) and provid-
ed more in-depth information on the organisational 
development processes in the individual schools. 
The feedback on and rating of the impact of STRONG 

has also been part of the open-ended post-evaluation 
questionnaire to gain insight into the sustainability 
of the project implementation.

Quantitative methods
The quantitative instruments, which have been ap-
plied, consisted of three scales from two standardized 
instruments:
• the job satisfaction scale (assessment of the degree of 

satisfaction with the job situation) and the emo-
tional exhaustion scale (assessment of the extent of 
feeling drained by the job) from the Hamburger 
Burnout Inventory (Burisch, 2006) for which only 
German norm values are available. The instru-
ment provides a rating of being at risk to suf-
fer from burn-out syndrome though individual 
scores.

• the general self-efficacy scale (assessment of a positive 
self-belief including confidence in the capacity to 
perform difficult tasks successfully) (Schwarzer 
& Jerusalem, 1995), which is available in several 
languages and with different national reference 
values.

Several questions in closed format were added to the 
standardised items concerning their reaction to in-
cidents involving violence, the strategy of the school 
to tackle violence, their co-operation with colleagues 
and external experts and their perception of the well-
being of the pupils.

5. Project results
In this chapter the quantitative results will be pre-
sented. It should be clarified that the term `national´ 
is being used as a descriptive term referring to the 
specific subsamples of the project, but does not make 
representative statements about the five participat-
ing countries in general. As mentioned before, some 
quantitative instruments were only available in Ger-
man and with German-speaking reference values. For 
these instruments the results should be interpreted 
with caution. Whenever international reference val-
ues were available, they have been applied.

5.1. Sample description
The following table shows the pupils and teach-
ers sample differentiated by country and measuring 
point.
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Table 1: sample description 

5.2 Results from the pupils sample
For the scales taken from the KIDSCREEN inventory, 
different national reference values are available for 
four age and gender-divided subgroups. In the follow-
ing only the analysis of the complete pupils sample 
will be discussed. Figure 4 shows that in the pre and 
post evaluation the ratings of the pupils concerning 
the school atmosphere are rather consistent. Accordingly, 
in the conducted repeated measures ANOVA neither 
significant main effects between the two measuring 
points could be found (Fmain(1, 550)=0,680; p>.05), nor 
significant interactions between the country and the 
measuring points (Fint(4, 550)=2,226; p>.05). Neverthe-
less, the national mean values are distribute in a score 
range of less that ± half a standard deviation and can 
thus be classified as normal scores. Additional ques-
tions of the questionnaire supported a rather positive 
perception of the school atmosphere.

The same procedure was conducted with the data 
of the bullying scale and the mean values can be seen 
in Figure 5. Here a statistically highly significant 
main effect between both measuring points could be 
shown (Fmain(1, 539)=16,103; p<.005), as well as highly 
significant interactions between the country and the 
measuring points (Fint(4, 539)=4,036; p<.005). In the 
multiple comparisons, the pre- and post values of the 
Swedish pupils proved to be significantly above the 
values of the other countries. This, in general, de-
scribes a positive development for the participating 
schools, meaning that pupils experience anxiety to-
wards their peers less often, feel more socially accept-
ed and are less likely to become a victim of bullying 
by the end of the project. However the degree of this 
development differs from country to country. In the 
pupils’ questionnaire, there has also been a shift con-
cerning the types of violence that pupils perceived: 
from a mix of verbal and physical violence before the 
project to less physical forms of violence, however 
analysis of the frequency of the occurrence of the dif-
ferent forms could not be conducted.

country measuring point n pupils (male/female)
average age (in years) n teachers (male/female)

France

t0

147(61/78)
11,14

24 (9/15)

t1

101 (41/57)
11,84

15 (2/11)

Germany
t0

196 (112/83)
11,18

23 (6/17)

t1

182 (107/74)
11,60

13 (4/9)

Poland
t0

184 (91/93)
11,02

53 (8/44)

t1

137 (60/75)
11,78

37 (4/29)

Portugal
t0

182 (93/87)
10,80

35 (8/27)

t1

153 (78/73)
11,41

32 (7/23)

Sweden
t0

110 (63/45)
12,36

34 (10/22)

t1

116 (67/49)
12,84

29 (11/16)

Portugal
t0

819 (420/386)
11,06

169 (41/125)

t1

689 (353/328)
11,60

126 (28/88)

Figure 4: Means from the school environment scale divided by 

country (higher score signifies a more positive perception of the 

school environment)
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Figure 5: Means from the bullying scale divided by country (higher 

score signifies less anxiety towards peers and more social acceptance)

In the pre and post project analysis of the pupils’ data 
of the problem-oriented behaviour scale, significant main 
effects could be found signifying a positive develop-
ment in all the countries (Fmain(1, 452)=6,767; p<.05), 
however no significant interaction between the coun-
try and the measuring points could be shown (Fint(4, 
452)=1,111; p>.05). 

Figure 6: Means from the problem-oriented behaviour by country

This means that in the end of the STRONG, the pu-
pils approach specific situations with a more positive 
perspective and are more likely to change problem-
atic situations for the better. As Figure 6 indicates, 
national mean values differ at the first measuring 
point and converge in the post evaluation. This dem-
onstrates that the initial situations not only of the 
schools, but also of the countries are very diverse and 
thus required specific implementation foci.

Figure 7: Means from the social support scale by country

The pre-post-analysis of the social support scale 
shows heterogeneous developments: between the 
two measuring points no statistically significant 
main effects (Fint(4, 429)=0,362; p>.05) or interactions 
(Fint(4, 481)=0,481; p>.05) could be found. Polish and 
Portuguese pupils achieved higher values at the sec-
ond measuring point, thus are more likely to activate 
their social surrounding when experiencing difficult 
situations after the project, German pupils show a 
decrease in the social support scale data and Swed-
ish and French pupils remaining on almost the same 
score. 
The aggressive behaviour scale also shows inconsistent 
developments across participating countries, accord-
ingly no statistically significant main effects (Fmain(1, 
429)=1,358; p>.05) or interactions (Fint(4, 429)=0,362; 
p>.05) could be found: France, Poland and Sweden 
achieved lower scores in the post evaluation than in 
the pre-evaluation, indicating a positive development 
by pupils being less likely to use aggressive behaviour 
as a coping strategy. In Portugal, however, the pupils 
showed higher values of aggressive behaviour after 
the project and in Germany the scores remained al-
most the same.

Figure 8: Means from the aggressive behaviour scale by country

In the discussion of the pupils’ Mapping results sever-
al similarities were discovered in all the participating 
countries:
• The perceived safety of the pupils is strongly connect-

ed to adult surveillance: Pupils marked areas as un-
safe when there was a lack of adult contact persons, 
such as hidden or badly visible areas of the schoolyard 
during breaks, restrooms and changing rooms in the 
gym. The reactions of the school staff varied from 
wearing bright safety vest to increase the visibility of 
the surveillance person to raising money for remodel-
ling parts of the building, but in all countries they led 
to more awareness among the teachers of sensitive 
areas in the school environment.

• Hidden accessibility structures in the school envi-
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ronment were discovered by the teacher through 
the discussion with the pupils: It became obvious 
to the school staff that some areas of the schoolyard 
are only accessible to certain pupils. In some cases 
the class cohort was the differentiating factor (e. g. 
five-graders are not allowed in the soccer field, but 
can only go to the playing ground during breaks) in 
other schools a gender-segregation could be found.

• The presence of older pupils causes discomfort in 
some younger pupils, which in some cases make 
younger pupils take long or dangerous detours to 
other school buildings.

• The way to and from school proved to also be a factor 
when pupils detected incidences involving violence 
(e. g. during waiting for the school bus), when in 
some schools caused some discussion, because the 
teacher are not accountable for the safety of the 
children outside the school premises.

5.3 Results from the pedagogical staff sample
In the questionnaires for the pedagogical staff an inven-
tory for burn-out syndrome was applied, which does not 
provide norm values, but categorizes ratings of people 
into risk groups of experiencing the syndrome. It pro-
vides different scores for male and female participants, 
but due to reasons of anonymity male and female par-
ticipants are represented in the same figure, but have 
been categorised by their gender scores. 
More teachers seem to experience emotional exhaus-
tion in their job, but not a general dissatisfaction 
with their work as can be seen in Figure 9 and Figure 
10 in numbers of persons by risk group. In the Swed-
ish sample the number of teachers being at risk of 
suffering from burn-out syndrome are the highest in 
the consortium. All in all, a decrease of the number 
of persons at risk of emotional exhaustion in all par-
ticipating schools is visible, with the exception of the 
Polish schools, where there is a substantial increase 
between the measuring points.

 

Figure 9: Emotional exhaustion by country (persons by risk group)

The number of teachers being dissatisfied with their 
job shows a slight decrease between the two meas-
uring point in the German, Polish, Portuguese and 
Swedish sample. However, from 169 participating 
teachers in total at the first measuring point only two 
persons at the most were at risk of being affected by 
the experience of job dissatisfaction.

Figure 10: Job satisfaction scale by country (persons by risk group)

A positive development could also be discovered for the 
general self-efficacy scale, as all national samples show 
higher scores in the end of the project, meaning that 
teachers feel more self-efficient, however there was 
neither a statistically significant main effect between 
both measuring points, nor a significant interaction 
between the measuring points and the country (Fmain(1, 
58)=3,591; p>.05; Fint(4, 58)=0,070; p>.05).

Figure 11: Scores from the general self-efficacy scale by country 

(higher score signifying feeling more self-efficient)

Other quantitative and qualitative evaluation compo-
nents have shown similarities in all five countries:
• In the evaluation of the cooperation with exter-

nals it was obvious that the cooperation was un-
derdeveloped and needs to be extended. In Swe-
den the cooperation with social workers seems to 
be closer, whereas in France professionals from 
the health systems seem to be the largest group of 
externals involved in schools. The weakest coop-
eration in all five countries however seems to be 
with externals form the judicial system. 

• Participation of and insight though externals is 
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helpful to receive an outside view on their school 
and the needs. Almost all teachers emphasised 
that they experienced the approach through the 
need and strength analysis and the thereof result-
ing school-specific strategy development as very 
beneficial.

• Providing time to address issues of prevention 
and the support of the school board was crucial 
to the success and sustainability of the project. 
Teachers said that the trainings and the toolbox 
of in-classroom activities will elongate the effects 
of the project, but a certain timeframe outside of 
the content-packed curriculum teachers have to 
live up to, school board should make prevention 
and resilience promotion a priority and provide it 
with adequate resources.

Endnotes
1 The STRONG project was funded with financial support from the 

Daphne III program of the European Commission [JUST/2009-2010/

DAP3/AG/1198]. This article presents results from the final report 

of the project in excerpts, more detailed information on the project 

can be found in Fröhlich-Gildhoff et al (2013) including the toolbox 

for in-classroom activities.

2 For a comparison of both concepts see Fröhlich-Gildhoff & 

Rönnau-Böse (2014)

3 For a description of an important method in the Swedish implemen-

tation see Kjellman & Högdin in this issue.

4 In this article only the mandatory evaluation components will be 

described. In some consortium countries additional qualitative and 

quantitative instruments, e. g. additional questionnaire scales or 

qualitative group interviews with pupils have been used. Explorative 

questionnaires have also been used in two pre-studies by the French 

and Portuguese consortium countries.
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Resumo
O consumo de álcool pelos jovens e os problemas liga-
dos ao álcool têm sido uma preocupação crescente em 
Portugal e no Mundo. Na origem destes consumos sur-
gem inúmeros motivos, entre os quais, a frustração das 
necessidades psicológicas básicas (NPB), situação propí-
cia à adoção de comportamentos compensatórios face 
à frustração, como o consumo de álcool. Na prevenção 
destes comportamentos e para a satisfação das NPB, em 
muito pode contribuir, pelas suas caraterísticas ineren-
tes, a Pedagogia Social, a Educação Social e a Educação 
Não Formal (ENF), conceitos que se interligam e asso-
ciam percetivelmente. Neste artigo apresenta-se então 
um estudo que analisou os contributos que uma inter-
venção com base na ENF traz à satisfação das NPB e à 
diminuição dos padrões de consumo dos jovens.

Palavras-chave
Problemas Ligados ao Álcool; Necessidades Psicológi-
cas Básicas; Pedagogia Social, Educação Social, Edu-
cação Não Formal.

Abstract
The consumption of alcohol by young people and alco-
hol problems have been a growing concern in Portugal 
and worldwide. The origin of these consumptions arise 
numerous reasons, among them, the frustration of 
basic psychological needs (NPB), situation ripe for the 
adoption of compensatory behaviors in the face of frus-
tration, as the consumption of alcohol. In preventing 
these behaviors and to the satisfaction of the NPB, can 
greatly contribute, by their inherent characteristics, So-
cial Pedagogy, Social Education and Non Formal Educa-
tion (NFE), concepts interlinked and associate noticea-
bly. This paper then presents a study that examined the 
contributions that an intervention based on ENF brings 
to satisfaction of NPB and the decrease in the consump-
tion patterns of young people. 

Keywords
Linked to Alcohol Problems; Basic Psychological Needs; 
Social pedagogy Social Education, Non-Formal Education.

Résumé
La consommation d’alcool par les jeunes et leurs pro-
blèmes liée a l’alcool ont été une grande préoccupation 
qui augment au Portugal et dans le tier monde. L’origine 
de ces consommations est dû a de nombreuses raison, 
parmis elles, la frustration des besoins psychologique 
fondamentaux (BPF), la situation est popre à adopter 
des comportements compensatoir face à cette frustra-
tion, comme la consomation d’alcool. Dans la préven-
tion de ces comportements et pour la satisfaction de la 
BPF, beaucoup peuvent contribuer, grâce a leur carac-
téristique intrinsèques, à la Pédagogie Social, à l’Edu-
cation Spécialisée ainsi qu’a l’Education non formelles 
(ENF), des concepts qui sont liées et associé entre eux. 
Ce document ci-dessous représente une étude qui a ana-
lyse les contributions qu’une intervention basée sur ENF 
apporte la satisfaction de la BPF et la diminution de la 
consummation d’alcool par les jeunes. 

Mots-clés
Problème liée a l’alcool; Besoins Fondamentaux Psycholo-
giques; Pédagogie Social, l’ Education Spécialisée, Educa-
tion Non-formelle.

Resumen
El consumo de alcohol entre los jóvenes y los problemas 
con el alcohol han sido una preocupación creciente en 
Portugal y en todo el mundo. El origen de estos consu-
mos surgen numerosas razones, entre ellas, la frustra-
ción de las necesidades básicas psicológicas (NPB), si-
tuación propicia para la adopción de comportamientos 
compensatorios en la cara de frustración, como el con-
sumo de alcohol. En la prevención de estas conductas 
y para la satisfacción de la NPB, pueden contribuir en 
gran medida, por sus características inherentes, Peda-
gogía Social, Educación Social y Educación no Formal 
(ENF), los conceptos están interrelacionados y la asocia-
da perceptiblemente. En este trabajo se presenta a con-
tinuación un estudio que examinó las aportaciones que 
una intervención basada en ENF trae la satisfacción de 
NPB y la disminución en los patrones de consumo de los 
jóvenes. 

Palabras clave
relacionado con problemas de alcohol; Necesidades psico-
lógicas básicas; Pedagogía social Educación Social, Educa-
ción No Formal.
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Introdução
A Educação não Formal (ENF) é considerada, comparativa-
mente a outros modelos de educação, como um processo 
educativo mais amplo, por extrapolar os muros escolares, 
por não se restringir a um currículo definido à priori, e por 
ceder oportunidades de aprendizagem que vão mais além 
de um conjunto de conteúdos formais. Mais que instruir, 
a ENF socializa, trabalha no sentido de desenvolver e pro-
mover atitudes, comportamentos, modos de pensar e de se 
expressar, entre outros (Gohn, 2006). Toda esta abrangên-
cia da ENF e o facto de não estar limitada em determinado 
tempo ou período, faz com que esta se associe ao conceito 
de aprendizagem ao longo da vida (ALV), definido como 
toda e qualquer atividade de aprendizagem que ocorre em 
qualquer momento da vida, e que assume como fim o me-
lhoramento dos conhecimentos, das aptidões e das com-
petências, quer a nível pessoal, como cívico, social e/ou 
profissional (CCE, 2000).
A ENF é ainda caraterizada por ser uma educação centrada 
no aprendente, promovendo o envolvimento voluntário e 
participativo, baseando-se muito na motivação intrínseca 
dos formandos, que voluntariamente procuram a aprendi-
zagem. Para tal, convida os formandos a tomarem parte e 
serem ativos nos processos de aprendizagem para os quais 
partem motivados, levando-os a caminhar no sentido 
oposto àquele que muitas vezes é tomado quando não exis-
te este sentido de pertença e esta motivação, o caminho do 
abandono escolar (Pinto & Pereira, 2008; CNJ, 2013).
Sintetizando, poder-se-á afirmar que a ENF se assume 
como uma mais-valia na construção da identidade coleti-
va do indivíduo ou grupo em que atua e que pode colaborar 
para o desenvolvimento de autoestima e do empowerment 
pessoal do mesmo, uma vez que permite trabalhar uma 
série de aptidões (e.g. comunicação, trabalho em equipa, 
responsabilidade, entre outras) denominadas de soft skills. 
Possibilita ainda a construção de soluções pedagógicas que 
ajudam na superação dos problemas vividos pelas pessoas 
e grupos, através do estímulo do conhecimento, do seu de-
senvolvimento integral e da sua capacidade de compreen-
são, potenciando o indivíduo a encontrar respostas a partir 
de si mesmo (Caliman, 2010; CNJ, 2013).
No fundo, a Educação Não Formal revela-se muito mais fo-
cada no caráter social da educação e na inclusão, princípios 
muito ligados aos pressupostos da Pedagogia Social, uma 
vez que esta se propõe a fazer a ponte entre os processos de 
ensino-aprendizagem e a dimensão sociopedagógica (Ca-
valcante, Scharan & Orzechowski, 2009).
A Pedagogia Social, ciência pertencente às Ciências da 
Educação, é especialmente sensível à dimensão da socia-

bilidade humana, ou seja, ocupa-se particularmente da 
educação social dos indivíduos, cujos objetos se dividem 
em dois campos distintos: sendo que o primeiro diz respei-
to à socialização do indivíduo e à socialização compreendi-
da como ciência pedagógica da educação social do indiví-
duo; e o segundo se relaciona com o trabalho social, com 
enfoque pedagógico, orientado para o atendimento das 
necessidades humano sociais, desenvolvido por equipas 
multidisciplinares nas quais participa o Educador Social 
(Caliman, 2010; Machado, 2008).
Facilmente consegue associar-se a este conceito o de Edu-
cação Social, que se suporta na Pedagogia Social como base 
metodológica, e que por sua vez se relaciona com uma 
dimensão prática, onde decorre a aplicação das técnicas, 
metodologias e dinâmicas, procurando transformar factos 
e coerências em conhecimento organizado, baseando-se 
numa investigação-ação que permite à Educação Social 
afirmar-se como um “laboratório” da Pedagogia Social que 
procura e testa soluções que permitam a melhoria da qua-
lidade de vida dos indivíduos e grupos. Neste sentido, a Pe-
dagogia Social tem sido definida como uma disciplina que 
produz soluções educacionais prioritariamente preventi-
vas e curativas para situações problemáticas vivenciadas 
pelo indivíduo ou grupo (Serrano, 2009).
Entre os diversos campos de atuação da Educação Social, 
encontram-se as técnicas preventivas, entre as quais as 
técnicas orientadas para a educação para a saúde, que po-
dem remeter para aspetos referentes à alimentação, higie-
ne, ações de sensibilização e intervenção contra o consumo 
de drogas/ álcool, entre outros. Através da sua formação, o 
educador social possui competência para intervir no sen-
tido de promover habilidades sociais diversas, que por si, 
ajudam a prevenir ou diminuir muitos problemas psicos-
sociais ou clínicos, entre os quais o consumo de drogas, 
onde se inclui o álcool (Serrano, 2009; Toldy, Jólluskin, Sil-
va & Meneses, 2011).
Quando o consumo de álcool é excessivo e acarreta con-
sequências nefastas na vida pessoal, social, familiar e/
ou laboral do indivíduo, estamos perante uma situação 
de Alcoolismo. Mas, definir-se Alcoolismo limitando-nos 
somente aos efeitos do consumo excessivo e prolongado 
de álcool, não tem satisfeito aqueles que encaram o álcool 
como causa, associada ou não, a outro tipo de patologia, 
que acaba por não dizer somente respeito ao indivíduo mas 
sim aqueles que o rodeiam e consequentemente à Saúde 
Pública. Serve de exemplo as relações do álcool com a con-
dução rodoviária, com as perturbações familiares, com o 
mau rendimento escolar, entre outros. Dada a complexi-
dade e amplitude desta problemática tornou-se pertinente 
desenvolver-se e afirmar um outro conceito que fosse mais 
abrangente e surge assim o conceito de Problemas Liga-
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dos ao Álcool (PLA), em 1980, pela Organização Mundial 
de Saúde, conceito que abarca o conjunto das consequên-
cias prejudiciais do consumo de álcool, que atingem não 
só o indivíduo que consome, mas também a família e a 
comunidade em geral, e que em Portugal assumem uma 
relevância significativa ao nível dos problemas de saúde 
pública (Mello, Barrias & Breda, 2001; IDT, 2010).
Na prevenção e tratamento do alcoolismo e dos PLA, a 
atuação da Educação Social em muito se pode revelar uma 
mais-valia, pois de acordo com o seu âmbito preventivo, o 
educador social conduz o indivíduo com e para o qual tra-
balha a aprender a decidir autónoma e responsavelmen-
te, a saber dizer não e manter-se fiel aos seus princípios; 
no âmbito de ajuda e de ressocialização o educador social 
potencia o indivíduo no sentido de que este assuma novas 
formas de relação com os outros, que anulem as possibi-
lidades de desadaptação e marginalização. A este nível, o 
Educador Social deverá apostar na educação da população 
face à problemática do consumo de álcool e das depen-
dências em geral, detetando simultaneamente, e o mais 
precocemente possível, aqueles que apresentem algum 
conflito toxicógeno e que exijam posteriormente uma in-
tervenção mais criteriosa. Este tipo de intervenção passa 
por potenciar a informação face aos prejuízos das subs-
tâncias psicoativas e dependências, orientar individual e 
coletivamente todos os afetados por esta problemática e 
ainda sensibilizar e aconselhar a população para escolhas e 
consumos responsáveis. Como exemplo, o Educador Social 
pode aqui propor aos jovens soluções e alternativas capa-
zes de responder às suas necessidades e aspirações, como a 
criação de espaços de convívio e lazer que não se associem 
ao consumo de substâncias psicoativas, como acontece 
comummente com bares e discotecas, por exemplo, e/ou 
desenvolver ainda ações em meio escolar que insiram nos 
vários programas das disciplinas informação integrada 
na educação para a saúde (Fermoso, 1994; Cabanas, 2000; 
Mello et al., 2001)
Segundo Cabanas (1998), quando o indivíduo se apresenta 
numa situação de dependência e os PLA começam a emer-
gir, o Educador Social deverá planificar e executar um pro-
grama terapêutico de tipo médico-social, contando para 
tal com o apoio de uma equipa multidisciplinar, que aju-
de os indivíduos a superar não só a sua dependência física 
como também as consequências psicossociais adjacentes a 
um passado de dependência. Simultaneamente deve-se ir 
trabalhando no sentido de promover a reinserção social do 
indivíduo para se fazer face à marginalização a qual mui-
tos dependentes de substâncias psicoativas ficam expos-
tos.
Prevenindo comportamentos de risco, e atuando sobre 
a integração e adaptação social do indivíduo, a Educação 

Social visa, no fundo, incrementar ao máximo o potencial 
humano e melhorar o meio em que este vive e se desenvol-
ve, contribuindo assim para que a vida humana, indivi-
dual ou coletiva se realize num estado de plena harmonia, 
ao qual poderemos atribuir a nomeação de bem-estar so-
cial. Esse bem-estar social só se atingirá através da satis-
fação de uma série de necessidades humanas, principal-
mente as básicas (Cabanas, 1988). 
Dentro deste leque encontram-se as necessidades psico-
lógicas básicas que integram a Teoria da Autodetermina-
ção (TAD; Ryan & Deci, 1985), que assume como princípio 
que, para que o indivíduo consiga um bem-estar pleno, é 
imprescindível que sinta que controla as suas ações, que 
estas lhe façam sentido, sinta vontade de as desempenhar 
e que tenha prazer no que faz, ou seja que se sinta intrin-
secamente motivado para o seu desempenho. Essa moti-
vação só se atingirá se as suas NPB estiverem satisfeitas, 
a saber: a autonomia, necessidade que o indivíduo assu-
me em sentir que as atividades que desempenha são esco-
lhidas por si e que estão de acordo com os seus interesses 
intrínsecos; a competência, necessidade de o indivíduo se 
sentir eficaz na interação com o meio ambiente, sentindo-
-se com capacidades de gerenciar tarefas desafiadoras, e o 
relacionamento, necessidade de sentir que está ligado aos 
outros, que se relaciona e cuida destes e estes de si. Para a 
promoção da satisfação destas necessidades é crucial um 
contexto que forneça um suporte ao desenvolvimento da 
autonomia, competência e relacionamento, ambientes 
que forneçam escolhas significativas, feedback constante, 
contexto proporcionado pela ENF e pela própria Educação 
Social (Deci & Ryan, 1985; 2000; Vansteenkiste & Ryan, 
2013).
De acordo com Cabanas (1988) conseguimos depreender 
uma associação entre o trabalho desenvolvido pela Educa-
ção Social e a TAD, uma vez que ambas assumem que, para 
que o individuo possa usufruir de um bem-estar pleno e 
harmonioso, este terá de ver primeiramente suprimidas 
as suas necessidades psicológicas básicas. Também Fer-
moso (1994) vem reforçar esta associação referindo que a 
Pedagogia Social é a ciência prática social e educativa não 
formal mais adequada à prevenção, ajuda e reinserção 
daqueles que apresentam deficiências na sua socializa-
ção ou na satisfação das suas necessidades básicas. Logo, 
podemos criar uma associação entre Educação Social, a 
satisfação das NPB e a prevenção dos PLA, uma vez que a 
Educação Social promove a Satisfação das Necessidades 
Psicológicas Básicas e que por consequente essa satisfação, 
de acordo com a TAD, permite ao indivíduo uma maior re-
siliência face a fatores de risco e uma maior capacidade de 
resistência a comportamentos compensatórios que mui-
tas vezes surgem como forma de recalcar a frustração das 
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NPB, como serve de exemplo o consumo de álcool.
De acordo com as abordagens que acima se apresentam, 
procurou-se através de uma investigação experimental, 
analisar o efeito de uma intervenção baseada nos pressu-
postos da ENF na satisfação das NPB e diminuição dos pa-
drões de consumo de álcool.

Métodos
Participantes
O estudo assumiu como amostra 25 jovens, com idades 
compreendidas entre os 13 e os 17 anos, dos quais 10 do 
sexo masculino e 15 do sexo feminino, integrados no 
projeto comunitário Eu Amo SAC e no Externato de Edu-
cação Popular, tendo sido estas as duas entidades com 
parecer positivo face ao convite para a aplicação e con-
cretização deste estudo. Utilizaram-se como critérios de 
seleção a idade compreendida entre os 13 e os 20 anos e 
a presença de competências básicas de escrita e leitura 
que permitissem o preenchimento dos questionários a 
aplicar, e como posterior critério de exclusão, a não par-
ticipação em 3 ou mais sessões das 6 sessões propostas 
pela intervenção que suportou o estudo. Aplicado o cri-
tério de exclusão e sendo que o estudo pressupôs a apli-
cação de um questionário prévio e posteriori à interven-
ção, participaram da amostra final 15 jovens.

Instrumentos
Aplicaram-se inquéritos por questionário já testados 
e cientificamente validados, alguns construídos no 
âmbito da teoria da autodeterminação, como a versão 
portuguesa da Basic Need Satisfaction in General Sca-
le (BNSGS) (Sousa, Ribeiro, Palmeira, Teixeira & Silva, 
2012), que teve origem na adaptação da Basic Needs Sa-
tisfaction at Work Scale (Gagné, 2003). Para diagnosti-
car os padrões de consumo de álcool utilizou-se o ques-
tionário, Consumo de Alcohol (CAL), criado por Castillo, 
Sánchez, Gázquez e López (2011). Por fim construiu-se 
um questionário que permitiu uma breve caraterização 
sociodemográfica da população (idade, sexo, escolarida-
de e agregado familiar). Além destas variáveis incluiu-
-se uma breve escala de expetativas que constou nos dois 
momentos de aplicação do instrumento, inicial e final.

Procedimentos Estatísticos
Para a consecução dos objetivos propostos procedeu-se à 
utilização de Estatística Descritiva, que se ocupou da orga-
nização, síntese e apresentação da informação recolhida. 
Desenvolveu-se também uma inferência estatística.

Através dos dados obtidos pelos questionários aplicados, 
realizou-se a análise da média e desvio padrão das neces-
sidades psicológicas básicas, PLA e padrões de consumo. 
Esta análise realizou-se em duas fases distintas, uma 
pré e outra pós intervenção.
Após a realização do teste de Kolmogorov-Smirnov para 
a análise da normalidade dos dados, verificou-se que te-
ríamos de aceitar a hipótese alternativa e assumir que 
não existia normalidade nos dados para as variáveis em 
estudo (todas as varáveis p < 0.01).
Para a análise da associação entre variáveis, utilizou-se 
a correlação de Spearman que permite avaliar o grau 
de associação linear entre duas variáveis quantitativas 
assimétricas (Coelho, Cunha & Martins, 2008). Para a 
análise das diferenças entre os momentos pré e pós in-
tervenção optou-se pelo Teste de Wilcoxon, apurando a 
diferença na média inicial e final dos padrões de consu-
mo e NPB (Pereira, 1999).

Procedimentos
O estudo desenvolveu-se em três momentos distintos, 
sendo que o primeiro se prendeu com a aplicação dos 
questionários prévios à intervenção para que se conse-
guisse um diagnóstico dos padrões de consumo de álcool 
e satisfação das NPB. O segundo momento consistiu na 
realização das sessões de intervenção preventiva dos PLA 
com base nos pressupostos da ENF, apresentadas por 
data e tema na figura 1. Este momento teve a duração de 
cerca de 3 meses. O último momento consistiu na rea-
plicação dos questionários pós intervenção e consequen-
te análise e discussão dos resultados obtidos através da 
aplicação dos mesmos, quer na fase que antecedeu como 
na fase que procedeu a intervenção.

Figura 1
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Resultados
Após a realização do teste de Kolmogorov-Smirnov 
para a análise da normalidade dos dados, verificámos 
que teríamos de aceitar a Hipótese alternativa e assu-
mir que não há normalidade nos dados para as variá-
veis em estudo (todas as varáveis p <0.01).
Da análise às características sociodemográficas (tabe-
la 1), verificou-se para a idade que M = 14.12 e DP = 0.5. 
Com 13 anos de idade, e com a maior percentagem, 
situam-se 40% dos jovens (10 jovens); com 14 anos, 
28% (7 jovens); com 15 anos, 16% dos jovens (4 jovens); 
com 16 anos, 12% dos jovens (3 jovens) e por fim, com 
17 anos, 4% dos jovens (1 jovem).

Tabela 1 – Análise Descritiva dos Dados Sociodemográficos

Frequência M DP

Sexo 15H (60%) e 10M (40%) 0.40 0.50

Idade 14.12 1.20

13 10 (40%)

14 7 (28%)

15 4 (16%)

16 3 (12%)

17 1 (4%)

Hab. Lit. 1.88 0.44

1º Ciclo 4 (16%)

2º Ciclo 20 (80%)

3º Ciclo 1 (4%)

Ano Esc. 3.72 1.24

5º Ano 2 (8%)

6º Ano 2 (8%)

7º Ano 4 (16%)

8º Ano 11 (44%)

9º Ano 5 (20%)

10º Ano 1 (4%)

Sendo que os jovens inquiridos assumem uma média 
de idade de 14 anos, a maioria dos jovens encontra-se 
integrada na idade considerada crítica para o começo 
do consumo de substâncias psicoativas como é o caso 
do álcool, ou seja, entre os 10 e os 14 anos. A aplicação 
deste estudo e das sessões integradas no mesmo ocor-
reram então num período da vida dos jovens que ante-
cipa um outro período, dos 15 aos 19 anos, em que os 
consumos de substâncias psicoativas passam geral-
mente a ser nocivos (SICAD, 2013), pelo que a idade dos 
jovens sobre a qual incidiu o estudo parece ter sido a 
mais apropriada para os efeitos pretendidos, já que é 
ainda por volta dos 10-14 anos que se regista uma 
maior eficácia das estratégias preventivas no âmbito 
das toxicodependências (Almeida & Mourão, 2010).
Relativamente à variável Sexo, existe uma maioria de 

jovens do sexo masculino, que assumem uma percen-
tagem de 60% (15 jovens), sob a percentagem de 40% 
de jovens do sexo feminino (10 jovens). Em relação às 
Habilitações Literárias, assumem ter concluído o 1º 
ciclo 16% dos jovens (4 jovens); o 2º ciclo, 80% dos jo-
vens (20 jovens) e o 3º ciclo de estudos 4% dos jovens (1 
jovem). A nível da frequência dos jovens por anos de 
escolaridade, o ano mais referido é o 8º ano, frequen-
tado por 44% dos jovens (11 jovens), seguindo-se o 9º 
ano, com 20% dos jovens (5 jovens); o 7º ano, com 16% 
dos jovens (4 jovens); o 5º e o 6º ano, cada um com uma 
percentagem de 8% dos jovens (2 jovens); e por fim, o 
10º ano, frequentado por 4% dos jovens (1 jovem).
Da aplicação do CAL (tabela 2), verifica-se que em to-
das as variáveis, à exceção da frequência de consumo 
de álcool durante o fim-de-semana e da frequência do 
consumo de cerveja por semana, houve um ligeiro de-
créscimo na média dos padrões de consumo, embora 
que estatisticamente não significativo ( p > 0.05). 

Tabela 2 – Diferenças nos padrões de consumo de álcool ao
longo da intervenção

M DP Z p

Quantidade álcool atualmente I 1.63 1.17
-1.134 0.257

Quantidade álcool atualmente F 1.39 0.61

Bebe álcool I 0.61 0.58 
-0.816 0.414

Bebe álcool F 0.5 0.62

Frequência consumos I 1.16 1.17
-1.518 0.129

Frequência consumos F 0.5 0.77

Frequência consumos dia semana I 0.24 0.44
-0.577 0.564

Frequência consumos dia semana F 0.17 0.38

Frequência consumos fds I 0.39 0.58
-0.577 0.564

Frequência consumos fds F 0.39 0.61

Quantidade cerveja semana I 0.16 0.37
0.000 1.000

Quantidade cerveja semana F 0.17 0.38

Quantidade álcool grad. Baixa I 0.12 0.33
-1.000 0.317

Quantidade álcool grad. Baixa F 0.06 0.24

Quantidade álcool grad. Média I 0.00 0.00
0.000 1.000

Quantidade álcool grad. Média F 0.00 0.00

Quantidade shots I 0.12 0.44
-0.447 0.655

Quantidade shots F 0.06 0.24

Quantas vezes bêbado I 0.32 0.63
-1.732 0.083

Quantas vezes bêbado F 0.11 0.32

Da análise às diferenças na Satisfação das Necessida-
des Psicológicas Básicas ao longo da intervenção (ta-
bela 3), houve um pequeno acréscimo em relação à 
autonomia e relacionamento e um pequeno decrésci-
mo no que diz respeito à competência, embora essas 
alterações não sejam estatisticamente significativas 
pois em todas elas p>0.05. Em relação à autonomia o 
acréscimo foi de 33.99 para 34 (p = 0.257); em relação à 
competência, verifica-se uma diminuição de 30.58 
para 29.97 (p = 0.876), e por fim, em relação ao relacio-
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namento, NPB que apresenta maiores valores, verifi-
ca-se um acréscimo de 42.76 para 42.83 ( p = 0.959).

Tabela 3 – Análise das diferenças na Satisfação das Necessidades 
Psicológicas Básicas ao longo da intervenção 

M DP Z p

Autonomia Inicial 33.99 6.18
-1.134 0.257

Autonomia Final 34 4.41

Competência Inicial 30.58 5.12
-0.156 0.876

Competência Final 29.97 4.38

Relacionamento Inicial 42.76 6.38 -0.052 0.959

Relacionamento Final 42.83 5.79

Estabeleceu-se uma análise correlacional entre as NPB 
e os dados relativos aos PC, recorrendo-se à correlação 
de Spearman (Tabela 4), tendo-se verificado uma cor-
relação positiva substancial de 51.4% entre a variável 
“Número de vezes que já esteve bêbado” e a variável 
“Autonomia”.

Discussão: Considerando os dados obtidos através do 
teste de Wilcoxon, verificou-se que apesar de existi-
rem pequenas diminuições nas variáveis dos padrões 
de consumo ao longo da intervenção, estas não são 
estatisticamente significativas (p > 0.05). Na variável 
do consumo de cerveja semanalmente não ocorreu 
qualquer diminuição e esta é, segundo os dados apre-
sentados, a bebida mais consumida pelos inquiridos, 
o que vai de encontro com o referenciado pelo estudo 
de Feijão, Lavado e Calado (2012) e por autores como 
Gomes (2010), que apontam a cerveja como a bebida 
mais consumida pelos jovens.
No entanto estas pequenas diminuições poderão ser 
já significativas no contexto real, uma vez que de-
monstram que a intervenção realizada apesar de bre-

ve surtiu algum efeito nos jovens em relação aos seus 
padrões de consumo. Independentemente das altera-
ções nos padrões de consumo não serem significativas 
a nível estatístico, decerto (e muito com base no fee-
dback dado pelos jovens) que a intervenção realizada 
permitiu que estes desmistificassem alguns mitos as-
sociados ao álcool, aprendessem novas coisas e as par-
tilhassem entre colegas, tal como apontaram no ques-
tionário de expetativas pós intervenção, e apurassem 
ainda a sua noção dos riscos associados ao consumo de 
bebidas alcoólicas, fatores que possivelmente os con-
duzirão a uma maior ponderação e moderação aquan-
do um futuro consumo de álcool, sobretudo porque a 
maioria dos jovens inquiridos (52%) assume não apre-
sentar ainda qualquer consumo.
A curta duração e exangue intensidade com que as ses-
sões foram desenvolvidas poderão ter sido as princi-
pais condicionantes para que a intervenção não tivesse 

produzido diminuições mais significativas. Repare-se 
que autores como Filho, Ferreira-Borges e Frasquilho 
(2008) e ainda Barroso, Barbosa e Mendes (2006) refe-
rem que para que sejam bem-sucedidas e revelem os 
resultados pretendidos é imprescindível que as inter-
venções realizadas sejam consistentes na sua duração 
e intensidade, sendo que intervenções realizadas em 
períodos mais longos de tempo e/ou com reforços em 
anos sucessivos foram aquelas que até ao momento 
apresentaram melhores resultados.
Tal como sucedeu com as variáveis relativas aos padrões 
de consumo, também as variáveis correspondentes às 
NPB não sofreram qualquer alteração estatisticamen-
te significativa (p > 0.05) ao longo da intervenção. A 
curta duração e intensidade da intervenção pode estar 

Tabela 4 – Análise correlacional entre os padrões de consumo e Satisfação das Necessidades Psicológicas Básicas ao longo da inter-
venção 

Variáveis 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13

1-Autonomia

2-Competência 0.663**

3-Relacionamento 0.373 0.502*

4-CAL1 0.173 0.298 0.064

5-CAL2 0.401 0.280 0.090 0.787**

6-CAL3 0.329 0.277 0.256 0.871** 0.907**

7-CAL4DS 0.029 0.432 0.374 0.677** 0.572* 0.619**

8-CAL4FDS 0.437 0.394 0.361 0.755** 0.821** 0.902** 0.677**

9-CAL5 0.289 0.288 0.374 0.573* 0.572* 0.619** 0.600** 0.677**

10-CAL6 -0.117 0.070 0.000** 0.480* 0.239 0.272 0.542* 0.311 -0.108

11-CAL7 a ) a) a) a) a) a) a) a) a) a)

12-CAL8 0.305 -0.164 0.000** 0.311 0.239 0.272 -0.108 0.311 0.542* -0.059 a)

13-CAL9 0.514* 0.171 0.290 0.453 0.504* 0.536* 0.316 0.577* 0.791* -0.086 a) 0.686**

a) Constante não correlacionável * p < 0.05  ** p < 0.01
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na origem destes resultados. Ademais, a ausência de 
controlo para as regulações motivacionais e frustração 
das necessidades podem mascarar estes resultados. 
Poderá existir um efeito de teto (tanto positivo como 
negativo) de algumas das necessidades que não conse-
guimos detetar com os instrumentos utilizados.
Na correlação realizada entre os padrões de consumo 
e as necessidades psicológicas básicas, verifica-se que 
os coeficientes de correlação não foram estatistica-
mente significativos, uma vez que p > 0.05 em todos 
os casos, à exceção do coeficiente de correlação entre 
as variáveis “autonomia” e “número de vezes que es-
teve bêbado”, que assumiu uma correlação positiva de 
51.4% (p < 0.05).
De acordo com os dados apresentados, os jovens com 
maior autonomia assumiram já terem estado bêbados 
mais vezes. Reforçando que não se pode generalizar, 
os dados obtidos são controversos em relação àquilo 
que é suportado pelo enquadramento teórico que sus-
tenta o presente estudo, que refere que a satisfação das 
NPB pressupõe um maior bem-estar e um desenvolvi-
mento mais ajustado e saudável e consequentemente 
uma menor exposição e adoção de comportamentos de 
risco (Deci & Ryan, 1985). Mais especificamente, em 
relação à necessidade psicológica básica “autonomia”, 
Deci & Ryan (1985, 2000), definem-na como uma ne-
cessidade assumida, mais notoriamente na fase da 
adolescência (Preto, 1995), em sentir que as ações de-
sempenhadas são escolhidas de forma mais autóno-
ma, com base nas suas crenças e vontades, que tem 
voz e que é determinante no seu próprio comporta-
mento e conduta, e que quanto maior for a autonomia 
do jovem, mais salvaguardado este estará em relação 
à pressão externa de terceiros.
Mas, se por um lado, o jovem que se assume mais au-
tónomo está mais salvaguardado a pressões externas, 
um dos indicadores mais apontados pelos jovens para 
o início do consumo de álcool (Santos, 1999), por ou-
tro, se essa autonomia e sua respetiva conscienciali-
zação não forem conquistadas e assumidas de forma 
progressiva e flexível pelo jovem, tal como Preto (1995) 
refere que deve ser, a autonomia do jovem pode sim-
plesmente servir para que este se sinta livre para de-
safiar os seus próprios limites ou os limites que lhe 
são impostos por outros. Ou seja, a autonomia e a sua 
respetiva conquista, deve suceder-se de forma faseada 
e negociada entre jovens e pais ou detentores da au-
toridade sobre o jovem. É um processo que exige uma 
constante negociação e no qual o jovem deverá de for-
ma progressiva e flexível ser orientado no sentido de 
perceber e assumir novos direitos mas também novos 

deveres e responsabilidades. Se o processo decorrer 
dentro destes parâmetros, pressupõe-se que o jovem 
utilize a sua autonomia de forma correta e ajustada, 
conseguindo ter a liberdade para discernir entre con-
dutas corretas e condutas incorretas, com base no pró-
prio sistema de crenças e valores que foi construindo 
ao longo do seu desenvolvimento e que na fase da ado-
lescência passa a definir e a gerir de forma autónoma. 
Mas se este processo não decorre desta forma, e tome-
mos por exemplo um jovem que se assume autónomo 
simplesmente porque os seus pais lhe dão esponta-
neamente e levianamente toda a liberdade para deci-
dir por si mesmo quais os comportamentos a assumir, 
poderá aqui o jovem realmente sentir que controla os 
seus atos e que tem voz nas suas decisões e comporta-
mentos, mas não tem as bases necessárias para perce-
cionar de que forma deverá utilizar a sua autonomia 
em prol do seu bem-estar, enveredando por vezes em 
comportamentos considerados de risco, como forma 
de chamar à atenção ou simplesmente porque nunca 
tiveram neste processo de autonomia alguém que fos-
se mediando as suas decisões. 
Jovens cujos pais não desempenhem um papel tão 
marcado neste processo de autonomia, poderão assu-
mir de facto uma maior liberdade de escolher o que 
fazer, com quem fazer e quando fazer. O consumo de 
substâncias psicoativas como o álcool pode ser só um 
dos comportamentos adotados por estes jovens para 
demonstrarem perante os outros, perante os pais ou 
perante si mesmos que têm liberdade para o fazer, 
para testar e ultrapassar os seus limites, para sentir 
que ninguém exerce autoridade sobre si. Preto (1995) 
alerta no entanto que não se pode confundir autono-
mia com falta de autoridade, regras e limites, perce-
ção que nem sempre os jovens têm e são precisamente 
estes os pressupostos que de alguma maneira poderão 
justificar em parte os resultados apresentados neste 
estudo.
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Conclusões
Parece ser consensual entre técnicos que atuam com 
base na Educação Não Formal, que esta é uma fortíssi-
ma agente de socialização dos jovens, assumindo como 
pressupostos e finalidade precisamente o desenvolvi-
mento e promoção de atitudes, comportamentos e mo-
dos de pensar, explorando muito o saber ser e saber estar 
do indivíduo sobre a qual recai (Gohn, 2006). Para além 
destes contributos a nível da educação e socialização, 
por ser um tipo de educação espontâneo, livre e ajustado 
ao ritmo, gostos e interesses de cada um, a ENF é capaz 
de cativar mais os jovens e promover um envolvimento 
voluntário e participativo do mesmo (Pereira & Pinto, 
2008), no entanto, parece que nem sempre a ENF é ex-
plorada tanto quanto deveria, ou seria proveitoso ser. O 
estudo realizado predispôs-se a explorar qual a utilidade 
e benefício da ENF em estratégias preventivas referentes 
ao consumo de álcool pelos jovens.
Atendendo à complexidade do problema do consumo de 
álcool pelos jovens, é de todo imprescindível que se pro-
duza mais investigação e conhecimentos, para se pro-
ceder futuramente a uma intervenção preventiva mais 
eficaz. Daí que se tenha decidido explorar neste estudo a 
associação entre a ENF e as estratégias preventivas pos-
síveis nesta área e ainda a associação entre os padrões de 
consumo de álcool pelos jovens e a satisfação das neces-
sidades psicológicas básicas.
O objetivo geral do estudo foi então analisar o efeito de 
uma intervenção baseada nos pressupostos da ENF na 
satisfação das NPB e ainda na diminuição dos padrões 
de consumo de álcool, e depois de uma afincada pesqui-
sa acerca do tema a tratar, da aplicação de uma inter-
venção com base nos pressupostos da ENF e descrição 
e discussão dos resultados dessa mesma intervenção, 
pode-se verificar que as hipóteses que orientaram a in-
vestigação não se verificaram, ou seja, a intervenção 
realizada baseada nos pressupostos da ENF não contri-
buiu para a diminuição dos padrões de consumo, não 
havendo reduções estatisticamente significativas nos 
mesmos ao longo da intervenção; os jovens com maior 
satisfação das necessidades psicológicas básicas não 
apresentaram menores comportamentos de risco ou pa-
drões de consumo, aliás, a única correlação substancial 
positiva de 51.4% refere que os jovens com mais autono-
mia assumiram já terem estado bêbados mais vezes; e 
por fim, também não se verificou que a satisfação das 
necessidades psicológicas básicas tivesse sofrido algum 
tipo de aumento estatisticamente significativo. 
Independentemente dos resultados obtidos não serem 

consensuais com aquilo que poderíamos esperar, e tal-
vez para isso tenham contribuído uma série de limita-
ções, nomeadamente a baixa duração e intensidade 
da intervenção, o feedback dado pelos jovens foi bastan-
te positivo e através da observação direta realizada nas 
sessões pôde-se comprovar que a intervenção realizada 
serviu de facto para desmistificar uma série de mitos e 
dúvidas que os jovens tinham em relação à temática do 
álcool. Os jovens conseguiram facilmente envolver-se 
nas dinâmicas solicitadas e foram bastante colaboran-
tes. Decerto que mesmo que não se tenham verificado 
mudanças nos seus comportamentos ou padrões de con-
sumo (que na sua maioria se verificaram nulos ou muito 
reduzidos) durante o período de intervenção, no futuro, 
quando confrontados com a decisão de beber ou não ou 
com que limites, os jovens recordarão as aprendizagens 
e noções que daqui retiraram.
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Resumo
O presente artigo relata uma experiência de educação 
inclusiva e de trabalho social, denominada Projeto Casa 
Amarela, desenvolvida por uma equipe multidisciplinar 
de docentes, psicóloga, alunos e estagiários do Centro de 
Atenção Psicossocial e do Campus Natal – Cidade Alta, 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte, em Natal, Brasil. Metáfora do 
sonho de Van Gogh de construir uma comunidade de ar-
tistas, o projeto oferece cursos na arte da pintura, do de-
senho, da dança e da produção de papel artesanal para a 
inclusão de pessoas com transtorno mental e dependên-
cia. O artigo divide-se em introdução, desenvolvimen-
to e considerações finais, utilizando-se metodologia do 
DBAE, do portfólio e do voluntariado. O projeto instau-
ra um processo terapêutico de educação, de reinserção 
social e de acesso ao mercado da arte, ressignificando 
estigmas históricos e amenizando o sofrimento emocio-
nal dos doentes mentais e dependentes para usufruto do 
direito social à cultura e o exercício pleno da cidadania.

Palavras-chave
arte, educação, inclusão,equipe, cidadania

Abstract
This paper reports an experience of inclusive education 
and social work, called Yellow House Project developed 
by a multidisciplinary team of teachers, psycholo-
gist, students and trainees of Center for Psychosocial 
Care, and the Campus Natal – Cidade Alta, of the Insti-
tute Federal Education, Science and Technology of Rio 
Grande do Norte, Natal, Brazil. Metaphor of Van Gogh 
dream, to build a community of artists, the project of-
fers courses in the art of painting, design, dance and 
production of handmade paper for inclusion of people 
with mental illness and addiction. The article is divided 
into introduction, development and final considera-
tions. Methodology uses the DBAE, the portfolio and 
volunteering. The project establishes a therapeutic pro-
cess, education, social reintegration and access to the 
art market, giving new meaning to historical stigmas 
and easing emotional suffering for enjoyment of social 
and cultural right to full citizenship.

Keywords
art, education, inclusion, team, citizenship

Résumé
Cet article présente une expérience de l’éducation inclu-
sive et de travail social, appelé Yellow House Project dé-
veloppépar une équipe pluridisciplinaire d’enseignants, 
de psychologues, étudiants et stagiaires du Centre de 
Soins Psychosociaux et Campus Natal – Cidade Alta, 
l’Institut fédéral de l’éducation, de la scienceet de la 
technologie de Rio Grande do Norte, Natal, Brésil. Méta-
phore de VanGogh rêve, de construire une communauté 
d’artistes, le projet offre des cours dans l’art de la pein-
ture, le dessin, la danse et la production de papier à la 
main pour l’inclusion des personnes ayant une maladie 
mentale et la toxicomanie. L’article est divisé en intro-
duction, le développement et les considérations finales. 
Méthodologie utilise le DBAE, la portfófio et le bénévo-
lat. Le projeté tablit un processus thérapeutique, l’édu-
cation, la réinsertion sociale et l’accès au marché de 
l’art, donnant un nouveau sensàstigmates historique 
setsoulager la souffrance émotionnelle pour le plaisir de 
droit socialet culturelà la pleine citoyenneté.

Mots-clés
l’art, l’éducation, l’inclusion, l’équipe, la citoyenneté

Resumen
Este trabajo presenta una experiencia de educación in-
clusiva y de trabajo social, llamada Yellow House Pro-
yecto desarrollado por un equipo multidisciplinar de 
profesores, psicólogos, estudiantes y pasantes del Cen-
tro de Atención Psicosocial y Campus Natal-Cidade Alta, 
del Instituto Federal de Educación, Ciencia y Tecnología 
de Rio Grande do Norte, Natal, Brasil. Metáfora de Van 
Gogh sueño, para construir una comunidad de artis-
tas, el proyecto ofrece cursos en el arte de la pintura, la 
danza y la producción de papel hecho a mano para la in-
clusión de las personas con enfermedad mental y adic-
ción. El artículo se divide en introducción, desarrollo y 
consideraciones finales. Metodología utiliza el DBAE, 
la portfolio y el voluntariado. El proyecto establece un 
proceso terapéutico, la educación, la integración social 
y el acceso al mercado del arte, dando un nuevo signi-
ficado a los estigmas históricos y aliviar el sufrimiento 
emocional para el disfrute del derecho social y cultural 
la ciudadanía plena.

Palabras clave
arte, la educación, la inclusión, el equipo, la ciudadanía
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Introdução
A obra de arte “Casa Amarela”, óleo sobre tela, pinta-
da em setembro de 1888, pelo artista holandês Vincent 
Van Gogh. Na sua cor e nos seus ideais, ela se consti-
tui como a metáfora do sonho de vida de Van Gogh: 
formar uma confraria de artistas, amantes do sol, em 
permanente criação, diálogo e reflexão sobre a arte. 
O prédio do Campus Natal – Cidade Alta, do Institu-
to Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte -IFRN, restaurado em 2009, guarda 
similaridade com o sonho de vida de Van Gogh: uma 
edificação em estilo neocolonial, na cor amarela, lo-
calizada em Natal (cidade do sol), região Nordeste do 
Brasil, que abrigava a antiga “república das artes”, 
apropriada por moradores de rua e grupos de artistas 
populares.
A cidade do Natal, capital do Rio Grande do Norte, está 
localizada em território árido, no polígono das secas, 
na Região Nordeste do Brasil. Há décadas, os gover-
nos e a iniciativa privada tentam suprir a falta d’água 
com projetos de irrigação que favoreçam a agricultura 
e a pecuária. O estado possui tradição turística, ligada 
ao artesanato, culinária, folclore, literatura de cordel, 
arte e manifestações culturais. A educação, conside-
rada uma das piores do Brasil, é resultado da situação 
pós-colonial.
A edificação da antiga República das Artes passou por 
uma restauração e, atualmente, abriga o Campus Na-
tal – Cidade Alta, do IFRN, instituição de ensino técni-
co e tecnológico, que abriga galeria de arte, museu do 
brinquedo popular, laboratórios de dança, teatro, ar-
tes visuais, videoteca, brinquedoteca, biblioteca, au-
ditório e salas de aula. Uma equipe multidisciplinar, 
comprometida com a educação de qualidade, atua no 
Campus, na perspectiva da arte social e do valor da 
cultura, enquanto direitos sociais das classes popula-
res. A missão institucional e os projetos amparam-se 
numa pedagogia de socialização plena, interação e 
diálogo entre pessoas e comunidades do entorno, de 
modo que elas se apropriem, afetivamente, dos espa-
ços artísticos e educacionais para usufruto do direito 
social à educação e à cultura como garantias cidadãs. 
A história da arte e da formação da sociedade brasilei-
ra evidencia o descaso com os membros das comuni-
dades e das classes populares, especialmente aqueles 
com doença mental e dependência. A saúde psíquica 
é um objetivo a ser alcançado pelo conjunto de insti-
tuições, atores e agentes, inseridos num contexto so-
cioeconômico, histórico e cultural – responsáveis pelo 

bem-estar. A exclusão tem desresponsabilizado enti-
dades e agentes sociais de produzir correções e mu-
danças sociais em favor dos direitos das pessoas com 
transtorno mental e dependência, embora as normas 
estejam consolidadas pelo legislador, nas distintas 
cartas constitucionais do Brasil, acolhendo as neces-
sidades e a dinâmica da sociedade.
Desde a primeira constituição brasileira, a Consti-
tuição Política do Império do Brasil, de 1824, até a 
atual Constituição Federal, de 1988, houve gradativa 
ampliação dos conceitos e dos mecanismos de parti-
cipação social. O conhecimento das normas para pro-
ver justiça social e exercício da cidadania é empreen-
dimento que vai se construindo pelas instituições e 
por todos os membros da sociedade, a fim de se criar 
políticas e desenvolver ações e projetos, incitando a 
prática social cidadã. O trabalho social, emergente da 
pesquisa, do ensino e da extensão, revela o valor das 
identidades formadoras e das cooperativas sociais en-
quanto contingente de pessoas qualificadas, que pos-
suem extraordinariedade espiritual para refletir, agir 
e ocupar os espaços políticos para atender às pautas 
reivindicatórias e influenciar aqueles que, por si só ou 
por fatores institucionais e forças políticas, não con-
seguem fazê-lo.
O nascimento de uma feição cultural crioula, segun-
do Darcy Ribeiro (2006),no entorno do complexo eco-
nômico do açúcar e das fazendas criou ramificações 
econômicas e sociais do Estado, originárias do sincre-
tismo e fusão racial do branco com o índio e o negro, 
numa sociedade patriarcal capitalista. O autoritaris-
mo de coronéis e senhores de engenho, similares à 
aristocracia feudal, processou um tipo de desenvol-
vimento excludente aos negros e mestiços. O flagelo 
das secas impossibilitou estruturação familiar e so-
cioeconômica do povo pela escravização e formação de 
um proletariado, com rígida disciplina de trabalho na 
lavoura e no pastoreio. 
Sob a guarda de latifúndios, de forças políticas pode-
rosas de domínio hegemônico com interesses opos-
tos aos da população miserável, surgem os exemplos 
de negligência com a justiça social e os direitos hu-
manos, evidentes na pobreza e no analfabetismo de 
vastos contingentes populacionais. Em permanen-
te processo de migração do interior desértico e pobre 
para capital, em busca de água, moradia, educação e 
trabalho os “matutos” vão se amontoando em favelas 
nas periferias e nos locais impróprios para vida dig-
na. Para Liliane Vieira Longman (2007) as classifica-
ções e os rótulos, inerentes aos atos de incluir/excluir, 
dividem o universo das pessoas, que com suas ideo-
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logias produzem normas como ideal com função de 
classificar o outro. Esse quadro de violência inclui o 
discurso ambivalente, oscilando entre o direito, tute-
la e desqualificação com estereótipos dos documentos 
oficiais. 
O desemprego, a inclusão e a “empregabilidade con-
verteram-se num corolário dos conhecimentos, ha-
bilidades e esforços individuais para adequação”  
(GENTILI; FRIGOTTO, 2011:59) num mundo povoa-
do por vastos contingentes educados e abundância 
de diplomas. O trabalho social surge como matiz de 
positividade, tentando construir uma relação sociali-
zadora, educativa e respeitosa no combate às formas 
de exclusão dos doentes mentais, exemplificadas na 
vida de Vincent Van Gogh e do artista brasileiro Ar-
thur Bispo do Rosário. Marinheiro dos 15 aos 23 anos, 
“Bispo do Rosário” teve um surto em 1938, foi fichado, 
pela polícia, como negro, indigente, esquizofrênico 
e levado ao Hospital Nacional de Alienados, na Praia 
Vermelha. Transferido em 1939, para a Colônia Julia-
no Moreira “Bispo do Rosário” viveu marginalizado e 
excluído por cinco décadas na colônia para “loucos”. 
Faleceu em julho de 1989.
Nos anos de 1989 a 1993 seis exposições mostraram es-
culturas, pinturas, bordados, colagens, montagens 
e assemblages de Arthur Bispo do Rosário. Qualquer 
sucata ou objeto do cotidiano da instituição mani-
comial era incorporado ao conjunto da obra de arte, 
agregando novos sentidos ao original, num processo 
de desconstrução e reconstrução institucional. Suas 
obras, consagradas como referências da arte brasilei-
ra, fazem parte do acervo do Museu das Imagens do 
Inconsciente, inaugurando tratamento psiquiátrico 
mais humanizado e reinserção social para os aliena-
dos. A percepção e o reconhecimento de conquistas 
dos oprimidos são parte de quadros tensos, onde se 
tecem os vínculos entre trabalho, exclusão e educa-
ção. A arte, em qualquer âmbito da vida, estimula as 
pessoas, segundo Howard Gardner (1999), a acreditar, 
com convicção, que suas expectativas e necessidades, 
no conjunto de habilidades, inteligências e estilos de 
aprendizagem, serão incentivados e revigorados natu-
ralmente ou pela esperança dos pares circundantes.
O reconhecimento do trabalho de Bispo do Rosário na 
Bienal de Veneza (1995) e na Mostra Brasil 500 anos 
(2000) comprovam a profícua relação da arte no diá-
logo com o inconsciente. Os excluídos regozijam-se 
em se adaptar ao mundo, quando deveriam adaptar 
o mundo a si mesmo e provocar mudanças, porque, 
segundo John Elkington e Pamela Hartigan (2009), a 
imersão no mundo da insanidade produz engenhosi-

dades e cada aspecto dessa marginalidade permite aos 
indivíduos explorar suas assincronias de modo produ-
tivo e expressar, através da arte, a natureza fragmen-
tada pela doença. 
Pautado nos princípios da educação social, o Projeto 
Casa Amarela buscou construir uma relação educativa 
que, segundo Maria Stela Graciani (2014), empodera 
a todos (equipe multidisciplinar, gestores e partici-
pantes) na perspectiva solidária e participativa para 
aprender a viver os valores culturais nos contextos em 
que as pessoas se percebem como diferentes, com os 
mesmos direitos e deveres, porque refletem sobre suas 
práticas e condicionantes históricos. 
O foco do Projeto Casa Amarela é a ação do Poder Públi-
co, criando o ambiente educativo, igualdade de condi-
ções e de acesso aos doentes mentais e dependentes, 
sob a égide do Estado Democrático de Direito. Para So-
nia M. B. Tommasi (2005), no Brasil, a humanização 
do tratamento dos doentes mentais, na década de 40, 
fez-se através da integração da arte ao processo tera-
pêutico. Foi a Dra. Nise da Silveira que constituiu o 
Atelier de Pintura e Modelagem, no Centro Psiquiátrico 
D. Pedro II, utilizando a arte para adentrar no incons-
ciente de pessoas com consciência fragilizada, bem 
como o Dr. Osorio Cesar que criou a Escola Livre de 
Artes, na década de 50, no Complexo Hospitalar do Ju-
query, em São Paulo. Em 1920, Nise da Silveira reuniu 
obras de pacientes para criar o Museu das Imagens do 
Inconsciente. 
Portanto, são Van Gogh, Bispo do Rosário, Dra. Nise e 
Dr. Osorio quatro referências em que a arte foi via de 
acesso ao inconsciente, à expressão, à terapia, à rein-
serção e à forma de educação natural. A forma como o 
indivíduo desenvolve seus conceitos e teorias, segun-
do Reuven Feuerstein et al (2014), guia sua prática, por 
isso, o fator cognitivo cumpre função importante de 
revelar as emoções mais elevadas e diferenciações mo-
rais e éticas profundas. Inicialmente, o Projeto Casa 
Amarela ofertou dois cursos de formação inicial em 
pintura e outro desenho de histórias em quadrinhos, 
totalizando 120 horas/aula para 30 jovens e adultos. 
Houve participações “sigilosas” de alunos, que oculta-
ram informações sobre sua doença (surdez, esquizo-
frenia e déficit cognitivo), mas foram brilhantes no 
processo criativo. 
Em 2011 e 2012, a coordenação do Projeto Casa Amarela 
foi procurada pela psicóloga e professora de artes do 
Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, da Secretaria 
Municipal da Saúde de Natal, que ensejava parceria 
institucional e apropriação da instituição educativa 
para reinserção dos indivíduos com transtorno men-
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tal. Ao projeto juntaram-se dez usuários do CAPS, 
uma surda e uma moradora de rua, professoras de 
arte, psicóloga, alunos bolsistas, estagiários e volun-
tários do Campus Natal – Cidade Alta – IFRN e do Cen-
tro de Atenção Psicossocial – CAPS, ampliando a inclu-
são e qualificando o trato docente com a diversidade
No redesign do Projeto, implementado em 2013/2014 
como Projeto Casa Amarela INTERARTE IFRN/CAPS o 
processo criativo agregou uma equipe multidiscipli-
nar numa proposta de gestão compartilhada do Proje-
to entre a professora Coordenadora Geral Mára Beatriz 
Pucci de Mattos, a psicóloga Maria da Conceição Araú-
jo Valença e as professoras de artes Maria das Graças 
Pinheiro Abrantes e Alzenir Luiza da Costa Oliveira, 
do Centro de Atenção Psicossocial de Natal. As pessoas 
com transtorno mental, em processo de aprendizado 
profissional, conviveram com alunos e servidores do 
Campus, reintegrando-se ao contexto comunitário, 
porque responderam bem à inclusão e se apropriaram 
afetivamente do “velho casarão” da Cidade Alta.
Na sua IIIª Fase, o Projeto Casa Amarela compromis-
sou as instituições, agentes educacionais e comuni-
dade com educação mais humana, privilegiando a 
qualidade de vida das pessoas fragilizadas pela doença 
mental, dependência e drogadição. Para Herbert Head 
(2013), toda pessoa é um tipo especial de artista, seja 
em sua atividade profissional criativa ou lúdica; e o 
equilíbrio psíquico, base da integração intelectual, só 
se torna possível quando a integração dos elementos 
formais abaixo do nível consciente tem permissão 
para ocorrer, bem como quando é incentivada através 
da imaginação e da expressão criativa.
O agir inclusivo mobilizou o trabalho social e diálo-
go institucional para ofertar cursos, forjando a bre-
cha da exclusão e garantindo aos participantes que 
a arte seja ferramenta de mediação entre os mundos 
interior, inconsciente e exterior e o trabalho. Para L.S 
Vigotski (2014) é no espaço potencial de desenvolvi-
mento, localizado entre a realidade interna e externa, 
que a imaginação tem lugar e potencial criativo e hi-
giênico para modificabilidade removendo obstáculos 
que impedem o reingresso social, o projeto tem como 
objetivo fomentar parceria entre IFRN e comunidade, 
assegurando o acesso ao trabalho, à cultura e à edu-
cação, criando uma cultura de reciprocidade orgânica 
e sinérgica entre organismos e contextos para saúde 
mental.
Este artigo apresenta breve relato de um trabalho so-
cial numa instituição pública brasileira – o Projeto 
Casa Amarela – IIIª Fase INTERARTE IFRN/CAPS, am-
pliando o espaço educativo do Campus na busca de in-

serção de jovens e adultos, usuários do CAPS de Natal. 
Pautado nos princípios da reinserção social, o presen-
te artigo interpreta e acolhe as necessidades coletivas 
com vistas ao compromisso institucional de inclusão 
de pessoas com transtorno mental. Através do cérebro 
vêm as emoções, o saber, os transtornos mentais e o 
poder humano. Para Bear, Connors e Paradiso (2008), 
o ambiente tem um papel importante nas mudanças 
adaptativas, tendo em vista que as experiências sen-
soriais modificam o encéfalo durante o desenvolvi-
mento e o aprendizado.
O artigo apresenta uma introdução, desenvolvimen-
to, considerações finais e referências. O voluntaria-
do, o portfólio e a Discipline-Based Art Education – DBAE 
são escolhas metodológicas para o projeto. Van Gogh 
tinha percepção de uma transformação social e refe-
rendava que pintava grandes girassóis, pois teria uma 
dúzia de painéis e o conjunto seria uma sinfonia em 
azul e amarelo, no sentido de ele preparar uma vida 
melhor aos pintores que o seguiriam. Metaforicamen-
te, a casa amarela de Van Gogh habita em todos nós: 
uma casa pintada de amarelo com persianas em ver-
de, rodeada de sol, numa praça, onde há muitas árvo-
res. Por dentro, ela é pintada de branco; por cima, de 
um céu azul luminoso. Van Gogh insistia: “dentro da 
casa posso viver, respirar, pensar e pintar”, mas ad-
vertia “somente a nova geração poderá viver em paz.” 
Sem levar isso em conta, nossos deveres e as possibili-
dades de ação se tornarão mais claras somente através 
de nossa experiência” (BONGER, 2008: 291).
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Desenvolvimento
No século XIX, as Cartas Constitucionais promulga-
ram os direitos sociais, fixando um rol de garantias 
para o exercício das liberdades públicas e o acesso aos 
meios e condições que habilitam os cidadãos a exercê-
-las. A evolução do direito no Brasil, desde a primei-
ra Constituição Política do Império do Brazil, de 1824 
(BRASIL, 1824), agregou o conceito “cultum”, referindo-
-se ao cultivo do solo e lavoura. O aperfeiçoamento do 
texto constitucional possibilitou à atual Constituição 
Brasileira de garantir o exercício dos direitos e as com-
petências comuns da União, Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios em proporcionar acesso à cultura e à 
educação. 
O constituinte consagrou os valores vetores da so-
ciedade brasileira na Constituição do Brasil, de 1988 
(BRASIL, 1988), garantindo o direito social à cultura 
como bem jurídico, disciplinado como patrimônio pú-
blico, equiparando o termo à paisagem natural, à cul-
tura, à arte e à história do povo brasileiro. O destaque 
à cultura e à educação reflete proteção e amparo aos 
valores orientadores do Estado de Direito.
O desafio que se impõe é a adoção de políticas públi-
cas, projetos e ações do conjunto de pessoas que, se-
gundo Wallerstein (1997), integram a realidade social, 
universal ou particular enquanto arena de batalhas 
sociais. Essa emancipação cultural nasce da relação 
das pessoas com seu contexto, impregnada pelo amor 
à cultura, estruturação da consciência e do movimen-
to comunitário. 
O nome do projeto “Casa Amarela” decorre do sonho 
de vida do pintor holandês Vincent Van Gogh ao fun-
dar, em Arles, sul da França, uma comunidade de ar-
tistas, amantes do sol, para refletir, pintar e dialogar 
sobre arte. A Casa Amarela, como atelier do artista, ga-
rantiu uma sensação de mais felicidade a Van Gogh e, 
segundo sua cunhada Johanna Bonger (2008), o im-
pulso criador e a energia de Van Gogh pareciam ines-
gotáveis, pois ele escreveu: “finalmente descobri que 
a vida é quase encantada!”.
Atualmente, o Projeto Casa Amarela incorpora quatro 
cursos na área de artes: o Curso de Composição Ar-
tística e Pintura; o Curso de Desenho de História em 
Quadrinhos; o Curso de Dança Criativa; e o Curso de 
Produção de Papel Artesanal. Os cursos, ministrados 
ao longo de um ano letivo, acolhem pessoas da comu-
nidade convivendo com deficientes mentais ou de-
pendentes, para formação profissional. Na garantia 
do direito à educação e ao trabalho, o Campus Natal 

– Cidade Alta fomenta um trabalho de transformação 
e valorização da perspectiva humanística na educação 
técnica e tecnológica, baseada nos princípios de aces-
sibilidade, igualdade e equidade. 
No Projeto Casa Amarela, a produção, oriunda das 
inteligências coletivas, contribui com o processo di-
dático pedagógico e com sistema de gestão do proje-
to, implementando novas estratégias, competências 
e saberes, que, segundo Pierre Lévy (2010), colocam 
em sinergia os conhecimentos de todos os envolvidos. 
São performances autônomas de interconexão entre 
saberes coletivos que instauram a transformação dos 
processos de interação comunitária. Numa integra-
ção orgânica, o projeto seduz jovens e adultos para a 
apropriação afetiva do Campus, de modo que o espaço 
educacional seja referência de bem-estar e felicidade. 
A afluência de segmentos populacionais aos cursos 
do projeto é significativa, consolidando o Campus 
Natal Cidade Alta – IFRN como lócus de diálogo que, 
segundo Paulo Freire (2005), são formas de vida, nas 
quais todos crescem pela dissolução das diferenças e 
pela evolução social. Vencer as barreiras produzidas 
pela severidade da doença mental significa evocar a 
atividade criativa, mediada por educadores, que te-
nham valores e discernimento, para criar ambientes 
de liberdade e agir com equidade, ativando a aptidão 
terapêutica de equilibrar razão, emoção para com-
preensão menos fragmentada e materialista da vida. 
O acesso às tecnologias, instrumentos e meios artísti-
cos coloca em mediação e diálogo as inteligências co-
letivas e os interatores dos contextos, impactados pela 
doença mental.
O projeto desenvolve os cursos, através de encontros 
semanais, com duração de quatro horas/aula, no Ate-
lier de Artes Visuais, na Galeria de Arte e na sala de 
dança do Campus Cidade Alta-IFRN. O conhecimento 
é a chave para uma prática ética e cidadã, porque, se-
gundo a Declaração de Salamanca, Espanha, de 1994, 
a reforma das instituições sociais “depende, acima de 
tudo, da convicção, empenho e boa vontade dos indiví-
duos que constituem a sociedade” (UNESCO, 1994:11).
A obstrução da vida tribal e da expressão criativa do 
ser humano, como unidade social, segundo Herbert 
Head (2013), reprime a manifestação da sensualidade, 
da emotividade e da intelectualidade, numa tentati-
va, permanente, de adaptar as pessoas a um sistema 
de simulacros, que produz frustrações e leva à disso-
ciação do consciente. A expressão artística reconstrói 
o conteúdo do mundo interior, transposto por distin-
tas vias e códigos, outorgando novos significados que 
criam as condições para modificabilidade das pessoas 
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e transformação do mundo. A arte, como instrumento 
e método de subversão da ordem social, provoca mu-
danças estruturais, que não podem ser previstas, de 
como o ser humano continuará existindo e qual será a 
direção de seu desenvolvimento. 
Para Ricardo Nitrini, apud Varella (2014) a demência 
apresenta um declínio progressivo e persistente da 
capacidade cognitiva, que interfere nas atividades so-
ciais, afetivas e profissionais, levando o indivíduo à 
perda gradativa da consciência do mundo. Potencial-
mente reversível o transtorno mental requer infraes-
trutura pública, equipes multidisciplinares de apoio 
e prevenção da saúde mental (prática de atividades fí-
sicas, intelectuais e ampliação da escolarização e das 
formas de atividade imaginativa) que libertam os con-
teúdos do inconsciente individual.
Para Herbert Read (2013), é possível que a imagina-
ção possua leis que a comandam, que as fantasias, 
imagens evocadas e sonhos instigados por complexos 
patológicos possuam suas próprias unidades dramá-
ticas, conexões e tendências à organização formal. 
A doença mental não é impeditiva para criação artís-
tica; ao contrário, o aprendiz transita suavemente, 
sem censuras ou brechas, entre mundos consciente e 
inconsciente, evidenciando uma produção sem prece-
dentes, que permite à sociedade conhecer as imagens 
dos mundos fragilizados pela doença mental. 
A função do professor é perceber com atilamento as 
ideias, decodificar e ler as imagens do inconsciente 
dos alunos, intervindo para cooperar com a aprendi-
zagem. Permutando o papel docente com discente, 
o professor acolhe e valoriza os saberes, concepções 
e ideias do aluno, construídos na convivência fami-
liar, na sociedade e na cultura. Para Maria Stela San-
tos Graciani (2014), as democracias participativas, a 
cidadania ativa, o desenvolvimento sustentável, a 
consciência histórica, a autonomia dos sujeitos e a 
educação permitem agir e trabalhar nas esferas micro 
e macro social, recuperando a qualidade do humano.
Nos espaços da indiferença, nas brechas da violên-
cia, da miséria e do preconceito, a educação e a arte 
tornam-se ferramentas terapêuticas porque recriam 
uma dinâmica sensível, de acesso ao conhecimento, 
usufruto de bens e serviços àqueles que participam 
do processo educativo, que é a base da relação trans-
formadora entre o IFRN e a sociedade. O diálogo do 
mestre com os aprendizes amplia o campo de percep-
ção dos participantes, conscientizando-os das vivên-
cias em condições sociohistóricas e encorajando-os na 
conquista da autoestima,pois, segundo Paulo Freire 
(2005), o aprendiz e o mestre tornam-se, juntos, res-

ponsáveis por um processo no qual todos crescem.
Assim, efetiva-se um processo dialético e afetivo, sem 
perda do rigor científico acadêmico, para que cada 
pessoa evolua e desenvolva sua própria criatividade 
porque “criativas podem ser também as condições es-
truturais, o clima de trabalho” (BERZBACH, 2013:9), 
uma vez que o conhecimento proporciona estímulos, 
referências e material para soluções inovadoras. A 
Metodologia de Desenvolvimento Básico da Arte Edu-
cação e do Portfólio, acopladas à Metodologia do Vo-
luntariado possibilitam a doação generosa, gratuita, 
do conhecimento sobre arte, cuja função pedagógica 
é a troca, a perda do individualismo e da solidão, que 
caracteriza o trabalho profissional na área de artes.
No exercício pedagógico, surge o desafio de abrir es-
paços para que os alunos experimentem o exercício da 
docência, alternando papeis entre alunos e professo-
res, o que leva os aprendizes à exclusão do medo de se 
expor, revelando convicções aos colegas, valorizando 
os saberes de todos, construídos ao longo da vida. O 
voluntariado assenta-se na fraternidade, na doação 
generosa e gratuita, buscando confrarias de coope-
ração voluntária no ambiente do atelier. Para Sonia 
Tommasi (2005), o desenhar, o pintar e o criar não são 
aleatórios e sem significado, pois o indivíduo se utili-
za desses recursos para estruturar um diálogo inter-
no, que o conduzirá ao autoconhecimento, ao diálogo 
entre professor e aluno, entre aluno e aluno e entre 
comunidade e visitantes das exposições. Assim, no 
ato voluntário de doação de seus saberes, o aluno des-
cobre suas potencialidades, desenvolve habilidades 
e participa, de forma ativa e solidária, na formação 
dos demais, conscientizando-se de que aprende mais 
e melhor quando ensina. Ao doar seu conhecimento, 
os talentos dos alunos se evidenciam junto à classe, 
melhorando sua autoestima e a sensação de se sentir 
útil, de criar vínculos de pertencimento e plena afir-
mação do sentido comunitário escolar. 
Além da metodologia do voluntariado, o portfólio é um 
instrumento que identifica a qualidade do desempenho 
do aluno, pela compilação dos projetos e trabalhos rea-
lizados durante o itinerário formativo. O Portfólio ajuda 
o aprendiz a avaliar e documentar, de forma sistemática 
e reflexiva, a produção artística, instaurando o diálogo 
entre mestre e aprendiz, para aferir, individualmente, 
o grau de qualidade das experiências do curso. Segun-
do Solange Vitoria Alves (2002), o portfólio possibilita ao 
aluno refletir sobre seu desenvolvimento intelectual e 
ritmo de trabalho, tornando formativa, interativa e di-
nâmica a prática avaliativa ou de retroalimentação, sem 
comparar um aluno com o outro.
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Integrada ao Voluntariado e ao Portfólio, a metodo-
logia do Desenvolvimento Básico da Arte na Educa-
ção – DBAE, segundo Eliot Eisner (1988), abrange os 
domínios da produção crítica, histórica e a Estética. 
A produção de arte estimula cognição para criar obras 
criativas. A crítica de arte desenvolve o atilamento 
perceptivo do mundo-vida. A História da arte auxilia 
na contextualização das manifestações, enquanto a 
Estética compõe as bases teóricas que refletem e jul-
gam a obra, a partir de critérios.
O trabalho criador é a condição universal do trabalho 
humano, que se torna práxis lúcida e reflexiva: “o ho-
mem encontraria beleza nas coisas úteis que produ-
zisse para satisfazer as suas necessidades primárias, 
e fruiria da utilidade imediata das coisas belas” (NU-
NES, 2006:125). Num processo permanente de inte-
lectualização, cooperação solidária e de responsabili-
dade para com os propósitos sociais, os participantes 
do projeto são levados a expressar suas experiências e 
o produto das funções imaginativas do inconsciente. 
Estimula-se, assim, o humanismo, o exercício da li-
berdade e o bem-estar comum, porque a escola deve 
ser o espaço diálogico de interação e de exemplo de 
como o trabalho social dignifica o homem.
No final de cada ano, os alunos participam da expo-
sição coletiva Novos Talentos, na Galeria de Arte do 
Campus Natal – Cidade Alta, IFRN, para inserção no 
circuito da arte, garantindo-lhes o acesso ao merca-
do profissional. A divulgação na imprensa, sites e 
mídias sociais resgata a autoestima do aprendiz, na 
medida em que a comunidade conhece sua produção e 
seu estilo próprio de expressão artística. Os elementos 
materiais da linguagem artística, segundo Ray Smith 
(2008), requerem agentes de ligação e a arte torna-
-se poderoso meio de comunicação, interação, com 
dimensão psico-histórica e social, num contexto em 
constante troca e transformação.
O Projeto Casa Amarela convive com o estranhamen-
to ante o direito e o processo histórico de exclusão 
artística presentes na história da arte e das comuni-
dades brasileiras. Através do compartilhamento, os 
integrantes da equipe criam laços de confiança, apoio 
mútuo e, segundo Young (2007), infraestrutura sobre-
posta à hierarquia funcional, que determina o suces-
so alcançado pela equipe multidisciplinar como meio/
instrumento de apropriação afetiva do Campus ou 
como agente educacional.
Num processo de gestão compartilhada, a equipe in-
tegra gestores, curadoria, professoras, servidores, 
acadêmicos, psicóloga, estagiários, artistas, usuários 
do CAPS e comunidade numa conexão de pensamen-

to, de valores e de propósitos sociais. Os propósitos da 
arte, seus pontos de vista e formas de expressão, para 
Graham-Dixon (2011), levam a aprender, a ver, a de-
cifrar uma obra e a entender seus objetivos, fortale-
cendo os componentes imagéticos do inconsciente. O 
valor estético se forma no estado de consciência com-
partilhado, nas formas e espaços criados, percebidos 
como exemplos familiares da vida e da experiência 
do doente, provocando um trabalho social coletivo, 
que implica repensar os valores, a ética das práticas 
e os matizes pedagógicos, revelados pela perspectiva 
humanística. A criação artística é uma exigência das 
sociedades humanas para perceber e entender as re-
presentações da realidade humano-social, de modo a 
expressar e clarificar sentidos, os valores coletivos e a 
experiência de cada sujeito no tempo, inserido numa 
cultura e consciente de suas condições, contradições, 
de sua posição e potencial na existência social. 
Laços culturais e afinidades, com base em memórias 
comuns, são os elos entre membros de comunidades 
humanas globais, constituídos como indivíduos, que 
têm necessidade de interação, tornada mais imperiosa 
em integrantes de confrarias mais inteligentes. Para 
Iván Izquierdo (2011), o exercício e a prática cognitiva, 
que absorvem as formas de pensar, integrando o de-
senvolvimento fragmentos de fantasia, que ampliam 
a memória, a criatividade e a percepção dos modos e 
formas de estruturação e transformação do mundo.
Esse trabalho social de recriação do sentido do huma-
no só é possível, neste início de século XXI, se todos 
forem um pouco artistas e evocarem as memórias dos 
holocaustos, dos preconceitos, da miséria, da escra-
vidão, da doença e da exclusão. Para Darcy Ribeiro 
(2006), os novos modelos de estruturação societária 
persistem em inaugurar formas singulares de organi-
zação socioeconômica, fundadas num tipo novo de es-
cravismo, competitividade e na servidão continuada 
ao mercado mundial.
Aos educadores cabe influir no domínio ético porque, 
segundo Rose Mari Muraro (2009), incluir as comuni-
dades em torno do solidário sugere o exercício pleno 
do papel de cidadãos tomando decisões sobre seu fu-
turo e da espécie. O universo recicla o pó das estrelas 
que explodem criando outras estrelas para que a vida 
não se perca. O pensamento que se eleva em inventi-
vidade e originalidade, mais recorre à natureza global 
de funcionamento do cérebro e da cognição humana.
 Portanto, o desenvolvimento dual do cérebro, segun-
do Betty Edwards (2003), chamado habilidade global, 
evidencia a maneira cooperativa e complementar dos 
processos mentais, preservando estilos específicos 
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cognitivos de pensamento e de desempenho: o diálogo 
entre a percepção e linguagens artísticas, que inspi-
ram a inteligência plena. A avaliação do aprendizado 
é feita a partir das apreciações e reflexões e associa-se 
à tomada de consciência da situação real vivida pelo 
educando e do diálogo para inovar os modos pedagógi-
cos e a produção da inteligência coletiva. 

Considerações 
finais
O projeto Casa Amarela, como espaço de diálogo, 
de compartilhamento de poder, de construção co-
letiva de conhecimentos, de respeito à diversida-
de e de formação para o mercado da arte, revisa as 
formas de relacionamento da instituição IFRN com 
segmentos populares, estigmatizados pela deficiên-
cia e dependência. Na medida em que a sociedade 
se apropria, afetivamente, dos espaços do Campus 
Natal – Cidade Alta, vislumbra-se o trabalho social 
na gestão pública, de conquistas e afirmações de 
identidades fragilizadas pela doença mental e pela 
dependência.
A constituição de 1988 e a legislação educacional 
já asseguraram o direito à cultura e à educação aos 
brasileiros, mas permanece o desafio de construir 
modelos educacionais de trabalho social que pos-
sam acolher pessoas com exclusões extremas e gru-
pos vulneráveis ou em situação de abandono social, 
para garantir-lhes o exercício da cidadania. A criati-
vidade, como conjunto de duas ou mais memórias, 
possibilita aos docentes – irritados com a exclusão, 
massificação e o descaso – combinar os componen-
tes das memórias para criar novos processos educa-
cionais, os quais os afastam de realidades com que 
não compactuam. A arte possibilita aprender a ver 
e perceber de modo diferente, distanciando-se dos 
processos habituais de pensar. Ademais, o aumento 
do vigor do processo criativo implica algo além do 
que já foi feito e existiu: as utopias – no mundo.
O projeto Casa Amarela, enquanto experiência for-
mativa gratuita, na área de artes, já proporcionou 
a mais de três centenas de pessoas da comunidade 
a conscientização sobre o direito social à cultura e 
à educação. Na parceria com os Centros de Atenção 
Psicossocial, evidencia-se atenção maior aos desa-
fios sociais com vistas à unificação de esforços ins-

titucionais para melhoria da qualidade de vida das 
coletividades, enfrentamento da doença mental e 
dependência, reconciliando as provocações indivi-
duais com o bem-estar coletivo.
O Campus Natal – Cidade Alta do IFRN, em Natal, Rio 
Grande do Norte, Brasil, ostentou uma reforma cujo 
resultado trouxe à edificação novos sentidos e sig-
nificados, diversos daqueles da velha “república das 
artes”. Ao refletir sobre condicionantes e elitismos 
históricos de acesso da população brasileira à arte, 
repensa-se a ação do poder público, das instituições 
educativas e os entraves que persistem para garantir 
o direito ao trabalho e à educação. A intervenção, 
com base nos interesses das populações com trans-
torno mental e dependência, agrega uma fraterni-
dade de docentes, alunos e profissionais, articulada 
de forma orgânica e colaborativa para compartilhar 
o que de melhor cada um tem. A criatividade, para 
Miguel Nicolelis (2008), é gerada pela atividade de 
circuitos mentais. Nesse sentido, todos têm criati-
vidade, até mesmo os animais, mas é necessário um 
projeto de nação, em que a ciência, a informação e o 
conhecimento sejam agentes de libertação, forma-
ção e de transformação. A escola precisa ser o lugar 
de acolhimento, onde as pessoas se sintam aceitas 
e amadas, porque vão para sonhar e serem felizes. 
O trabalho social tem seu comprometimento no 
bem-estar social, melhor qualidade de vida escolar, 
diálogo e emancipação cultural. Nas suas cartas, se-
gundo Johanna Bonger (2008), Vincent Van Gogh es-
creveu a Émile Bernard: “em nossa penosa profissão 
de pintores, precisamos terrivelmente de homens 
que tenham as mãos e os estômagos de operários. 
Gostos mais naturais, mais amor e temperamentos 
mais caridosos, do que os dândis decadentes”. Esse 
processo de emancipação dos excluídos nasce da 
reestruturação de uma consciência do lugar de cada 
um na sociedade e de mais amor como ser huma-
no. A ação comunitária e o trabalho social precisam 
estar compromissados com a reforma das institui-
ções e das mentes dos indivíduos, para acolher e re-
inserir aqueles que foram fragilizados e destituídos 
de seus direitos e garantias, provisoriamente, pela 
doença mental ou pela dependência.
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Resumo
O presente artigo pretende ser uma reflexão acerca de 
uma experiência de entrevistar crianças e jovens, en-
tre os 5 e 14 anos, em contexto de internamento hospi-
talar num hospital da zona de Norte de Portugal. Estes 
foram inquiridos sobre a sua experiência de interação 
com doutores-palhaços. A par de uma abordagem teó-
rica sobre a ética e a investigação com crianças e jo-
vens, apresentam-se todos os cuidados éticos tidos na 
preparação e execução da entrevista (antes e durante 
a entrevista), bem como as dificuldades sentidas pela 
entrevistadora e que poderão ter condicionado o de-
senrolar das entrevistas e a recolha dos dados ineren-
tes às mesmas. São apresentados e analisados fatores 
como a idade, o temperamento e o estado físico da 
criança e jovem. Para exemplificar, são apresentados 
excertos de entrevistas. Finalmente, são feitas algu-
mas reflexões que procuram enquadrar as dificulda-
des referidas e validar a metodologia qualitativa que 
é a entrevista.

Palavras-chave
entrevistas; análise qualitativa; hospitalização pediátrica.

Abstract
The text aims at reflecting upon the experience of 
interviewing children, between 5 and 14 years, in a 
hospital environment in the North of Portugal. They 
were inquired about their experience in interacting 
with clown-doctors. Along with a theoretical ap-
proach about ethics and research with children and 
youngsters, we describe all the ethical procedures un-
dertaken in preparing and carrying out the interview 
(before and during it). We also analyze the difficulties 
felt by the interviewer and that may have interfered 
with the conduction of the interview itself and data 
collection during it. Factors like age, personality, and 
physical condition of the child and youngster will be 
described and analyzed. Excerpts of the interviews 
will be used to provide examples. Finally, we will dis-
cuss some conclusions with the aim of situating the 
difficulties and validate the interview as qualitative 
methodology in this context.

Keywords
Interviews; qualitative analysis, pediatric hospitalization

Résumé
Cet article représente une réflexion sur une expé-
rience d’interviews d’enfants et de jeunes hospitalisés 
entre 5 et 14 ans dans un hôpital du nord du Portugal. 
Ils ont été interrogés sur leur expérience d’interaction 
avec les clowns-médecins.
Au-delà d’une approche théorique sur l’éthique de la 
recherche avec les enfants et les jeunes, on présente 
tous les soins éthiques pris en charge dans la prépara-
tion et l’exécution de l’entretien, ainsi que les diffi-
cultés rencontrées par l’enquêteur et qui peuvent avoir 
conditionné le déroulement des entretiens et le recueil 
des données. L’âge, le tempérament et l’état physique 
de l’enfant sont certains facteurs analysés. Pour les il-
lustrer, on présente quelques extraits d’interviews. Fi-
nalement, quelques observations finales sont faites afin 
d’encadrer les difficultés identifiées et de valider la mé-
thodologie qualitative qu’est l’entrevue.
 
Mots-clés
interviews; analyse qualitative; hospitalisation pédia-
trique

Resumen
El presente artículo pretende ser una reflexión des-
de una experiencia de entrevistar a niños y jóvenes 
entre 5 y 14 años, en el contexto de un hospital para 
pacientes internados en la zona Norte de Portugal. Se 
les preguntó sobre su experiencia de interactuar con 
médicos-payasos. Junto con una aproximación teórica 
sobre la ética y la investigación con niños y jóvenes, 
se presentan todos los cuidados éticos adoptados en la 
preparación y ejecución de la entrevista (antes y du-
rante la entrevista) así como las dificultades experi-
mentadas por la entrevistadora, y que podrán haber 
influido el desarrollo de las entrevistas y la recopila-
ción de datos relativos a las mismas. Se presentan y 
analizan, factores como la edad, el temperamento y 
la condición física del niño y joven analizado. Para 
ejemplificar, se enseñan extractos de entrevistas. Por 
último, son hechas las observaciones finales, que tra-
tan de encuadrar las dificultades referidas y validar la 
metodología cualitativa que es la entrevista.

Palabras clave
entrevistas; análisis cualitativo; hospitalización infantil
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INTRODUÇÃO
No contexto da infância, o investigador é um estra-
nho, dado o seu estatuto de adulto; é um “incom-
petente” em assuntos da criança (Gallacher & Galla-
cher, 2008). Desta forma, para que as suas vivências 
e o seu mundo sejam descritos de forma fiel, e na 
primeira pessoa, parece-nos importante trabalhar 
com os seus agentes, ouvir os experts na matéria: as 
próprias crianças. Estes autores referem, a esse res-
peito, que “(…) children are «experts» in their own 
lives” (p.502), assim como Fernandes e Tomás (2011, 
p. 3) quando defendem que é “então, inquestioná-
vel que as crianças, sendo experts dos seus mun-
dos sociais e culturais, têm mais possibilidades de 
ajudar os adultos a compreenderem os significados 
que atribuem às suas acções, relações, sentimentos, 
etc”. Nesta ótica, defendemos, tal como Ferreira 
(2002, p. 4), que “(…) as crianças são e devem ser vis-
tas como seres activos na construção e determinação 
das suas vidas sociais e dos que as rodeiam”. Assim, 
pretendemos captar o olhar da criança (Demartini, 
2010), não investigando sobre ela, mas com ela: “In 
this way, it is not sufficient to carry out research on 
or about childhood; childhood researchers must re-
search for and with children” (Gallacher & Gallacher, 
2008, p. 500). Na mesma senda, Demartini (2010, 
p.12) chama também a atenção “para a importância 
da participação das crianças como sujeitos ativos no 
processo de pesquisa, discutindo as suas contribui-
ções para a obtenção de dados”. Em contexto hos-
pitalar, Sandoval, Hernández, Hernández, Morfin 
e Montoya (2011, p.30) reforçam a necessidade de 
ouvir a criança, a fim de se identificar os seus sen-
timentos, medos, opiniões: “El significado de todo 
lo que viven los niños y las niñas, incluyendo los 
sentimentos, debe significarse para ser transmitido 
y entendido por otros, y la narración es una forma 
eficaz de conseguirlo”. 

MÉTODO
Enquadramento
A experiência aqui descrita surge no âmbito do de-
senvolvimento de um estudo de Doutoramento, in-
serido do projeto “Rir é o melhor Remédio?”, em par-
ceria com a Operação Nariz Vermelho e o Instituto de 
Educação da ______________ (Portugal). Este visa, en-
tre outros, averiguar qual o impacto da presença dos 
palhaços de hospital, mais precisamente dos Douto-
res-Palhaços (DP), junto da criança hospitalizada. Na 
construção do desenho do estudo, foi um dos nossos 
objetivos auscultar as crianças acerca das suas vivên-
cias e perceções, decorrentes dessas interações com os 
Doutores Palhaços (DP) num Hospital do Norte de Por-
tugal. Para tal, recorremos a uma multiplicidade de 
recolha de dados, tanto de caráter quantitativo como 
qualitativo. Neste último grupo de dados, incluem-se 
entrevistas gravadas às crianças. Foi nossa preferên-
cia recorrer à entrevista individual, uma vez que: 
“Consideramos que a opção por entrevistas que recriem ambientes 
abertos de discussão, propiciam contextos de discussão mais facili-
tados entre adultos e crianças. Este conjunto de ferramentas per-
mite rentabilizar as competências de crianças que não dominem 
por exemplo o registo escrito ou que não estejam à vontade rela-
tivamente a outras possibilidades de construção de informação.” 
(Soares, 2006, p. 36). 
Para além disso, em primeiro lugar, acreditamos 
que essa é a melhor estratégia para se recolher im-
pressões, emoções, pensamentos, “(…) de investigar 
percepções ou concepções da criança (…)” (Carvalho, 
Beraldo, Pedrosa, & Coelho, 2004, pp. 291-292), e, em 
segundo lugar, é um direito que lhe assiste de “expri-
mir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe 
respeitem, sendo devidamente tomadas em conside-
ração as opiniões da criança, de acordo com a sua ida-
de e maturidade” (UNICEF, 1989, artº 12). No entan-
to, sabemos que “a inserção de crianças como atores 
importantes no processo de pesquisa coloca questões à 
realização” (Demartini, 2010, p. 15), nomeadamente 
pela “diferença de idade entre pesquisadores e entre-
vistados” (idem). Mesmo assim, acreditamos que “(…) 
children are better placed to know about childhood 
than adults (…) the belief that each person is best pla-
ced to know him – or herself” (Gallacher & Gallacher, 
2008, p. 502).

Instrumento
As entrevistas, semiestruturadas, obedeceram a um 
guião flexível, cujas perguntas procuravam auscultar, 
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por exemplo, a opinião da criança acerca da interação 
que tivera com o DP, bem como perceber quais as al-
terações sentidas pela própria criança, decorrentes 
da experiência lúdica. Apresentam-se exemplos de 
perguntas que foram colocadas: “Gostaste da visita 
dos Doutores-Palhaços? Porquê?”; “O que mais gostas-
te?”; “O que não gostaste?”; “Na tua opinião, qual o 
objetivo dos Doutores-palhaços ao virem ao hospital?” 
ou ainda “Achas normal haver palhaços num hospi-
tal? Porquê?”.

Participantes
Para integrar a amostra do estudo, foram seguidos 
alguns critérios de inclusão. Assim, participaram no 
estudo, 31 crianças sem deficiente mental, surdez, 
mudez ou doença infetocontagiosa, entre os 5 e 14 
anos de idade. De facto, de acordo com Castelão, Chio-
léro e Piot-Ziegler (2006), as crianças, a partir dos seis 
anos, têm as competências cognitivas e linguísticas 
necessárias para responder às perguntas a partir do 
momento em que estas estão adaptadas ao seu nível 
de compreensão. 

Procedimentos
As referidas entrevistas, com uma duração média de 
10 minutos, foram todas gravadas em suporte áudio 
(e transcritas verbatim), depois de, a cada criança, me-
diante a sua idade, condição sociocultural e estado de 
saúde, terem sido explicados os objetivos do estudo e 
qual a vantagem da sua participação. Para além dessa 
explicação, foi solicitado, a cada acompanhante (pai 
ou mãe), a assinatura do consentimento informado, 
para além de também ter sido solicitada a colaboração 
voluntária a cada criança, uma vez que se pretendeu 
dar-lhe liberdade para participar, de forma voluntária 
na investigação (Soares, 2006). Assim, o entrevistado 
não foi sujeito ao processo, caso se verificasse a sua 
falta de motivação, interesse ou condição física para 
a tarefa; em nenhuma situação o início, a continua-
ção ou a retoma da entrevista foram forçados, pois, 
tal como refere Carvalho e colaboradores (2004, pp. 
297-298): “(…) cabe uma observação impressionística 
o respeito da disponibilidade e motivação da criança 
quanto à participação na entrevista”. De entre todas 
as crianças abordadas, apenas duas manifestaram a 
sua indisponibilidade para o efeito. Porém, os níveis 
de aceitação e participação foram, de facto, elevados 
(N=31). Estes níveis de aceitação dever-se-ão, em par-
te, ao cuidado que a investigadora teve de criar um 
laço de confiança e empatia antes da entrevista, pro-
curando minimizar a desigualdade existente entre 

investigador e criança/adolescente (Fernandes & To-
más, 2011). A entrevista era realizada da parte da tarde 
mas, da parte da manhã, era feito um contacto prévio 
com a criança/adolescente durante o qual lhe era ex-
plicado o estudo; era informado da vinda do palhaço e 
da intenção de se proceder à entrevista. Nesta altura, 
foi dada à criança a possibilidade de refletir sobre o 
assunto, podendo, posteriormente, aceitar ou recusar 
participar na entrevista. Este momento preparatório 
durava, em média, cerca de 20 minutos, durante os 
quais, juntamente com o acompanhante, era feita 
uma reflexão acerca do perfil da criança no seu dia-a-
-dia assim como desde que se encontrava no hospital 
(com o preenchimento de dois instrumentos). Tal ma-
nifestação de interesse por parte da investigação e sua 
agente permitiu demonstrar à criança uma preocupa-
ção real quanto ao seu estado de saúde físico e emocio-
nal e criar, desta forma, uma confiança que potenciou 
um à vontade por parte desta. Acreditamos que, tal 
como referem Carvalho e colaboradores (2004), os ní-
veis de aceitação deveram-se ao grau de empatia que a 
investigadora procurou criar numa fase prévia.
No decorrer de todo o processo de recolha de dados, 
foi garantida, tanto à criança e adolescente como aos 
seus acompanhantes (pais ou mães), a confidencia-
lidade dos mesmos. Para tal, foi pedido à criança/
adolescente ou acompanhante que criasse um código 
de identificação pessoal. Muitas vezes, com crianças 
mais novas, esta fase era de particular diversão, uma 
vez que procuravam, com cuidado, qual a designação 
que queriam ter. Geralmente, era um nome de um he-
rói (real ou ficcional) que era escolhido, de um animal 
de estimação ou, finalmente, a sua própria alcunha. 
Para ilustrar esta realidade, referimos os seguintes: 
“Kitty”, “Homem aranha”, “Pinky” ou ainda “Batata”. 
Nos adolescentes, este processo não se revestia desta 
tónica humorística e deixavam, muitas vezes, à dis-
posição do investigador a referida opção. Quando tal 
acontecia, colava-se a junção de letras e/ou números 
(por exemplo, “1709”; “FBRT”…).
As entrevistas decorreram, maioritariamente, nos 
quartos das crianças, tendo havido um caso em que 
esta foi realizada na sala de jogos dos adolescentes, 
por o entrevistado se encontrar lá a jogar e não estan-
do mais crianças na sala, que pudessem criar ruído 
na comunicação e reflexão. Quando no quarto, as en-
trevistas eram presenciadas também pelos colegas de 
quarto e respetivos acompanhantes. À exceção de ra-
ras situações em que se teve de pedir a colaboração dos 
presentes a fim de fazerem menos barulho, as condi-
ções foram as ideais para se proceder às entrevistas. 
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Quando se colocava o caso de duas crianças do mesmo 
quarto serem entrevistadas, a entrevistadora procura-
va ter o máximo de cuidado para que as perguntas e 
as respostas da criança que estava a ser entrevistada 
não fossem percecionadas perfeitamente pelo colega 
de quarto, a fim de evitar que tal influenciasse as suas 
respostas futuras.

RESULTADOS E 
DISCUSSÃO
Problemas detetados ao longo das entrevistas
Dada a especificidade do grupo com o qual se desen-
volveu este estudo, várias dificuldades foram surgin-
do. De facto, tal como refere Soares (2006, p. 32):
“A ética na investigação com crianças necessita considerar a alte-
ridade e diversidade que definem a infância enquanto grupo social, 
com especificidades que o distinguem de outros grupos, as quais 
exigem por isso mesmo, considerações éticas diferenciadas e com 
singularidades que dentro de uma mesma categoria social (a in-
fância), encerram infindáveis realidades, dependentes de aspectos 
como a idade, o género, a experiência, o contexto sócio- económi-
co, as quais dão origem a múltiplas formas de estar, sentir e agir 
das crianças e, por isso mesmo, exigem a consideração de cuidados 
éticos singulares, decorrentes da consideração da diversidade que 
encerram”.

1. A idade
A idade do entrevistado foi o principal fator que condi-
cionou o desenrolar da recolha de informação. Quanto 
mais nova era a criança, mais cuidado a entrevistadora 
teve de ter com o tipo de pergunta que fazia, a lingua-
gem e a estrutura frásica que utilizava, para permitir 
que esta fosse perfeitamente entendida pela criança. 
Desta forma, a reformulação das perguntas, a simpli-
ficação das mesmas foi uma estratégia que surtiu efei-
to, permitindo uma comunicação eficaz. Com estas 
crianças mais novas (5/6 anos), as perguntas abertas 
configuravam-se como mais problemáticas, uma vez 
que o desenvolvimento cognitivo delas não lhes per-
mitia o desenho de reflexões aprofundadas. De facto, 
de acordo com a teoria piagetiana do desenvolvimen-
to, no Estágio do Pensamento Pré-operacional, “a 
criança é incapaz de pensar lógica ou dedutivamente” 
(Kaplan, Sadock, & Grebb, 1997, p. 159) mas é capaz de 
“usar a linguagem e desenhos de maneiras mais ela-
boradas” (idem). Desta forma, verificou-se uma ten-
dência para a formulação de perguntas fechadas que 
deram origem a respostas de caráter mais dicotómico 
“sim/não” ou ainda com base na repetição. Houve ca-
sos, porém, em que a criança emitiu opiniões válidas 
e pertinentes. 
A título de exemplo, apresenta-se o caso da pergun-
ta-tipo do guião “Qual o principal objetivo dos palha-
ços no hospital?” que foi convertida, para ser coloca-
da a uma criança (código DCV) de 5 anos, em “Então 
o que tu achas que os palhaços estão aqui a fazer?” 
Para além da reformulação das perguntas, o tom de 
voz assim como a postura da entrevistadora tiveram 
de se adequar ao perfil da criança, a fim de criar um 
ambiente de uma certa cumplicidade, propício ao de-
senvolvimento eficaz da entrevista.
De salientar, porém, que nem sempre este tipo de es-
tratégia surtiu efeito; de facto numa situação ocorri-
da com uma criança de 6 anos (código 1709), todas as 
tentativas de a pôr a desenvolver um raciocínio foram 
em vão, uma vez que esta ou respondia de forma dico-
tómica (sim/não) ou se limitava a acenar a cabeça. No 
entanto, verificou-se, nesta entrevista, que esta fora 
desenvolvida no sentido de colocar perguntas mais 
fechadas, dada a falta de participação da criança. Tal 
prende-se com o facto de se acreditar que, mesmo com 
respostas do tipo sim e não, a opinião é expressa e vá-
lida para um estudo qualitativo deste teor.
Com crianças entre os 7 e 11 anos, no Estágio piage-
tiano das Operações Concretas, foi possível estabele-
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cer outro nível de comunicação, uma vez que também 
elas já foram capazes de desenvolver um raciocínio 
lógico, ancorado na autorregulação e no senso moral 
que vão criando (Kaplan et al., 1997). Por exemplo, 
às crianças de código Batata (7 anos) ou S09 (8 anos) 
foram colocadas perguntas abertas às quais respon-
deram de forma desenvolvida. Assim, da entrevista 
à primeira, destaca-se este excerto elucidativo do tipo 
de perguntas feitas e respostas dadas:

Pergunta: Olha, tu achas normal haver palhaços 
no hospital?
Resposta: Mais ou menos (…) porque não é muito ha-
bitual… porque num hospital é para curar pessoas e 
não é para brincadeiras…
Pergunta:E achas que não se pode brincar num hospital?
Resposta: Sim, um bocadinho, às vezes.

Outro demais, da criança S09, também é esclarecedor:

Pergunta: Tu achas normal haver palhaços no hospital?
Resposta: Até acho. Para animar os doentes…
Pergunta: Sim…
Resposta: Às vezes, para eles não chorarem…
Pergunta: E mais?
Resposta: E para também eles quando estão aborreci-
dos e tristes ficarem mais felizes…

Com crianças e adolescentes (entre os 11 e 14 anos), o 
fator idade deixou de ser um problema para o desen-
volvimento das entrevistas, pois a “sua capacidade 
(…) de pensar abstratamente, raciocinar dedutiva-
mente e definir conceitos” (Kaplan et al., 1997, p. 159) 
permitiu aceder a reflexões e pensamentos muito in-
teressantes para a investigação em curso. Efetivamen-
te, neste estágio, designado por Piaget de Operações 
Formais, o jovem utiliza uma “linguagem complexa, 
segue as regras formais da lógica e é gramaticalmen-
te correta” (idem). Porém, e dado que nem todos os 
jovens “entram no estágio das Operações Formais ao 
mesmo tempo, ou no mesmo grau” (idem), obteve-
-se entrevistas mais ricas do que outras, mesmo com 
jovens cujo desenvolvimento se encontra situado na 
mesma etapa.
Apresentamos, a título exemplificativo, excertos de 
uma entrevista de um jovem de 14 anos (código FBRT), 
acerca da presença dos Doutores Palhaços no hospital:

Pergunta: (…) Disseste uma coisa muito interessan-
te: não estamos habituados a associar o hospital ao 
riso. Nós associamos o hospital a quê?

Resposta: Mais à tristeza. Porque é no hospital em 
que as pessoas passam a maior parte do tempo, princi-
palmente as internadas, passam com dores e passam 
mal, porque é assim mesmo o hospital; se não estives-
sem mal, não estavam no hospital.
Pergunta: Achas que a doença, o hospital e o riso são 
realidades incompatíveis?
Resposta: Não é impossível rir; por exemplo, eles fi-
zeram um bom trabalho e eu gostei, adorei mesmo, 
mas é assim, uma pessoa vai ao hospital e não pensa 
que vai haver mais nada para além de… Por exemplo, 
eu, no meu caso, estar numa cama e não sair de lá e 
estar com a mobilidade reduzida é isso que se pensa e 
depois acontecem estas surpresas e fica-se mais con-
tente do que desesperada.
Pergunta: Então, pensando agora na vinda dos pa-
lhaços ao teu quarto, a perceção que tu tinhas de que 
não se podia rir num hospital ou que o hospital não 
era um sítio para rir permanece igual?
Resposta: Não.
Pergunta: Eles fizeram mudar a imagem que tu ti-
nhas do H?
Resposta: Um bocado, porque eu pensei sempre que 
eu vinha para aqui, eu não sabia que ia acontecer coi-
sas dessas, não sabia mesmo que eles iam…

2. O tempera-
   mento 
O temperamento e maneira de ser da criança e ado-
lescente também influenciaram o decurso das entre-
vistas, na medida em que a timidez ou a excessiva 
vontade de intervir e comentar fizeram com que a 
entrevistadora ou tivesse de estimular, no primeiro 
caso, ou refrear, no segundo.
Por exemplo, a criança com código RF29, com 9 anos, 
não conseguia, dada a sua timidez, desenvolver a sua 
opinião, procurando ser o mais sucinta possível. Apre-
senta-se o seguinte excerto:

Pergunta: Tu achas normal haver palhaços no H?
Resposta: Não.
Pergunta: Porquê?
Resposta: Porque nos hospitais é para se curarem…
Pergunta: Sim…
Resposta: E não é para brincar.
Pergunta: Não é para brincar nos hospitais? Mas não 
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foi bom terem passado o palhaços?
Resposta: Foi.
Pergunta: Então achas que não se pode brincar nos 
hospitais?
Resposta: Pode-se…

Por outro lado, crianças eufóricas e excitadas com a vi-
sita participavam de forma desorganizada, tendo sido 
necessário, às vezes, chamar atenção (Pinky, 10 anos):
 
Pergunta: Gostaste da visita do palhaço?
Resposta: Adorei!
Pergunta: Porquê?
Resposta: Porque são muito divertidos, emocionantes.
Pergunta: Em que sentido? O que queres dizer com isso?
Resposta: São muito fixes…
Pergunta: “Fixes” porquê?
Resposta: Sabem fazer pedidos de casamento muito 
demorados 1.
Pergunta: Ok, muito bem. Do que mais gostaste na 
visita que eles te fizeram?
Resposta: De eles casarem, foi um momento muito 
emocionante!
Pergunta: Desenvolve um bocadinho a tua ideia…
Resposta: Ele demora meia hora a pedi-la em 
casamento (…)
Pergunta: Mas foi a própria brincadeira em si que 
mais gostaste?
Resposta: Ó coitadinhos, está a chamar brincadeira 
ao casamento…
Pergunta: Ó Pinky, podemos falar a sério um bocadi-
nho… isto é um assunto sério, está bem?
Resposta: Sim, foi muito giro; gostei muito deles…

Surgiram também situações de crianças, avessas à 
reflexão, não se empenhavam de forma efetiva e pro-
ducente na entrevista, como exemplifica este excerto 
(RDPA – 11 anos):

Pergunta: Gostaste da visita do palhaço?
Resposta: Gostei.
Pergunta: Porquê?
Resposta: Fizeram-me alguma alegria…
Pergunta: Deram-te alguma alegria, é isso?
Resposta: São divertidos.
Pergunta: O que fizeram que te fizesse rir?
Resposta: Reclamar.
Pergunta: Reclamaram do quê?
Resposta: De eu não…. Oh, não sei, já não me lembro.

Para além destas duas dificuldades identificadas e 
apresentadas, outra também surgiu em apenas um 
caso. De facto, dado o contexto hospitalar em que se 
desenvolveu este estudo, a dor física é uma variável 
influente. 

3. O estado físico
Um jovem (código ABCD), com 10 anos, assentiu em 
iniciar a entrevista, no entanto, consideramos que o 
cansaço sentido e manifestado no início da mesma 
poderá ter condicionado o desenvolvimento da mes-
ma, nomeadamente na formulação das respostas: 

Pergunta: Gostaste da visita dos palhaços?
Resposta: Gostei.
Pergunta: Eu sei que estás um bocadinho cansado, se 
eventualmente, não conseguires falar, podes abanar 
a cabeça que depois eu falo por ti, está bem? Não te 
preocupes.
Resposta: Está bem. (…)
Pergunta: Por que achas que os palhaços vêm com 
fardas que parecem doutores?
Resposta: Porque estamos num hospital…
Pergunta: Ok, mas são doutores?
Resposta: Não.
Pergunta: então por que achas que trazem batas?
Resposta: (silêncio)
Pergunta: toda a gente anda de bata no hospital, é isso?
Resposta: Para fazer pensar as pessoas.
Pergunta: Pensar em quê?
Resposta: Se são doutores ou não…
Pergunta: E o que achas, tu?
Resposta: Que não eram; eram palhaços…
Pergunta: Se não são doutores, qual é a função deles no H?
Resposta: Já estou cansado…

Ao longo desta entrevista, este jovem foi muito parco 
nas suas respostas e a sua própria respiração indicia-
va esforço da sua parte; se por um lado tinha vontade 
de falar sobre o assunto até para se distrair, por outro 
tal não o impedia de sentir mal-estar. Assim, não se 
colocaram as perguntas todas do guião, uma vez que 
o jovem pediu, com gestos, a interrupção abrupta da 
mesma. Naturalmente, o seu pedido foi imediata-
mente cumprido.
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CONSIDERAÇÕES 
FINAIS
Esta experiência de entrevistas com crianças foi, no 
percurso da investigação, uma aprendizagem enrique-
cedora e muito formativa para a investigadora/ entre-
vistadora. De facto, mediante os diferentes papéis so-
ciais que assumimos (na maternidade, na docência e 
outros), consideramos saber lidar bem com a criança e 
jovem, falar-lhe de forma adequada e conhecer relati-
vamente bem o seu mundo, até porque nos ancoramos 
na ideia de que, também nós fomos criança.
Porém, tanto as realidades mudam ao longo das dife-
rentes décadas, como o próprio perfil de ser-se crian-
ça. Tal como referem Fernandes e Tomás (2011, p.4):
Se por um lado, todos pensamos saber o que é ser criança, quando 
nos envolvemos em processos de investigação com ela, confronta-
mo-nos com perplexidades acerca das suas competências, leituras 
do real, modos de ser que nos devolvem a ideia de que as nossas 
ideias acerca das crianças não podem ser planas nem lineares, por-
que os mundos da infância são complexos e plurais; não podem ser 
herméticas e estandardizadas, porque as características cognitivas, 
sociais, culturais e emocionais das crianças são diversas e heterogé-
neas; não podem ser, em síntese, assumidas como adquiridas (…). 
Para além disso, investigar em contexto hospitalar re-
veste-se de uma tónica emocional muito grande, que 
nos leva a fazer um esforço acrescido para manter a 
distância entre o olhar do ser humano e o do investi-
gador. Porém, em vez deste substituir aquele, é o pri-
meiro que vem completar o segundo, tornando as ob-
servações analíticas e ao mesmo tempo humanizadas. 
Desta forma, dirigir uma entrevista a crianças, em 
contexto hospitalar, reveste-se de uma especificida-
de muito própria “exigindo uma constante prudência 
metodológica de forma a adequar os processos de in-
vestigação às crianças, aos seus contextos e ao investi-
gador” (Fernandes & Tomás, 2011, p. 12). Da adaptação 
às idiossincrasias das crianças, suas patologias e esta-
dos emocionais do momento deriva uma variedade de 
abordagem dos mesmos assuntos, que nos permite ter 
vários olhares sobre as mesmas questões: do mais sim-
ples e naïf ao mais crítico e reflexivo. Porém, tal como 
referem Carvalho e colaboradores (2004) sabemos que 
“(…) a entrevista apresenta limitações – seja devido 
à indisponibilidade da informação para o próprio en-
trevistado seja à desejabilidade social da resposta – e 
por isso requer cuidados especiais na formulação das 
perguntas e na interpretação dos resultados” (Car-

valho et al., 2004, p. 293). Também sentimos esta li-
mitação, ao longo da experiência, uma vez que nem 
sempre foi possível desenvolver a entrevista da forma 
mais adequada, com perguntas abertas, sem tendên-
cia para a indução da resposta. Ouvindo as gravações, 
verificámos que em algumas situações, as perguntas 
eram fechadas ou continham, aquando das suas re-
formulações, a resposta induzida. Efetivamente, com 
crianças tão novas para as quais o teor e a formulação 
das questões necessitavam de adaptação, depressa se 
caía nesse erro. Mas, por outro lado, facilmente se 
via “valorizada a iniciativa autónoma dos sujeitos co-
-participantes” (Fernandes & Tomás, 2011, p. 12), no-
meadamente ao nível da referência e exploração de 
aspetos não previstos no guião da entrevista. Desta 
forma, emergiram, do discurso das crianças e jovens, 
informações sobre as quais a investigadora/entrevis-
tadora não tinha questionado, tornando, a recolha de 
dados, ainda mais rica. Assim, quando tal acontecia, 
o reforço positivo e o incentivo eram reações recorren-
tes por parte da entrevistadora, a fim de encorajar o 
comportamento autónomo de reflexão e promover o 
seu desenvolvimento, pois o investigador, de acordo 
com Soares (2006, p.31) “(…) deve ter uma atitude de 
equidade no desenvolvimento de qualquer processo 
de investigação, o qual deverá ser aberto, de forma a 
integrar todos os aspectos que vão diferenciando os di-
ferentes actores que nele participam, sejam eles crian-
ças, ou adultos.” Sandoval e colaboradores (2011), no 
seu estudo, também se depararam com situações de 
dificuldade de expressão, por parte de algumas crian-
ças, pelo que optaram por utilizar estratégias alterna-
tivas que fomentassem o fortalecimento da confiança 
e empatia para com o investigador. 
Nos casos da manifestação de indisponibilidade por 
parte da criança, esta prendeu-se com um elevado ní-
vel de timidez. Carvalho e colaboradores (2004), no 
seu estudo, também identificaram a mesma situa-
ção: “(…) muitas crianças aparentavam certa timidez 
ou constrangimento, e em alguns poucos casos a en-
trevista não se realizou, seja porque a criança se re-
cusou em participar, seja porque simplesmente não 
respondia às perguntas da entrevistadora” (2004, p. 
298). Identificámos ainda, ao longo das entrevistas, 
situações em que as crianças manifestaram interesse 
e vontade em participar – até porque tal participação 
representaria uma quebra na rotina hospitalar – mas, 
na hora de responder, a falta de à-vontade ou timidez 
falou mais alto.
Mesmo assim, acreditamos que, no seu âmago, o con-
teúdo das respostas, com maior ou menor desenvolvi-
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mento, reflete o verdadeiro sentir da criança, até porque 
assumimos o papel de investigador “na defesa dos direi-
tos das crianças” (Fernandes & Tomás, 2011, p. 15). 
Porém, temos consciência que, na ótica da metodo-
logia qualitativa, a subjetividade das análises é um 
facto. Porém, dado a especificidade do contexto em 
que se desenvolveu esta experiência, a entrevista sur-
giu como o meio mais indicado para ter “(…) uma vi-
são holística da realidade (do problema) a investigar, 
sem a isolar do contexto natural (histórico, socioeco-
nómico e cultural) em que se desenvolve e procuran-
do atingir a sua compreensão (…)” (Amado, 2013, p. 
41). No entanto, dado ser nosso objetivo dar a palavra 
à criança, consideramos a metodologia da entrevista 
a estratégia mais indicada para o efeito, embora esta 
implique, como é óbvio, adaptações, uma vez que 
“é essencial encarar o processo de investigação como um processo con-
tínuo, em construção, com singularidades múltiplas, decorrentes da 
idade das crianças, do seu grau de competência e experiência, do seu 
contexto sócio-cultural e ainda da questão do género, que necessaria-
mente influenciam cada processo (…)” (Soares, 2006, p. 33).
Para além desta situação que se verificou algumas 
vezes por parte da entrevistadora, também conside-
ramos que o insucesso de algumas tentativas poderá 
ainda residir na própria situação de ser entrevistado 
(com a presença de um gravador), pois esta, por ser 
inusitada, pode ter causado alguma retração por parte 
da criança e jovem. O tema sobre o qual a criança es-
tava a ser inquirida também poderá ter sido motivo de 
alguns comportamentos menos reflexivos, pois para 
a totalidade dos entrevistados, este fora o primeiro 
contacto com os Doutores Palhaços. Para além disso, 
também não podemos deixar de apontar o facto de 
poucas vezes ser pedido às crianças e jovens que for-
mulem juízos de valores acerca do que os rodeia e das 
experiências que vivenciam; assim, a falta de práti-
ca na verbalização de opiniões e pareceres poderá ser 
uma variável influenciadora do desempenho de al-
guns inquiridos. No mesmo sentido, surge a falta ou o 
reduzido vocabulário que algumas crianças possuem, 
o que condiciona a expressão do pensamento delas. 
Tal leva-nos a defender, tal como Soares (2006, p.26) 
que se deve desenvolver investigação, procurando “es-
sencialmente resgatar a voz e acção das crianças, as 
quais tinham ficado invisíveis nas investigações que 
sobre elas tinham vindo a ser desenvolvidas ao longo 
de todo o século XX.”
No entanto, verificamos, com satisfação, que apesar 
de algumas entrevistas pior sucedidas, na sua grande 
maioria, estas foram bem desenvolvidas e com resul-
tados que consideramos ótimos. De facto, procurámos 

respeitar o que Carvalho e colaboradores (2004) refe-
rem, a propósito da utilização da entrevista; isto é que 
“(…) a qualidade de dado colhido depende, entre outros fatores, da 
qualidade da relação entre o entrevistador e o entrevistado; mas 
sugerem principalmente, a disponibilidade e motivação da criança 
para esse tipo de instrumento de coleta, desde que condições favo-
ráveis de interação sejam oferecidas”.

Notas
1 Alusão à brincadeira que foi feita no quarto da criança.
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Resumo
A adolescência encontra-se amplamente documenta-
da como uma fase de conflito. No sentido de identi-
ficar e compreender quais os desafios dos adolescen-
tes; e promover uma melhoria na comunicação entre 
estes, o grupo de pares e adultos significativos (pais 
e professores), empreendemos um projeto de investi-
gação-ação com um grupo de oito adolescentes. Atra-
vés de técnicas de teatro e de dinâmica de grupos, os 
adolescentes ingressaram numa experiência de des-
coberta de si mesmo e do outro, e colocaram em palco, 
diante de uma audiência de adultos e pares, as suas 
vivências, dilemas e sentimentos. Os resultados in-
dicam que o teatro assume-se como uma ferramenta 
educativa, fundamental ao desenvolvimento de com-
petências.

Palavras-chave
adolescência, educação, teatro, investigação-ação

Abstract
Adolescence is widely documented as a stage of con-
flict. In this study, we aim to identify and understand 
teenagers’ challenges; and to encourage communica-
tion between them, peers and significant adults (par-
ents and teachers). We conducted an action research 
project with a group of eight teenagers. Through 
theatre techniques and group dynamics, teenagers 
entered in a discovery experience of themselves and 
others, and put on stage, to an audience of adults 
and peers, their experiences, feelings and dilemmas. 
The findings indicate that theatre is educational tool, 
which is fundamental for skills’ development.

Keywords
adolescence, education, theatre, action research

Résumé
Adolescence est largement documenté comme une 
étape du conflit. Dans le but pour identifier et com-
prendre les défis auxquels les adolescents; et de pro-
mouvoir une meilleure communication entre eux, 
de pairs et les adultes significatifs (parents et en-
seignants), nous avons entrepris un projet de re-
cherche-action avec un groupe de huit adolescents. 
Grâce à des techniques de théâtre et la dynamique de 
groupe, les adolescents sont entrés dans une expé-
rience de découverte de soi et des autres, et placés sur 
scène devant un public d’adultes et leurs pairs, leurs 
expériences, leurs sentiments et les dilemmes. Les 
résultats indiquent que le théâtre est pédagogique, 
contribue au développement des compétences.

Mots-clés
adolescence, l’éducation, le théâtre, recherche-action

Resumen
La adolescencia es ampliamente documentada como 
una etapa de conflicto. Para identificar y entender lo 
que desafía los adolescentes; y promover una mejor 
comunicación entre ellos, el pares y adultos significa-
tivos (padres y profesores), que llevó a cabo un proyec-
to de investigación-acción con un grupo de ocho ado-
lescentes. A través de técnicas teatrales y dinámicas 
de grupo, los adolescentes entraron en una experien-
cia de descubrimiento de sí mismo y de los demás, y 
se colocan en el escenario ante un público de adultos 
y compañeros, de sus experiencias, sentimientos y di-
lemas. Los resultados indican que el teatro se asume 
como una herramienta educativa fundamental el de-
sarrollo de habilidades. 

Palabras clave
adolescencia, la educación, el teatro, investigación-acción



6 4

Introdução
A adolescência é considerada uma fase do desenvolvi-
mento humano, entre a infância e a idade adulta, em 
que ocorrem profundas transformações como as ca-
racterísticas fisiológicas que transformam o corpo de 
criança num corpo de adulto, o desenvolvimento do 
pensamento a nível do raciocínio abstrato e mudanças 
que conduzem a alterações sócio afetivas (Reymond-
-Rivier, 1977). Neste período, os indivíduos (re)cons-
troem a sua identidade, sendo marcante a influência 
exercida por vários agentes, como a família, a escola 
e o grupo de pares, não raramente com valores, inte-
resses e práticas bastante divergentes entre si (Pais, 
1990). Frequentemente, os adolescentes vêem-se divi-
didos entre exigências e pressões em sentidos opostos, 
manifestando o que Erikson (1972) denominou de crise 
de identidade, situação à qual acresce a igualmente 
frequente dificuldade de comunicação dos seus senti-
mentos e problemas, particularmente com os adultos. 
Neste contexto, o recurso ao teatro e ao jogo teatral 
pode permitir dar voz às dúvidas e emoções dos sujei-
tos (Lafontana, 1999), criar condições para a espon-
taneidade e experimentação de papéis (Boal, 2005; 
Caldas, 1999a; Moreno, 1975; Spolin, 1999) e, ainda, 
promover a participação dos sujeitos no ato educativo 
(Fragateiro, 1991).
Tendo em conta estas questões, apresentamos um 
estudo desenvolvido com um grupo de adolescentes, 
cujo objetivo consistiu em identificar e compreender 
os aspetos relacionados com as vivências destes ado-
lescentes, intimamente ligados com a fase de desen-
volvimento em que se encontravam; e promover uma 
melhoria na comunicação entre estes adolescentes e 
o grupo de pares, bem como com os adultos significa-
tivos. O estudo baseou-se no método da investigação-
-ação, tendo como suportes fundamentais as técnicas 
de teatro e de dinâmica de grupos, e decorreu entre Se-
tembro e Dezembro de 2008, num total de 31 sessões, 
tendo culminado com duas apresentações do exercício 
final Vida de adolescente, Vida de cão ao público em geral.

1. A adolescência: 
fase de transição
Erikson (1972) considera o período da adolescência 
como uma moratória psicossocial “durante o qual o jo-
vem adulto, através da livre experimentação do papel, 
poderá encontrar um nicho em alguma secção da so-
ciedade” ( p. 156). Por moratória psicossocial entende 
“um compasso de espera nos compromissos adultos 
e, no entanto, não se trata apenas de uma espera. É 
um período que se caracteriza por uma tolerância se-
letiva por parte da sociedade e uma atividade lúdica 
por parte do jovem” (Erikson, 1972, p. 157). Por outras 
palavras, a sociedade autoriza que o adolescente te-
nha o seu tempo para experimentar os diversos papéis 
e para desenvolver a identidade. Deconchy (1989) e 
Reymond-Rivier (1977), por seu turno, afirmam que a 
sociedade não confere um estatuto claro ao adolescen-
te, conduzindo-o à ambiguidade e ao conflito. Esta 
dificuldade do adolescente em se definir encontra-se 
associada a uma falta de harmonia entre as funções 
de preparação das diferentes instituições – família, 
escola e meio de trabalho (Coleman & Husén, 1985). 
Para Reymond-Rivier (1977), a crise dos adolescen-
tes é sobretudo uma crise de oposição que se traduz 
na rejeição dos modelos dos pais e numa procura de 
originalidade. Quintana Cabanas (2000) reforça esta 
ideia, afirmando que se trata de uma fase complicada 
a nível da relação entre adultos significativos e ado-
lescentes, salientando as diferenças entre ambos e as 
suas dificuldades de comunicação. Para o autor, estas 
dificuldades refletem-se numa preocupação a nível da 
educação. 
A adolescência é também entendida como um perío-
do cada vez mais prolongado, fenómeno associado a 
transformações sociais como o prolongamento dos 
estudos, as dificuldades de inserção profissional, pro-
blemas económicos e habitacionais ou, ainda, o adiar 
da idade do casamento e do acesso à parentalidade 
(Alarcão, 2000). O prolongamento da adolescência 
deve ser compreendido, portanto, em função de pro-
fundas alterações na estrutura produtiva e no sistema 
escolar (Conde, 1990; Gonçalves, 2012). Esta situação 
pode conduzir ao conflito, na medida que implica um 
atraso na obtenção da autonomia (Cordeiro, 1979). 
Nesta fase, a família, o grupo de colegas e a escola 
constituem-se como os principais contextos para de-
senvolver características pessoais e sociais necessárias 
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na vida adulta (Alarcão, 2000; Reymond-Rivier, 1977). 
Diversos autores (Erikson, 1972; Gouveia-Pereira, Pe-
dro, Amaral, Alves-Martins, & Peixoto, 2000; Petrus, 
1997; Reymond-Rivier, 1977) reforçam a ideia da im-
portância do grupo de pares no desenvolvimento do 
adolescente, sendo que este assume um papel funda-
mental no “suporte instrumental e emocional, ajuda 
na resolução das tarefas desenvolvimentais e na cons-
trução de identidade” (Gouveia-Pereira et al., 2000, p. 
191).
Uma vez que os adolescentes se encontram a experi-
mentar diversos papéis e em transição “cujo itinerário 
pode ser modificado, estimulado, alterado ou dificul-
tado pelas condições em que se desenvolve” (Artiaga, 
1998, p. 219), compete à educação criar condições para 
o desenvolvimento pessoal e social daqueles indiví-
duos.

2. O teatro numa 
perspetiva 
educativa
Na sequência do exposto, a educação em contexto 
escolar é de primordial importância, apresentando-
-se como um espaço privilegiado onde os indivíduos 
despendem a maior parte do seu tempo, quer seja 
pelo alargamento da escolaridade obrigatória quer 
pela procura do ensino superior ou pela transforma-
ção nos conceitos de educação e formação (Santos, 
1999). Vários autores tecem duras críticas relativa-
mente à capacidade da escola para tornar os indiví-
duos seres mais críticos, reflexivos e emancipados, 
argumentando que esta instituição parece encon-
trar-se mais ao serviço de um sistema capitalista, 
que apenas tem em vista a produtividade e competi-
ção, do que procurar promover a cooperação e o de-
senvolvimento das competências pessoais e sociais 
dos seus alunos (Caldas, 1999a; Pérez Serrano, 2000; 
Petrus, 1997); pelo que propõem conteúdos trans-
versais como forma de tomar consciência dos con-
flitos e adquirir competências sociais, sendo que a 
preocupação da educação não se deve resumir a uma 
simples transmissão de conteúdos, mas deverá esti-
mular a reflexão e empreender esforços no sentido 
de potenciar o desenvolvimento humano (Cavassin, 

2008; Freire, 1996; Machado, 1972). Autores como 
Caldas (1999), Koudela e Santana (2005), Landier e 
Barret (1991) ou Magno (1999) propõem o recurso a 
atividades artísticas de forma a estabelecer um de-
senvolvimento paralelo do intelecto e do pessoal e 
de aproximar os conteúdos programáticos às vivên-
cias dos alunos, dando especial destaque à expres-
são corporal e dramática, ao teatro.
O recurso ao teatro e ao jogo teatral na educação 
apresenta diversas potencialidades, tais como per-
mitir uma aprendizagem global (Landier & Barret, 
1991), conduzir à perceção da complexidade da arte 
e das relações humanas (Cavassin, 2008), a uma 
maior perceção de si e do outro (Boal, 1996; Caldas, 
1999a; Forsyth, 1982; Magno, 1999), a novos com-
portamentos e formas de se posicionar na realidade 
(Boal, 2005; Magno, 1999; Monteiro, 1979), estimu-
lar a criatividade e a resolução de problemas (Lafon-
tana, 1999; Monteiro, 1979) e, ainda, desenvolver 
o sentido crítico (Caldas, 1999a; Lafontana, 1999; 
Magno, 1999; Rosseto, 2008; Spolin, 1999).

3. Metodologia 
da investigação
A finalidade deste estudo consistiu em conhecer os 
desafios inerentes à adolescência e de que forma são 
vivenciados por este grupo em particular, recorrendo 
ao teatro como forma de expressão e comunicação, 
no sentido de promover uma melhor compreensão da 
realidade destes jovens e assim criar uma maior pro-
ximidade com outros adultos significativos e grupo 
de pares. O projeto foi desenvolvido com um grupo de 
adolescentes, com idades compreendidas entre os 13 e 
os 17 anos, dentre os quais cinco do género feminino e 
três do género masculino, todos eles inseridos em es-
tabelecimentos do ensino público (do 6º ao 11º ano de 
escolaridade), em várias escolas do Concelho de Avei-
ro. O recrutamento processou-se através de convite 
aos jovens e do vulgo “boca-a-boca”. 
Tendo em conta a dimensão colaborativa do projeto e a 
preocupação com os problemas e os temas de interesse 
dos participantes, que apelam sobretudo a uma aná-
lise interpretativa das suas perceções, optou-se por 
uma metodologia qualitativa, assente no método de 
Investigação-Ação, uma vez que, de acordo com Pérez 
Serrano (1998, p. 111),
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A investigação-ação terá de tratar de problemas que a investiga-
ção pura não pode resolver, visto que são problemas que os próprios 
protagonistas sentem e experimentam quando levam o trabalho a 
cabo. São problemas vinculados ao contexto de cada grupo, zona, 
centro, problemas concretos para os quais deve encontrar uma so-
lução prática.
 
Recorreu-se à observação participante, focus group, e téc-
nicas de dinâmica de grupo e teatro. 
Para analisar o corpus de dados optou-
-se pela técnica de análise de conteúdo 
das respostas, do tipo categorial ou te-
mática, adotando os princípios e pro-
cedimentos indicados na literatura es-
pecializada sobre esta técnica (Amado, 
Costa, & Crusoé, 2013; Bardin, 2004; 
Ghiglione & Matalon, 2005).
De forma a facilitar a leitura do desen-
volvimento do projeto, encontra-se 
dividido em três fases nucleares pro-
postas por Lewin (1946). Convém res-
salvar que estas fases se processaram 
de forma cíclica e em simultâneo, 
pelo que ao longo das fases de plani-
ficação, ação e reflexão é possível ve-
rificar a coexistência das outras fases, 
quer através de redefinições, onde 
está implícita uma reflexão, quer da 
experimentação das redefinições e a 
reflexão sobre as mesmas.
À fase de planificação encontram-se 
associados os momentos relacionados 
com a constituição do grupo de tra-
balho; a organização das sessões de 
trabalho, que compreendem o aqueci-
mento, o recurso a exercícios de tea-
tro e dinâmica de grupos, e reflexão; 
a negociação dos objetivos do grupo e 
o focus group para emergência do tema. 
A fase de ação compreende a improvi-
sação, o jogo teatral e a teatralização. 
Após a aferição das necessidades ex-
pressivas do grupo e da definição de 
objetivos globais, o grupo foi dividido em duplas ou 
pequenos grupos para, por um lado, improvisar, no 
sentido da representação livre e, por outro, através do 
jogo teatral, representar os temas emergentes. A im-
provisação, jogo teatral e teatralização são estratégias 
dramáticas que conduzem à construção do texto final. 
Esta fase corresponde, ainda, à criação coletiva, à pro-
dução do conteúdo que culminou com a redação cole-

tiva de um texto e à apresentação ao público da Vida de 
Adolescente, Vida de Cão. A reflexão encontra-se presente 
em todos os momentos, tendo em conta o processo e 
tendo em conta os resultados. A figura 1 ilustra a apli-
cação da metodologia de investigação-ação no desen-
volvimento do projeto, bem como a aplicação da mes-
ma metodologia no processo coletivo de construção de 
cenas, conforme pode observar-se na fase da ação.

Fig.1. Processo cíclico
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4. Conteúdos 
emergentes: 
Da emergência 
do tema à 
construção de 
cenas
Partindo do tema central – a adolescência – os partici-
pantes, ao longo das sessões de focus group realizadas, 
referiram várias situações-problema que foram agru-
padas da seguinte forma: a definição da adolescência; 
família; escola (grupo de pares e relação com os profes-
sores); sexualidade (doenças sexualmente transmissí-
veis, gravidez, virgindade, estereótipos dos rapazes e 
raparigas, afetividade); consumo drogas e álcool. O 
quadro 1 apresenta as situações referenciadas, respe-
tivos denominadores comuns e alguns exemplos das 
verbalizações, identificadas pela inicial do nome pró-
prio de cada participante.

Situações Pro-
blema

Denominadores 
Comuns

Expressões Dos Partici-
pantes

(Exemplos)

Definição de 
adolescência

Mudança (deixar 
de ser criança, 
mudar de escola)

“É uma fase da vida em que 
as pessoas deixam de ser 
crianças” (A)
 “Existem muitas mudanças, 
as rotinas, a ida para o 5º 
ano, onde existem pessoas 
mais velhas e nem todos são 
amigos” (F)

Ambiguidade de 
papel

“Há deles que se acham 
adultos” (C)
“A adolescência é uma 
ambiguidade vestida pelos 
adultos” (J)

Pressão
“Estamos muito sujeitos a 
pressões dos pais e na escola” 
(C)

Família

Apoio dos pais

“A minha mãe apoia-me 
muito, diz que tenho de confiar 
mais em mim própria” (A)
 “Sabemos que podemos contar 
com a nossa família porque são 
amigos verdadeiros” (P)

Pressão para 
estudar

“Os meus pais estão sempre 
a dizer: se não estudas vais 
trabalhar” (C)
 “Os meus pais estão sempre 
a chatear-me para estudar. 
Nunca posso fazer nada do que 
gosto”(J)

Diferença entre 
gerações

“O meu pai tem a mania que 
vive nos anos 60, veste roupa 
estranha, depois diz que nós é 
que nos vestimos mal” (G)

Discussões con-
jugais

“Quando os pais se separam 
somos nós que sofremos com 
isso…” (J)

Comunicação en-
tre pais e filhos

“Nunca sei como dizer aos 
meus pais que tirei uma nega” 
(F)
“A minha mãe continua a 
fazer camisolas e cachecóis 
foleiros…. Não sei como lhe 
dizer que não gosto” (P)

Escola

Relação com os 
pares (aceitação/
rejeição; tipos de 
amigos; as aparên-
cias)

“Dão muita importância ao 
estilo, se é mitra, emo, gótico, 
beto... Não olham para as 
pessoas como elas são...” (J)
 “Existem muitos tipos de 
amigos, os que podemos falar 
dos maus momentos, os que 
servem para divertir, os que 
estão em todos os momen-
tos, colegas de turma e os de 
conveniência”(A)

Relação com os 
professores (senti-
mentos de opres-
são ou suporte)

 “Para ser melhor aluna, preci-
so que os professores acreditem 
em mim e não me digam, como 
o stor de matemática, que nem 
para apagar o quadro sirvo”(A)
“Não nos compreendem, os 
adultos não nos ouvem” (F)
 “Gostava que fosse ouvida na 
escola como sou aqui” (C)
“Há professores super fixes, 
super humanos” (H)

Quadro 1 
Conteúdos do Focus Group
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Sexualidade

Uso do preservati-
vo (prevenção de 
doenças sexual-
mente transmissí-
veis e gravidez)

 “Algumas raparigas que eu 
conheço já foram para a cama 
com muitos rapazes. Não 
usam preservativo porque 
não gostam. Digo-lhe que há 
doenças, mas elas não querem 
saber.”(P)
“Muitos rapazes acham que 
usar preservativo é para os 
fracos”(H)

Afetividade
“É uma coisa que só devemos 
fazer quando temos a certeza 
que a outra pessoa gosta de nós 
(...)” (D)

Estereótipos de 
género

“Eles só gostam é das fáceis e 
só pensam em sexo”(F)
“Elas acham que nós não te-
mos sentimentos. Não consigo 
namorar com uma rapariga se 
não gostar dela”(J)

Consumo esporá-
dico

“Costumam sair mais ao fim 
de semana e bebem shots. 
Alguns bebem até cair” (H)

Consumo de 
drogas e álcool

Forma de aceitação 
grupal

 “Talvez tomem drogas para se 
sentirem aceites (...)” (P)

Posteriormente, a partir das necessidades aferidas 
através do focus group, da improvisação, do jogo teatral 
e da teatralização, procedeu-se em conjunto à constru-
ção de nove cenas que compõem o exercício final. 
A primeira cena encontra-se dividida em oito monó-
logos que abordam vários temas, tais como: 1) o con-
flito geracional e a comunicação entre pais e filhos; a 
pressão; o conflito entre ser criança e/ou ser adulto; 
preocupação com a imagem (controlo da comida) e a 
menarca como marco da mudança; 2) o estatuto dúbio 
do adolescente, salientando-se o acréscimo da respon-
sabilidade, a possibilidade de escolha e da autonomia, 
que tanto são desejadas como receadas; 3) a pressão 
que os adolescentes dizem sentir para serem bem-su-
cedidos na escola e que reflete a relação com os profes-
sores; 4) a pressão do grupo de pares, a necessidade que 
o ser humano sente de ser amado, aceite e de ser par-
te integrante num grupo; 5) as mudanças corporais; 
6) a noção de injustiça que os jovens sentem, muitas 
vezes relacionadas com questões raciais e com o estig-
ma, 7) a parentalidade jovem; 8) a incompreensão dos 
adultos e também o sentimento de inferioridade em 
relação aos mesmos. O quadro 2 apresenta excertos de 
texto referentes a parte destes monólogos. 

Monólogo Excertos do texto

1

Criança – (ainda a chorar) – Tenho fome! Não digo nada à 
minha mãe se me deres Cerelac. Tens Cerelac?
Adulta – Isso faz-me ficar gorda. Não como disso! Só 
alface e maçã.
Criança – Eu como e não sou gorda!
Adulta – Por enquanto! Olha para mim! Vês?! Sou gor-
díssima, obesa! Quase uma bola! E Porquê? Por causa 
dessas e de outras papas! (fica a analisar as gorduras)

2

… Agora são tantos os sentidos! Como se nos sen-
tíssemos perdidos no meio de tantas obrigações, 
responsabilidades e exigências! É tudo tão complicado! 
Para umas coisas ainda somos crianças e para outras 
grandes demais! Afinal, qual é o nosso lugar?

3

… não sei o que andas a fazer, vais para o teu quarto, 
estás sempre fechada e não estudas, não ajudas em 
casa, não fazes nada!” blá, blá blá. …
… Os Stores também têm a mania que são espertos. 
Estão sempre a dizer que não são respeitados, mas não 
perdem uma oportunidade para nos tratar abaixo de 
cão e só têm regalias. Tudo bem que às vezes também 
abusamos, mas por que é que eles têm de ter um esta-
tuto privilegiado? Podem-nos chamar nomes e ofender 
em frente da turma toda e nós temos de comer e calar, 
depois têm os preferidos, os meninos queridos... 
pufff…

4

… Algum de vocês sabe o que é isso? Existir e parecer 
que ninguém nota? Falar e ninguém ouvir, rir e acha-
rem que não tens o direito de o fazer? E quando choras, 
quem se ri são eles.
Alguma vez passaste num corredor sem que ninguém 
reparasse? Ninguém vos visse? E sempre que veem é 
para te porem o pé à frente e tropeçares? Como é que 
alguém se pode sentir tão realizado pondo o outro a 
baixo? De qualquer das formas, não é preciso me faze-
rem cair! Eu já me sinto no chão… 

5

Olhem bem para mim... não ponho em causa a obra 
de Deus, mas sou de certo a sua obra mais desleixada: 
desde a minha testa, sob um ataque de acne, até aos 
meus feios pés. A minha alma não pertence a este 
corpo. Até dói olhar! …
… A verdade é que tenho medo e, por isso, às vezes 
nem consigo sair à rua. Tenho vergonha de me mos-
trar e há dias em que só penso em desaparecer…

6

O que fomos e fizemos no passado irá sempre perse-
guir-nos? Afinal, a minha crença estava errada. Não 
existe deus para julgar, existem homens que nunca 
agiram mal na vida e por isso andam a cravar o dedo 
no peito dos outros. …

7

Acho que sou um adolescente normal, que gosta de 
estar com os amigos, sair, jogar a bola, namorar, mas 
tenho uma diferença. Ela pesa 2kg e 800 gramas e tem 
1 mês, é saudável como eu e linda como ela. (…)
… Decidimos subir as escadas e fomos para um quarto 
qualquer, batemos 2 dedos de conversa e tudo o resto 
foi fruto da nossa imaginação.
Dizem que na adolescência somos eternos, mas não 
pensamos na consequência dos enganos. Instalou-se a 
ingenuidade e foi-se a consciência.

8

O que há de errado aqui? Será que me transformei 
num bicho estranho que toda a gente parece conhecer? 
Todos parecem saber o que se passa: “ah… eu já passei 
por isso!”, “é da adolescência!” “aquilo que tu sabes já 
eu esqueci”… Qualquer coisa que acontece é da adoles-
cência. Eu quase a morrer e é da adolescência. 
Mas quem é esta gente que teima dizer que sabe tudo 
sobre nós? Parece que nunca passaram por aqui! Dizem 
que sim, fingem entender, mas ninguém para para 
nos ouvir. Não somos bichos estranhos, feios e desen-
gonçados; não somos estúpidos e fúteis. Pensamos, 
sentimos e temos coisas para dizer – se alguém fizer o 
favor de nos ouvir!

Quadro 2 
Monólogos
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A segunda cena, relacionada com as pressões que os 
adolescentes dizem sentir para serem bem-sucedidos 
e respeitarem as regras em casa, teve por base os co-
mentários que os pais costumam dirigir aos filhos. A 
terceira cena contempla a atração pelo sexo oposto, 
o consumo de álcool e drogas, a música e o convívio 
entre amigos. A quarta cena reflete preocupações dos 
adolescentes relativamente à família (separação dos 
pais e as discussões conjugais). A quinta cena preten-
de representar as relações amorosas intensas e eféme-
ras dos jovens. A sexta cena está relacionada com a 
importância do telemóvel, sendo representativa da co-
municação entre os jovens. A sétima cena trata a ques-
tão da sexualidade e das diferenças de género. A oitava 
cena pretende demonstrar a vida no risco, a diversão, 
a amizade e a emoção, terminando com uma viagem 
na montanha russa. Por último, a ideia de mudança 
volta a surgir e para se marcar a mesma foram proje-
tadas fotografias dos participantes, quando eram be-
bés, com 3-5 anos, com 10-12 anos e atuais. No quadro 
3 apresenta-se parte das contracenas, sendo que não 
há referência à quinta, à oitava e à nona, uma vez que 
estas são visuais, com texto apenas subjacente. 

Quadro 3 – Contracenas
Contracenas Excertos do texto

2ª

Bia, que andas a fazer?! Temos de sair! 
Despacha-te!
Se não estudas, vais trabalhar e vais ver o 
que custa a vida!
João arruma o teu quarto!
Tens de ser médica, minha filha.

3ª

Guida – Não querem vir dançar?! Ahhh... 
mas ela não está nada bem!
(os rapazes riem, completamente drogados. As rapari-
gas mostram-se preocupadas)
Maria – É melhor chamarmos a ambulância!
Carla – Estás doida! E o que vamos dizer aos 
pais dela?! Nunca mais a vão deixar sair.
Maria – Ela não está nada bem!
Gustavo – Eh pah, pois não! Está a bater mal!
Maria – E se parassem os dois de rir e fizes-
sem qualquer coisa?!
Rodrigo – Não conseguimos! Fazer o quê?!
Guida – Vou chamar a ambulância! 

4ª

Mãe – Isto assim não dá! Não aguento! Sabes 
que mais?! Quero o divórcio!
Luísa – O quê?!
Pai – Ai queres?! Queres?!
Mãe – É, quero!
Pai – Então é isso que vais ter! Mas a Luísa 
vem comigo. 
Luísa – Eu não vou a lado nenhum, com 
ninguém…
Mãe – Ah! Isso querias tu! Alguma vez sabes 
cuidar dela? Fica comigo! Não é Luísa? Tu 
gostas muito mais da mãe, não é verdade? 
Luísa – Gosto dos dois….

6ª

João – Olá! Acabei de te enviar uma 
mensagem.
Ana – Vou ver! (lê) Ah! Já te respondo.
(Continuam a andar. Gustavo e Hugo encontram-se)
Gustavo – Olá Pedro! Tasse?
João – Tasse (continuam lado a lado a mandar sms)
Gustavo – Que tens feito?
(Silêncio)
João – Estás a falar comigo? (olha para o telemó-
vel) Ah? Espera aí. (…)

7ª

Maria – Achas que eles gostam dessas gajas?
Ricardo – Eu não gosto de gajas rodadas! Já 
viste o que é ires com uma gaja que já dormiu 
com meio mundo?! É no mínimo nojento.
Dulce – Gostam, é das que gostam mais. Não 
resistem a gajas rodadas. De nós só gostam 
para nos guardar em casa, para namorar. As 
outras são para curtir, para tirar aranhas do 
buraco.
Dulce – Vocês já viram aquela rapariga da 
nossa escola que está grávida?
Raquel – Ya, que mau! Acreditas que ele 
pensava que se fizesse sexo em pé não engra-
vidava?!
César – Eu já estive para perder a virgindade. 
Estávamos em minha casa a ouvir a nossa 
música e de repente vieram os calores, come-
çamos a beijar e de repente cai no sofá e ela 
veio para cima de mim. Estava já a puxar-lhe 
a camisola… eu tinha já tudo preparado: Sa-
bia a que horas é que chegavam… mas depois 
ela disse: não quero por causa da tua mãe.
Maria – Há gajos que acabam logo com as 
gajas quando elas recusam. 
Francisca – Um amigo meu disse-me que se a 
gaja fosse com ele acabava logo.
Francisca – O sexo é muito íntimo. Não 
fazemos por fazer, tem de haver sentimentos 
muito fortes, o nosso corpo é entregue.
Raquel – Tenho muito medo de coisar e do 
rapaz não me querer mais, não gostar.
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5. Impactos 
da Vida de 
adolescente, vida 
de cão
Para compreender o impacto da Vida de adolescente, vida 
de cão é necessário refletir sobre as várias vertentes, ou 
seja, sob o ponto de vista dos participantes – adoles-
centes e moderador; e do público – adultos e grupos 
de pares.
Desde logo, pode-se considerar que, tal como qualquer 
projeto de investigação-ação, é um projeto inacabado, 
pelo que é possível especular que os efeitos possam 
continuar a produzir-se na vida daqueles que partici-
param e daqueles que compartilham mais tempo com 
os mesmos.
Relativamente aos participantes (grupo de adoles-
centes), ao longo dos vários momentos de reflexão foi 
possível, através da observação e partilha de opiniões, 
verificar que os adolescentes se sentiam respeitados e 
valorizados relativamente às suas opiniões, situação 
esta que referiam não corresponder a outros contex-
tos, como o familiar e o escolar, como atesta a afir-
mação “gostava que fosse ouvida na escola como sou 
aqui”. Este facto permitiu que se sentissem à vontade 
para se exprimirem e serem mais espontâneos e as-
sertivos na relação interpessoal. Alguns adolescentes 
referiram ainda que a experiência teatral os ajudou a 
sentirem-se mais confiantes com o grupo de pares, 
com os pais e na apresentação de trabalhos académi-
cos. Este desenvolvimento pessoal foi constatado e 
reforçado pelas pessoas que lhes eram próximas, ex-
teriores ao grupo, conforme as opiniões destes que se 
encontram descritas mais à frente.
Ao longo do processo de desenvolvimento do projeto 
foi possível, através da observação e partilha de refle-
xões, verificar uma maior envolvimento e disponibili-
dade para experimentar outras formas de ver, pensar e 
sentir as situações-problema vivenciadas; uma maior 
responsabilidade pela construção de algo comum a to-
dos os elementos; a abertura para a aceitação da dife-
rença e das opiniões críticas; um maior à vontade para 

refletir e discutir pontos de vista; uma maior concen-
tração e entrega tanto ao grupo como às atividades, tal 
como foi constatado por Caldas (1999b), a partir da sua 
experiência de trabalho em teatro com adolescentes. 
Assim, pode-se afirmar que o teatro contribui para o 
desenvolvimento de competências pessoais e sociais, 
assumindo-se como uma ferramenta pedagógica li-
bertadora e participativa. 
Na perspetiva do moderador, a participação neste pro-
jeto assumiu-se como um múltiplo desafio, na medi-
da que se encontraram em palco diversas questões: a 
capacidade de dinamizar um grupo, ao ponto de este 
se tornar autónomo e responsável nas suas decisões; 
as competências para transmitir conhecimento téc-
nico relativamente à arte da representação, tendo 
em conta as especificidades deste período de vida e, 
por último, a compreensão do teatro como uma fer-
ramenta de escuta e comunicação dos problemas sen-
tidos pelos adolescentes ao mundo adulto – situação 
considerada prioritária pelos participantes. Ao longo 
do processo, verificou-se que a confiança depositada 
pelos adolescentes assumiu-se como um requisito es-
sencial ao desenvolvimento do grupo e à criação cole-
tiva. O estabelecimento de uma relação horizontal, 
de proximidade, colaborativa e empática permitiu aos 
adolescentes sentirem-se à vontade para investir nos 
seus objetivos e possibilitou ao moderador o desenvol-
vimento de outras competências pessoais e sociais, 
como a escuta ativa e a compreensão empática das si-
tuações apresentadas pelos adolescentes. 
Relativamente aos pais, destaca-se a opinião positiva 
sobre a participação dos filhos neste projeto, ao con-
sideraram que, com esta experiência, os filhos mos-
traram melhor desempenho escolar e melhoraram a 
relação com os adultos, encontrando-se mais moti-
vados para adquirir novas aprendizagens e com uma 
melhor definição sobre o seu percurso escolar e futuro 
profissional, tendo dois dos participantes optado por 
ingressar em cursos profissionais na área da anima-
ção sociocultural. Não foi possível verificar a opinião 
dos professores em relação a este trabalho.
No que concerne aos efeitos do espetáculo no grupo de 
pares, nas duas apresentações ao público, o auditório 
do Instituto Português da Juventude (IPJ) encontrou-se 
sobrelotado. A maioria do público era constituída por 
adolescentes que durante a apresentação do espetá-
culo oscilaram entre momentos de silêncio e de entu-
siasmo, batendo palmas a cada blackout e a algumas 
frases ditas pelos atores. No final do espetáculo, três 
adolescentes do público solicitaram ao moderador a 
integração no grupo para fazer teatro e mais tarde um 
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grupo de adolescentes, alguns dos quais teriam assis-
tido à peça, solicitou, através do IPJ, a inserção num 
grupo de teatro para a exploração do tema toxicode-
pendência.
Pode-se afirmar que a Vida de adolescente, vida de cão con-
seguiu reunir num mesmo espaço pais e filhos e atrair 
ao teatro uma faixa etária que não costuma assistir a 
este tipo de espetáculos, incentivando gosto por expe-
rimentar ser público ou ator. Para além de ter conse-
guido ir ao encontro dos objetivos propostos pelo gru-
po, isto é, comunicar os seus desafios junto de adultos 
significativos e grupo de pares, através do teatro, 
permitiu a abertura à definição de novos objetivos e 
orientações de futuros trabalhos.

Notas finais
Na reflexão ao longo da implementação e desenvolvi-
mento do presente projeto surgiram algumas dúvidas 
às quais urgia uma resposta. Assim sendo, interessa-
va questionar, em primeiro lugar, em que medida que 
os temas trazidos pelos adolescentes correspondiam 
ao que a psicologia, a educação e a sociologia procu-
ravam esclarecer sobre esta fase de vida específica; 
em segundo lugar, qual o papel da educação atual na 
formação do Saber-Ser dos jovens e qual poderia ser o 
contributo do teatro como ferramenta pedagógica.
Foi possível verificar que as preocupações destes adoles-
centes coincidiram em bastantes aspetos mencionados 
pelos teóricos das várias áreas: a ambiguidade de esta-
tuto, a incompreensão pais-filhos, as mudanças, a defi-
nição da identidade, a experimentação de papéis, entre 
outros. Estes resultados parecem sugerir que a adoles-
cência é caracterizada por uma crise que se assume tam-
bém como um momento de oportunidade.
Como os adolescentes se encontram numa fase de ex-
perimentação e exploração, encontram-se também 
abertos a novas aprendizagens, movidos pela curiosi-
dade característica desta fase, pelo que o teatro pode-
rá assumir um lugar essencial no apoio a essa desco-
berta e ao desenvolvimento do ser. Para os teóricos do 
teatro é esse o seu grande contributo: a possibilidade 
de se experimentar, de se colocar no papel do outro, 
possibilitando uma maior flexibilidade e abertura na 
relação com o outro e consigo próprio, aprendendo 
a reconhecer e a gerir as suas emoções e a lidar com 
situações-problema futuras. Experimentar o teatro é 
embarcar numa aventura de compreensão de si mes-
mo, do mundo e da arte.

 O teatro na educação podia então assumir-se como o 
“conteúdo transversal” proposto por Caldas (1999a), 
Magno (1999), Petrus (1997), entre outros, de forma a 
cumprir com as funções socializadora, personalizado-
ra e mudança da educação.
No que concerne ao papel do educador, se, na conceção 
de Erikson (citado por Benoit, 1997), uma família só 
conseguirá educar um filho na medida exata em que 
se deixa educar por ele, então esta afirmação poderá 
ser igualmente válida para formadores, professores, 
educadores e outros significativos que interagem no 
processo educativo dos adolescentes. 
Sob o ponto de vista da investigação-ação, a solicita-
ção de elementos do público para a entrada no grupo 
e para a reflexão sobre o tema da toxicodependência 
sugeriu uma implementação mais global do projeto, 
com um carácter de desenvolvimento comunitário 
através do teatro e a educação não formal entre grupos 
de pares, na medida em que o presente projeto permi-
tiu redefinir novo problema para avançar com outros 
ciclos de planificação-ação-reflexão. Assim, este mo-
delo poderia funcionar, por exemplo, na prevenção de 
comportamentos de risco na adolescência, numa lógi-
ca formativa de pares para pares.
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Resumo
O presente artigo decorre de um ensaio teórico de questões 
concernentes à infância, crianças, brincar, cultura lúdica 
e culturas da infância, com base em autores dos estudos da 
infância. Iniciamos pela problematização e articulação de 
conceitos como infância, brincar, jogos e brinquedos. Em 
seguida tratamos do brincar e da Cultura lúdica, como um 
recorte das culturas da infância, embora não seja o único. 
Concluímos com alguns desafios, entre eles o distancia-
mento entre as gerações, também causado pela industria-
lização dos brinquedos e pela institucionalização do brin-
car em espaços que cada vez mais separam as gerações. 
As preocupações sobre o que se “ganha” com o uso dos 
brinquedos, jogos e brincadeiras são, por excelência, dos 
adultos. As crianças por vezes adquirem informações que 
os adultos não têm e que escapam aos seus domínios. Isso 
reforça a tese dos estudos da infância de que as crianças são 
atores, no sentido de que são participantes ativos na cons-
trução de suas culturas e a melhor maneira de compreen-
dermos suas culturas é prestando escuta a elas. 

Palavras-chave
infância, crianças, brincar, culturas infantis, cultura lúdica.

Abstract
This paper results from a theory study on issues relating 
to childhood, children, playing, entertainment culture 
and childhood cultures, based on the work of authors on 
childhood studies. We begin by questioning and articulat-
ing concepts such as childhood, playing, games and toys. 
Then we address the issue of play and entertainment cul-
ture, as an aspect of childhood cultures, but by no means 
the only one. We conclude by presenting some challenges, 
among which the generation gaps, also caused by the in-
dustrialisation of toys and by the institutionalization of 
play in spaces that increasingly separate the generations. 
The concerns about what we can “gain” from using toys, 
games and playing are, above all, the concerns of adults. 
Children sometimes have access to information to which 
adults do not, and are even outside their control. This en-
hances the childhood study theory that children are ac-
tors, in that they participate actively in constructing their 
cultures, and the best way we have of understanding their 
cultures is to listen to them.

Keywords
childhood, children, playing, childhood cultures, entertain-
ment culture

Résumé
Cet article découle d’un essai théorique de questions concer-
nant l’enfance, les enfants, le « jouer », la culture ludique et 
les cultures de l’enfance, en se fondant sur des auteurs des 
études de l’enfance. Nous avons commencé par la problé-
matisation et l’articulation de concepts comme l’enfance, le 
« jouer », les jeux et les jouets. Nous nous occupons ensuite 
du jouer et de la culture ludique, comme un découpage des 
cultures de l’enfance, bien qu’il ne soit pas le seul. Nous 
concluons avec certains défis, parmi lesquels la distance 
entre les générations, causées également par l’industrialisa-
tion des jouets et l’institutionnalisation du « jouer » dans des 
espaces qui séparent de plus en plus les générations. Ce sont 
les adultes qui, par excellence, se préoccupent de ce que l’on 
« gagne » en utilisant des jouets, des jeux et des blagues. Les 
enfants, parfois, acquièrent des informations que les adultes 
n’ont pas et qui échappent à leurs maîtrises. Cela renforce la 
thèse des études de l’enfance dont les enfants sont acteurs, 
dans le sens où ils sont des participants actifs de la construc-
tion de leurs cultures et que la meilleure manière de com-
prendre leurs cultures est de les écouter.
 
Mots-clés
enfance, enfants, jouer, cultures enfantines, culture ludique

Resumen
Este artículo es el resultado de un ensayo teórico sobre las cues-
tiones relativas a la infancia, los niños, el juego, la cultura lú-
dica y las culturas de la infancia basado en autores de estudios 
sobre la infancia. Empezamos tratando la problemática y la 
articulación de conceptos como infancia, juegos y juguetes. A 
continuación, nos ocupamos del juego y de la cultura lúdica 
como un aspecto de las culturas de la infancia, aunque no el 
único. Concluimos con algunos retos, entre los cuales se en-
cuentran el distanciamiento entre las generaciones provocado 
por la industrialización de los juguetes y por la instituciona-
lización del juego en espacios que separan cada vez más a las 
diferentes generaciones. La preocupación por lo que se “gana” 
con el uso de los juguetes y los juegos atañe exclusivamente 
a los adultos. En ocasiones, los niños manejan una informa-
ción de la que carecen los adultos, y que escapa a sus dominios. 
Esto refuerza la tesis de los estudios de la infancia en los que los 
niños son actores, en el sentido de que son participantes acti-
vos en la construcción de sus culturas, y que la mejor manera 
de comprender estas culturas es escuchándolas. 

Palabras clave
infancia, niños, jugar, culturas infantiles, cultura lúdica
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Introdução
O presente artigo decorre de um ensaio teórico de questões 
concernentes à infância, crianças, ao brincar e as culturas 
da infância, com base em autores dos estudos da infância. 
Trata-se de um breve recorte de uma dissertação de mes-
trado, cujo objetivo central foi analisar como o brincar, do 
ponto de vista das crianças, tem sido abordado nas disser-
tações e teses brasileiras, no âmbito da Educação Infantil, 
no período entre 2007 e 20121.
Com o objetivo de analisar pesquisas acadêmicas na área da 
Educação que considerem o brincar das crianças para além 
dos objetivos pedagógicos e de desenvolvimento e com foco na 
escuta dos seus pontos de vista, selecionamos 2 dissertações e 
3 teses disponibilizadas no Banco de Teses e Dissertações da 
CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior) da área da Educação Infantil e que exploraram a 
temática do brincar nos últimos cinco anos (2007-2012), nas 
quais os (as) pesquisadores (as) propunham em suas metodo-
logias focalizar o ponto de vista das próprias crianças. 
Todavia, nosso foco não são as reflexões decorrentes das 
questões norteadoras2 que elegemos para analisar as teses 
e dissertações que constituíram a pesquisa. Nossa inten-
ção é partilhar em cada uma das seções do artigo, eixos 
teóricos importantes que subsidiam as discussões sobre 
infância, crianças, brincar, brinquedo, jogo, culturas in-
fantis e cultura lúdica. O brincar e o brinquedo têm sido 
largamente utilizados na Educação Infantil, como instru-
mentos pedagógicos. Entretanto, pouco ainda discutimos 
sua relevância na compreensão das culturas infantis e da 
cultura lúdica, sobretudo, do ponto de vista das crianças. 
Por essa importância conferida ao brincar na educação 
infantil é que a temática tem sido bastante explorada por 
pesquisadores, principalmente das áreas de Pedagogia e 
Psicologia do Desenvolvimento. Nesse contexto, percebe-
-se a criança como um ser que ainda vai, a partir de seus 
aprendizados acessados, mais facilmente, pelas brinca-
deiras, tornar-se alguém, como se a criança ainda não o 
fosse e que só após internalizar essas lições passasse a ser. 
Alguns autores dos estudos da infância, com os quais dia-
logamos neste artigo, questionam esta percepção sobre 
o brincar, afirmando que este é uma maneira rica de as 
crianças construírem ativamente suas culturas infantis. 
Considerando estas provocações acerca do brincar, o artigo 
foi organizado em duas seções que tratarão respectivamen-
te das seguintes temáticas: Infância, crianças, brincar, jo-
gos e brinquedos: entrecruzando os conceitos e Culturas 
infantis e Cultura lúdica.

Infância, crianças, 
brincar, jogos 
e brinquedos: 
entrecruzando 
os conceitos
Podemos afirmar que a categoria infância, surge com o 
advento da modernidade. As crianças, que outrora foram 
percebidas como adultos em miniatura (ARIÈS, 1973), com 
o surgimento das primeiras escolas maternais (CHAM-
BOREDON E PRÈVOT, 1986), passam a ser entendidas a 
partir de um conceito de infância baseado no direito de 
bem-estar, que inclui, entre outros, os direitos à educa-
ção, ao cuidado, ao lazer (FERREIRA & SARMENTO, 2008, 
p. 71). Sarmento (2004) explica que a sociedade, em geral, 
começou a construir historicamente a infância na moder-
nidade, através de um complexo processo de produção de 
representações sobre as crianças e a criação de espaços de 
organização social especiais para elas. Daí advém a neces-
sidade social de uma institucionalização da infância que, como 
o autor aponta, foi sendo construída com a criação de ins-
tâncias públicas como as escolas, com a ideia de retirar as 
crianças do universo do trabalho lado a lado dos adultos. 
Também na modernidade são elaborados procedimentos 
para a administração simbólica da infância (SARMENTO, 
2004, p. 5), referentes a uma série de normas que determi-
nam quais são os comportamentos esperados das crianças, 
ou seja, qual seria o ofício de criança (CHAMBOREDON & 
PRÈVOT, 1986).
Contudo, podemos questionar se todas as crianças tiveram 
ou têm infância dentro desses parâmetros modernos rela-
cionados a escolarização, ao brincar, ao lazer. Um exemplo, 
são as que precisam trabalhar lado a lado com os adultos 
- as quais Rita Marchi (2006) denomina “não-crianças”- e 
que, por esse motivo, acabam não frequentando escolas e 
não encontram tempos ou espaços para brincar.
O brincar, os jogos e os brinquedos com objetivos pedagógi-
cos começaram a ser incorporados desde cedo pelas escolas 
e, mais tarde, pelas famílias. Os brinquedos pedagógicos 
acabaram se tornando grandes aliados da sociedade, pois 
ultrapassaram o sentido anteriormente dado às brincadei-
ras de apenas ocupar as crianças com algo meramente re-
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creativo, tornando-se algo que também podia auxiliar seu 
desenvolvimento (CHAMBOREDON & PRÈVOT, 1986).
Os brinquedos não eram vistos pela escola maternal apenas como 
forma de distração para as crianças, mas também como grandes 
instrumentos didáticos. Alguns brinquedos pedagógicos também 
acabaram sendo incorporados pelas famílias, sobretudo as de clas-
ses mais altas, já que as de classe baixa, às vezes, não possuíam 
condições financeiras para adquiri-los, ou sequer entendiam sua 
função pedagógica (CHAMBOREDON e PRÈVOT, 1986, p. 49).
Foi a partir da institucionalização da escola, que os 
adultos perceberam que brincar poderia ser impor-
tante, tanto para os momentos de recreação, quanto 
para servir como instrumento de aprendizagem para 
as crianças (CHAMBOREDON & PRÈVOT, 1986). Quan-
do os jogos e brinquedos começaram a ser utilizados 
nas escolas que mais tarde foram chamadas de mater-
nais, a sociedade passou a nutrir a visão adultocên-
trica a respeito das questões da infância e do brincar 
que ainda perdura (DELALANDE, 2009, p. 3). Tal visão 
consiste na percepção do brincar como contrário aos 
trabalhos e exercícios escolares, apenas com objetivos 
de recreação ou como instrumento de apoio ao adulto 
quando este deseja ensinar, tornando a lição mais di-
vertida para as crianças. 
Em suma, Delalande (2009), aponta que o adulto ten-
de a pensar nas brincadeiras como instrumentos de 
recreação ou instrumentos pedagógicos, que visam 
à aprendizagem das crianças, as quais, por sua vez, 
brincam como seres passivos, como se não tivessem 
suas próprias intenções e significações ao brincar. 
Sarmento (2004) lembra que, embora o modelo de in-
fância que conhecemos hoje seja advento da moder-
nidade, algumas mudanças sociais interferiram na 
vida das crianças na entrada da segunda modernidade 
- fase que se caracteriza por um conjunto de rupturas 
sociais, como a passagem de um tipo de economia (in-
dustrial) para outra (de serviços) ou pelo fim do regi-
me comunista e afirmação dos Estados Unidos como 
potência, por exemplo. Ele entende que tais aconte-
cimentos sociais produziram muitas alterações sobre 
o estatuto social da infância e sobre os modos como 
as crianças vivem. Portanto, para o autor estas mu-
danças configuram uma reinstitucionalização da in-
fância.
A principal característica desta reinstitucionalização 
é a entrada da infância na economia, na qual algumas 
crianças de países periféricos precisam trabalhar nas 
indústrias manufatureiras (as não-crianças – (MARCHI, 
2006), e outras entram no mundo da mídia e do con-
sumo, fazendo marketing e consumindo produtos des-
tinados a elas. É nesse momento que cresce a produ-

ção industrial de brinquedos, jogos, e outros artefatos 
culturais destinados ao público infantil (SARMENTO, 
2004).

Brincar e 
brinquedos: 
alguns encontros 
e desencontros
O filósofo Huizinga (1991), fala do brincar como sendo 
a ação pela qual a civilização surgiu e se desenvolveu. 
Ele afirma que este constitui uma autêntica escola de 
disciplina, que expõe e organiza emoções e afetos, um 
espaço de liberdade que a criança livremente aceita 
e exercita, pondo à prova as qualidades daquele que 
brinca, que deve sempre obedecer às regras do jogo. 
Percebemos, então, que brincar tem a ver com supe-
rar frustrações: a criança aprende a perder ainda que 
queira muito ganhar. Assim, as brincadeiras parecem 
funcionar como metáforas para as questões da vida, 
em que nem sempre se pode vencer.
É importante pensar que, por mais que as brincadei-
ras mexam com as fantasias e imaginações infantis, 
não estão distantes da vida real. Pelo contrário, elas 
estão altamente ligadas à cultura de uma sociedade, 
ao mesmo tempo produzindo-a e sendo produzidas 
por ela. Uma maneira de a cultura interferir nos mo-
dos de brincar é através da produção dos brinquedos 
em sua forma material (BROUGÈRE, 2010; 2011 e BEN-
JAMIN, 1984).
Brougère (2011) argumenta que no Período Românti-
co, através de pensadores como Froebel, o termo brin-
car era percebido em oposição ao próprio brinquedo, 
já que este seria construído de maneira a sugerir for-
mas específicas de brincar. Como os românticos acre-
ditavam que a criança era dotada de uma criativida-
de divina, nada mais coerente do que pensar que os 
brinquedos, fabricados pelos adultos, fossem retirar a 
“naturalidade” das brincadeiras.
Para Benjamin (1984) os brinquedos, no momento 
em que começaram a ser industrializados, passaram 
a direcionar muito as brincadeiras e dificultar um 
exercício livre do brincar. O autor faz uma retomada 
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histórica dos brinquedos e afirma que antes da Revo-
lução Industrial estes eram produzidos pelos pais jun-
to a seus filhos e, mais tarde, começaram a ser con-
feccionados nas oficinas de entalhadores de madeira. 
Por este motivo a industrialização dos brinquedos 
teria marcado o distanciamento entre as crianças e 
seus pais, na mesma medida em que os artefatos para 
brincar foram se homogeneizando, de maneira que os 
adultos fabricantes de brinquedos passaram a ter po-
der de direcionar com o que as crianças deveriam brin-
car, seja por suposição dos desejos ou demandas dos 
pequenos; seja por atribuir de maneira adultocêntri-
ca, importância em fabricar determinados artefatos.
Benjamin, ao analisar os brinquedos, pontua que 
através deles podemos compreender como os adultos 
se colocam em relação ao mundo das crianças, pois 
os constroem inspirados no que supõem ou esperam 
delas. As crianças, por sua vez, respondem aos brin-
quedos através do brincar, por vezes até modificando 
a função esperada. Dessa forma, os brinquedos repre-
sentam traços da cultura, mas podem ser superados 
pela criança que com eles brinca (BENJAMIN, 1984, p. 
58).
Brougère (2010) partilha dessa visão e diz que os brin-
quedos são objetos que podem ou não estar presentes 
nas brincadeiras e que, ainda, quando estão presen-
tes, não impõem a maneira de brincar. A criança 
quando brinca significa o brinquedo a sua maneira. 
Isso não quer dizer que a forma do objeto não implique 
em nada na sua representação; pelo contrário, o autor 
afirma que quanto mais formas materiais existirem, 
mais opções de exercitar a criatividade a criança vai 
ter, contrariando, assim, a ideia de que a pobreza do 
material é proporcional à riqueza do imaginário in-
fantil. Assim, Brougère diz que o brinquedo é o suporte de 
uma representação. A criança que o manipula tem em suas mãos 
um objeto a decodificar (BROUGÈRE, 2010, p. 9).
Vygotsky (1984), também detecta o papel da imagina-
ção nas brincadeiras da criança, afirmando que nesse 
contexto ela representa e produz muito mais do que 
aquilo que viu. Na visão do autor, as brincadeiras são 
atividades específicas da infância, em que a criança 
recria a realidade usando sistemas simbólicos. É uma 
atividade social, com contexto cultural e social.
Partindo da ideia de que as brincadeiras são manei-
ras de as crianças criarem e vivenciarem culturas, é 
que questionamos se não estamos supervalorizando, 
enquanto adultos pais, professores e pesquisadores, a 
importância do brincar na infância.
Tal questionamento parece encontrar respaldo em De-
lalande (2009), especialmente quando a autora tece 

reflexões sobre a função pedagógica do brincar em 
contrapartida ao brincar livre. Em O Jogo não é só Educa-
tivo! a autora afirma que, por mais que a visão do jogo 
tenha se modificado para as escolas maternais, isso só 
é verdade no que se refere aos jogos pedagógicos por 
excelência. Já o jogo livre não é valorizado oficialmen-
te, sendo ainda considerado distante da possibilida-
de de ensinar e visto apenas como recreativo e oposto 
ao trabalho. Na visão de Delalande (2009), quando o 
brincar é instrumento pedagógico e visado pelo adulto 
como estratégia para alcançar a aprendizagem esco-
lar, ele se transforma e, consequentemente, se difere 
da cultura lúdica, conceito que toma de Brougère, o qual 
a define como resultante das experiências vividas por 
cada criança, determinantes para que ela consiga jo-
gar e que resultam em diferentes maneiras de fazê-lo 
(BROUGÈRE, 2010).
O que preocupa Delalande não é a percepção que os 
adultos têm do brincar infantil, mas sim o que as 
crianças vivenciam quando jogam e o que estão bus-
cando quando o fazem. Para isso, ela pensa nas ma-
neiras informais em que se dá a educação, como pelos 
meios eletrônicos, por exemplo, e afirma: Uma situação 
pensada como educativa pode ser pouco educativa e uma situa-
ção não pensada como educativa pode educar (DELALANDE, 
2009, p. 5). Aqui chegamos a uma questão importan-
te: a de que os adultos não têm controle total sobre a 
educação das crianças. Este fato já é suficiente para 
perceber que as crianças também são atores sociais e 
aprendem para além dos ensinamentos de seus pro-
fessores e familiares. 
Embora as crianças não dependam exclusivamente 
dos adultos para serem educadas, isso não quer dizer 
que busquem, na televisão, nos brinquedos e nos jo-
gos eletrônicos, a educação, propriamente. Delalande 
(2009, p. 9), atenta-nos para o fato de que a ideia da 
necessidade de educação é inteiramente adultocêntrica. 
Por consequência, a ideia do jogo como instrumento 
de aprendizagem é pertencente apenas aos adultos. 
Portanto, é possível inferir que para as crianças o jogo 
seja uma busca pelo próprio prazer proporcionado por 
ele e não necessariamente uma busca baseada no seu 
utilitarismo pedagógico.
Quando pensamos que o adulto, ao transformar o ob-
jetivo dos jogos em sua concepção, também consegue 
modificá-lo na concepção da criança, acabamos su-
pervalorizando a visão adultocêntrica sobre as questões 
das culturas infantis. Além disso, Delalande (2009, p. 
11), ressalta que nenhuma cultura é fixa e permane-
ce a mesma quando é passada entre as crianças e as 
gerações. Sendo assim, podemos pensar que os jogos 
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tradicionais ainda existem, embora tenham sido mo-
dificados e ainda se modifiquem, inevitavelmente, 
em função de cada contexto social e cultural.
Mas ainda que os jogos tradicionais, como o de ama-
relinha ou o de pular corda, por exemplo, permaneçam 
existindo na contemporaneidade e são transmitidos 
dos adultos para as crianças e das crianças mais ve-
lhas para as crianças pequenas, não só deles brincam 
as crianças. Cada vez mais a indústria de brinquedos 
vai criando novidades e, na mesma medida, a mídia 
instiga que as crianças as acessem.
Brougère (2010) defende que os brinquedos indicam 
como a sociedade percebe a infância em determinada 
época e o que espera dela, mas descarta a ideia de que 
os jogos induzem a criança a brincar apenas de uma 
forma pré-determinada. Ele percebe, em suas pesqui-
sas com crianças, que, ainda que os brinquedos pos-
sam ser produzidos para domesticar, as crianças sub-
vertem o esperado e participam ativamente na criação 
de suas culturas. Nesse sentindo, o autor começa a 
pensar na existência de uma cultura lúdica, integrante 
da cultura infantil e que é produzida para e, igualmen-
te, pela criança.
Sobre as culturas infantis, trataremos na próxima se-
ção, percebendo a cultura lúdica (conceito de Brougère 
abordado anteriormente) como um de seus componen-
tes mais importantes, embora não o único. Delgado e 
Müller (2005), problematizam o fato de que devería-
mos pensar na educação das crianças para além dos 
espaços educativos formais, pois não se pesquisa mui-
to sobre outros espaços que também educam, como a 
televisão, os videogames ou as ruas, por exemplo, tal-
vez por estes não serem tão conhecidos pelos adultos 
– algo que precisa ser superado.
Kincheloe (2001), no primeiro capítulo do livro Cultura 
infantil: a construção corporativa da infância, composto por 
14 artigos que falam sobre o quanto a mídia está em 
posição ativa na educação das crianças na Pós-Moder-
nidade, chama as criações dadas a partir desses meios 
de educação clandestinos de culturas infantis subversivas. 
Estas se referem basicamente ao fato de as crianças, 
na atualidade, estarem tão intensamente expostas à 
mídia que, ao receberem uma quantidade enorme de 
informações, muitas vezes acabam por deter mais co-
nhecimento que os próprios adultos.
Dessa forma, as crianças subvertem a lógica do pas-
sado, que sustentava a autoridade dos mais velhos so-
bre os jovens. Mais ainda, as crianças do passado não 
tinham acesso a informações sobre determinados te-
mas, como sexualidade e criminalidade, por exemplo, 
os quais se tornaram rotineiros para a infância atual. 

O que acaba acontecendo em função desses saberes da 
infância é que a escola geralmente não os acompanha 
ou muitas vezes nem crê que eles existam, pensando a 
criança como ser passível de aprendizado – aprendiza-
do este que apenas a escola proporcionará.
Enquanto os professores e a cultura escolar tratam as crianças 
como se elas não soubessem nada do mundo adulto, as crianças 
consideram a escola irremediavelmente arcaica, fora de sintonia 
com o tempo (KINCHELOE, 2001, p. 77).
Dessa forma, o autor critica as visões psicologizadas 
e educacionais que naturalizam e universalizam a in-
fância desconsiderando o acesso das crianças a infor-
mações que geram, indubitavelmente, mudanças nas 
culturas infantis.

Culturas infantis 
e cultura lúdica
A dimensão criativa do brincar é considerada desde 
o período romântico. Para Freud (1996), a criança, 
quando brinca, cria e entra em contato com sua cultu-
ra no campo do simbólico, fazendo-o a certa distância 
do real, suficiente para estar protegida das frustrações 
que pode sofrer nesta última instância. É como um 
ensaio para a vida real.
No entanto, Brougère (2010), aponta para o parado-
xo de que, ainda que se veja o jogo como produtor de 
cultura, ele não é concebido na visão romântica ou 
por Freud como exercício também aprendido cultu-
ralmente. O indivíduo parece ser visto de maneira 
isolada das influências do mundo enquanto brinca e, 
inclusive, das influências dos próprios brinquedos. 
Assim, o brinquedo faria oposição ao verdadeiro ato 
de brincar.
Para Brougère (2010), a questão da “psicologização” 
do brincar, ou seja, essa maneira de conceber o jogo 
apenas como vivência interna do sujeito, ainda está 
presente na contemporaneidade. Por esse motivo, 
julgamos necessário abordar a questão do brincar en-
quanto produção e produto da cultura, entendendo-o 
como um dos tantos exercícios atribuídos de signifi-
cação social.
Brougère explica que o brincar, para ser entendido 
como tal, precisa de uma interpretação social, ou seja, 
o entendimento de que não é uma atividade inscrita 
no real de maneira casual. Outra questão é que o brin-
car precisa ser antes aprendido. A criança começa a 
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reconhecer o jogo como tal apenas depois que alguém 
a inicia nessa atividade e a ensina a entendê-la como 
algo fictício e que tem suas limitações. Ainda que de 
forma solitária, o jogo é uma atividade cultural que 
supõe a aquisição de estruturas que a criança vai assi-
milar de maneira mais ou menos personalizada para 
cada nova atividade lúdica (BROUGÈRE, 2010).
Todas as atividades lúdicas desde o primeiro contato 
(quando a criança assiste e interpreta a brincadeira) 
até sua prática (quando a criança reproduz, ressigni-
ficando essa brincadeira) são modos de a criança ins-
crever-se na cultura. Não só na cultura geral, de sua 
sociedade, mas também na cultura que vivencia entre 
seus pares – outras crianças da mesma ou de diferen-
tes idades. Este aprendizado que acontece de forma 
ativa pelas crianças no interior de seus grupos sociais 
é que Brougère (2011) chama de cultura lúdica.
Defendemos aqui, assim como Brougère, que a cultu-
ra lúdica não é a única maneira de a criança manifes-
tar culturas infantis. Primeiro porque, como explici-
tamos anteriormente, o brincar é atrelado às crianças 
e está presente em muitos dos seus contextos por uma 
construção histórica, ou seja, nem sempre a criança 
teve ou tem espaço para brincar (CHAMBOREDON & 
PRÉVOT, 1986) e, ainda assim, já existia um signifi-
cado para a palavra infância e um lugar diferente para 
as crianças. Em segundo lugar, porque, mesmo na 
contemporaneidade, as crianças não brincam apenas 
(SARMENTO, 2004, p. 6), fato que pode ser percebido 
pelas inúmeras atividades opostas às brincadeiras às 
quais elas são submetidas. Um exemplo são as rotinas 
carregadas de compromissos como cursos de línguas 
estrangeiras, balé, música, natação, por exemplo, até 
as rotinas de trabalho pesado lado a lado com os adul-
tos.
Pensando em tais complexidades das infâncias, sobre-
tudo na contemporaneidade, parece-nos nítido que as 
questões das culturas infantis merecem ser aprofun-
dadas e que não se reduzem à cultura lúdica. 
As culturas de infância são compreendidas por Sar-
mento (2004) como a cultura societal em que cada in-
divíduo se insere, mas as crianças fazem-no de modo 
distinto dos adultos, ao mesmo tempo em que veicu-
lam formas especificamente infantis de inteligibili-
dade, representação e simbolização do mundo.
Para Sarmento (2004, p. 9-12), os traços que distin-
guem a cultura das crianças da dos adultos, são: a 
ludicidade, a fantasia do real, a interatividade e a 
reiteração. Sendo a ludicidade um traço fundamental 
das culturas infantis, mas não exclusivo das crianças, 
consistindo em uma das atividades sociais mais signi-

ficativas de homens e mulheres, independentemen-
te da faixa etária, mas entendida diferentemente do 
adulto como atividade extremamente séria; a fantasia 
do real, que faz parte da construção da visão de mundo 
da criança e da sua atribuição de significados às coi-
sas, sendo o elemento central da capacidade de resis-
tência que as crianças possuem diante das situações 
mais dolorosas da existência, pois permite continuar 
o jogo da vida; a interatividade que significa a parti-
lha de representações passadas de uma criança para 
a outra nos espaços comuns, necessária para um en-
tendimento mais perfeito do mundo, fazendo parte do 
processo de crescimento; e, por último, a reiteração, 
como a característica do tempo da criança, que é re-
cursivo e continuamente reinvestido de novas possibi-
lidades, um tempo sem medida, capaz de ser sempre 
reiniciado e repetido.

Cultura lúdica: 
um recorte das 
culturas infantis
A existência de uma cultura lúdica é defendida por 
Brougère (2010) quando escreve que “o primeiro efeito 
do jogo não é entrar na cultura de uma forma geral, 
mas aprender essa cultura particular que é a do jogo” 
(p. 23), sendo que quando se brinca, se aprende, antes 
de tudo, a brincar, a controlar um universo simbóli-
co. A criança, para que possa jogar, precisa ter domí-
nio de uma cultura específica do jogo, a qual o autor 
chama de pré-requisitos (p. 23), que seria a existência de 
uma cultura geral, a ideia da existência de regras, por 
exemplo. Esses pré-requisitos são nomeados por ele de 
“cultura lúdica”, a qual, resumindo, seria o conjunto 
de regras e significações próprias do jogo que o jogador 
adquire e domina nesse contexto.
Em vez de ver no jogo o lugar de desenvolvimento da cultura, é ne-
cessário ver nele simplesmente o lugar de emergência e de enrique-
cimento dessa cultura lúdica, essa mesma que torna o jogo possível 
e permite enriquecer progressivamente a atividade lúdica. O joga-
dor precisa partilhar dessa cultura para poder jogar (BROUGÈRE, 
2011, p. 23).
Obviamente, a cultura lúdica não é universal, já que a 
infância não o é, como estamos vendo ao longo desta 
discussão; ela depende dos contextos em que as crian-
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ças estão inscritas. Ela diferencia-se por questões reli-
giosas, sociais, culturais, econômicas, sexuais, étni-
cas, gerativas, entre outras.
As experiências que constroem a cultura lúdica não são 
simplesmente transferidas para o indivíduo; ele expe-
rimenta cada atividade como um coconstrutor, ou seja, 
desde o primeiro contato com uma nova brincadeira, a 
criança vai, inevitavelmente, ao interagir, interpretá-la 
e significá-la à sua maneira (BROUGÈRE, 2011, p. 27). 
Com isso queremos dizer que a criança não vive o brincar 
apenas de maneira subjetiva, mas o interpreta e signifi-
ca tendo como base as experiências anteriores que viven-
ciou com outras pessoas ou outros objetos. 
Mas ainda que o jogo seja, por excelência, o lugar de 
construção de uma cultura lúdica, Brougère (2011), aten-
ta para o fato de não haver comprovação da relação entre 
ele e a invenção da cultura geral. Ainda que exista uma 
relação profunda entre jogo e cultura, jogo e produção 
de significações internas e sociais, até onde sabemos, 
ele o faz a serviço da existência do próprio jogo.
O autor se pergunta se o jogo poderia ser um meio pri-
vilegiado de acesso à cultura, mas diz que, por mais 
indiscutível que seja o fato de a cultura lúdica parti-
cipar do processo de socialização da criança, é difícil 
provar que sua contribuição seja essencial, pois dizer 
que o jogo e a cultura lúdica contribuem para a sociali-
zação nada significa, na medida em que se pode dizer 
o mesmo de todas as experiências da criança.
Seja como for, a experiência lúdica aparece como um processo cul-
tural suficientemente rico em si mesmo para merecer ser analisado 
mesmo que não tivesse influência sobre outros processos culturais 
mais amplos. (BROUGÈRE, 2011, p. 32).
São muitos os desafios, decorrentes destas problema-
tizações, entre eles o de reconhecer que as crianças 
conseguem subverter aquilo que é imposto pela cultu-
ra dos adultos, pois elas são responsáveis pela constru-
ção de suas próprias culturas, para além do brincar. 
Um exemplo são os processos de socialização protago-
nizados por elas que conseguem gerir, à sua maneira, 
seus papéis, suas identidades e suas relações de poder 
(FERREIRA, 2004).
As crianças claramente constroem suas identidades e, 
enquanto o fazem, constroem identidades culturais. 
A capacidade de constituírem culturas não pode ser 
reduzida às culturas dos adultos. Ao mesmo tempo, 
Delalande (2009), chama-nos a atenção para o fato de 
não se poder dizer que as crianças produzem suas cul-
turas num vazio social, assim como não têm completa 
autonomia no processo de socialização. Isso significa 
considerar que as crianças, por mais autônomas que 

sejam, têm uma autonomia relativa, já que também 
interagem com os adultos. Ainda assim, elas são ato-
res sociais e não sujeitos passivos, meros “imitadores” 
dos comportamentos dos adultos (p. 16).
O campo dos Estudos da Infância propõe a compreen-
são da infância como construção social - que não pode 
ser compreendida independente de variáveis da estru-
tura social, como gênero, classe social e etnia - e das 
crianças como atores sociais e protagonistas ativos de 
sua socialização. Como enfatiza Ferreira, as culturas e 
relações sociais das crianças são dignas de serem estu-
dadas em si mesmas no presente e não em relação ao 
seu futuro como adultas (FERREIRA, 2004, p. 7).

Conclusão
Na contemporaneidade, presenciamos mudanças de 
percepção sobre relações entre infância, crianças, 
brincar, jogos e brinquedos, decorrentes de pesqui-
sas e contribuições dos estudos da infância. Mas no 
campo da pedagogia, o brincar ainda é compreendido 
como uma atividade binária, ora para distração, ora 
para ocupação e educação das crianças. Existe uma 
preocupação com a forma material dos brinquedos, 
principalmente pelo seu utilitarismo, ou pelo que es-
tes podem proporcionar em termos pedagógicos. Isto 
ocorre predominantemente na educação infantil, 
pois quanto mais velhas as crianças, maior o distan-
ciamento do brincar nos processos de escolarização.
Um grande desafio posto por Benjamin (1984) e outros 
autores aqui citados, diz respeito ao distanciamento 
entre as gerações mais velhas e as crianças, também 
causado pela produção da industrialização dos brin-
quedos e da institucionalização do brincar em espaços 
que separam cada vez mais as gerações. Uma outra 
reflexão provocada por Brougère (2010) é o de quanto 
os brinquedos e os jogos são reproduções e produções 
que espelham a nossa sociedade e as nossas concep-
ções de infância, de crianças, das culturas da infância 
e da cultura lúdica.  As preocupações sobre o que se 
“ganha” com o uso dos brinquedos, jogos e brincadei-
ras são, por excelência, dos adultos, que possuem a 
ilusão de que conseguem dominar a vida das crianças. 
A mídia e os jogos eletrônicos entram cada vez mais 
na vida dos pequenos e isso se dá de tal forma que as 
crianças por vezes adquirem informações que os adul-
tos não têm e que escapam aos seus domínios. Isso re-
força a tese dos estudos da infância de que as crianças 

são atores, no sentido de que são participantes ativos na construção de suas culturas.
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A inserção no mundo das crianças é desafiadora, já 
que se não é o bastante ser também criança para ser 
aceito em uma cultura de pares, ainda é mais difícil 
ser aceito enquanto adulto (FERREIRA, 2004). O que 
parece claro é que a melhor maneira de compreender-
mos as culturas infantis é prestando escuta a seus par-
ticipantes mais ativos: as próprias crianças.

Notas
1 Este artigo foi construído a partir da dissertação de mestrado 

da autora, intitulado “O Brincar do Ponto de Vista das Crian-

ças: uma análise das dissertações e teses do portal capes (2007 a 

2012)” orientado pela co-autora deste artigo.
2 Questões norteadoras da dissertação: Quem são as crianças 

que falam sobre o brincar (idade, gênero, classe, etnia)? O que 

dizem? Que teorias/autores/concepções de brincar predominam 

nas dissertações e teses? Em quais contextos as crianças foram 

pesquisadas (escolas, casas, ruas...)? Como foram escutadas, 

consultadas, inseridas nas pesquisas (metodologia, instrumen-

tos)? Quais são os tempos e espaços destinados ao brincar?
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Resumo
A partir do conceito de “territorialidades”, entendido, su-
cintamente, como as dinâmicas sociais, económicas, po-
líticas e culturais desenvolvidas em cada território, propo-
mos, neste artigo, uma discussão teórica sobre educação 
ao longo da vida como um importante pressuposto para a 
qualidade de vida na velhice. Assim, esta discussão está 
pautada em três eixos: o primeiro centra-se na problemati-
zação da velhice e dos sujeitos idosos na contemporaneida-
de, buscando uma definição de quem são tais sujeitos. O 
segundo eixo envolve a discussão e conceptualização sobre 
territórios e territorialidades. Finalmente, o terceiro dis-
corre sobre a questão da educação ao longo da vida voltada 
aos idosos/as.

Palavras-chave
Velhices; Idosos/as; Territórios; Territorialidades; Educação 
ao Longo da Vida.

Abstract
Based on the concept of “territorialities”, regarded briefly 
as being the social, economic, political and cultural dy-
namics developed in each territory, our paper proposes a 
theoretical discussion on lifelong learning as an impor-
tant requirement for achieving quality of life in old age. 
This discussion is structured along three main parts: the 
first one is focused on the problems of old age and of the el-
derly at present, and seeks to define who these old people 
are. The second part focuses on the discussion and theo-
retical perspective of territories and territorialities. The 
third, final part discusses the issue of lifelong learning for 
the elderly.

Keywords
Old-age; Elderly; Territories; Territorialities; Lifelong Learn-
ing.

Résumé
À partir du concept de “territorialités”, compris, sommai-
rement, comme les dynamiques sociales, économiques, 
politiques et culturelles développées sur chaque territoire, 
nous proposons dans cet article une discussion théorique sur 
l’éducation tout au long de la vie comme un présupposé im-
portant pour la qualité de vie du troisième âge. Ainsi, cette 
discussion est orientée par trois axes: le premier est centré 
sur la problématisation de la vieillesse et des personnes âgées 
dans la contemporanéité, en recherchant une définition de 
qui sont lesdits sujets. Le second axe implique la discussion 
et la conceptualisation sur les territoires et les territorialités. 
Pour finir, le troisième est lié à la question de l’éducation tout 
au long de la vie pour ce qui est des personnes âgées.
 
Mots-clés
Vieillesses; Personnes âgées; Territoires; Territorialités; Édu-
cation tout au long de la Vie.

Resumen
A partir del concepto de “territorialidades”, entendido sucinta-
mente como el conjunto de dinámicas sociales, económicas, 
políticas y culturales desarrolladas en cada territorio, en este 
artículo proponemos un debate teórico sobre la educación a lo 
largo de la vida como un presupuesto importante para la cali-
dad de vida en la vejez. Este debate gira en torno a tres ejes: el 
primero se centra en los problemas de la vejez y de los ancianos 
en nuestros días, y busca definir quiénes son tales sujetos. El 
segundo eje implica un debate y una conceptualización sobre 
los territorios y las territorialidades. Finalmente, el tercero 
discurre sobre la cuestión de la educación a lo largo de la vida 
dirigida a los ancianos.

Palabras clave
Vejez; Ancianos; Territorios; Territorialidades; Educación 
a lo Largo de la Vida.
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1. Introdução
As novas configurações demográficas, onde se verifica 
uma quase inversão nas pirâmides etárias1 da maio-
ria dos países, notadamente nos mais desenvolvidos, 
têm proporcionado uma maior visibilidade de uma ca-
tegoria etária em especial: a dos/das idosos/as. Esta 
visibilidade, entretanto, ainda é um tanto obscure-
cida2 pela homogeneização desta categoria que, não 
raras vezes, tem sido vista, inclusive por promotores 
e agentes de políticas públicas, desprovida de caracte-
rísticas individuais e coletivas específicas, ou mesmo 
desconectada de outras categorias relacionais, como 
sexo/género, idade/geração, classe social e contexto 
geográfico, por exemplo.
Nesse sentido, o papel das ciências sociais e humanas 
é justamente complexificar as categorias, entenden-
do-as como constructos sociais, e não como dados 
naturais imutáveis, e estabelecendo relações entre as 
mesmas, na busca de uma maior comprensão sobre 
suas reais demandas, necessidades e potencialidades 
a partir de suas próprias representações e vivências 
quotidianas.
Este artigo propõe, então, uma discussão teórica sobre 
educação ao longo da vida como um importante pres-
suposto para a qualidade de vida na velhice a partir de 
três eixos norteadores: a problematização da velhice e 
dos sujeitos idosos na contemporaneidade, buscando 
uma definição de quem são tais sujeitos; a discussão e 
a conceptualização sobre territórios e territorialidades 
dentro de uma vertente crítica; e, finalmente, a aná-
lise sobre a importância da educação ao longo da vida 
voltada para a melhoria da qualidade de vida dos/das 
idosos/as.
Esta discussão integra um projeto mais extenso e 
aprofundado que está sendo desenvolvido, no âmbito 
do doutoramento da primeira autora deste artigo, em 
cinco diferentes tipologias territoriais do concelho de 
Coimbra, Portugal3, onde se pretende identificar as 
influências dos diversos territórios nas múltiplas ex-
periências da velhice4, influências estas que podem, 
por um lado, ajudar a tornar esta uma experiência 
positiva e gratificante, ou, por outro, dificultar e obs-
taculizar tal vivência. Especificamente neste artigo, 
pretende-se discutir as influências dos territórios para 
a potencialização – ou não – da educação ao longo da 
vida dos sujeitos idosos, entendida como instrumento 
capaz de qualificar as experiências e vivências, nota-
damente para os/as idosos/as.

2. Os /as
Idosos /as na 
Contemporanei-
dade
A velhice é uma categoria de análise bastante com-
plexa e de difícil caracterização. Sabe-se que a velhi-
ce, mais do que um dado natural, é um constructo 
social e, como tal, depende de contextos históricos, 
geográficos, sociais e culturais próprios e, ainda, de 
componentes da subjetividade, ou seja, como é repre-
sentada, imaginada e vivida pelos indivíduos e pelas 
coletividades. Assim, o entendimento sobre o que seja 
a velhice tem mudado ao longo da história.
As categorias etárias, por exemplo, surgiram da ne-
cessidade de um ordenamento social evidenciado pe-
las sociedades ocidentais durante a época moderna. 
Dessa forma, é a partir do século XIX que a vida passa a 
ser segmentada em estágios delimitados pelas idades 
dos indivíduos5. O reconhecimento da velhice como 
uma etapa diferenciada das demais é, então, parte de 
um processo histórico mais amplo e de uma tendência 
contínua em direção à segregação das idades, tanto na 
família quanto no espaço social (Freitas Silva, 2008).
O século XX caracteriza-se por certa estabilização das 
categorias etárias, definindo padrões, bem como de-
terminando funções e espaços a serem ocupados e se-
guidos por cada uma delas.
Muitos autores, entre eles, Debert (1999), atribuem o 
surgimento da velhice a dois fatores, ambos frutos da 
industrialização: a institucionalização das aposenta-
dorias e o desenvolvimento das ciências médicas, com 
a criação da geriatria como especialidade médica espe-
cificamente dedicada aos sujeitos mais velhos.
Historicamente, a velhice tem sido vista como uma 
fase da vida marcada por declínios biológicos, psico-
lógicos e sociais. Associada às doenças e à decrepitude 
do corpo e da mente, a velhice surgiu como uma etapa 
a ser repelida e adiada. Os profissionais aptos para isso 
seriam os geriatras e os gerontólogos, que tratariam 
dos “gerontes” ou “senis”. Os gerontólogos, também 
com uma visão clínica em relação à velhice, incorpo-
raram as áreas sociais ao seu estudo, solidificando, as-
sim, a velhice como uma categoria social, baseado na 
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ideia “… de que os problemas enfrentados pelos idosos 
são tão prementes e semelhantes que minimizam as 
diferenças em termos de etnicidade, classe ou raça…” 
(Debert, 1999: 42).
Ao refletir sobre as mudanças ocorridas em relação à 
representação social das pessoas envelhecidas, Peixo-
to (2007) observou que os termos “velho” ou “velhote” 
eram usados, na França do século XIX, para designar 
sujeitos sem estatuto social, enquanto que o termo 
“idoso” era utilizado para identificar as pessoas com 
determinado status na sociedade. Etimologicamen-
te, a palavra “idoso” significa “aquele que tem muita 
idade”. Por outras palavras, mais uma vez a idade é 
tomada como único marcador social, capaz de deter-
minar padrões e interditos comportamentais aos su-
jeitos que se enquadram em determinada faixa etária. 
O século XX trouxe a expressão “terceira idade”6, como 
representativa de uma velhice ativa e bem sucedida 
(Debert, 1997). Lins de Barros (2011: 50) reflete sobre 
esta “nova velhice”: “… A construção social do conjun-
to de ideias e práticas sobre a terceira idade se opõe 
ao estigma da velhice que é percebida como o fim da 
vida, como doença ou como solidão”. Já a expressão 
“sénior”, para designar indivíduos com 50 anos ou 
mais, em condição de inatividade (já aposentados), 
surgiu, também no século XX, sendo bastante utili-
zada em Portugal. Embora associe a velhice à inativi-
dade, marcando sua entrada com a passagem à apo-
sentadoria, não se configura em um termo pejorativo, 
nem possui conotação explícita de classe7.
A associação da velhice à inatividade é uma prática 
bastante comum8 tendo começado e, em seguida, se 
intensificado com a industrialização e pós-industria-
lização, que supervalorizaram o trabalho enquan-
to produtor de capital económico e de lucro. A saída 
dos mais velhos desse mercado acaba por acarretar, 
de forma proporcional e gradativa, sua perda de esta-
tuto social. Ecléa Bosi (2004: 78) sublinha essa situa-
ção: “Quando se vive o primado da mercadoria sobre o 
homem, a idade engendra desvalorização”. Nos dias 
atuais, essa condição pode ser paradoxal, pois a força 
de trabalho, própria dos mais jovens, foi substituída 
pelo conhecimento, área que, ao menos teoricamen-
te, não pode ser limitada pela idade dos indivíduos. O 
problema é que a lógica anterior permanece (Valente 
Rosa, 2012). Além disso, o próprio conhecimento, hoje 
em dia, tem se mostrado descartável, com a rápida ob-
solescência tecnológica das competências de cada ge-
ração (Mendes, 2009).
Assim, de invisível – por sequer possuir estatuto so-
cial próprio, até o limiar do século XX, quando era 

confundida com mendicidade, deficiência, incapaci-
dade e até vagabundagem e vadiagem – a identificá-
vel – quando, a partir do início do século passado, o 
direito a uma reforma passa a ser institucionalizado e 
generalizado, criando, assim, uma categoria social: a 
dos/das idosos/as –, a velhice quase sempre tem sido 
representada como vulnerável e dependente: primei-
ro, da família e, na falta desta, das instituições de so-
lidariedade; em seguida, do Estado, com o estabeleci-
mento de políticas públicas que, ainda hoje, buscam 
suprir as carências, o isolamento e a segregação a que 
os mais velhos parecem, inevitavelmente, estar desti-
nados (Fernandes, 1997).
Estas representações, muitas vezes reforçadas pelos 
próprios trabalhos académicos9, acabam por segre-
gar ainda mais os sujeitos idosos, estigmatizando-os 
e despersonalizando-os. Vistos como uma categoria 
una, os/as idosos/as têm ignoradas suas individuali-
dades e diferenças.
Embora as categorizações tenham, muitas vezes, o in-
tuito do estabelecimento de direitos específicos a uma 
determinada categoria – os/as idosos/as, as mulhe-
res, as crianças, os negros ou os indígenas, para citar 
alguns exemplos – a fim de acabar (ou, pelo menos, 
minimizar) com certas desigualdades sociais, há que 
se ter muito cuidado em não transformar os sujeitos 
em seres amorfos, sem identidade própria. No caso 
específico da velhice, Fernandes (1997) alerta que um 
trabalho verdadeiramente sério e comprometido:
“... exige começar por romper com as concepções dominantes do 
que é ser velho, procurando observar, por um lado, as distinções 
existentes entre diferentes categorias de agentes e, por outro, os 
contextos em que os fenómenos se desenvolvem, as representações 
que vão adquirindo forma e os problemas sociais que vão surgindo. 
É romper com a visão comum que tem a tendência de tratar uma 
categoria de idades como se fosse um grupo de agentes não diferen-
ciados, dotados das mesmas propriedades substanciais, inscritas 
numa espécie de essência biológica, conhecidas e reconhecidas por 
todos, pois remetem para uma representação mental que lhes é co-
mum.” (Fernandes, 1997: 13).
Quem são, então, os sujeitos da velhice? Com o obje-
tivo de garantir direitos específicos aos sujeitos idosos 
enquanto categoria, alguns organismos internacio-
nais, como a Organização Mundial da Saúde, adotam 
critérios baseados na delimitação etária: 60 anos para 
os países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento; 
65 para os países desenvolvidos10, entre os quais se en-
contra Portugal. 
A utilização de quaisquer critérios delimitadores11 (ida-
de, aposentadoria, aparência ou mesmo o reconhe-
cimento de tal condição pelos próprios indivíduos), 
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mostra-se, entretanto, insuficiente para abranger 
a diversidade e complexidade dos sujeitos que com-
põem, na contemporaneidade12, essa categoria, que é, 
não somente histórica, mas, necessariamente, rela-
cional. 
Importa, desse modo, enquanto investigadores e/ou 
promotores e agentes de políticas públicas, termos 
consciência dessa necessidade. Por isso mesmo, no 
trabalho de investigação doutoral de um dos autores, 
cujo objetivo é conhecer as reais demandas, necessi-
dades, desejos, bem como as possibilidades dos sujei-
tos idosos – homens e mulheres – de cinco territórios 
distintos do Concelho de Coimbra (Portugal) – as áreas 
urbanas do Solum, Celas e do Centro Histórico (a Alta 
de Coimbra), e as áreas com características rurais do 
Botão e de Casal do Lobo –, embora também tenha-
mos adotado o critério etário para definir os sujeitos 
da pesquisa (pessoas com idade igual ou superior aos 
65 anos)13, enfatizamos o enfoque interdisciplinar, 
que entendemos ser uma exigência do próprio objeto 
de estudo – a velhice –, a partir de múltiplas relações, 
principalmente de sua relação com os territórios e as 
territorialidades neles e por eles desenvolvidas e vice-
-versa.

3. Territórios e 
Territorialidades: 
por uma 
Abordagem 
Crítica das 
Relações Sociais 
e Geográficas
A contemporaneidade globalizada assiste a um movi-
mento que pode ser lido como um embaçamento tem-
poral e espacial, levando alguns autores a defenderem 
abordagens como os “não-lugares” (Augé, 2010) ou a 
“desterritorialização”14 (Appadurai, 1996). Mesmo es-
tes autores, entretanto, reconhecem que o espaço e o 
território são, sempre e necessariamente, levados em 
conta, ainda que se proponha um olhar mais relati-
vizado, mais poroso e flexível nos estudos sociocultu-
rais.
Foucault (1984: 5) compreende esse movimento con-
temporâneo e considera que o espaço assume um pa-
pel de supremacia em relação ao tempo na organização 
do pensamento, entendendo o espaço contemporâneo 
como um “espaço de colocação”, onde as relações de vi-
zinhança, a retenção e a circulação de coisas e pessoas 
e o controlo sobre essas mesmas coisas e pessoas são 
elementos-chave na descrição e compreensão das so-
ciedades e culturas.
Nessa direção, os espaços e territórios tornam-se um 
importante elemento de investigação, sendo enten-
didos como elementos relacionais que estabelecem, 
ao mesmo tempo, fronteiras geográficas e humanas 
(Corrêa, 2000: 1). 
Desse modo, os territórios são palcos onde diferen-
tes relações de mobilidades/imobilidades, disputas, 
conquistas, afetos, solidariedades, vulnerabilidades/
resistências, abandono/ocupação e pertença se vão es-
tabelecer entre os diferentes atores. 
Por outras palavras, a análise das relações e dinâmi-
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cas, ou seja, as territorialidades, que as pessoas – nes-
te caso específico, os/as idosos/as – estabelecem com 
os espaços em que vivem e pelos quais transitam – e vi-
ce-versa – e como estas relações são mediadas, difun-
didas e, muitas vezes, padronizadas e estereotipadas 
pelas várias instâncias e forças sociais é essencial para 
a compreensão das lógicas que se conjugam na produ-
ção de sentidos, tanto da velhice, quanto do território. 
As questões relativas à mobilidade, ocupação e perten-
ça a um território são, dessa maneira, questões polí-
ticas (Foucault, 2008), sendo constitutivas da própria 
construção identitária – que não se faz sozinha, mas a 
partir de múltiplas e diferenciadas relações.
Nesse sentido, busca-se uma abordagem crítica da 
geografia, que assume um caráter político e transfor-
mador a partir de uma compreensão do Homem en-
quanto ser multimensional: animal-social-espiritual 
(Saquet, 2011: 11), ou seja, ao mesmo tempo natural 
e social. Essa abordagem exige uma postura inter e 
multidisciplinar, com a Geografia e as demais Ciên-
cias Sociais e Humanas, em especial a Antropologia, a 
Sociologia, a Ciência Política, a Educação, e mesmo o 
Urbanismo e a Arquitetura, desenvolvendo um diálo-
go profícuo e, assim, transversal.
O território, como “produto das relações sociedade-na-
tureza e condição para a reprodução social; campo de 
forças que envolvem obras e relações sociais (econó-
micas, políticas e culturais) historicamente determi-
nadas” (Saquet, 2011: 26-27) constitui-se, assim, mais 
que um delimitador geográfico, um demarcador hu-
mano, sendo, em nosso entendimento, um elemento 
fundamental para a compreensão do fenómeno da ve-
lhice e do envelhecimento. 
Neste texto, especificamente, a reflexão que propo-
mos se dá a partir das territorialidades quotidianas, 
compreendidas como conjuntos “de relações estabe-
lecidas na vida em sociedade mediada pelo trabalho, 
pelo poder e pela linguagem” (Saquet, 2011: 22), como 
elementos essenciais para uma educação contínua e 
permanente ao longo de toda a vida, visando uma ve-
lhice com qualidade, espacial, cultural, económica, 
política e socialmente integrada.
Tomamos, aqui, a territorialidade principalmente a 
partir de uma perspetiva fenomenológica15, corres-
pondendo “às relações sociais centradas em percep-
ções, sentimentos, memórias, identidades e repre-
sentações” (Saquet, 2011: 14), com foco nas dinâmicas 
políticas e culturais (simbólicas e identitárias). 
Assim, tendo como foco a velhice a partir das territo-
rialidades quotidianas e, consequentemente, dos ter-
ritórios produzidos a partir desta relação, o objetivo é 

a construção de dinâmicas que primem pela partici-
pação, respeito, pertencimento e solidariedade entre 
todos os sujeitos de determinado território, onde a 
diversidade (etária/geracional, sexual/de género, po-
lítica, cultural, etc.) seja garantia de riqueza e quali-
dade nas relações sociais e territoriais.

4. Territorialidades 
Educativas: 
Educação ao 
Longo da Vida16  
para os /as 
Idosos /as
Sendo um dos pontos da pauta europeia, a aprendiza-
gem ao longo da vida foi explicitada no Documento de 
Trabalho dos Serviços da Comissão das Comunidades 
Europeias de Outubro de 2000, intitulado “Memoran-
do sobre Aprendizagem ao Longo da Vida”, figurando, 
também, como uma das prioridades da “Estratégia 
Europa 2020”17.
Em termos do primeiro documento, este define a 
aprendizagem ao longo da vida, a partir da “Estratégia 
Europeia de Emprego”, “como toda e qualquer ativida-
de de aprendizagem, com um objetivo, empreendida 
numa base contínua e visando melhorar conhecimen-
tos, aptidões e competências” (COMISSÃO DAS CO-
MUNIDADES EUROPEIAS, 2000: 3).
Embora a ênfase dada à aprendizagem ao longo da 
vida vá focar, prioritariamente, o fomento à emprega-
bilidade, com base no paradigma do conhecimento18, 
a Comissão Europeia reconhece na aprendizagem um 
potencializador do sentimento de pertença não só a 
um contexto profissional, mas também a um contex-
to social a partir do reconhecimento de outras formas 
de educação que não a formal19.
Em nossa compreensão, quando se fala em aprendiza-
gem ao longo da vida pensando-se nos sujeitos idosos, 
a prioridade deve ser dada aos processos de educação 
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não-formais e informais em detrimento de uma edu-
cação formal, condutora à obtenção de diplomas e ao 
reconhecimento de qualificações, com vistas ao mer-
cado de trabalho. Esta última, contudo não pode ser 
desconsiderada, sob pena, também, de se estar ali-
mentando preconceitos ao excluir do sistema de edu-
cação formal, a partir de critérios baseados unicamen-
te na idade dos indivíduos, uma parte da população 
interessada, sim, em obter certificações, quer para a 
sua qualificação profissional, quer para sua satisfação 
pessoal20. Os processos de educação não-formal e in-
formal, entretanto, valorizam os saberes e as diferen-
ças individuais e culturais, promovendo, por isso, um 
ensinar/aprender a partir de uma relação dialógica 
e horizontal, onde a hierarquia e o controle, tão fre-
quentes à educação formal, são suprimidos.
Nessa perspetiva, a aprendizagem ao longo da vida 
toma as dimensões, já mencionadas por Paulo Frei-
re, de que somos – nós, seres humanos – seres in-
completos, em constante desenvolvimento; desen-
volvimento este que se dá através da aprendizagem: 
“o inacabamento do ser ou sua inconclusão é próprio 
da experiência vital. Onde há vida, há inacabamento” 
(Freire, 1997: 55). A necessidade de aprender, de co-
nhecer coisas novas a partir da comunicação, do diá-
logo, das trocas, é a prova de que a vida continua, ain-
da que já tenhamos chegado à velhice. É ainda Paulo 
Freire quem nos lembra:
“A educação tem sentido porque mulheres e homens aprenderam 
que é aprendendo que se fazem e se refazem, porque mulheres e ho-
mens se puderam assumir como seres capazes de saber, de saber que 
sabem, de saber que não sabem. De saber melhor o que já sabem, de 
saber que não sabem. A educação tem sentido porque, para serem, 
mulheres e homens precisam de estar sendo.” (Freire, 2000: 40).
Nesse sentido, também Gadotti (1981) entende a 
aprendizagem como um processo que se desenrola en-
quanto dura a vida, pressupondo o estabelecimento e/
ou a continuidade de uma rede relacional. Aprender, 
então, é um processo relacional que implica, necessa-
riamente, outro processo: o ensinar. Aprender/ensi-
nar complementam-se, ainda, em mais outro proces-
so, a educação. “A educação se apresenta, então, como 
uma situação de conhecimento e de intervenção do ser 
humano no mundo e uma forma de comunicação hu-
mana” (Oliveira, 2009: 15). Através das redes de rela-
ções, nos tornamos seres aprendentes e seres ensinan-
tes. Esta constatação é especialmente importante na 
velhice, devendo a solidariedade entre gerações partir 
deste pressuposto: os/as idosos/as, como qualquer ser 
humano em qualquer fase da vida, aprendem e tam-
bém ensinam.

Assim sendo, os territórios e as territorialidades quo-
tidianas tomam um importante lugar na aprendiza-
gem ao longo da vida como agentes de qualidade de 
vida na velhice.
Os territórios, onde vivem e por onde se movimentam 
os/as idosos/as – suas casas, suas ruas, seus bairros e 
arredores, os lugares que frequentam e, mais ainda, 
as territorialidades quotidianas, ou seja, as relações 
que estes estabelecem com e nestes espaços, podem – 
e devem – constituir-se como agentes educativos, no 
sentido de possibilitarem trocas efetivas e salutares 
entre todos os sujeitos.
Dessa forma, territórios hostis, de difícil acessibi-
lidade e mobilidade, onde os mais velhos sentem-se 
isolados e segregados, impossibilitados de estabelece-
rem e manterem relações intergeracionais saudáveis 
e equânimes, onde o sentimento de pertença é subs-
tituído pela vulnerabilidade, insegurança e exclusão 
não podem ser considerados educativos. Por outro 
lado, territórios cujos espaços são transitáveis por to-
dos com segurança, sem qualquer “armadilha”21, em 
que as relações sociais são pautadas na verdadeira so-
lidariedade e no respeito entre as pessoas, seus ritmos 
e diferenças, com ofertas de serviços e produtos para 
todos, incluindo a população idosa, e proporcionando 
os encontros entre gerações, estes sim devem ser con-
siderados como os verdadeiros territórios educativos, 
agentes e sujeitos, ao mesmo tempo, de territorialida-
des também educativas.
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5. Considerações 
Finais
Neste artigo, buscamos refletir sobre os territórios e 
as territorialidades quotidianas como agentes educa-
tivos fundamentais na construção de velhices plurais 
e de qualidade.
Para isso, entendemos que a velhice é uma categoria 
relacional, plural em si mesma, e que não deve ser 
tomada de maneira individual e segregadora. Os su-
jeitos idosos devem estar socialmente incluídos, de-
vendo, como qualquer sujeito, ser vistos em suas indi-
vidualidades, limitações e potencialidades. 
Consideramos que a educação ao longo da vida – prin-
cipalmente quando se tem em mente os sujeitos ido-
sos – deve ir além dos espaços formais de educação, 
abrangendo, também, os espaços não formais e infor-
mais de convívio e trocas cotidianos entre as diferen-
tes pessoas, de diferentes sexos/géneros, diferentes 
etnias, idades/gerações, religiões, origens, ocupações 
e classes sociais.
Em nosso entendimento, os agentes políticos e sociais 
têm um importante papel no fomento de territórios 
e territorialidades educativas para todos e aqui, es-
pecialmente, para os/as idosos/as. Nesse sentido, os 
trabalhos académicos que enfoquem a relação pes-
soas-territórios devem estar comprometidos com a 
construção de uma sociedade com territórios e territo-
rialidades plurais de e para todos. 
Para isso, é imprescindível que se conheçam as reais 
necessidades e possibilidades de cada território a fim da 
elaboração de diagnóstico sociais22 o mais próximo possí-
vel às diversas realidades. Isso inclui, necessariamente, 
uma atenção especial às pessoas que vivem, transitam e 
se relacionam com e nestes territórios. Entendemos que 
o conhecimento de tais necessidades e potencialidades 
só pode ser realizado através de uma escuta e de uma ob-
servação atentas às territorialidades quotidianas e aos 
próprios territórios enquanto espaços de mobilidade e 
de relações. Nesse sentido, apostamos no método etno-
gráfico, aliado à cartografia, como as ferramentas mais 
adequadas para tal elaboração.
Por fim, acreditamos na potencialidade da educação 
contínua e permanente, através do exercício da solida-
riedade e do reconhecimento das diferenças não como 
elementos distintivos e discriminatórios, mas como 
necessários e enriquecedores das relações humanas. 

Notas
1 Tem-se verificado um envelhecimento populacional, tanto na 

base, com a queda nos índices de natalidade, quanto no topo das 

pirâmides etárias, com o aumento da esperança de vida em grande 

parte dos países. Segundo o “Relatório sobre a Situação da Popu-

lação Mundial 2012”, do Fundo de Populações das Nações Unidas, o 

número médio de filhos por mulher em idade fértil no mundo era, 

em 1960, de 4,92, tendo caído, em 2011, para 2,52 filhos. Em Por-

tugal, segundo o PORDATA – Base de Dados Portugal Contemporâ-

neo, esta média passou de 3,2 filhos, em 1960, para 1,21 em 2013. 

Em relação à esperança média de vida, esta aumentou, de acordo 

com a mesma base de dados, em aproximadamente seis anos de 

1990 a 2012 no mundo (64,5 anos e 70,5 anos, respetivamente) e em 

Portugal (74,1 anos e 80,6 anos, respetivamente). Os fenómenos 

migratórios, por sua vez, também têm atuado no envelhecimento 

de países como Portugal, onde a taxa de emigração subiu de 1,1%, 

em 1998, para 4,9%, em 2012, segundo o PORDATA. 
2 O obscurecimento da visibilidade da população idosa também diz 

respeito ao facto de que, não obstante o índice de envelhecimento 

em Portugal ter aumentado substancialmente, tendo o número de 

idosos, inclusive, já ultrapassado o número de jovens (133,5 idosos 

para cada 100 jovens, em 2013, segundo o PORDATA), os/as idosos/

as ainda permanecem sendo vistos como uma minoria.
4 Para essa pesquisa foram escolhidos dois territórios com caracte-

rísticas que os aproximam do rural, embora sua localização ge-

ográfica seja bastante próxima do centro da cidade, e outros três 

tipicamente urbanos: um localizado no casco histórico, com hab-

itações e estruturas já defasadas e deterioradas pela ação do tem-

po, e dois correspondendo às novas centralidades urbanas, cujo 

desenvolvimento se deu a partir da segunda metade do século XX, 

com uma ordenação e planeamento mais modernizados, a partir 

das necessidades habitacionais e de serviços das camadas médias 

e mais altas da população.
5 Para tal, percorremos um percurso metodológico híbrido, a par-

tir de uma concepção interdisciplinar (envolvendo disciplinas das 

Ciências Sociais e Humanas: Antropologia, Sociologia, Psicologia, 

Geografia, História, com aporte de áreas mais específicas, como a 

Arquitetura, o Urbanismo e a Saúde), numa perspetiva de cruza-

mento entre as disciplinas (Pombo, 1993), com ênfase à etnografia 

(após recolha de dados estatísticos e realização de inquéritos mais 

abrangentes) e com recurso à cartografia.
6 Segundo Peixoto (2000: 61), o ciclo de vida é reestruturado nas so-

ciedades industriais, pautadas nas relações de produção, com o es-

tabelecimento de três grandes etapas: “… a infância e a adolescên-

cia – tempo de formação; a idade adulta – tempo de produção – e a 

velhice – idade de repouso, tempo do não-trabalho.”
7 Esta expressão é utilizada para caracterizar uma categoria cole-

tiva, e não os sujeitos que a compõem (velhos/as e/ou idosos/as e/

ou séniores). 
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8 Em nossa investigação, assumimos o termo “idosos/as”, por en-

tendê-lo – apesar das limitações inerentes a toda categorização – 

mais abrangente, tanto em termos etários, quanto, na atualidade, 

em termos de condições sociais, pois este é o termo mais utilizado, 

atualmente, nos diversos textos sociais (legislativos, publicitários, 

jornalísticos, etc.). 
9 Em recente trabalho realizado sobre as imagens dos/das idosos/

as veiculadas no jornal “Diário de Coimbra”, pudemos constatar 

que as designações “velho”, “idoso” ou “avós” são utilizadas para 

se referir aos inativos, tornando os sujeitos anónimos dentro des-

sas categorias. Os que se encontram em atividade são identificados 

por seus nomes e pelas profissões e cargos que ocupam (“Autor”, 

2014).
10 Segundo Guita Grin Debert (1999), os trabalhos académicos têm 

cristalizado ora uma imagem extremamente negativa da velhice, 

apontando apenas suas perdas, vulnerabilidades e incapacidades, 

ora, mais recentemente, uma imagem completamente inversa: a 

velhice como uma fase de liberação das amarras e compromissos 

sociais sendo, portanto, a “melhor idade” para se viver com pleni-

tude e felicidade. Esta polaridade extrema acaba por não dar conta 

da multiplicidade e diversidade da experiência da velhice.
11 Esta diferenciação é, por si só, indicativa das diversidades próprias a 

esta categoria – a velhice –, determinadas pelas diferenças culturais, 

económicas, políticas e geográficas, por exemplo.
12 Em seu trabalho sobre as sociabilidades em espaços públicos das 

pessoas idosas em Paris e no Rio de Janeiro, Clarice Ehlers Peixoto 

(2000) usou como critério a aposentadoria, por entender que, em 

nossa sociedade pós-industrial, “ao se apoiar na idade cronológica 

ou no tempo de serviço, a aposentadoria libera do trabalho indi-

víduos ainda produtivos e lhes atribui o estatuto de inativos” (Pei-

xoto, 2000: 55), ou seja, de velhos. Já Flávia de Mattos Motta (1998) 

optou por desenvolver seu trabalho com um grupo de “pessoas que 

(…) parecessem ‘consensualmente’ idosas.” (Motta, 1998: 14 – Nota 

de Rodapé). Assim, buscou um grupo, organizado pela Legião Bra-

sileira de Assistência do sul do Brasil, destinado, especificamente, 

ao público designado como idoso.
13 Na contemporaneidade, com a vida privada sendo fortemente 

marcada pela vida pública, as relações foram sendo mais complex-

ificadas e diversificadas, complexificando e diversificando cada 

vez mais as categorias e os próprios sujeitos.
14 Esta opção se deu, também, pela compreensão de que existem 

várias velhices mesmo em uma mesma faixa etária, sendo um dos 

objetivos de nossa investigação identificar essa pluralidade.
15 Os geógrafos brasileiros Milton Santos e Rogério Haesbaert con-

sideram o conceito de desterritorialização um mito. Este conceito 

só é aceite por estes como uma fase do processo territorialização-

desterritorialização-reterritorialização, ou seja, o território é sem-

pre o ponto central. Aliás, Santos (1996) entende que o fenómeno 

da globalização tornou o território ainda mais importante, pois os 

espaços são cada vez mais diferenciados em função de suas capaci-

dades frente à concentração de tecnologia informacional e comu-

nicacional. Já Haesbaert convida a uma nova perspetiva: “… mais 

do que a perda ou o desaparecimento dos territórios, propomos dis-

cutir a complexidade dos processos de (re)territorialização em que 

estamos envolvidos, construindo territórios muito mais múltiplos 

ou, de forma mais adequada, tornando muito mais complexa nos-

sa multiterritorialidade.” (Haesbaert, 2005: 6774). 
16 Saquet (2011: 14) identifica três outras tendências ou abordagens 

de território e de territorialidade além da fenomenológica: a) 

Económica, baseada no materialismo histórico-dialético; c) Mate-

rialista, pautada na dimensão geopolítica (soberania, domínio e 

controle estatal); e c) Ambiental, construída sobre a sustentabili-

dade ambiental e o desenvolvimento local.
17 A expressão “educação ao longo da vida” é aqui utilizada em um 

sentido amplo, significando os processos de educação/aprendi-

zagem e as relações e trocas estabelecidos ao longo da vida.
18 Também chamada de “Europa 2020”, constitui-se em uma estraté-

gia europeia para um crescimento inteligente, sustentável e inclu-

sivo, lançada em 2010 para os dez anos seguintes. Fonte: Comissão 

Europeia (http://ec.europa.eu/europe2020/europe-2020-in-a-

nutshell/index_pt.htm).
19 Este paradigma tem sido bastante questionado e criticado, pois 

tem promovido muito mais exclusão do que desenvolvimento so-

cial (Sitoe, 2006).
20 A Comissão Europeia, através do “Memorando sobre Aprendi-

zagem ao longo da Vida”, distingue a educação formal como aquela 

que “decorre em instituições de ensino e formação e conduz a di-

plomas e qualificações reconhecidos”; educação não-formal como 

aquela que “decorre em paralelo aos sistemas de ensino e formação 

e não conduz, necessariamente, a certificados formais”, podendo 

ocorrer no local de trabalho ou em outros espaços fora da escola 

formal e “ser ministrada através de organizações ou serviços cria-

dos em complemento aos sistemas convencionais (aulas de arte, 

música e desporto ou ensino privado de preparação para exames)”; 

e educação informal como “um acompanhamento natural da vida 

quotidiana. Contrariamente à aprendizagem formal e não-formal, 

este tipo de aprendizagem não é necessariamente intencional e, 

como tal, pode não ser reconhecida, mesmo pelos próprios indi-

víduos, como enriquecimento dos seus conhecimentos e aptidões” 

(CCE, 2000: 9).
21 Um exemplo de curso diferenciado que conduz a um grau de li-

cenciado, atendendo a uma demanda bastante específica e difer-

enciada são os “Estudos Gerais”, curso oferecido desde 2011 pela 

Universidade de Lisboa, em uma parceria entre as faculdades de 

Belas Artes, Letras e Ciências. “Os Estudos Gerais visam fornecer 

uma formação de base de banda larga que permite a combinação 

das principais áreas científicas da Universidade e confere uma 

familiaridade sólida com as grandes questões das artes, das hu-

manidades e das ciências no contexto das sociedades democráticas 

contemporâneas.” (http://www.fba.ul.pt/cursos/licenciaturas/

estudos-gerais/).
21 Representada, por exemplo, por desníveis no terreno, humi-
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dade nas casas, inacessibilidade pedonal, trânsito inseguro, di-

ficuldades de acesso (por distância ou outro motivo) aos serviços 

de saúde, farmácias, mercearias, espaços de convívio ou áreas 

verdes.
22 Cordeiro e Santos (2013: 365) definem o diagnóstico social como 

“(…) um instrumento dinâmico, participado e que deve permitir 

uma compreensão global da realidade social de um determinado 

território, não só ao nível dos seus limites administrativos, mas 

fundamentalmente dos diferentes setores (ou freguesias) que o 

compõem. Deverá incluir a identificação das necessidades e a 

deteção dos problemas prioritários e respetivas causalidades, em 

como dos recursos e potencialidades locais, que constituem reais 

oportunidades de desenvolvimento”.
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Resumo
Este trabalho procura avaliar o conhecimento e as práti-
cas de jovens no que concerne à alimentação saudável. 
Para o efeito, foi realizado um inquérito por questio-
nário a uma amostra de 852 alunos do 5.º ao 9.º ano de 
escolaridade, do concelho de Viseu (Portugal). Os dados 
revelam que os inquiridos possuem alguma informação 
sobre alimentação saudável. A maior parte identifica 
a roda dos alimentos atual e é através da escola, pais/
familiares e TV que obtém o conhecimento. Contudo, 
verifica-se que há conteúdos não assimilados, o que de-
monstra que há ainda trabalho pedagógico a desenvol-
ver ao nível da educação alimentar dos jovens.

Palavras-chave
Alimentação saudável, escola, alunos, questionário, hábi-
tos alimentares.

Abstract
This work consisted in assessing the knowledge and 
practices of young people on the topic healthy eating. 
The sample consisted of students from 5th to 9th grade, 
from the municipality of Viseu (Portugal). The method 
of survey by questionnaire was adopted yielding 852 re-
sponses. In general, the respondents have some infor-
mation about healthy eating. The majority identifies 
the current food wheel and it is through school, parents/
family and TV that they get the knowledge. However, it 
is observed that those who have some knowledge repre-
sent only a third of the students, which demonstrates 
that there is still pedagogical work to be done regarding 
the food education of young people. 

Keywords
Healthy eating, school, student, questionnaire, food hab-
its.

Résumé
Ce travail a consisté à évaluer les connaissances et les 
pratiques des jeunes sur le thème alimentation saine. 
L’échantillon était composé d’élèves de 5ème au 9ème 
année, de la municipalité de Viseu (Portugal). La mé-
thode de l’enquête par questionnaire a été adoptée qui 
donne 852 réponses. En général, les répondants ont 
des informations sur l’alimentation saine. La majorité 
identifie la roue alimentaire actuelle et il est à l’école, 
parents/famille et TV qu’ils obtiennent la connais-
sance. Cependant, on constate que ceux qui ont une cer-
taine connaissance représentent seulement un tiers des 
étudiants, attestant l’existence qu’il ya encore du travail 
pédagogique à faire en ce qui concerne l’éducation ali-
mentaire des jeunes.

Mots-clés
Alimentation saine, école, étudiant, questionnaires, les 
habitudes alimentaires.

Resumen
Este trabajo evalúa el conocimiento y las prácticas de 
los jóvenes en relación con la alimentación saludable. 
Para ello, se realizó una encuesta por cuestionario a 
una muestra de 852 alumnos de 5. º a 9.º ano de escola-
ridad en el municipio de Viseu (Portugal). En general, 
los encuestados tienen alguna información acerca de la 
alimentación saludable. La mayoría identifica la rueda 
de alimentos actual y es a través de la escuela, padres/
familia y TV que reciban el conocimiento. Sin embargo, 
se observa que los que tienen algún conocimiento repre-
sentan sólo un tercio de los estudiantes, lo que demues-
tra que todavía hay trabajo pedagógico que hacer en re-
lación con la educación alimentaria de los jóvenes.

Palabras clave
Alimentación saludable, escuela, estudiante, cuestiona-
rios, los hábitos alimenticios.
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1. Introdução
São inúmeros os fatores que podem influenciar os 
jovens a ter uma alimentação saudável e equilibra-
da, por exemplo, os fatores biológicos, económicos, 
sociais e culturais, familiares, psicológicos e emo-
cionais, bem como o prazer associado aos paladares 
(Gonçalves, 2011). 
Portugal é conhecido, desde há longa data, pela prá-
tica da dieta Mediterrânica, que consiste no consumo 
elevado de alimentos ricos em hidratos de carbono 
complexos, fibras, vitaminas, minerais e numerosos 
antioxidantes com efeitos comprovados na prevenção 
de doenças degenerativas e cardiovasculares, (Andra-
de & Fasolo, 2013; Maruyama & Iso, 2014; Prasad, 2014) 
e pelo baixo consumo de alimentos ricos em gorduras 
saturadas e de grande valor calórico. Os benefícios 
desta dieta para a saúde são amplamente reconheci-
dos pela comunidade internacional, a tal ponto que, 
associada à sua importância cultural, a Dieta Mediter-
rânica foi reconhecida como património imaterial da 
humanidade pela UNESCO, em 2010. 
Porém, novas ofertas alimentares e estilos de vida, alia-
dos à influência dos media têm interferido no tipo de 
alimentação praticado pelos jovens, que vão desvalori-
zando a alimentação saudável. Os vegetais e as frutas 
passam a ser preteridos em detrimento de alimentos 
cada vez mais calóricos, o que a longo prazo se traduz 
em problemas de saúde, como a obesidade (Bowman et 
al., 2004; Prentice & Jebb, 2003; WHO, 2003a). 
A família tem uma influência muito importante no 
estilo de vida atual (Carmo, 2012). Os pais constituem 
modelos para os filhos e, como tal, o seu comporta-
mento alimentar vai influenciar a alimentação do 
jovem (Crockett et al., 1988). Alguns estudos revelam 
que a mãe é quem tem maior influência no estilo de 
vida da criança, por isso, o facto de, na atualidade, 
a mulher/mãe ter uma forte posição no mercado de 
trabalho, traduz-se na ausência de algumas refeições, 
a indisponibilidade para cozinhar e, consequente-
mente, a procura de refeições fora do domicílio (Lobo, 
2010). O recurso a fritos e a “fast food” torna-se inevitá-
vel. Muitas vezes, uma refeição pobre em nutrientes 
está associada aos horários de trabalho dos pais, à es-
cassez de recursos económicos, à falta de tempo e ao 
cansaço (Omar et al., 2001).
Nos dias de hoje, os jovens passam cada vez mais tem-
po em casa, aumentando as atividades sedentárias 
(ver televisão, computador, jogos de vídeo) e dimi-
nuindo as caminhadas e passeios de bicicleta (Hill & 

Peters, 1998). Estas atividades pouco saudáveis ainda 
podem agravar mais as práticas alimentares incorre-
tas, porque a informação passada pode ter influência 
nas escolhas alimentares dos jovens. Os que mais as-
sistem à televisão têm tendência a comer mais “comi-
das plásticas” (Dixon et al., 2007) e a consumir bebi-
das e comidas que passam nos anúncios publicitários 
(Chamberlain et al., 2006) e, portanto, consomem 
mais calorias (Wiecha et al., 2006).
Muitos fatores contribuem para a saúde e o bem-estar 
da população em geral e dos adolescentes, em parti-
cular, como a carga genética, o ambiente familiar, a 
educação, os hábitos alimentares ou a prática de des-
porto e atividade física (Campbell et al., 2010).
Uma parte muito importante dos conhecimentos sobre 
os estilos de vida saudáveis é adquirida num lugar e num 
domínio privilegiados. O lugar é a escola e o domínio a 
alimentação (Baptista, 2006). A escola é o local onde os 
jovens passam a maior parte do seu dia, e até mesmo da 
sua vida e, como tal, é responsável por algumas refei-
ções na sua alimentação diária. Como já foi referido, os 
pais têm uma grande influência como modelos que re-
presentam para o jovem e, assim, a escola torna-se uma 
segunda família, torna-se um outro exemplo a seguir.
Desta forma, é necessário transmitir hábitos alimen-
tares aos jovens com o compromisso de fornecer uma 
alimentação saudável em espaços como o bufete esco-
lar e o refeitório (WHO, 2003b). Existem na escola dois 
fatores educativos muito importantes: um deles é re-
velado diretamente ao aluno e apreendido através das 
aulas, e o outro é subentendido, através da alimenta-
ção que a escola proporciona aos alunos.
De acordo com os programas do Ensino Básico do Mi-
nistério da Educação, os alunos do 2º ciclo têm o seu 
primeiro contacto teórico sobre a alimentação na dis-
ciplina de Ciências da Natureza. No 6º ano de escolari-
dade, os alunos iniciam o estudo dos regimes alimen-
tares nos animais e desenvolvem competências para 
se afirmarem como consumidores informados na es-
colha de alimentos e outros produtos. É neste ano de 
escolaridade que começam a perceber as trocas nutri-
cionais entre o organismo e o meio, relacionando-as 
para compreenderem a importância de uma alimen-
tação equilibrada e segura.
No 3º ciclo, a alimentação é estudada no 9º ano de es-
colaridade na disciplina de Ciências Naturais. Já se 
fala em alimentação, dando ênfase à saúde individual 
e comunitária, e de que maneira esta influencia o sis-
tema digestivo. Relaciona ainda a alimentação com 
a atividade física e com fatores de risco para a saúde, 
como o tabaco, o álcool, a droga e a higiene.
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O presente trabalho foi desenvolvido precisamente 
com o intuito de tentar averiguar qual é a perceção 
que os jovens, que frequentam do 5º ao 9º ano de esco-
laridade, têm sobre alimentação. O objetivo principal 
é entender qual é o conhecimento base que eles pos-
suem sobre este tema e onde o adquiriram. A noção 
que as pessoas têm sobre alimentação está em cons-
tante mudança e, como tal, é necessário saber se o 
conhecimento da população jovem acompanha essas 
alterações e, acima de tudo, se o aplicam com o objeti-
vo de praticarem uma alimentação saudável.

2. Metodologia
2.1. Instrumento de recolha de dados
O estudo foi realizado através de um questionário, 
que constitui um instrumento “rigorosamente estan-
dardizado, tanto no texto das questões como na sua 
ordem” (Ghiglione & Matalon, 1993, p. 121). O questio-
nário é um dos meios mais apropriados para recolher 
dados referentes às representações sociais de um fenó-
meno, pois apresenta um conjunto de vantagens, que 
torna atrativa a sua utilização. Apresenta a vantagem 
de os inquiridos se sentirem mais confiantes, dado o 
anonimato, o que possibilita informações e respostas 
mais fidedignas. Apresenta também desvantagens, 
como a pequena percentagem dos questionários que 
poderão ser devolvidos, a impossibilidade de ajudar 
o informante em questões mal compreendidas, ou a 
exigência de um universo mais homogéneo (Marconi 
& Lakatos, 2006). 
Uma vez que não foi encontrado nenhum 
instrumento já validado sobre o tema, 
elaborou-se um questionário para o efei-
to, tendo por base perguntas de identifi-
cação para recolher dados de carateriza-
ção pessoal, perguntas de informação para avaliar o 
conhecimento dos inquiridos e perguntas de controlo 
para verificar se o conhecimento era posto em prática. 
Para prevenir as não-respostas, optou-se por utilizar 
uma linguagem simples, objetiva e acessível (Carmo 
& Ferreira, 1998).
Decidiu-se estruturar o questionário em três secções: a 
primeira visa recolher dados sociodemográficos sobre 
variáveis que podem estar relacionadas com o tema em 
análise; a segunda secção pretende avaliar o conheci-
mento dos jovens inquiridos relativamente ao tema 
alimentação saudável; e a terceira secção tem em vista 
saber se o conhecimento teórico é aplicado na prática.

2.2. Procedimento e amostragem 
O questionário foi submetido à aprovação por parte da 
Direção Geral de Educação, já que só com a resposta 
favorável desta entidade seria possível aplicar o ques-
tionário em meio escolar. A recolha de dados relativa 
ao impacto da educação para a alimentação sobre os 
hábitos alimentares de jovens que frequentam o ensi-
no básico realizou-se em quatro Escolas Básicas do 2.º 
e 3.º ciclos do distrito de Viseu (Azeredo Perdigão, Grão 
Vasco, Mundão e Repeses). Houve seleção aleatória de 
turmas em cada uma das escolas e os questionários fo-
ram entregues aos respetivos diretores de turma para 
que eles os pudessem distribuir durante as suas aulas. 
Foram distribuídos 1084 questionários, a alunos que 
frequentam o 2º e 3º ciclos do ensino básico (do 5º ao 9º 
anos) nas escolas incluídas no estudo. Destes, foram 
devolvidos 222 questionários não preenchidos e foram 
anulados 10, por não reunirem as condições exigidas. 
No final, foram considerados válidos 852 questioná-
rios.

2.3. Caracterização da amostra
A amostra é constituída por 852 alunos, de ambos os 
sexos, em percentagem idêntica. Os inquiridos fre-
quentam o 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico, sendo 22% 
do 5º ano, 22% do 6º ano, 22% do 7º ano, 16% do 8º ano 
e 18% do 9º ano. Verificou-se que 171 inquiridos são da 
Escola Infante D. Henrique, 182 da Escola do Mundão, 
226 da Escola Azeredo Perdigão e, em maior número, 
273, da Escola Grão Vasco. Os alunos envolvidos no 
estudo têm idades compreendidas entre os 10 e os 18 
anos (Tabela 1). 

2.4. Tratamento e análise de dados
Depois de terminado o período de recolha de dados, 
foi realizado o tratamento e análise de dados, para a 
sua posterior interpretação. Foi utilizado o programa 
SPSS, considerado um programa de eleição para estu-
dos realizados na área das Ciências Sociais e Humanas 
(Maroco, 2003). Foi utilizada a Estatística Descritiva, 
nomeadamente, o cálculo de frequências absolutas e 
relativas, medidas de tendência central (média e me-
diana) e de dispersão (desvio padrão).

Tabela 1 – Distribuição dos alunos, por idades

Idade (anos) 10 11 12 13 14 15 16 17 18

Frequência rela-
tiva (%)

13,03 19,01 20,31 17,61 19,01 8,33 2,23 0,35 0,12
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3. Resultados 
e Discussão
3.1. Dados demográficos
A análise dos dados sociodemográ-
ficos revela algumas diferenças ao 
nível da idade, peso e altura dos jo-
vens (Tabela 2).
No que respeita à idade, pode verifi-
car-se que, no 6º ano, há uma dife-
rença maior entre o número de ra-
parigas e rapazes que responderam 
ao questionário, sendo o número 
de raparigas superior, enquanto, 
no 7º ano, a diferença também é 
notória, mas há um maior número 
de rapazes. Verificou-se ainda que 
não há diferenças relevantes entre 
as idades dos estudantes dos dois 
sexos, por anos de escolaridade. 
No que concerne ao peso, observa-
-se a mesma situação no que res-
peita às respostas dadas por jovens 
dos dois sexos, havendo um maior 
número de raparigas no 6º ano e 
um maior número de rapazes no 7º ano. Os seus 
pesos são idênticos no 5º e 6º anos, mas a partir 
do 7º ano começam a notar-se diferenças, sendo 
que o peso dos rapazes é maior, devido à sua mas-
sa muscular, que se desenvolve a uma velocidade 
superior à das raparigas na altura da puberdade.
Em relação à altura, pode verificar-se que o valor 
da mesma, por sexos, é semelhante no 5º, 6º e 7º 
anos e até se verifica que no 6º ano a altura das ra-
parigas é ligeiramente superior. Mas as diferenças 
mais relevantes acontecem no 8º e 9º anos, com 
a altura dos rapazes a ultrapassar bastante a das 
raparigas.
Pela análise da Tabela 2 pode ainda verificar-se que 
os valores da altura são os que mais se aproximam 
da média, uma vez que o desvio padrão é baixo. 
Relativamente à idade também se encontra abaixo 
da unidade, exceto para os rapazes, no 7º ano, o 
que indica que ainda há algumas diferenças nas 
médias de idades. Por fim, o peso é o que apresen-
ta maiores diferenças entre os vários indivíduos, 
apresentando um desvio padrão elevado.

A Tabela 3 apresenta a prática de desporto dos jo-
vens inquiridos, já que esta pode influenciar o seu 
modo de alimentação. Como se verifica, há uma 
maior percentagem de quem não pratica desporto, 
incluindo o desporto escolar, e que corresponde 
a praticamente o dobro daqueles que o praticam. 
Previa-se que, pelo menos, houvesse uma maior 
percentagem de respostas positivas à pergunta so-
bre se pratica desporto, uma vez que os jovens têm 
desporto nas suas atividades letivas. O número 
de respostas foi idêntico, tanto no sexo feminino 
como no masculino. Observa-se ainda que uma 
menor percentagem de raparigas responde nega-
tivamente às perguntas sobre se são federadas em 
alguma modalidade e se praticam desporto de alta 
competição. Apesar de também serem em menor 
número na prática de desporto escolar as diferen-
ças não são tão consideráveis neste último caso.

Tabela 2 
Média, mediana e desvio padrão das variáveis idade, peso e altura

Variável Ano Sexo N Mediana Média
Desvio 
padrão

Idade
(anos)

5ºano
Feminino 91 10,00 10,44 0,59
Masculino 96 10,00 10,46 0,63

6ºano
Feminino 100 12,00 11,64 0,61
Masculino 85 11,00 11,55 0,75

7ºano
Feminino 84 12,50 12,61 0,70
Masculino 101 13,00 12,84 1,01

8ºano
Feminino 74 13,00 13,58 0,68
Masculino 62 13,00 13,65 0,80

9ºano
Feminino 76 14,00 14,47 0,70
Masculino 81 15,00 14,70 0,81

Peso
(Kg)

5ºano
Feminino 82 36,50 38,05 7,47
Masculino 86 38,40 38,59 7,06

6ºano
Feminino 96 40,00 42,04 8,40
Masculino 79 41,00 42,38 8,85

7ºano
Feminino 70 47,00 47,99 8,25
Masculino 95 52,00 51,93 10,89

8ºano
Feminino 63 49,00 50,08 11,26
Masculino 59 53,00 53,68 7,29

9ºano
Feminino 73 53,00 54,44 7,87
Masculino 80 60,00 62,50 10,89

Altura (m)

5ºano
Feminino 77 1,48 1,47 0,08
Masculino 79 1,47 1,50 0,11

6ºano
Feminino 95 1,52 1,53 0,08
Masculino 79 1,52 1,52 0,09

7ºano
Feminino 74 1,60 1,58 0,06
Masculino 92 1,61 1,60 0,09

8ºano
Feminino 69 1,60 1,60 0,07
Masculino 58 1,68 1,66 0,08

9ºano
Feminino 76 1,63 1,63 0,05
Masculino 78 1,73 1,72 0,08
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Outros fatores podem interferir no modo de alimen-
tação de um jovem, tais como, problemas de saúde, 
dieta adotada e problemas financeiros. Na Tabela 4 
está representada a percentagem de jovens influen-
ciados por estes fatores. De modo geral, pode verifi-
car-se que, em cada questão, o número de respostas 
obtidas por jovens do sexo feminino e masculino é 
idêntico. Na questão relativa à existência de proble-
mas de saúde há uma maior incidência (mas não 
relevante) no sexo feminino. Pelo que se observa, 
a percentagem nos alunos com problemas de saúde 
não chega a ¼ da população estudantil de Viseu. 
A percentagem de vegetarianos nos dois sexos é ín-
fima. Nesta questão verifica-se a tendência de os fi-
lhos seguirem a educação dos pais e, como ainda há 
uma pequena percentagem de adultos vegetarianos 
(Ruby, 2012), isso reflete-se nos filhos.
Relativamente às alergias, há uma maior percenta-
gem nos inquiridos do sexo masculino, mas a per-
centagem é ainda assim baixa.
Por fim, a percentagem de pais e mães desempregadas 
não difere muito entre os jovens inquiridos do sexo 
masculino e do feminino. Verifica-se no entanto uma 
percentagem maior de mães desempregadas, o que 
pode significar que o trabalho das mães é em casa a 
tomar conta dos filhos e da casa recorrendo, eventual-
mente também, à agricultura para consumo próprio.

3.2. Conhecimento so-
bre alimentação
Nesta secção é avalia-
do o conhecimento dos 
jovens inquiridos, ten-
tando perceber qual a 
proveniência desse co-
nhecimento, bem como o 
modo como é adquirido. 
São avaliados os princi-
pais agentes responsá-

veis pela alimentação saudável dos jovens, os pais 
e a escola, e algumas das fontes de procura de in-
formação. 
Inicialmente, verificou-se o seu conhecimento 
relativamente à roda dos alimentos e ainda qual 
o conceito que têm de alimentação saudável. A 
nova roda dos alimentos dá muita importância 
à água e coloca-a no seu centro, além de fazer 
a separação entre fruta e legumes. Quando con-
frontados com cinco imagens diferentes de rodas 
dos alimentos, uma elevada percentagem dos 
alunos (93,8%) acertou na resposta, identifican-
do a roda correta. Conclui-se que a maior parte 
dos inquiridos prestou atenção à matéria lecio-
nada, embora tenha havido 1,6% dos jovens que 
ainda fizeram confusão com a antiga versão da 
roda dos alimentos.
De seguida, os alunos foram confrontados com 
três afirmações sobre o conceito de alimentação 
saudável. Nenhuma das afirmações estava in-
correta, mas duas delas estavam mais completas 
(Tabela 5). A primeira e a terceira afirmações são 
realmente as mais completas e, como tal, verifi-
cou-se a maior percentagem de respostas nestas 
duas possibilidades (46,4% na terceira e 41,1% na 
primeira).

Tabela 3 – Distribuição dos inquiridos por atividade física praticada 

Questão Sexo N Sim (%) Não (%)

És federado em alguma modalidade desportiva?
Feminino 426 26,5 73,5

Masculino 425 42,1 57,9

Praticas desporto escolar?
Feminino 426 33,8 66,2

Masculino 426 36,7 63,3

Praticas desporto de alta competição?
Feminino 423 10,4 89,6

Masculino 423 27,2 72,8

Tabela 4 – Respostas sobre aspetos da vida pessoal dos inquiridos

Questões Sexo N Sim (%) Não (%)

Tens problemas de saúde?
Feminino 426 21,6 78,4

Masculino 424 20,5 79,5

És vegetariano?
Feminino 426 1,2 98,8

Masculino 424 1,9 98,1

Tens alergia a algum 
alimento?

Feminino 426 6,1 93,9

Masculino 424 8,3 91,7

O teu pai está desempre-
gado?

Feminino 410 9,8 90,2

Masculino 412 9,0 91,0

A tua mãe está desempre-
gada?

Feminino 421 17,6 82,4

Masculino 420 16,7 83,3

Tabela 5 – Conhecimento dos jovens sobre a definição de 
alimentação saudável

Definições de alimentação saudável %
Uma alimentação variada, pois contém todos os 
diferentes alimentos de que o corpo necessita e não 
é preciso colocar de parte qualquer alimento menos 
saudável, desde que este constitua a exceção e não a 
regra do dia-a-dia alimentar

41,1

Uma alimentação rica em hidratos de carbono 
complexos, fibras, vitaminas, minerais e numerosos 
antioxidantes protetores da saúde do coração, e pobre 
no consumo de alimentos ricos em gordura saturada e 
de grande valor calórico (ex. doces).

12,5

Uma alimentação equilibrada, que previne a deficiência 
de nutrientes, à semelhança da roda de alimentos, ou 
seja, uma alimentação em que se procura comer alimen-
tos de todos os grupos, em cada dia.

46,4
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Os jovens são muito influenciados pelos fato-
res contextuais do meio onde se inserem. No 
que toca às fontes de informação sobre alimen-
tação saudável, uma parte relevante dos jovens 
refere que obteve sempre (39,5%) a informação 
pelos pais/familiares, muitas vezes (40,2%) na 
Escola e algumas vezes (40,9%) pela TV (Tabela 
6). Verifica-se ainda que não é um assunto re-
levante para ser falado com os amigos, já que 
a percentagem da resposta “nunca” é elevada, 
mas a procura na Internet e nos livros divide a 
opinião dos inquiridos.

A grande maioria dos jovens (96,2%) admite que 
os professores falam sobre alimentação durante 
as suas aulas. Porém, é no 5.º e no 6.º anos que 
mais se fala em alimentação saudável (Tabela 
7). De acordo com os programas do Ministério da 
Educação, estes conteúdos deveriam ser aborda-
dos no 6º e no 9º anos. Efetivamente os alunos 
inquiridos referem que abordaram os conteúdos 
no 6º ano, e este incluem não apenas os que fre-
quentavam o 6º ano, mas também os 7º e 8º anos, 
que se lembravam de ter abordado esses conteú-
dos. No que concerne ao 9º ano, só poderiam 
referir a abordagem dos conteúdos os alunos a 
frequentar o referido ano, já que a amostra não 
inclui anos subsequentes.

Através da análise dos resultados, verifica-se 
que as disciplinas individuais em que mais se 
fala em alimentação são as Ciências da Nature-
za (56,4%), a Formação Cívica (4,3%), Cidadania 

(0,6%) e a Área de Projeto (0,5%). Como tal, de-
cidiu-se agrupar cada uma destas com as outras 
disciplinas com menor probabilidade de abordar 
o assunto alimentação, ou seja, cada vez que um 
inquirido respondia Ciências e Inglês (por exem-
plo), como a disciplina principal era Ciências 
agruparam-se os dados na categoria Ciências da 
Natureza e outras. Deste modo, pode constatar-
-se que a associação com a maior percentagem é 
a de Ciências da Natureza e outras (19,2%), segui-
da da Formação Cívica e outras (2,6%) e de disci-
plinas linguísticas (2,5%). Conclui-se assim que, 

independentemente das 
disciplinas onde se abor-
da o tema alimentação, 
a principal disciplina é 
Ciências da Natureza, o 
que está de acordo com a 
análise dos programas do 
Ministério da Educação.
Uma grande percen-
tagem dos inquiridos 
(86,9%) refere que nunca 
teve aulas com especia-
listas de nutrição e só 

13,1% afirma que teve alguma aula desse tipo.
Foram também abordadas questões que permi-
tiam fazer uma autoavaliação dos inquiridos 
sobre alimentação saudável e o conhecimento 
dobre Doses Diárias Recomendadas.
Uma grande percentagem dos inquiridos reve-
la que se sente muito informado (51,5%), ou to-
talmente informado (24,7%), sobre alimentação 
saudável, mas só depois de serem analisados os 
seus hábitos de consumo, poderemos saber se tal 
se verifica e até que ponto é posto em prática.
Na Tabela 8 estão representados alguns ali-
mentos e as respetivas doses diárias que deve-
riam ingerir desse alimento. Através da aná-
lise das médias, consegue-se perceber que os 
jovens têm noção de quais são os alimentos que 
devem ingerir em maior e menor quantidade. 
Contudo, através dos valores máximo e míni-
mo pode-se concluir que não sabem muito bem 
o valor correto das doses recomendadas, uma 
vez que o desvio padrão é elevado na maior par-
te dos casos.

Tabela 6 – Principais fontes de informação dos jovens sobre alimentação saudável

  1 (Nunca) 2 3 4 5 (Sempre)

  N % N % N % N % N %

Escola 25 2,9 77 9,1 235 27,7 341 40,2 170 20,0

Televisão 59 7,0 148 17,6 343 40,9 214 25,5 75 8,9

Amigos 300 36,1 275 33,1 187 22,5 45 5,4 23 2,8

Livros 134 16,1 175 21,1 249 30,0 175 21,1 97 11,7

Pais/Familiares 22 2,6 45 5,4 142 16,9 298 35,6 331 39,5

Internet 180 21,6 202 24,3 225 27,0 144 17,3 81 9,7

Aulas 30 3,6 98 11,7 240 28,6 316 37,6 156 18,6

Tabela 7 – Anos de escolaridade em que mais se fala de 
alimentação saudável

Ano de escolaridade 5.º 6.º 7.º 8.º 9.º

Frequência (%) 62,4 32,0 3,3 0,8 1,4
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3.3. Hábitos alimentares
A terceira secção visa perceber se o conhecimen-
to dos inquiridos sobre alimentação se reflete nos 
seus hábitos de consumo e se as escolhas estão di-
retamente relacionadas com algumas variáveis.
A Tabela 9 mostra onde os inquiridos obtêm a 
maior parte da informação sobre alimentação. 
Como se constata, os jovens revelam que os pais 
se preocupam sempre (56,3%) em preparar-lhes re-
feições equilibradas e a escola afixa muitas vezes 
(17,5%), ou sempre (31,9%), informação sobre hábi-
tos de alimentação saudável. Por sua própria ini-
ciativa, verifica-se que os jovens procuram fazer 
perguntas na aula, quando o assunto é alimenta-
ção, algumas vezes (30,8%), muitas vezes (20,2%), 
ou mesmo sempre (14,4%). O visionamento regu-
lar de programas de TV sobre alimentação equi-
librada, a pesquisa de informação na Internet, a 
leitura de livros e a conversa com os amigos sobre 
este tema, são hábitos que os jovens referem ter 
poucas vezes, ou mesmo nunca.

Avaliou-se também o número de refeições por dia 
e os horários praticados nas refeições diárias. As 
respostas obtidas à pergunta sobre quantas refei-
ções fazem os inquiridos (Tabela 10) revelam algu-
mas discrepâncias em relação à questão seguinte, 
em que era pedido para identificar o horário das 
refeições praticadas (Tabela 11), ou seja, a maior 
parte das vezes os inquiridos realizam mais refei-
ções do que aquelas que identificam quando res-
pondem sobre o número de refeições por dia. Isto 
deve-se ao facto de a maior parte da população não 
ter conhecimento das 6 refeições recomendadas 
(pequeno-almoço, lanche da manhã, almoço, lan-
che da tarde, jantar e ceia), mas de ter noção que 
se alimenta a determinadas horas.

Tabela 8 – Doses diárias de alguns alimentos

Doses diárias

Doses de Fruta 
e Legumes

Copos de 
Água

Quantidade de 
pão

Copos de leite Carne
Alimentos Gor-

dos

Média 3,3 6,5 2,4 2,6 1,4 1,1

Mediana 3 5 2 2 1 1

Moda 3 5 2 2 1 1

Desvio padrão 1,4 3,8 1,6 1,7 0,9 1,0

Mínimo 0 0 0 0 0 0

Máximo 20 50 32 30 10 13

N Válidos 829 831 825 829 829 827

Omissos 23 21 27 23 23 25

Tabela 9 – Proveniência da informação sobre a alimentação saudável dos jovens

Afirmações
Nunca

1 2 3 4
Sempre

5
Na cantina da escola há informação afixada sobre hábitos 
de alimentação saudável.

13,50% 16,40% 20,70% 17,50% 31,90%

Vejo regularmente programas de televisão que me incenti-
vam a praticar uma alimentação mais equilibrada.

20,70% 28,90% 31,20% 14,00% 5,20%

Converso com os meus amigos sobre o que comer, porque 
me preocupo com a minha aparência física.

30,00% 27,20% 23,90% 11,90% 6,90%

Gosto de ler livros que me ajudem a escolher o que comer, 
para me alimentar de forma mais saudável.

32,80% 28,40% 22,10% 11,00% 5,70%

Os meus pais/familiares preocupam-se em preparar-me 
refeições equilibradas.

1,20% 3,30% 11,70% 27,40% 56,30%

Procuro na internet os problemas de saúde provocados por 
uma alimentação incorreta.

29,20% 25,90% 26,90% 12,10% 5,70%

Quando o assunto da aula é alimentação, tento fazer o 
maior número de perguntas para me manter informado.

9,60% 24,80% 30,80% 20,20% 14,40%
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Relativamente aos locais onde os inquiridos tomam o 
pequeno-almoço, 97,8% realizam a primeira refeição 
do dia em casa, 0,7% levam o pequeno-almoço para 
tomar na escola e 1,7% tomam-no no bufete da escola. 
Como o leite e derivados são os alimentos mais con-
sumidos ao pequeno-almoço, na Tabela 12 estão re-
presentados os gostos por alguns desses produtos e na 
Tabela 13 mostram-se os produtos mais consumidos 
nesta refeição.

Como se pode observar na Tabela 13, os principais 
constituintes do pequeno-almoço dos alunos inqui-
ridos são o leite (86,8%), os cereais (50,5%) e o pão 
(45,8%). Pela análise dos resultados, verifica-se que 
grande parte dos inquiridos responde a esta questão 
como pequeno-almoço e lanche da manhã, devido a 
respostas duplas, como comerem pão, cereais, iogur-
tes e leite tudo na mesma questão. O mesmo se passa 
em relação à coca-cola e às batatas fritas, que muito 

provavelmente são consumi-
das a meio da manhã. 
O almoço deve ser uma re-
feição muito equilibrada e é 
muito importante. Mas com 
a escola e o trabalho dos pais 
tem também de ser rápida. 
Provavelmente, é este o mo-
tivo de 48,3% dos inquiridos 
escolherem o refeitório da 
escola (Tabela 14). Por outro 

lado, 39,8% ainda é um valor elevado de alunos que 
almoçam em casa de familiares (Tabela 14). Uma pos-
sível explicação para estes dados é a situação perante 
o emprego, nomeadamente o desemprego de familia-
res, a reforma, ou o trabalho por turnos. Para o total 
da amostra inquirida verificou-se que 9,4% dos estu-
dantes tinham o pai desempregado e 17,1% tinham a 
mãe em situação idêntica. 
Na Tabela 15 estão representados os constituintes do 
almoço que os inquiridos realizaram nesse dia. Ao 
longo da introdução de dados, verificou-se que os alu-
nos não se preocupavam em colocar todos os itens que 
tinham ingerido, assinalando só os que consideravam 
mais importantes (por exemplo, não colocavam a be-
bida, ou só colocavam a carne). No entanto, de modo 
geral, verifica-se um elevado consumo de sopa (65,2%) 

Tabela 10 – Número de vezes que o inquirido se alimenta, por dia

Nº de vezes Menos de 3 vezes 3 vezes 4 vezes 5 vezes 6 ou mais vezes

Frequência (%) 1,8 8,0 31,0 40,4 18,8

Tabela 11 – Horários em que os inquiridos realizam as suas refeições

Mais cedo (%) Neste intervalo (%) Neste intervalo (%) Mais tarde (%) Não tomo (%)

Pequeno-almoço 27,6 7:30-8:30 66,7 8:30-9:30 1,3 1,0 3,3

Lanche da manhã 5,6 9:45-10:15 48,2 10:15-10:45 19,0 5,1 22,1

Almoço 5,1 12:00-13:00 48,2 13:00-14:00 40,7 3,8 2,0

Lanche da tarde 6,1 15:00-16:00 30,6 16:00-17:00 45,9 10,5 6,8

Jantar 9,4 19:30-20:30 50,3 20:30-21:30 36,7 3,1 0,5

Ceia (antes de ir 
para a cama)

6,6 21:30-22:30 25,7 22:30-23:30 16,1 2,6 48,9

Tabela 12 – Preferências por alimentos como o leite e seus derivados

Laticínios 
Nada

1
2 3 4

Muito
5

N % N % N % N % N %

Leite 30 3,5 61 7,2 144 16,9 250 29,4 365 42,9

Iogurtes 33 3,9 72 8,5 191 22,5 300 35,4 252 29,7

Requeijão 437 51,7 128 15,1 127 15,0 84 9,9 69 8,2

Queijo 249 29,3 132 15,6 164 19,4 175 20,7 127 15,0

Tabela 13 Alimentos constituintes do pequeno-almoço

Alimento % de respostas

Bolachas 15,1

Ice tea 1,6

Gomas 0,9

Doce 1,5

Cereais 50,5

Pão 45,8

Requeijão 1,3

Coca-cola 1,2

Batatas fritas 0,7

Chocolate 10

Fiambre 19

Queijo 11,3

Iogurte 10,8

Leite 86,8
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e a água é a bebida preferida em relação aos refrigeran-
tes e sumos naturais. Há ainda uma grande prevalên-
cia da fruta, em vez de sobremesas doces e iogurtes.

Normalmente, o lanche é realizado a uma hora 
em que os alunos poderão já não estar na escola 
e, como se constata, é praticado maioritariamente 
em casa de familiares (64,0%). Contudo, ainda há 
uma pequena percentagem que realiza esta refei-
ção na escola, ou porque o leva consigo (18,7%), ou 
porque o compra no bufete (17,2%). 
À questão colocada sobre onde seria o jantar dos 
inquiridos, a resposta maioritária foi em casa de 
familiares (97,0%), o que indica que há uma preo-
cupação em realizar refeições caseiras.
Já foi verificado as fontes de informação sobre a 
alimentação saudável e em que locais realizavam 

a maior parte das refeições, mas ainda é necessá-
rio verificar se recorrem muitas vezes a cadeias de 
fast-food. Como se constata pela análise da Tabela 
16, a grande maioria dos inquiridos não foi a qual-
quer cadeia de restaurante deste tipo, na última 
semana.

Por fim, procurou-se saber quais eram as ativida-
des extra que os jovens inquiridos praticavam de-
pois de chegarem a casa. Verificou-se que a televi-
são é atividade mais presente na vida dos jovens 
(68,8%). Ainda assim, o desporto (48,2%) e brincar 
ao ar livre (48,5%) também têm grande importân-
cia na vida destes jovens, aproximando-se a sua 
percentagem à da navegação na Internet (48,1%).

Tabela 14 – Locais onde os inquiridos almoçaram

Onde almoçaram % 

Não vou almoçar 0,6

Não almocei 0,5

Restaurante 3,6

Bufete da escola 3,9

Café 2,5

Casa de amigos 0,8

Refeitório da escola 48,3

Casa de familiares 39,8

Tabela 15 – Constituintes do almoço dos alunos

Alimentos % de respostas

Sopa 65,2

Legumes 31,1

Massa 25,7

Peixe 34,7

Batatas 30,7

Iogurte 2,4

Refrigerante 11,9

Sumo natural 11,8

Salada 33,1

Batatas fritas 12,9

Carne 59,2

Arroz 36,4

Fruta 48,6

Sobremesa doce 8,7

Água 62,4

Tabela 16 – N.º de vezes a que os inquiridos foram a um restau-
rante na última semana

0 1 2 3 4 5 >5

McDonalds 591 204 28 12 3 4 6

Vitaminas 784 42 7 9 4 1 2

H3 827 15 3 0 2 1 2

Pans & Company 808 34 6 1 0 0 1

Casa das Sopas 792 40 9 8 0 1 0

Pizza Hut 747 83 10 5 2 1 2

Telepizza 719 111 10 4 0 4 2

Subway 826 20 1 3 0 0 0

Piantella 827 18 4 1 0 0 0

Times Fish 840 10 0 0 0 0 0
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4. Conclusão
A investigação realizada apresenta alguns dados so-
ciodemográficos com interesse para a contextualiza-
ção do estudo, nomeadamente o sexo, a idade, o peso 
e a altura dos jovens. De destacar a pouca prática des-
portiva dos jovens, incluindo o desporto escolar, a fra-
ca incidência de problemas de saúde e o grande núme-
ro de mães que não trabalha fora. 
Os alunos, em geral, revelam possuir conhecimen-
tos sobre o que é uma alimentação saudável, identi-
ficando, corretamente, a atual roda de alimentos e 
assinalando as definições mais completas sobre este 
conceito. Os jovens têm também noção de quais são os 
elementos que devem ingerir em maior e menor quan-
tidade, porém, não sabem muito bem o valor exato 
das doses recomendadas.
Os pais e a escola são os principais agentes impulsio-
nadores das escolhas dos jovens inquiridos, mas não 
há sensibilização suficiente para os fazer gostar do 
tema e procurar mais informação, tanto nos livros, 
como na Internet, ou em conversa com os colegas de 
escola.
Na escola, verifica-se que a abordagem ao tema é rea-
lizada principalmente na disciplina de Ciências da 
Natureza e que também há informação afixada na 
cantina. Em casa, os pais tendem a preocupar-se com 
a alimentação dos filhos e em proporcionar-lhes refei-
ções equilibradas. Talvez, por isso, as principais refei-
ções dos alunos se realizem nestes locais. 
Constata-se ainda que os horários de refeição dos alu-
nos são variáveis, o que pode ser influenciado pelo ho-
rário escolar. A maioria dos jovens refere a sopa como 
constituinte do almoço e a água como principal bebi-
da. Na sua grande maioria, os alunos afirmam que 
não recorreu a cadeias de fast-food na última semana. 
De um modo geral, conclui-se que os inquiridos têm 
algum conhecimento sobre alimentação saudável e/
ou praticam uma alimentação saudável. Contudo, 
há ainda aspetos relacionados com esta matéria que 
carece de mais informação (por exemplo, número de 
refeições diárias, número de doses recomendadas dos 
alimentos). Devem pois ser realizadas aulas extra que 
sensibilizem os alunos e os pais para a questão da ali-
mentação saudável e que incentivem à procura deste 
tipo de informação, alertando para os problemas de 
saúde que daí advêm.
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Resumo
Mais que uma questão de natureza didática, a educação 
escolar é, cada vez mais, uma questão social. Nesse sen-
tido, só uma pedagogia social, mais abrangente que a 
escolar, poderá dar conta dos fenómenos sociopedagó-
gicos da escola contemporânea. A crescente diversidade 
cultural na escola pública portuguesa levou à emergên-
cia de várias políticas e respostas da escola para construir 
uma “escola para todos”. A pedagogia social, através da 
mediação sociocultural feita com profissionais sociais 
na escola tem sido uma das práticas que temos observa-
do em escolas com acentuada multiculturalidade. Neste 
texto, pretendemos perceber como lidam essas escolas, 
em TEIP ou com GAAF, com as crescentes tensões sociais 
manifestadas, por exemplo, em indisciplina, articulan-
do professores com Profissionais Superiores de Trabalho 
Social (PSTS). 

Palavras-chave
Pedagogia Social; Mediação Sociopedagógica, Trabalho So-
cial na Escola; Profissionais Superiores de Trabalho Social 
(PSTS).

Abstract
School education is increasingly a social problem and 
not just a matter of educational nature. Only one social 
pedagogy, the most comprehensive school, can be ac-
counted for sociopedagogical phenomena in contempo-
rary school. The increasing diversity of the public pre-
sent at school has led school policies and differentiating 
responses with the goal of building a “school for all “. 
If you want to understand how growing social tensions 
manifested in indiscipline in schools are managed, if 
with other social professionals, or just with teachers. In 
this text we present a comparative study of three school 
territories that integrate socio-pedagogical practices of 
mediation: an Educational Priority Areas (EPA/TEIP) 
and two offices for student and family support (GAAF). 
In all three cases, there are educational social workers 
(PSTS), educators and animators working daily with 
teachers. 

Keywords
Social Pedagogy; Socio-pedagogical Mediation; Educa-
tional Social Work; PSTS.

Résumé
Plus qu’une question de nature didactique, l’éducation 
est de plus en plus une question sociale. Par consé-
quent, seulement une pédagogie sociale peut agir sur 
les phénomènes socio-pédagogiques qu’habitent à 
l’école contemporaine. La diversité culturelle croissante 
dans les écoles publiques portugaises a conduit à l’émer-
gence de diverses réponses politiques pour construire 
une «école pour tous». La pédagogie sociale par la mé-
diation socioculturelle, fait avec les professionnels so-
ciaux à l’école, a été l’une des pratiques que nous avons 
observées dans les écoles multiculturelles. Dans cet ar-
ticle, nous cherchons à comprendre comment ces écoles 
se débrouillent, en TEIP ou GAAF, avec les tensions so-
ciales croissantes manifestées, par exemple, dans l’in-
discipline, reliant les enseignants avec les Profession-
nels Supérieures du Travail Social (PSTS).

Mots-clés
Pédagogie Sociale; Médiation Socio-pédagogique, Travail 
Social à L’école; Professionnels Supérieures du Travail So-
cial (PSTS).

Resumen
Más que una cuestión de carácter didáctico, la educación 
es cada vez más una cuestión social. En consecuencia, 
sólo una pedagogía más amplia, una pedagogía social 
pude dar cuenta de los  fenómenos socio pedagógicos en 
la escuela contemporánea. La creciente diversidad cul-
tural en las escuelas públicas portuguesas condujo a la 
aparición de diversas respuestas políticas para construir 
una “escuela para todos”. La pedagogía social, a través 
de la mediación sociocultural hecho con trabajadores 
sociales en la escuela, ha sido una de las prácticas que 
hemos observado en las escuelas con fuerte multicultu-
ralismo. En este trabajo, nuestro objetivo es entender 
cómo estas escuelas, en TEIP o GAAF, tratan o aumento 
de las tensiones sociales que se manifiesta, por ejemplo, 
en la indisciplina, vinculando los profesores con los Pro-
fesionales Superiores de Trabajo Social (PST). 

Palabras clave
Pedagogía Social; Mediación socio-pedagógica, Trabajo 
Social en la Escuela; Profesional Superior de Trabajo Social 
(PSTS).
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O problema
A democratização da escola portuguesa e as políticas 
de construção da “escola para todos” transformaram 
profundamente os territórios escolares que se viram 
a braços com mais diversidade e tensões sociais, obri-
gando à busca de outras respostas. Os professores 
passaram a ver-se confrontados com mais questões 
de carácter social, para além da função tradicional de 
educadores. A escola tornou-se num microcosmos da 
sociedade e, como tal, num espaço e tempo de intera-
ções entre pessoas diferentes a todos os níveis: idade, 
género, cultura, língua(s) e dialetos, religião, conhe-
cimento, etc. A escola é hoje um espaço de encontros 
e desencontros que gera identificações, (des)identi-
ficações, paixões e tensões que são parte da vida, do 
desenvolvimento humano e mola mestra da transfor-
mação do eu e do nós, de alunos e professores. A ten-
são, a indisciplina, o conflito, os problemas sociais, 
etc. são, assim, parte substancial da vida em geral e 
da vida na escola. Daí que nos parece fundamental a 
adoção de pedagogias mais sociais, uma vez que a es-
cola se tornou um problema social e não pedagógico 
ou que é pedagógico na medida em que é social, como 
nos lembram Carvalho e Baptista (2004).
Como gerir as novas tensões sociais na escola? Com 
ou sem educadores sociais, animadores, mediadores 
e outros PSTS? O professor, por muito multifacetado 
que seja, nem sempre está preparado para o trabalho 
de mediação sociopedagógica e de trabalho social na 
escola, embora, por vezes, o tente fazer por volunta-
rismo. O professor está treinado em pedagogia esco-
lar, e em didáticas, mas pouco na pedagogia social que 
“representa justamente o domínio de conhecimento 
que, valorizando a educação em toda a sua amplitude 
socio-antropológica, permite enquadrar a pluralidade 
de experiências socio-educacionais desenvolvidas em 
comunidade e numa perspetiva de formação ao longo 
da vida” (Baptista, 2012: 5).
O professor é, por excelência, um mediador de conhe-
cimentos; no mínimo um facilitador, intermediário e 
incentivador entre o aluno e o conhecimento (Cosme 
e Trindade, 2007). Neste sentido, aproxima as duas 
partes, aluno e conhecimento, servindo como elo de 
ligação deste encontro. Uma boa relação pedagógica 
assenta, necessariamente, numa boa relação de me-
diação entre aluno, professor e conhecimento. Mas 
o professor é, também, muitas vezes, um mediador 
preventivo e resolutivo de tensões e conflitos que sur-
gem na sala de aula e na escola em geral (Vieira, 2013), 

aproximando-se de um Trabalhador Social e inscre-
vendo-se, também, na Pedagogia Social (Baptista, 
2008; Caride, 2005).
As práticas de mediação podem ser pensadas a partir 
de duas perspetivas: uma mais resolutiva; outra mais 
preventiva, e que desembocam, provavelmente, em 
muitas tarefas para um professor só, como veremos 
na investigação apresentada adiante:
“Temos, assim, aquilo que poderíamos designar por uma perspeti-
va conservadora – a mediação enquanto «ortopedia social» (Cor-
reia e Caramelo, 2003: 173) – e uma perspetiva crítica – a mediação 
enquanto promotora da mudança social. No primeiro caso, temos 
a frequente redução do conflito social a um problema de comuni-
cação «na notoriedade da mediação não está ausente a tendência 
para reduzir a conflitualidade social aos défices de comunicação 
entre os indivíduos ou entre as instituições» (Correia e Caramelo, 
2003: 178). No caso da relação escola-família, por exemplo, esta 
perspetiva pode assentar num pressuposto do défice cultural das 
famílias de meios populares e/ou minorias étnicas, levando a me-
diação a produzir um efeito de escola-espelho (Silva, 2003) e, assim, 
a reproduzir, na prática, as desigualdades sociais. A perspetiva crí-
tica, por sua vez, pode aproximar-se de uma postura intercultural, 
promovendo a ponte entre culturas e relações sociais mais igualitá-
rias” (Silva et al, 2010: 81).
Alguns professores parecem dar conta dos vários papéis 
sociais a que a escola de hoje apela e que complexidade 
da mediação sociocultural e sociopedagógica implica. 
Outros professores reivindicam novos profissionais na 
escola para lidar com as questões sociais e com o traba-
lho com a comunidade, o contexto familiar e sociocul-
tural dos alunos (Almeida, 2010), por entenderem que 
ultrapassam as suas funções (Vieira, 2013).
Apresentamos, neste artigo, a síntese de um estudo 
comparativo, realizado no âmbito de um doutoramen-
to na área da educação e pedagogia social (Vieira, 2011), 
entre três territórios escolares do distrito de Leiria que 
integram práticas de mediação sociopedagógica: um 
TEIP e dois GAAF, um construído de baixo para cima, 
através do empenho dos docentes e desenvolvimento 
do projeto educativo, outro implementado de cima 
para baixo, com o apoio de entidades externas como o 
Instituto de Apoio à Criança (IAC) onde há educadores 
sociais, animadores, mediadores sociopedagógicos e 
assistentes sociais, os PSTS a trabalhar diariamente 
com os professores sem que, necessariamente, haja 
um grande entrosamento uníssono em torno do pro-
jeto educativo.
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1. Quadro teórico 
e metodológico
A problemática desta investigação é construída mais por 
objetivos do que por hipóteses a verificar (Bell, 1997). 
Claro que as hipóteses são sempre fundamentais, mas 
aqui não no sentido positivista e verificacionista para 
confirmar, infirmar ou rejeitar (Boavida e Amado, 2006; 
Guerra, 2006; Amado, 2013). Usamo-las mais enquanto 
guias orientadores da busca e da descoberta de conhe-
cimento (Guerra, 2006). Não partimos absolutamente 
vazios de teoria para o terreno, no sentido duma etno-
grafia clássica (Caria, 2003), nem nos situamos no polo 
oposto de construção apriorística de hipóteses a verifi-
car. O ponto de partida, neste caso, é o estudo de situa-
ções reais em escolas portuguesas, para auscultar da 
necessidade de formação e inclusão de profissionais de 
pedagogia social e ou de mediação sociopedagógica para 
tratar as situações conflituosas e/ou de exclusão que se 
apresentam em contexto escolar.
Se haverá na escola espaço para outros profissionais so-
ciais que não apenas professores, do ponto de vista des-
tes, foi sempre a questão orientadora de toda a pesquisa.  
A investigação insere-se na área das Ciências da Edu-
cação, numa perspetiva socio-antropológica e situa-se 
numa via essencialmente compreensiva, na esteira de 
Max Weber, afastando-se de conceções essencialistas 
e positivistas, muito embora, se apoie, também, por 
vezes, em percentagens e outros dados estatísticos.
Dentro de um paradigma da complexidade, ao jeito de 
Edgar Morin, evitamos os dualismos metodológicos 
e optamos por um cruzamento de métodos e técnicas 
que permita compreender o particular sem perder a 
noção do global complexo. 
Fizeram-se entrevistas que começaram por ser aber-
tas, livres ou não estruturadas e que, a pouco e pou-
co, mais com uns do que com outros atores, se foram 
transformando em entrevistas aprofundadas como 
“conversas” e em entrevistas etnográficas (Spradlay, 
1979; Vieira, 2003). Foram recolhidos depoimentos de 
gestores pedagógicos, professores e PSTS para com-
preender como são percebidas pelos diferentes atores 
sociais as novas práticas educativas e sociais, sejam 
elas potenciais, emergentes ou em desenvolvimento. 
Foi feita a análise documental dos projetos educati-
vos dos três territórios escolares em estudo; trabalho 
de campo com observação direta e participante e foi 
aplicado um inquérito por questionário aos profes-

sores dos três territórios escolares, questionários de 
resposta múltipla e de resposta aberta, para recolher 
representações dos professores sobre o como lidar com 
turmas multiculturais e como mediar a vida na escola 
com a vida fora da escola.
Para além dos questionários, a intenção de querermos 
ver a escola por dentro levou-nos a privilegiar uma 
abordagem descritiva, interpretativa e compreensiva 
da realidade, o que pressupõe que o investigador se 
assuma como um etnógrafo capaz de captar o lado in-
visível dos atores e o lado oculto ou menos visível da 
escola (Woods, 1990). 
Assim, não optamos pela dicotomia quantitativo/
qualitativo, e buscamos mais o uso de ferramentas di-
versas, cruzando diversas técnicas dentro dum mesmo 
paradigma, com vista à compreensão da complexida-
de, aquilo que Bourdieu (2005) designou de politeísmo 
metodológico, sendo que, aqui, limitados pela neces-
sidade de síntese, são mais evidentes umas que ou-
tras. Ou, como refere Sílvio Gamboa (Gamboa, 2007: 
100), “admite-se a existência de diversos enfoques, na 
medida em que num continuum se polarizam diversos 
aspetos do processo de produção de conhecimentos”.
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2. Do Trabalho 
Social e da 
Mediação 
Sociopedagógica 
em Escolas: 
os dados, 
sua análise e 
discussão
Por razões de necessária economia de escrita, apresen-
tamos agora, juntos, os dados e sua discussão, numa 
análise comparativa de três casos, observando os aspe-
tos comuns entre os três contextos estudados e as limi-
tações, vantagens e desvantagens da inclusão de PSTS 
nos projetos educativos, apresentando alguns sucessos e 
fracassos: O TEIP da Praia, o Trabalho Social no Agrupa-
mento de Escolas da Calçada e GAAF do Pinhal. 

2.1. Das escolas, seus territórios e lideranças
O primeiro caso situa-se na Freguesia da Praia, a mais 
populosa do Concelho de Leiria, centro de Portugal, 
onde o projeto educativo detetou como problemas so-
ciais casos de violência doméstica, solidão, carências 
relativamente a idosos, falta de creches, falta de orga-
nização de tempos livres para os jovens, alcoolismo, 
toxicodependência e desemprego. 
O Agrupamento de Escolas da Calçada situa-se nos limí-
trofes da cidade e serve um número elevado de filhos de 
imigrantes e de etnia cigana. Aqui, os problemas sociais 
inventariados no projeto educativo passam pela indisci-
plina, gravidez na adolescência, e falta de competências 
sociais e parentais das famílias. O terceiro caso situa-se 
a 12 Km da capital do distrito de Leiria, no Pinhal, onde 
a indústria transformadora é o principal setor da ativi-
dade económica. Muitos alunos desta escola moram em 
zonas consideradas problemáticas e são provenientes de 

famílias disfuncionais, sendo, alguns, filhos de pais to-
xicodependentes. 
Relativamente às vantagens e desvantagens de uma es-
cola ser TEIP, sistematizámos duas visões. Pedro Francis-
co, ex. presidente do conselho diretivo da escola da Praia 
e impulsionador da autonomia das escolas e do TEIP1, 
afirma que ser escola TEIP só traz vantagens porque per-
mite aceder a recursos materiais e humanos impossíveis 
de obter de uma outra forma: “O TEIP traz dinheiro mas 
inviabiliza-nos de concorrer a outros projetos […]. Mas 
trouxe vantagens ao nível da possibilidade de destaca-
mentos de professores que venham trazer mais-valias ao 
projeto educativo” (Pedro Francisco).
Igual posição tem o atual diretor da escola da Praia que 
assegurou que, se voltar a haver concurso TEIP, o agru-
pamento voltará a candidatar-se. Pelo contrário, o pro-
fessor Amândio, diretor do agrupamento de escolas da 
Calçada, apologista das capacidades de mediação, por 
parte dos professores, que dirige uma escola com uma 
população semelhante à da Praia, sobre a qual recaem 
os mesmos estereótipos característicos das escolas da 
periferia das cidades, diz que prefere ir à luta, em bus-
ca de recursos materiais e humanos para construir es-
tratégias de inclusão, do que candidatar-se e receber 
financiamentos próprios por vir a ser um TEIP. Tem 
consciência do estigma negativo que uma e outra es-
cola têm e de quão importante é uma boa imagem que 
se tem de uma escola para o que nada diz contribui o 
rótulo TEIP (Canário, Alves e Rolo, 2001).
As vozes da Calçada refletem um olhar mais crítico pe-
rante a experiência do GAAF, que durou um ano, do 
que os outros dois casos. Na base desta diferença po-
derá estar, provavelmente, o facto da experiência do 
GAAF ter sido superficial, rápida e anunciar, em par-
te, objetivos que, de alguma maneira, já eram idea-
lizados, há muito, para a oficina de comportamento 
(OC), que tem sido a marca deste território educativo, 
pelo menos na escola-sede, para lidar com as tensões 
sociais. A ideia do trabalho do psicólogo, na escola, e 
do trabalho social por parte deste, e de outros profes-
sores envolvidos na OC, constituída aqui há 10 anos 
para dar respostas a problemas familiares e para re-
solver conflitos na escola, já é comum e está incorpo-
rada no discurso de muitos professores, muito antes 
do GAAF aqui emergir.
A dinâmica deste processo é ascendente, ou de baixo 
para cima, já que resulta das vontades dos professores 
do quadro da escola. O GAAF, ainda que mais estrutu-
rante e com recursos e apoios decorrentes de uma estru-
tura nacional, o Instituto de Apoio à Criança (IAC), não 
anunciava nada de novo e não parece ter deixado marcas 
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de a ele a escola querer voltar. A mediação é aqui tida, 
fundamentalmente, como instrumento a usar no final 
da linha, na resolução de problemas, quer por parte da 
oficina de comportamento, onde os alunos se dirigem 
sempre que são expulsos da sala de aulas, quer por par-
te do papel do psicólogo, quer mesmo por parte do rei-
vindicado papel do professor como mediador de com-
portamentos, que o diretor defende: “O professor tem, 
forçosamente, que ser um mediador, o professor tem 
que ser um gestor de conflitos, está na moda, mas tem 
que ser um gestor de comportamentos, tem que ser um 
gestor de atitudes e um gestor de relações humanas”. E, 
depois, refere em relação à crescente complexidade da 
escola dos nossos dias: 
“a escola tem uma matéria-prima que mais nenhuma outra orga-
nização tem, que são as pessoas. As outras organizações produzem 
artigos, produzem canetas, computadores… A escola não produz 
nada palpável, produz saber, produz conhecimento. Isto não é pal-
pável, não se consegue medir. E esta produção de conhecimento 
não se faz por via duma linha de montagem ou… faz-se através das 
relações, pela forma como é que o conhecimento pode despertar no 
aluno o interesse por aprender cada vez mais. E é aqui que a coisa 
se complica porque, o aluno vai para a escola muito mais sabedor, 
muito mais conhecedor de outras matérias, para além das maté-
rias que vai para ali estudar…O aluno já conhece o mundo inteiro 
à sua volta e não é possível que um aluno consiga com um quadro 
de ardósia e um pau de giz, estar concentrado numa aula, a ab-
sorver conhecimentos ou a fazer a troca de conhecimentos com o 
professor… […] é aqui que a estimulação tem que entrar, é aqui que 
o professor tem que se envolver na turma, é aqui que tem que ha-
ver trocas, é aqui que tem que haver outra relação, é aqui que, por 
exemplo, pode usar-se o telemóvel para fazer um exercício qualquer 
[…] Em vez do telemóvel ser um objeto de conflito dentro da sala, 
pode ser usado como… os miúdos têm mensagens gratuitas, não é? 
[…] «Quero que, não mostres a ninguém e, mandes esta mensa-
gem, por favor, ao teu colega em apenas 10 palavras, depois, aquele 
colega tem que passar àquele e, assim sucessivamente e vamos ver 
que mensagem é que vai chegar no final». Até o jogo da mensagem, 
que antigamente se fazia ao ouvido, pode fazer-se com o telemóvel. 
Depois de se usar o telemóvel, guardava-se e, depois, talvez já não 
houvesse miúdos a mandar mensagens debaixo da mesa. Isto é, a 
escola vê-se a braços com um conjunto de inovações tecnológicas e 
cientificas que complica o discurso do professor, condiciona o dis-
curso”. (Amândio, diretor do Território Escola da Calçada).
É apresentado aqui o exemplo do telemóvel que, mui-
tas vezes, é motivo de conflito mas que faz parte do 
mundo dos alunos, que pode ser usado para estimular 
esses mesmos alunos, evitando assim o conflito. Pro-
põe-se também a abertura dos professores à realidade 
do dia-a-dia dos seus alunos, pois é preciso fazer essa 
ponte para que a escola não fique descontextualizada 

da realidade.
Relativamente à Escola do Pinhal, o seu diretor tem 
sido uma importante alavanca do GAAF e da intro-
dução de inovações pedagógicas. O Professor Carlos é 
dos três diretores de escola, o mais envolvido com o 
projeto educativo que abraça um GAAF. E é, também, 
aquele que tem mais teoria, manifestada em longas 
conversas de entrevista (Bogdan & Birklen, 1994):
“Com este gabinete, e com esta equipa multidisciplinar, nós conse-
guimos fazer diagnósticos mais efetivos… Conseguimos responder 
a sinalizações que os professores, em muitas circunstâncias, fazem, 
e que depois já não tinham condições de avançar. Conseguimos ter, 
também, um conjunto de atividades e de iniciativas promovidas 
por pessoas em quem depositamos total confiança para as concre-
tizar, porque são isso mesmo: são técnicos, e como técnicos reco-
nhecemos-lhes competência, que conseguem ter, também eles, au-
tonomia para promover atividades que respondam às necessidades 
daqueles grupos de jovens. E portanto, nessa dimensão…, a escola 
só tem, claramente, a ganhar. A comunidade só tem, claramente, 
a ganhar”. (Carlos, diretor do Território Escolar do Pinhal).
Do ponto de vista do Diretor do Território Escolar do 
Pinhal, a escola ganhou não só a capacidade de inter-
vir em situações conhecidas mas, também, na dimen-
são do diagnóstico. Para si, os PSTS, através de visi-
tas domiciliares, podem fazer o despiste de situações 
“mascaradas”:
“Há, por outro lado, também, a visita destes técnicos às próprias 
famílias… e tentar encontrar situações que às vezes nos aparecem 
mascaradas, e que é preciso percebê-las... Portanto, desse ponto de 
vista acho que a escola ganhou, não só a capacidade de intervir nas 
situações que nós conhecíamos, mas também poder diagnosticar 
outras. E por outro lado, os próprios alunos criaram, junto do ga-
binete e junto destes técnicos, uma grande interação… e sentiram 
que eles constituíam resposta. Resposta que inicialmente vai mui-
to para além das questões do foro académico”. (Carlos, Diretor do 
Território escolar do Pinhal).
O professor Carlos, ciente da importância do GAAF, con-
juntamente com os professores, tem procurado formas 
alternativas de financiamento, diferentes da dependên-
cia do IAC e do programa “escolhas”, para o sustentar. 
Do seu ponto de vista, ou se consideram estes projetos e 
o trabalho dos PSTS como necessários ou não. Se o são, 
tem de se encontrar formas de os sustentar. 

2.2. Dos professores
Vejamos, agora, algumas convergências e divergências 
dos professores, relativamente à mediação sociopeda-
gógica e à inclusão de PSTS nos projetos educativos de 
escola, tomando por base o questionário aplicado e as 
entrevistas realizadas nestes três contextos. 
Relativamente ao número de questionários distribuí-
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dos em cada escola e ao número dos respondidos que 
vieram a ser o universo de estudo1, sugere-se, primei-
ro, a leitura da seguinte tabela.

Considerou-se 100% o total de questionários recebidos 
mas, em boa verdade, eles não dão conta do que pensa 
outro tanto dos professores. Se pensássemos em termos 
de amostragem, ela teria de ser considerada mais de 
conveniência (Carmo e Ferreira, 1998) do que, propria-
mente, de representação. Esta dificuldade em colher da-
dos por questionário aplicado a professores, parece mos-
trar, também, a saturação de trabalho administrativo 
que sobrecarrega, neste momento, estes profissionais.
Relativamente à caracterização geral dos professores 
respondentes ao questionário, aplicado nos três terri-
tórios, o sexo feminino predomina nas três situações: 
85,39% no Agrupamento de Escolas Praia (caso 1); 
69,39% no Agrupamento de Escolas da Calçada (caso 2) 
e 61,82% na Escola do Pinhal (caso 3). 
No primeiro caso, 46,07% dos professores encontram-
-se na classe etária (40-49) anos; no caso dois, a classe 
que se salienta é (30-39) anos com 36,73% e, finalmen-
te, no caso três, a classe etária mais numerosa é dos 
50 anos ou mais. 
Relativamente aos anos de docência, no primeiro 
caso, 30,34% dos professores possui entre 21 a 25 anos 
de trabalho na profissão; no segundo caso e no tercei-
ro caso, 22,45% e 30,91% possui, respetivamente, 26 ou 
mais anos de serviço. Quando perguntamos há quan-
to tempo estavam no agrupamento/escola, as respos-
tas predominantes foram as seguintes: os casos um 
e dois, respetivamente 76,40% e 73,47% inferior a 10 
anos, e no terceiro caso, 58,18% trabalham nesta esco-
la há mais de 10 anos.
Quanto à situação profissional, nos três casos, a per-
centagem maior corresponde a professores perten-
centes ao Quadro de escola, respetivamente: 42,7%, 
67,35% e 74,55%. 
Os dados apresentados até aqui, relativamente à ca-
racterização do professor, mostram que, dos três ca-
sos, os professores da Escola do Pinhal pertencem a 
uma classe etária mais elevada, possuindo mais expe-
riência no ensino e na escola onde lecionam. Segun-
do os dados apresentados, dos três casos estudados, 

aquele onde parece haver mais estabilidade, a nível do 
corpo docente, é o da Escola Secundária do Pinhal.
A segunda parte do questionário reportava-se à carac-

terização que os professores fa-
zem das suas turmas, nomea-
damente no que concerne à sua 
heterogeneidade e às práticas que 
desenvolvem bem como às reivin-
dicações de outros profissionais 
sociais na escola e limitações que 
eles próprios sentem no seu dia-a-

-dia. Dessa parte, que foi explorada aprofundadamen-
te na investigação conducente à tese de doutoramento 
(Vieira, 2011), damos aqui conta, apenas, do ponto de 
vista dos professores sobre os PSTS na escola e os proble-
mas que detetam na escola contemporânea.
Relativamente à questão “Considera que na escola é 
possível detetar problemas relacionados com a vida 
familiar dos alunos?”, nos três casos as respostas são 
“sim”, respetivamente: 100%; 97,96% e 100%. Situa-
ção idêntica se passa com a questão, “Se existem alu-
nos nas suas turmas com problemas sociais e familia-
res”, o “sim” prevalece com 93,26%; 87,76% e 92,73%. 
Os problemas familiares mais apontados nos três ca-
sos são os mesmos e, pela mesma ordem: famílias de-
sestruturadas e carências económicas.
Quando perguntámos, se revela preocupações na sua 
prática diária em ajudar nos problemas sociais dos 
alunos, a maioria respondeu que sim: 93,26%; 83,67% 
e 78,18%. As três percentagens são elevadas; a mais 
baixa corresponde à Escola Secundária do Pinhal. Dos 
três casos, este é o único onde existe um GAAF, con-
siderado com sucesso a funcionar, pelo que talvez os 
professores não sintam tanto a preocupação de ajudar 
a resolver os problemas sociais dos seus alunos, pois 
sabem que encaminhando para o GAAF, este encarre-
gar-se-á de o fazer. Digamos que a preocupação destes 
professores não é tanto ajudar a resolver os problemas 
sociais, mas detetá-los e encaminhá-los para que pos-
sam ser resolvidos.
Por outro lado, grande parte dos professores, nas 
três situações apresentadas, diz não ter tempo, nem 
preparação, para ajudar os alunos quando deteta al-
gum problema. Assim, o assinalam 13,48%; 20,24% 
e 23,24%, respetivamente, quando afirmam não ter 
tempo nem qualquer tipo de preparação para ajudar 
os alunos, quando existe algum problema. Em sínte-
se, uma razoável percentagem dos professores assu-
me não ter preparação teórica ou prática para resolver 
os problemas sociais na escola, indiciando a ideia do 
desejo da legitimação do trabalho de outros profissio-

Questionários entregues e recebidos em cada Território Educativo

Nome do Questionário
Nº questionários 

entregues
Nº e percentagem 
de respondentes

Nº e percentagem de 
não respondentes

TEIP da Praia 120 89 – 74% 31- 26%

GAAF - Calçada 130 49 – 38% 81 – 62%

GAAF - Pinhal 130 55 – 42% 75 – 58%
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nais na escola que não apenas professores. Contudo, 
não deixa de ser curioso que 8,99%; 6,12% e 7,27%, res-
petivamente, aceite ter preparação e tempo para aju-
dar o aluno. Mais relevante, ainda, do ponto de vista 
da concentração de respostas (neste caso de não res-
postas), é o facto de nos três casos, 94,38%, 77,56% e 
76,36%, respetivamente, dos professores que tinham 
respondido não à questão “Na sua prática diária preo-
cupa-se em ajudar à resolução dos problemas sociais 
dos alunos” não terem apresentado qualquer justifi-
cação. Dizem que não se preocupam em ajudar à reso-
lução dos problemas sociais dos alunos mas não dizem 
por que razão.
Quando se pergunta se existe absentismo por parte 
dos alunos na sua escola, a resposta mais preponde-
rante é “não” – 66,29%, 67,35% e 47,27% – o que não dei-
xa de ser curioso, pois nos projetos educativos destas 
três escolas, um dos problemas detetados e que se pre-
tende colmatar é, precisamente “combater o absentis-
mo escolar dos alunos”.
Relativamente às dificuldades de relacionamento o 
caso mais significativo é a Escola Secundária do Pi-
nhal, com 87,27%, seguido do Agrupamento de Esco-
las da Calçada, com 75,51% e, finalmente, o Agrupa-
mento de Escolas da Praia, com 65,17%. Nos casos um 
e dois, o tipo de dificuldades de relacionamento mais 
mencionado é a agressividade (48,31% e 48,98%); já no 
caso três, o tipo de dificuldades de relacionamento 
mais mencionado é a falta de autoestima. Mais uma 
vez realçamos o facto de existir, desde há alguns anos, 
um GAAF nesta Escola o que pode ter tido algum con-
tributo na redução da agressividade e violência na es-
cola, e daí não aparecer como principal dificuldade de 
relacionamento dos seus alunos.
Na questão, “o que faz quando se depara com um alu-
no dito «problemático»”, é interessante observar que 
nos casos um e dois, as estratégias utilizadas em maior 
número são: tentar ajudar o aluno (87,64% e 85,71%). A 
aposta é no aluno. O professor centraliza a questão nele e 
no aluno. Por outro lado, no caso três, a estratégia mais 
utilizada é: falar com o diretor de turma. Parece existir 
uma política de encaminhamento para o diretor de tur-
ma que, depois, se achar necessário, encaminhará, por 
sua vez, para uma ajuda especializada, por exemplo, 
para o GAAF. Aqui a estratégia já é de descentralização e 
de trabalho em conjunto ou em rede.
Quando se pede a opinião dos docentes relativamente às 
capacidades e recursos da escola na resolução dos proble-
mas sociais dos alunos, a maioria, nos três casos, afir-
ma que a escola não tem condições para resolver os pro-
blemas sociais dos seus alunos, respetivamente 87,64%; 

81,63% e 65,45%. Apenas as percentagens que vão desde 
12,36% a 23,64% dos docentes inquiridos, segundo as es-
colas, afirmam que estas têm condições para solucionar 
os vários problemas sociais existentes. 
Existe uma razoável diferença percentual entre as 
respostas do primeiro caso, relativa ao Agrupamento 
de Escolas da Praia, que já vai no TEIP2 (iniciado no 
ano letivo passado) e do caso três, a Escola Secundá-
ria do Pinhal, onde existe um GAAF, como já foi dito 
anteriormente, já há alguns anos. Será interessante 
problematizar e tentar compreender o porquê desta di-
ferença nas respostas. Será que o projeto GAAF é mais 
eficiente, mais individualizado, mais personalizado, 
permitindo deste modo chegar a cada aluno e à sua fa-
mília mais facilmente…. e menos geral/generalizado 
que o projeto TEIP que, tendo muitas valências, acaba 
por não ir tão fundo em todas elas?
Apesar desta pergunta ter fortes semelhanças com a 
análise duma questão anterior: “Na sua prática diária 
preocupa-se em ajudar à resolução dos problemas so-
ciais dos alunos? E “Que estratégias usa?”, já trabalha-
da, na pergunta “Na sua opinião, a escola como insti-
tuição, nas condições atuais, tem capacidade e meios 
para resolver problemas sociais dos seus alunos?” põe-
-se a tónica no reconhecimento das capacidades e re-
cursos da escola e não do próprio professor.
Os resultados permitem inferir que alguns professores 
acreditam em si próprios como potenciais mediadores 
e promotores da resolução de problemas sociais, o que 
já não acontece quando pensam na escola como insti-
tuição. Algumas justificações sobre a não capacidade 
da escola para resolver os problemas sociais dos alunos 
são: “falta de técnicos especializados em número e disponibilida-
de de tempo, de trabalho, junto do meio escolar” (professor do 
Agrupamento de Escolas da Calçada), “a escola necessita 
de mais psicólogos […]. São necessários mais professores de Edu-
cação Especial” (professor do Agrupamento de Escolas 
da Praia) para justificar o “sim”: “no caso concreto desta 
escola através do GAAF que possui uma equipa multidisciplinar” 
(professor da Escola Secundária do Pinhal). 
Não deixa de ser curioso que na pergunta seguinte, 
“Sente-se capaz de ajudar os alunos a resolver os pro-
blemas sociais com que se deparam”, uma percenta-
gem bastante significativa, nos três casos, tenha dito 
que sim, respetivamente 59,55%; 48,98% e 45,45%. 
Salienta-se que a percentagem dos que disseram não, 
também é bastante relevante.
Apesar destes dados parecerem contrariar alguns 
anteriores, uma análise mais fina ajuda a explicar a 
aparente dissonância: os docentes acreditam na sua 
profissionalidade multifacetada, mas parecem re-
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meter o fracasso relativamente à intervenção social 
para o sistema, as instituições e para as redes de co-
municação. Fazendo uma análise comparativa, a per-
centagem mais baixa dos docentes que respondem 
“sim”, continua a ser a Escola Secundária do Pinhal. 
Mais uma vez se observa que os professores desta Es-
cola parecem sentir-se um pouco apoiados no GAAF, 
pondo em prática a divisão de funções na escola como 
uma realidade e um dado adquirido, cingindo a sua 
intervenção mais à sala de aula e a questões mais pe-
dagógicas, e passando a resolução dos problemas so-
ciais dos alunos para técnicos especializados. Por ou-
tro lado, as respostas dos professores dos outros dois 
territórios educativos, levam-nos a crer que, por força 
das circunstâncias, são forçados a exercer uma faceta 
de professores multifacetados, possivelmente porque 
os projetos de mediação que existem nas suas escolas 
ainda não tiveram tempo de dar frutos.  
Quando se pergunta “Se considera que o GAAF/TEIP 
pode ser benéfico para o sucesso do percurso acadé-
mico dos alunos”, a resposta “sim” é unânime nos 
três casos, 87,64%, 87,76% e 87,27%, respetivamente. 
Escolhemos algumas respostas mais representativas 
em cada caso: “Identificados os problemas dos alunos 
pode proporcionar aos alunos outras alternativas fa-
cilitadoras de sucesso” (professor do Agrupamento de 
Escolas da Praia), “na ajuda da resolução dos proble-
mas dos alunos: na sua intervenção junto dos pais e/
ou outros técnicos” (professor do Agrupamento de Es-
colas da Calçada), “por vezes os alunos não entendem 
os seus comportamentos negativos e com este projeto 
[GAAF] estes têm conseguido colmatar estes proble-
mas” (professor da Escola Secundária do Pinhal). 
O conjunto destas respostas leva-nos a crer que alguns 
professores reconhecem a importância da existência 
destes projetos nas suas escolas e olham para eles 
como uma mais-valia na resolução de problemas so-
ciais, assim como na mediação entre a escola e a famí-
lia. Podemos inferir das respostas dadas que os docen-
tes aceitam e reconhecem a necessidade da existência 
de outros técnicos especializados, na escola. É que, na 
verdade, quanto ao desejo, ou não, da existência de 
profissionais especializados na escola para resolver os 
problemas dos alunos, podemos constatar que a tota-
lidade dos professores inquiridos gostaria que a escola 
tivesse mais pessoal profissionalizado para resolução 
dos problemas sociais dos alunos. Quanto aos técnicos 
que os docentes gostariam que existissem na escola, 
emergem o psicólogo, o assistente social, o educador 
sociocultural e o animador sociocultural. São ainda 
sugeridos terapeutas da fala e técnicos de saúde. Os 

questionários mostram, por outro lado, que os profes-
sores sabem pouco sobre o outro lado do aluno, a famí-
lia, a habitabilidade, etc., ainda que essa caracteriza-
ção faça parte do dossiê do diretor de turma.
A ideia que nos fica, depois de termos feito a análise 
dos resultados deste questionário, aplicado a docen-
tes dos três contextos estudados, é a de que estes 
se sentem incapazes de resolver determinados proble-
mas dos seus alunos, reconhecendo a importância de 
se abrir espaço nas escolas para profissionais especia-
lizados com preparação para lidar com as questões so-
ciais que, cada vez mais, fazem parte do quotidiano 
escolar dos nossos dias. Estas dimensões não podem 
ser ignoradas nem podem passar ao lado da escola, 
pois estão intrinsecamente ligadas a todos aqueles 
que quotidianamente partilham o mesmo espaço, e o 
mesmo tempo. Contudo, não deixa de ser interessan-
te, também, que alguns docentes defendam um perfil 
amplo e multifacetado do professor capaz de dar con-
ta, também, da dimensão social dos alunos.

2.3. Dos projetos educativos
A partir da observação direta e participante que fize-
mos nos 3 contextos, podemos dizer que, no plano dis-
cursivo, os PSTS são considerados como parceiros dos 
professores, mas a verdade é que o trabalho conjunto 
é escasso. Tal como acontece nos ZEP, estudados por 
Zanten (1990), também nestes três territórios educa-
tivos, como pudemos observar, não há proximidade 
de trabalho, quer em termos de planificação, quer em 
termos da implementação dos projetos. Os dois tipos 
de profissionais parecem habitar dois mundos per-
feitamente tornados estanques, não fora o que de co-
mum há nos dois: os alunos que interagem tanto com 
uns como com outros.
Para os professores, os PSTS são especialistas de des-
piste, de compensação e de diálogo, interação e trata-
mento de famílias problemáticas. Nos questionários 
aplicados aos três contextos, é manifesta a opinião da 
importância dos PSTS na escola. Nas entrevistas, para 
além dos professores que reforçam esta importância, 
há outros que criticam a falta de trabalho em rede 
entre professores, responsabilidade que atribuem ao 
modo de implementação do GAAF, como se eles não 
fossem parte da operacionalização dos projetos. Al-
guns chegam a dizer que são precisos desde que não 
interfiram no trabalho dos professores, o que impli-
caria uma divisão de tarefas que não ficaria como res-
ponsabilidade de ninguém. 
Ao nível da observação direta e participante nos três 
territórios educativos, aí a décalage é bem notória, quer 



5 7

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 1
9

 /
 2

0
14

 :
 E

D
U

C
A

Ç
Ã

O
 E

 T
R

A
B

A
L

H
O

 S
O

C
IA

L

no desenvolvimento curricular das áreas disciplina-
res, quer nos recursos, quer no trabalho específico dos 
gabinetes de trabalho social: professores e PSTS vivem 
mundos diferentes dentro da escola embora em volta 
da mesma “clientela”: os alunos.
O discurso dos professores sobre os PSTS é vago, tal 
como sucede com outras experiências similares de 
Pedagogia Social em França (Zanten, 1990). A maio-
ria dos professores limita-se a discursos preocupados 
em delimitar os domínios de cada um. Por seu lado, 
os PSTS assumem-se como potenciais e efetivos me-
diadores socioculturais e sociopedagógicos com com-
petências e funções que ultrapassam largamente o 
que lhes é reconhecido pelos docentes. Põem a tónica, 
essencialmente, na sua proximidade com as famílias, 
as comunidades e o meio de onde provêm os alunos, 
assumindo este conhecimento como vital para o su-
cesso educativo numa escola de massas. Por outro 
lado, os PSTS assumem que, só passado muito tempo, 
os professores têm discursos explicativos para a sua 
presença e função nas escolas, mas que não deixam de 
ser estereotipados. 
Muitos PSTS representam os professores como incapa-
zes de alterar o clima de aula e a relação interpessoal 
e intercultural que gera tensões, problemas sociais e 
indisciplina na escola. Sentem que são vistos como 
“os apaga fogos”, capazes de resolver os problemas dos 
alunos como se eles fossem uma essência coisifica-
da em cada comportamento diário. Em boa verdade, 
só um trabalho conjunto, não só de sinalização, por 
parte do professor, e de resolução por parte dos PSTS, 
que ponha a tónica, por um lado, no problema como 
resultado de uma interação social particular e, por ou-
tro, na mediação preventiva e não apenas de confli-
tos (Vieira e Vieira, 2011) pode vir a transformar este 
trabalho de apêndice num trabalho integrado onde a 
escola reúna, num mesmo patamar, os profissionais 
da educação e do trabalho social e onde a educação 
seja vista sempre como educação social, independen-
temente de ser na sala de aulas, no recreio ou em casa, 
e dinamizada por professores e outros técnicos do tra-
balho e educação social.
Nos três territórios escolares, o abandono e o insu-
cesso escolares são associados à delinquência, droga, 
tensões sócio raciais e à não valorização da escola por 
parte de culturas específicas, como é o caso particular 
da dos ciganos e da dos imigrantes.
Apesar de tudo, parece que, tanto no GAAF como no 
TEIP, a visão da diversidade cultural como potencial 
pedagógico parece estar ausente. O que é mais enfa-
tizado é a dimensão do problema social dos alunos ou 

das famílias, o que nos permite falar destes territórios 
como delimitações de problemas sociais individuais, 
onde têm vindo a ganhar espaço os PSTS nos gabinetes 
de apoio, vistos como se de hospitais sociais se tratas-
se (Vieira e Vieira, 2011).
Há aqui semelhanças estruturais, no estudo destes três 
casos, com o realizado por Henriot-Van Zanten (1990: 
178) em França: os três territórios aqui estudados en-
contram-se em três etapas distintas no que se refere ao 
percurso de aceitação/integração de PSTS na escola: na 
Calçada os PSTS ainda não têm lugar; na Praia os PSTS 
começam a ser aceites; no Pinhal os PSTS estão absolu-
tamente integrados na comunidade escolar.

2.4. Do Trabalho Social e da Mediação na(s) Escola(s)
Mesmo antes da integração de PSTS nestes territórios 
escolares, os professores foram procurando ser, eles pró-
prios, os mediadores sociopedagógicos, colmatando, da 
forma que podiam, os problemas sociais dos alunos que 
iam percebendo não serem apenas de ordem meramen-
te pedagógica (Bonafé-Schimtt, 2000; Capul, 2003).
A localização da sede de dois dos Agrupamentos aqui em 
análise, ambos situados junto de bairros sociais consi-
derados problemáticos, parece justificar a importância 
das estratégias adotadas nos respetivos projetos peda-
gógicos e a necessidade de consolidação da intervenção 
a nível social que os responsáveis por este trabalho em 
ambas as escolas defendem. Ambos os projetos apostam 
no trabalho social feito a partir de uma interação entre 
os elementos do contexto escolar e os PSTS, em estreita 
comunicação com as instituições da comunidade. 
As avaliações realizadas pelos responsáveis destes pro-
jetos permitem apurar o sucesso e insucesso na reso-
lução de algumas situações, idealizando a entrada de 
PSTS na escola.
Nos três territórios escolares, ao nível do discurso, pa-
rece não haver dúvidas quanto ao reconhecimento dos 
PSTS como mediadores sociopedagógicos. Considerando 
que estas experiências são ainda relativamente recentes 
em Portugal (embora, saibamos que o número de GAAF 
ascende, já, a uma centena, no país, e os TEIP também) 
e que, visto o Trabalho Social Escolar não apresentar ain-
da um espaço profissional formal e delimitado no con-
texto escolar, podemos dizer que, provavelmente, esta-
mos a assistir à emergência e reconhecimento de novos 
profissionais, inscritos numa matriz da Pedagogia So-
cial (Caride, 2005), para atuarem dentro do contexto 
escolar, a partir de uma lógica indutiva, não imposta 
de cima para baixo pelos ministérios, diplomas legais, 
etc., mas, antes, a partir do reconhecimento da eficácia 
que no terreno os PSTS produzem.
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Estamos perante projetos que dotam as escolas de 
maior autonomia (TEIP) e que apenas são possíveis 
perante uma autonomia financeira suficientemente 
instituída (GAAF). Em termos de produtos finais, há 
mais semelhanças que diferenças entre estes três pro-
jetos: aponta-se para uma maior abertura da escola à 
comunidade e, por outro lado, para a entrada de novos 
agentes educativos na escola, os PSTS.
Em termos empíricos, estamos perante três casos, três 
Territórios Educativos onde ocorre, explicitamente, 
mediação sociopedagógica. Mas, por detrás de uma 
ideologia de diferenciação pedagógica e de aprendi-
zagem cooperativa, presente nos projetos do TEIP, do 
GAAF e da OC, nenhum destes três territórios, conse-
gue fugir à patologização da diferença (Vieira e Vieira, 
2011), ou seja, à visão da diferença como deficiência. 
Isto observa-se, logo à partida, no próprio desenho 
dos projetos, evidenciando-se, contudo, mais na ope-
racionalização dos mesmos, bem como nos discursos 
que os vários agentes sociais produzem, a propósito 
das entrevistas realizadas.

3. Notas 
conclusivas
À pergunta “Como veem os professores do ensino bá-
sico e secundário a entrada de PSTS nos quadros das 
escolas?”, no âmbito de três territórios educativos, 
quer os questionários apresentados, quer as entrevis-
tas realizadas mostram, claramente, que os professo-
res, embora se assumam como mediadores de apren-
dizagem e de conhecimento, e mesmo de mediação 
sociopedagógica, veem com bons olhos a integração 
de PSTS nos Territórios Educativos, a trabalharem, 
conjuntamente, no desenvolvimento de cada projeto 
educativo, uma vez que sentem não ter competência 
para resolver as tensões sociais e problemas relacio-
nados com a vida familiar dos alunos. Algumas res-
postas às perguntas abertas dos questionários (escas-
sas, porque raramente são respondidas), a observação 
participante nos 3 contextos escolares estudados e os 
depoimentos colhidos em entrevistas aprofundadas 
permitem pensar que os docentes naturalizam muitas 
dimensões sociais, essencializando, nos alunos, aqui-
lo que é resultado das suas condições sociais, apro-
priadas de forma estigmatizada, e verbalizadas atra-
vés das essências aluno-problema, família-problema, 
bairro-problema, território-problema e outras patolo-
gizações da diferença (Barbieri, 2003; Canário, Alves e 
Rolo, 2001; Chaveau, 1989; Correia e Caramelo, 1994; 
Demazière, 2010; Vieira e Vieira, 2011; Zanten, 1990). 
Tivemos oportunidade de trabalhar próximo de assis-
tentes sociais, animadores culturais e sociopedagógi-
cos, educadores sociais e outros, nos três territórios 
educativos analisados. Pudemos constatar, também, 
que se os PSTS são bem-vindos por parte dos professo-
res, e se eles já estão nestas escolas onde há gabinetes 
de mediação sociopedagógica, a verdade é que não há 
consenso sobre o que eles aí fazem e podem fazer a par 
e diferentemente dos psicólogos que têm mais rasto 
histórico no trabalho escolar. Parece haver, pois, um 
espaço para a mediação sociocultural em contexto es-
colar, em Portugal, mas parece, também, que há um 
longo caminho a percorrer quer na afirmação desses 
profissionais quer na delimitação dos seus perfis de 
atuação a par da pedagogia escolar. 
Esta investigação mostrou-nos, também, que há uma 
boa parte de professores que assume a possibilidade, 
enquanto profissionais atualizados, de desenvolver 
todas estas tarefas de relação com os alunos, as fa-
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mílias e a comunidade, sem recurso a outros profis-
sionais internos. Estes, quando esgotados os seus 
potenciais, preferem apostar em projetos educativos 
que, construindo redes com outras instituições sociais 
possam, sempre que necessário, resolver o que os pro-
fessores não forem capazes de fazer sozinhos. 
A investigação mostrou, também, a importância de 
o(s) professor(es) fazer(em) parte das equipas de me-
diação, para diminuir a distância entre o professor/
educador e o técnico de trabalho social/mediador e 
para não permitir o nascimento de mais ilhas isoladas 
nos territórios educativos.
Estamos perante três espaços organizacionais de me-
diação sociopedagógica, em três territórios educativos 
específicos, com recurso a novos profissionais na edu-
cação escolar, os PSTS, praticantes de uma pedagogia 
mais ampla, a social, e que, independentemente do 
tipo de mediação que fazem, mais preventiva ou mais 
de resolução de conflitos, são uma mais-valia para a 
escola, para as comunidades onde se inserem e para 
uma sociedade que se deseja mais inclusiva.

Notas
1   Usamos o conceito de universo de estudo e não de amostra co-

mungando com Isabel Guerra (2006: 40) que diz que “não tem 

muito sentido falar de amostragem, pois não se procura uma 

representatividade estatística” e porque pretendemos, essen-

cialmente, produzir teoria, rompendo com as metodologias 

hipotético-dedutivas. 
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